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TERMO DE SECURITIZAGCAO DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO PARA
EMISSAO DE CERTIFICADOS DE RECEBIVEIS DO AGRONEGOCIO, DAS 12
(PRIMEIRA) E 22 (SEGUNDA) SERIES DA 3022 (TRECENTESIMA SEGUNDA)
EMISSAO DA ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO S.A. LASTREADOS EM DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO DEVIDOS PELA U.S.]. - ACUCAR E ALCOOL S/A.

Pelo presente instrumento particular,

(1) ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.,
sociedade por agdes, com registro de companhia securitizadora perante a CVM sob
o n% 310, na Categoria "S1”, sob o n°® 310, com sede na cidade de Sao Paulo, estado
de Sdo Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n° 1.553, 39 andar, conjunto 32, CEP
05419-001, inscrita no CNPJ sob 0 n® 10.753.164/0001-43, neste ato representada
na forma de seu estatuto social (“*Securitizadora” ou “"Emissora”); e

(2) OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS
S.A., instituicdo financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e
autorizada pela CVM a atuar como agente fiduciario de emissGes de valores
mobilidrios, com sede na cidade de Sao Paulo, estado de Sao Paulo, na Rua Joaquim
Floriano, n© 1.052, 13° andar, sala 132 (parte), CEP 04.534-004, e inscrita no CNPJ
sob o n® 36.113.876/0004/34 (“Agente Fiduciario” e, quando em conjunto com a
Emissora, as “Partes” e, cada uma, individual e indistintamente, “Parte), na
gualidade de agente fiducidario nomeado nos termos do artigo 26, inciso III, da Lei
14.430 e da Resolucdo CVM n° 17, de 09 de fevereiro de 2021, conforme alterada
(“Resolucdo CVM 17");

RESOLVEM celebrar o presente “Termo de Securitizagdo de Direitos Creditérios do
Agronegécio para Emissao de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio, das 1@ (primeira)
e 22 (segunda) Séries da 3022 (Trecentésima Segunda) Emissao da Eco Securitizadora de
Direitos Creditérios do Agronegocio S.A. Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegocio
devidos pela U.S.J. - Aclcar e Alcool S/A” (“"Termo de Securitizacdo”), para vincular os
Direitos Creditérios do Agronegodcio, representados pelas cédulas de produto rural com
liquidacao financeira (“CPR-Financeiras”), aos CRA, nos termos da Lei 14.430, da
Resolugdo CVM 60 e das demais disposicdes legais aplicaveis e clausulas abaixo redigidas.

1 Definigcoes

1.1 Definicdes. Para os fins deste Termo de Securitizagdo, adotam-se as seguintes
definicdes, sem prejuizo daquelas que forem estabelecidas no corpo ou no
preambulo do presente:

“Afiliadas” significa quaisquer Controladores, Controladas ou Coligadas, de forma
direta ou indireta, da parte respectiva.

“Agente Fiduciério” significa a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TIiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., qualificada no predmbulo deste Termo de
Securitizagdo, ou qualquer outra instituicdo que venha a substitui-la nos termos
deste Termo de Securitizagdao, na qualidade de representante da comunhao dos
Titulares de CRA. Pela prestacdo dos seus servicos, o Agente Fiduciario fara jus a
remuneracao prevista neste Termo de Securitizagao.

“Alienacdo Fiduciaria de Imoveis” significa a alienagao fiducidria do Imodveis da
Devedora, constituida em favor da Securitizadora, em garantia do cumprimento fiel
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e integral das Obrigacdes Garantidas, no ambito dos CRA 12 Série, nos termos do
Contrato de Alienagdo Fiduciaria de Imdveis.

“Amortizacdo Extraordinaria Facultativa CPR Financeira” significa a amortizagao
extraordinaria facultativa dos CRA 12 Série em decorréncia da amortizagao
extraordinaria facultativa da CPR-Financeira, nos termos da Clausula 7.7 deste
Termo de Securitizagao.

“Amortizacdao Extraordindria Facultativa CPR Financeira 2" significa a amortizagao
extraordinaria facultativa dos CRA em decorréncia amortizagdo extraordinaria
facultativa da CPR-Financeira 2, nos termos da Clausula 7.12 deste Termo de
Securitizagdo.

“ANBIMA" significa a Associacdo Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro
e de Capitais — ANBIMA, pessoa juridica de direito privado com sede na cidade do
Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, n° 501, bloco II,
conjunto 704, inscrita no CNPJ sob o n® 34.271.171/0001-77.

“Anexos” significa os anexos ao presente Termo de Securitizagao, cujos termos sao
parte integrante e complementar deste Termo de Securitizagdo para todos os fins
e efeitos de direito.

“Anuncio de Encerramento” significa o *Anuncio de Encerramento da Oferta Publica
de Distribuicdo de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio das 12 (Primeira) e 22
(Segunda) Séries da 3022 (Trecentésima Segunda) Emissao da Eco Securitizadora
de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A. lastreados em Direitos Creditérios do
Agronegécio devidos pela U.S.]. - Aclcar e Alcool S/A”, a ser divulgado nos Meios
de Divulgacao aplicaveis.

“Anuncio de Inicio” significa o “Anuncio de Inicio da Oferta Publica de Distribuicdo
de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio das 12 (Primeira) e 22 (Segunda)
Séries da 3022 (Trecentésima Segunda) Emissdao da Eco Securitizadora de Direitos
Creditérios do Agronegdcio S.A. lastreados em Direitos Creditérios do Agronegécio
devidos pela U.S.J. - Aglcar e Alcool S/A”, a ser divulgado nos Meios de Divulgacdo
aplicaveis.

“"Assembleia Especial de Titulares de CRA” ou "“Assembleia Geral” significa a
assembleia especial de titulares de CRA, na forma da Clausula 14 deste Termo de
Securitizagao.

“Auditores Independentes” significa um auditor independente registrado na CVM,
dentre (a) Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes; (b) Ernst & Young
Auditores Independentes; (c) KPMG Auditores Independentes Ltda.; e (d)
Pricewaterhouse Coopers Auditores Independentes, ou seus respectivos
sucessores.

“Auditor Independente do Patrimbnio Separado” significa a Grant Thornton
Auditores Independentes Ltda., com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao
Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n® 105, conj. 121, torre 4, CEP
04.571-900, Cidade Mongdes, inscrita no CNPJ sob o n° 10.830.108/0001-65, ou
seu substituto, contratado pela Emissora para auditar as demonstragdes financeiras
do Patrimbnio Separado e responsavel pela elaboracdo das demonstracGes
contabeis individuais do Patrimo6nio Separado, na forma prevista na Resolugao CVM
60, na Resolucao CVM 80 e na Lei das Sociedades por Agdes.

“BACEN" significa o Banco Central do Brasil.
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“Banco Liquidante” significa o Banco Bradesco S.A., com sede na cidade de Osasco,
no estado de Sdo Paulo, no Nucleo Cidade de Deus, s/n°, Vila Yara, CEP 06029-
900, inscrita no CNPJ sob o n° 60.746.948/0001-12, responsavel pelas liquidagoes
financeiras dos CRA.

“B3” significa a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcao - Balcao B3, sociedade por acgdes
com sede na cidade de Sao Paulo, estado de Sao Paulo, na Praga Ant6nio Prado, n°
48, 7° andar, inscrita no CNPJ sob o n° 09.346.601/0001-25, a qual disponibiliza
sistema de registro e de liquidacdo financeira de ativos financeiros, autorizada a
funcionar pelo Banco Central do Brasil e pela CVM.

“Brasil” ou “Pais” significa a Republica Federativa do Brasil.

“CDI" significa Certificado de Depdsito Interbancario.

“CETIP21” significa CETIP21 - Titulos e Valores Mobiliarios, administrado e
operacionalizado pela B3.

“CMN" significa o Conselho Monetario Nacional.
“CNPJ” significa o Cadastro Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda.

“Codigo ANBIMA” significa o “Cddigo ANBIMA de Regulacdo e Melhores Praticas para
Estruturacdo, Coordenacgao e Distribuicdo de Ofertas Publicas de Valores Mobilidrios
e Ofertas Publicas de Aquisicao de Valores Mobilidrios” da ANBIMA, em vigor nesta
data.

“Cdadigo Civil” significa a Lei n® 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme
alterada.

“Codigo de Processo Civil” significa a Lei n°® 13.105, de 16 de marco de 2015,
conforme alterada.

“Codigo Tributario Nacional” significa a Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966,
conforme alterada.

“COFINS” significa a Contribuicdo para Financiamento da Seguridade Social.

“Conta Centralizadora” significa a conta corrente de titularidade da Emissora,
integrante do Patriménio Separado dos CRA, mantida sob o n°® 6315-0, agéncia
3396, junto ao Banco Bradesco (237), na qual serdo depositados os recursos
decorrentes da integralizacdo dos CRA e demais recursos relativos aos Direitos
Creditoérios do Agronegdcio.

“Conta Fundo de Despesas” significa a conta corrente n° 6318-5, agéncia 3396, do
Banco Bradesco (237), de titularidade da Emissora, atrelada ao Patrimonio
Separado dos CRA, na qual serdo depositados os valores referentes ao Fundo de
Despesas.

“Conta de Livre Movimentacdo” significa a conta corrente n® 00114-6, agéncia
0276, junto ao Banco Itad Unibanco S/A (341), de titularidade da Devedora, para
livre movimentacdo desta, em que sera realizado o desembolso, pela Emissora, do
valor de emissao das CPR-Financeiras, uma vez cumpridas as condicdes previstas
na Clausula 4.3, conforme termos e condicdes previstos no Contrato de
Distribuigao.

“Contrato de Distribuicao” significa o “Contrato de Coordenacdo, Colocacdo e
Distribuigdo Publica, sob o Regime Misto de Garantia Firme e Melhores Esforcos de
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Colocacdo, de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio da 12 (Primeira) e 22
(Segunda) Séries da 3022 (Trecentésima Segunda) Emissdo da Eco Securitizadora
de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A. e Outras Avencas”, celebrado entre a
Securitizadora, a Devedora e o Coordenador Lider.

“Contrato de Alienacdo Fiducidria de Imoéveis” significa o “Contrato de Alienagdo
Fiduciaria de Imdveis e Outras Avencas”, celebrado em 22 de novembro de 2023
entre a Devedora e a Securitizadora, por meio do qual sera constituida a Alienagao
Fiduciaria de Imdveis.

“Controlada(s)” significa qualquer controlada, direta ou indireta, considerando-se a
definicdo de controle constante do artigo 116 da Lei das Sociedades por Acoes.

“Controlador(a)(es)” significa qualquer controlador, direto ou indireto,
considerando-se a definicdao de definicdo de controle constante do artigo 116 da Lei
das Sociedades por Agoes.

“Coordenador Lider” significa o BANCO VOTORANTIM S.A., instituicdo financeira
integrante do sistema de distribuicdo de valores mobilidrios, sem registro de
companhia aberta perante a CVM, com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao
Paulo, na Avenida das Nacdes Unidas, n° 14.171, Torre A, 18° andar, bairro Vila
Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita no CNPJ sob o n©59.588.111/0001-03,
contratado para intermediar a colocacao dos CRA objeto da Oferta, nos termos
previstos no Contrato de Distribuigao.

“Coligada(s)” significa qualquer empresa investida da parte respectiva, na qual a
parte em questdo mantenha influéncia significativa no processo de tomada de
decisbes, que sera presumida a partir da detencdo de participacdao correspondente
a 20% (vinte por cento) do capital votante da entidade investida.

“CPF” significa o Cadastro das Pessoas Fisicas do Ministério da Fazenda.

“CPR-Financeira” significa a cédula de produto rural com liquidacdo financeira n°
001/2023 emitida pela Devedora, nos termos da Lei n°® 8.929/94, em favor da
Securitizadora, em 22 de novembro de 2023, no valor de R$ 60.000.000,00
(sessenta milhdes de reais), conforme aditada.

“CPR-Financeira 2" significa a cédula de produto rural com liquidacdo financeira
emitida pela Devedora n® 002/2023, nos termos da Lei n° 8.929/94, em favor da
Securitizadora, em 22 de novembro de 2023, no valor de R$ 60.000.000,00
(sessenta milhdes de reais), conforme aditada.

“CPR-Financeiras” significa, em conjunto, a CPR- Financeira e a CPR-Financeira 2.

“Créditos do Patriménio Separado” significa (a) todos os valores e créditos
decorrentes dos Direitos Creditérios do Agronegdcio dos CRA representado pelas
CPRs-Financeira e/ou pelas Garantias; (b) o Fundo de Despesas e a aplicacao em
Investimentos Permitidos, (c) a Conta Centralizadora e a Conta Fundo de Despesas,
bem como todos os valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora
e/ou na Conta Fundo de Despesas; e (d) a Garantia; e (e) os bens e/ou direitos
decorrentes dos itens (a) e (d) acima, conforme aplicdvel, que integram o
Patrimbnio Separado da presente Emissao.

“CRA" significa, em conjunto, os CRA 12 Série e os CRA 22 Série.
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“CRA em Circulacdo” significa, para fins de quérum, todos os CRA subscritos e
integralizados, excluidos (a) aqueles de titularidade da Emissora, da Devedora ou
que a Emissora possua em tesouraria; (b) os que sejam de titularidade de pessoas
ligadas a Emissora e/ou a Devedora, assim entendidas as empresas que sejam
Controladoras, subsidiarias, Controladas, direta ou indiretamente, Coligadas ou
empresas sob controle comum; ou (c) aqueles que sejam de titularidade de
quaisquer diretores, conselheiros, sbécios ou acionistas das entidades ante
mencionadas ou de pessoa que esteja em situacdo de conflito de interesses, para
fins de determinagao de quérum em assembleias.

“CRA 12 Série” significa os certificados de recebiveis do agronegdcio da 12
(primeira) série da 3022 (Trecentésima Segunda) emissdo da Securitizadora.

“CRA 22 Série” significa os certificados de recebiveis do agronegdcio da 22
(segunda) série da 3022 (Trecentésima Segunda) emissdo da Securitizadora.

“CSLL" significa a Contribuicdo Social sobre o Lucro Liquido.
“"CVM” significa a Comissdo de Valores Mobiliarios.

“Data de Emissdao das CPR-Financeiras” significa a Data de Emissao da CPR-
Financeira e CPR-Financeira 2, conjunta e indistintamente.

“Data de Emissao da CPR-Financeira” significa a data de emissdao das CPR-
Financeira, qual seja, 22 de novembro de 2023.

“Data de Emissdo da CPR-Financeira 2" significa a data de emissdao das CPR-
Financeira 2, qual seja, 22 de novembro de 2023.

“Data de Emissdo dos CRA” significa a Data de Emissdo dos CRA 12 Série e a Data
de Emissdao dos CRA 22 Série, conjunta e indistintamente.

“Data de Emissdo dos CRA 12 Série” significa a data de emissdo dos CRA 12 Série,
qual seja, 22 de novembro de 2023.

“Data de Emissdo dos CRA 22 Série” significa a data de emissdo dos CRA 22 Série,
qual seja, 22 de novembro de 2023.

“Data de Integralizacdo” significa a primeira data de integralizacdao dos CRA.

“Data de Vencimento dos CRA 12 Série” significa 04 de dezembro de 2028.

“Data de Vencimento dos CRA 22 Série” significa 06 de dezembro de 2033.

“"Data de Vencimento” significa, em conjunto, a Data de Vencimento dos CRA 1@
Série e a Data de Vencimento dos CRA 22 Série.

"Data(s) de Pagamento" significa as Datas de Pagamento de Amortizacdo em
conjunto com as Datas de Pagamento de Remuneragao.

“Data(s) de Pagamento de Amortizacdo” significa a Data de Pagamento de
Amortizacao dos CRA 12 Série e a Data de Pagamento de Amortizagdo dos CRA 22
Série, conjuntamente.

“Datas(s) de Pagamento de Amortizacdo dos CRA 12 Série” significa os dias
previstos no cronograma de pagamento da amortizacdo dos CRA 12 Série previsto
no Anexo II a este Termo de Securitizacao.
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“Data(s) de Pagamento de Amortizacdao dos CRA 22 Série” significa os dias previstos
no cronograma de pagamento da amortizacdo dos CRA 22 Série previsto no Anexo
II a este Termo de Securitizacdo.

“Data(s) de Pagamento de Remuneragdo” significa as Datas de Pagamento de
Remuneracao dos CRA 12 Série e as Datas de Pagamento de Remuneracao dos CRA
23 Série, conjuntamente.

“Data(s) de Pagamento de Remuneracdo dos CRA 12 Série” significa os dias
previstos no cronograma de pagamento da remuneracdo dos CRA 12 Série previsto
no Anexo II a este Termo de Securitizagdo, sendo o primeiro pagamento em 31 de
maio de 2024 e o ultimo na Data de Vencimento dos CRA 12 Série.

“Data(s) de Pagamento de Remuneracdo dos CRA 228 Série” significa os dias
previstos no cronograma de pagamento da remuneracdo dos CRA 22 Série previsto
no Anexo II a este Termo de Securitizacdo, sendo o primeiro pagamento em 31 de
maio de 2024 e o ultimo na Data de Vencimento dos CRA 22 Série.

“Devedora” significa a U.S.]. - Aglicar e Alcool S/A., sociedade por acdes, com sede
na Cidade de Sdo Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Rua Haddock Lobo, n® 746, 6°
andar, Sala 02, Cerqueira Cesar, CEP 01.414-000, inscrita no CNPJ sob o n°
44.209.336/0001-34.

“Despesas” significa as despesas relativas a administracao do Patrimonio Separado
dos CRA, a emissdo das CPR-Financeiras e dos CRA e aos valores relacionados as
despesas e custos incorridos ou a serem incorridos para fins da emissao dos CRA e
da Oferta, nas quais incluem-se as despesas previstas no Anexo III a este Termo
de Securitizagao.

“Despesas Flat” significa as despesas flat indicadas no Anexo III a este Termo de
Securitizagao.

“Despesas Recorrentes” significa as despesas recorrentes indicadas no Anexo III a
este Termo de Securitizagao.

“Direitos Creditérios do Agronegdécio” significa os créditos decorrentes das CPR-
Financeiras.

“Documentos Comprobatorios” significa os documentos que evidenciam a origem e
a existéncia dos Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados aos CRA, quais
sejam: (@) 1 (uma) via eletrOGnica assinada digitalmente da CPR-Financeira; (b) 1
(uma) via eletronica assinada digitalmente da CPR-Financeira 2 (c) 1 (uma) via
eletronica assinada digitalmente deste Termo de Securitizacdo; (d) 1 (uma) via
eletronica assinada digitalmente do Contrato de Alienacdo Fiducidria de Imdveis; e
(e) dos eventuais aditamentos aos instrumentos mencionados nos itens anteriores.

“Documentos da Operacao” significa, em conjunto, (a) as CPR-Financeiras; (b) este
Termo de Securitizagdo; (c) Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Imdéveis, (d) o
Contrato de Distribuicdo; (e) os demais instrumentos celebrados com prestadores
de servigos contratados no ambito da Emissdo e da Oferta; (f) os anlncios e avisos
ao mercado relacionados a Oferta; e (g) os aditamentos a quaisquer dos
Documentos da Operagao.

"Edital de Oferta de Resgate dos CRA" significa 0 comunicado a todos os titulares
dos CRA, que deverd descrever os termos e condigdes da Oferta de Resgate
Antecipado Total da CPR-Financeira ou da Oferta de Resgate Antecipado Total da
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CPR-Financeira 2, conforme o caso, na forma da Clausula 16.1 deste Termo de
Securitizagao.

“Efeito Adverso Relevante” significa qualquer evento ou situagao que possa causar
alteracdo substancial nas condigGes financeiras, econ6micas, societarias e/ou
reputacionais da Devedora que (a) impossibilite ou dificulte de forma relevante o
cumprimento, pela Devedora, de suas obrigagdes decorrentes das CPR-Financeiras;
ou (b) faca com que as demonstracdes ou informacgdes financeiras publicadas pela
Devedora ndao mais reflitam a real condicdo econdmica e financeira da Devedora;
ou (c) impligue o descumprimento pela Devedora de quaisquer termos e condicdes
de qualquer dos Documentos da Operacao.

“Emissdo” significa a presente 3022 (Trecentésima Segunda) emissdao de
certificados de recebiveis do agronegocio da Emissora, objeto do presente Termo
de Securitizagao.

“Emissora” ou “Securitizadora” significa a Eco Securitizadora de Direitos Creditérios
do Agronegdcio S.A., qualificada no predambulo deste Termo de Securitizagdo, na
qualidade de emissora dos CRA.

“Encargos Moratoérios” sem prejuizo da Remuneragdo dos CRA, significa multa
moratdria ndo compensatéria de 2% (dois por cento) sobre o valor total em atraso
e juros de mora calculados desde a data de inadimplemento (exclusive) até a data
do efetivo pagamento (inclusive), a taxa de 1% (um por cento) ao més, sobre o
montante assim devido, independentemente de aviso, notificacdo ou interpelagao
judicial ou extrajudicial, além das despesas incorridas para cobranca, nas hipéteses
previstas nas CPR-Financeiras e/ou neste Termo de Securitizagao.

“Escriturador dos CRA" significa a Planner Corretora de Valores S.A., sociedade com
sede na cidade de Sdo Paulo, estado de Sao Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria
Lima, 3.900, 10° andar, inscrita no CNPJ sob n.° 00.806.535/0001-54, acima
qualificada, ou seu substituto, contratado pela Emissora para realizar servigos de
escrituracao dos CRA.

“Eventos de Liquidacdo do Patriménio Separado” significa, em conjunto,
(a) insuficiéncia dos ativos do Patrim6nio Separado para liquidar a Emisséo;
(b) insolvéncia, pedido ou requerimento de recuperagao judicial ou extrajudicial
pela Emissora, independentemente de aprovacdo do plano de recuperagao por seus
credores ou deferimento do processamento da recuperacdao ou de sua concessao
pelo juiz competente; (c) pedido de faléncia formulado por terceiros em face da
Emissora e ndo devidamente elidido no prazo legal; e (d) decretacdo de faléncia ou
apresentacdo de pedido de autofaléncia pela Emissora.

“Evento(s) de Vencimento Antecipado” significa os eventos de vencimento
antecipado descritos em cada uma das CPR-Financeiras e neste Termo de
Securitizagdo com relagdo as CPR-Financeiras.

“Evento(s) de Vencimento Antecipado Ndo Automatico” significa os eventos de
vencimento antecipado ndo automaticos descritos em cada uma das CPR-
Financeiras e neste Termo de Securitizagdo com relagdo as CPR-Financeiras.

“Eventos de Vencimento Antecipado Automatico da CPR-Financeira” significa os
eventos de vencimento antecipado automatico da CPR-Financeira previstos na
Clausula 7.1.1 abaixo.
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“Eventos de Vencimento Antecipado Automatico da CPR-Financeira 2” significa os
eventos de vencimento antecipado automatico da CPR-Financeira 2 previstos na
Clausula 7.2.2 abaixo.

“Eventos de Vencimento Antecipado Nao Automatico da CPR-Financeira” significa
os eventos de vencimento antecipado automatico da CPR-Financeira previstos na
Clausula 7.2 abaixo.

“Eventos de Vencimento Antecipado Ndo Automatico da CPR-Financeira 2" significa
os eventos de vencimento antecipado automatico da CPR-Financeira 2 previstos na
Clausula 7.2.3 abaixo.

“Fundo de Despesas” significa o fundo de despesas a ser constituido na Conta Fundo
de Despesas na data da primeira integralizacdo dos CRA, para fazer frente as
Despesas, nos termos da Clausula 15.1 abaixo.

“Garantia” significa a garantia real constituida como forma de assegurar o
pagamento dos Direitos Creditorios do Agronegocio e das Obrigagcdes Garantidas
referentes a CPR-Financeira dos CRA 12 Série, qual seja, a Alienacdo Fiduciaria de
Imoéveis.

“Imoveis” significa os imdveis a serem alienados fiduciariamente em favor da
Emissora oriundos do Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Imédvel, conforme
descritos no Anexo II do Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Imdvel.

“Instituicdo Custodiante” significa a Planner Corretora de Valores S.A., sociedade
anb6nima, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3900 - 10° andar, CEP 04538-
132, cidade de Sdo Paulo, estado de Sdo Paulo, inscrita no CNPJ sob o n°
00.806.535/0001-54.

“Investimentos Permitidos” significa os (a) Certificados e/ou Recibos de Depdsito
Bancario ou outros titulos de crédito privado com liquidez diaria disponibilizados na
plataforma digital do Banco Bradesco S.A.; (b) titulos publicos federais de curta
duracdo e indexados ao CDI, com liquidez diaria; ou, ainda, (c) cotas de fundos de
investimento de renda fixa, indexados ao CDI, com liquidez diaria e de baixo risco,
gue tenham seu patrimonio representado por titulos ou ativos financeiros de renda
fixa, pré ou pos-fixados, emitidos pelo Tesouro Nacional ou pelo Banco Central do
Brasil.

“Investidores Profissionais” ou “Investidores” significa os investidores profissionais
conforme definido nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolugao CVM 30.

“IPCA” significa o Indice de Precos ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica.

“IRRF” significa o Imposto de Renda Retido na Fonte.

“ISS” significa o Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza.

“JUCESP” significa Junta Comercial do Estado de Sao Paulo.

“Lei 10.931” significa Lei n°® 10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada.
“Lei 14.430" significa a Lei n°® 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada.

“Leis de Prevencdo a Lavagem de Dinheiro e Anticorrupcdo” significa qualquer
norma que trata de corrupcdo, crimes contra a ordem econ6mica ou tributaria, de
“lavagem” ou ocultacao de bens, direitos e valores, terrorismo ou financiamento ao
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terrorismo, ou contra o sistema financeiro, o mercado de capitais ou a
administracdo publica, nacional ou estrangeira, incluindo, sem limitagdo, atos
ilicitos que possam ensejar responsabilidade administrativa, civil ou criminal nos
termos do Decreto-Lei n© 2.848/1940, das Leis n° 6.385, de 7 de dezembro de
1976, n° 7.492, de 16 de junho de 1986, n° 8.137, de 27 de dezembro de 1990,
no 8.429, de 2 de junho de 1992, n° 8.666, de 21 de junho de 1993 (ou outras
normas de licitacGes e contratos da administracao publica), n® 9.613, de 3 de marco
de 1998, n° 12.529, de 30 de novembro de 2011, n® 12.683 de 9 de junho de
2012, e n© 12.846, de 19 de agosto de 2013, do Decreto n°® 11.129, de 11 de julho
de 2022, conforme alterado, do U.S. Foreign Corrupt Practices Act of 1977 (FCPA)
e do UK Bribery Act 2010, ou qualquer legislacdo ou regulamentacdo aplicavel que
implemente o OECD Convention on Combating Bribery of Foreign Public Officials in
International Business Transactions.

“Legislacdo Socioambiental” significa as leis, regulamentos e demais normas
ambientais e relativas ao direito do trabalho, seguranca e saude ocupacional, a
medicina do trabalho e ao meio ambiente, inclusive a legislacdo em vigor pertinente
a Politica Nacional do Meio Ambiente, as Resolugdes do Conselho Nacional do Meio
Ambiente e as normas que tratam dos direitos dos silvicolas, em especial, incluindo,
mas nao se limitando, ao direito sobre as areas de ocupacao indigena, assim
declaradas pela autoridade competente.

“Lei das Sociedades por Acdes” significa a Lei n°® 6.404, de 15 de dezembro de
1976, conforme alterada.

“"MDA"” significa o MDA - Modulo de Distribuicdo de Ativos, administrado e
operacionalizado pela B3.

“Meios de Divulgacdo” significa as paginas da rede mundial de computadores:
(a) da Emissora; (b) do Coordenador Lider; (c) da B3; e (d) da CVM, ou quaisquer
outros meios que a Emissora entender necessarios para atender os fins da Oferta,
observados os termos da Resolugao CVM 160.

“Montante Minimo de Adesdo da CPR-Financeira” significa o montante minimo de
adesdo a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, nos termos da
Clausula 7.6.1 (d) deste Termo de Securitizagao.

“Montante Minimo de Adesdo da CPR-Financeira 2” significa o montante minimo de
adesdo a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, nos termos da
Clausula 7.11.1 (d) deste Termo de Securitizagao.

“Montante Devido Antecipadamente” significa o Valor Nominal Unitario ou do saldo
do Valor Nominal Unitario dos CRA, conforme o caso, acrescido da Remuneracgdo
dos CRA aplicavel, calculada pro rata temporis até a data do efetivo pagamento,
sem prejuizo, quando for o caso, da cobranca dos Encargos Moratdrios e de
quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Devedora.

“Notificacao de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira” notificacdo de
oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizada nos termos da
Clausula 7.6.1 deste Termo de Securitizagdo.

“Notificacao de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2" notificagao
de oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizada nos termos
da Clausula 7.11.1 deste Termo de Securitizagao.
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“QObrigacdes Garantidas” significa toda e qualquer obrigacdo, principal ou acesséria,
presente ou futura, decorrente das CPR-Financeiras, observada a vinculagao dos
Direitos Creditérios do Agronegdcio dos CRA e da Garantia referente a CPR-
Financeira dos CRA 12 Série, bem como honorarios, eventuais custos e/ou despesas
incorridos pela Securitizadora, pelo Agente Fiduciario e/ou pelos Titulares de CRA,
inclusive em razao de atos que tenham que praticar por conta de:
(a) inadimplemento, total ou parcial das CPR-Financeiras ou das obrigacdes
assumidas pela Devedora e no ambito do Contrato de Alienacdo Fiduciaria dos
Iméveis referente a CPR-Financeira dos CRA 12 Série ou dos demais Documentos
da Operacdo; (b) ocorréncia ou decretacdo, conforme o caso, de vencimento
antecipado de todo e qualquer montante de pagamento, Valor Nominal das CPR-
Financeiras, Remuneracao dos CRA, Encargos Moratérios, encargos ordinarios e/ou
de mora, e outras despesas decorrentes das CPR-Financeiras; (c) incidéncia de
tributos, despesas gerais e indenizacdes, conforme aplicaveis, inclusive, sem
limitacdo, por forca da excussao da Garantia referente a CPR-Financeira dos CRA
12 Série; (d) excussdo da Garantia referente a CPR-Financeira dos CRA 12 Série,
inclusive emolumentos e publicagdo dos anuncios dos leildes, conforme aplicavel;
(e) processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais
necessarios a salvaguarda de direitos e prerrogativas da Securitizadora decorrentes
da CPR-Financeiras e do Contrato de Alienacdo Fiduciaria dos Iméveis referente a
CPR-Financeira dos CRA 12 Série, desde que devidamente comprovados; e
(f) recomposicao do Fundo de Despesas, na forma prevista neste Termo de
Securitizagdo, bem como de quaisquer despesas extraordinarias que venham a
surgir no @mbito da Emissao.

“Oferta” significa a oferta de distribuicdo publica dos CRA, registrada na CVM sob o
rito automatico de registro de distribuicdo, que sera realizada nos termos do artigo
26, inciso VIII, alinea “a”, da Resolucdo CVM 160, da Resolugdo CVM 60 e das
demais disposicoes legais e regulamentares aplicaveis.

“Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira” significa a oferta de
pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizado nos termos da Clausula
7.5 deste Termo de Securitizacdo.

“Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2" significa a oferta de
pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizado nos termos da Clausula
7.10 deste Termo de Securitizacao.

“Oferta de Resgate Antecipado dos CRA 12 Série” oferta de pagamento antecipado
total da CPR-Financeira, a ser realizada a critério da Devedora, a qualquer tempo,
enderecada a totalidade dos titulares dos CRA 12 Série.

“Oferta de Resgate Antecipado dos CRA 22 Série” oferta de pagamento antecipado
total da CPR-Financeira 2, a ser realizada a critério da Devedora, a qualquer tempo,
enderecada a totalidade dos Titulares dos CRA 22 Série, observado o disposto neste
Termo de Securitizagao e desde que tenha sido realizado o pagamento integral dos
CRA 12 Série.

“Oficio CVM/SRE 01/21"” significa o Oficio Circular CVM/SRE de 1° de margo de
2021.

*Onus” significa qualquer ato que importe alienacao ou oneracgao de bens e direitos,
tais como cessdo, venda, alienacao, transferéncia, permuta, instituicdo de usufruto
ou fideicomisso, endosso, desconto ou qualquer outra forma de transferéncia ou
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disposicao, constituicdo de qualquer 6nus (assim definido como hipoteca, penhor,
alienacdo fiduciaria, cessdo fiduciaria, usufruto, fideicomisso, encargo, gravame,
onus, arresto, sequestro ou penhora, judicial ou extrajudicial, voluntario ou
involuntario), ou outro ato que tenha o efeito pratico similar a qualquer das
expressdes acima.

“Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira” significa o pagamento
antecipado facultativo da CPR-Financeira pela Devedora, a ser realizado nos termos
da Clausula 7.4 deste Termo de Securitizacdo.

“Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2” significa o pagamento
antecipado facultativo da CPR-Financeira 2 pela Devedora, a ser realizado nos
termos da Clausula 7.9 deste Termo de Securitizagdo.

“Patrimo6nio Separado” significa o patrimonio Unico e indivisivel em relagdo aos CRA,
constituido pelos Créditos do Patrimbnio Separado dos CRA, em decorréncia da
instituicdo do Regime Fiduciadrio sobre tais Créditos do Patrimoénio Separado dos
CRA, o qual ndo se confunde com o patrimonio comum da Emissora e destina-se
exclusivamente a liquidacdo dos CRA aos quais esta afetado, bem como ao
pagamento dos respectivos custos de administracdo, despesas e obrigacoes fiscais
da Emissao dos CRA.

“Periodo de Capitalizacdo dos CRA 13 Série” significa, para o primeiro Periodo de
Capitalizagao dos CRA 12 Série, o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data
de Integralizagdo dos CRA 12 Série, inclusive, e termina na primeira Data de
Pagamento da Remuneracdo dos CRA 12 Série, exclusive, e, para os demais
Periodos de Capitalizacdo dos CRA 12 Série, o intervalo de tempo que se inicia na
Data de Pagamento da Remuneracao dos CRA 12 Série imediatamente anterior,
inclusive, e termina na Data de Pagamento da Remuneracdao dos CRA 12 Série
subsequente, exclusive. Cada Periodo de Capitalizagdo dos CRA 12 Série sucede o
anterior sem solugdo de continuidade, até a Data de Vencimento dos CRA 12 Série.

“Periodo de Capitalizacdo dos CRA 23 Série” significa, para o primeiro Periodo de
Capitalizacao dos CRA 22 Série, o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data
de Integralizacdo dos CRA 22 Série, inclusive, e termina na primeira Data de
Pagamento da Remuneragdo dos CRA 22 Série, exclusive, e, para os demais
Periodos de Capitalizacdo dos CRA 22 Série, o intervalo de tempo que se inicia na
Data de Pagamento da Remuneracdo dos CRA 223 Série imediatamente anterior,
inclusive, e termina na Data de Pagamento da Remuneragdo dos CRA 223 Série
subsequente, exclusive. Cada Periodo de Capitalizagdo dos CRA 22 Série sucede o
anterior sem solucdo de continuidade, até a Data de Vencimento dos CRA 22 Série.

“PIS” significa a Contribuicdo ao Programa de Integracdo Social.

“Plano de Distribuicdo” significa o plano de distribuicdo dos CRA previsto no
Contrato de Distribuigao.

“Prazo Maximo de Distribuicdo” significa o prazo maximo de 180 (cento e oitenta)
dias, contado da data de divulgacdo do Anuncio de Inicio, nos termos do artigo 48
da Resolugao CVM 160.

“Preco de Integralizacao dos CRA” significa o preco a ser pago pela integralizacado
dos CRA, o qual sera o Valor Nominal Unitario, sendo que, caso qualquer dos CRA
seja integralizado posteriormente a primeira Data de Integralizacdo, este serd
integralizado pelo Valor Nominal Unitario acrescido da respectiva Remuneracdo dos
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CRA, computada desde a primeira Data de Integralizacdo (inclusive) ou da ultima
Data de Pagamento da Remuneracdo (inclusive) da respectiva série ou da ou da
ultima Data de Pagamento da Remuneracdo (inclusive) até a efetiva Data de
Integralizacao dos CRA (exclusive) de cada série.

“Preco da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira” significa preco da
oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizado nos termos da
Clausula 7.6.1 (a) deste Termo de Securitizacao.

“Preco da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2" significa prego da
oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizado nos termos da
Clausula 7.11.1(a) deste Termo de Securitizacdao

“Prémio de Amortizacdo Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira” significa o
prémio de amortizacdo extraordinaria facultativa da CPR-Financeira pela Devedora,
a ser realizado nos termos da Clausula 7.7.1 deste Termo de Securitizagdo.

“Prémio de Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira” significa o prémio
de pagamento antecipado facultativo da CPR-Financeira pela Devedora, a ser
realizado nos termos da Clausula 7.4.1 deste Termo de Securitizagao.

“Razdo de Garantia” valor total de mercado dos Imoéveis definido por avaliador
independente, sendo que tal valor podera ser atualizado, de tempos em tempos,
consoante os termos previstos no Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Imdveis, e
que devera corresponder a, no minimo, 130% (cento e trinta por cento) do saldo
devedor da CPR-Financeira, sendo permitida a liberagdo de garantia excedente, nos
termos do Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Imoveis.

“Regime Fiducidrio” significa o regime fiduciario instituido pela Emissora sobre os
Direitos Creditorios do Agronegécio representados pelas CPR-Financeiras e sobre a
Garantia e o Fundo de Despesas, bem como todos e quaisquer direitos, garantias,
privilégios, preferéncias, prerrogativas e agdes inerentes aos Direitos Creditérios do
Agronegécio, Fundo de Despesas ou a Garantia, tais como multas, juros,
penalidades, indenizacbes e demais acessoérios eventualmente devidos, originados
dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, da Fundo de Despesas, da Garantia e da
Conta Centralizadora, na forma do artigo 25 da Lei 14.430 e Resolugdo CVM 60.

“Remuneracdo dos CRA” significa a Remuneracdo dos CRA 12 Série e a
Remuneracdo dos CRA 22 Série, conjuntamente.

“"Remuneracdo dos CRA 123 Série” significa a remuneracdao dos CRA 12 Série,
correspondente aos juros remuneratoérios correspondentes a 100% (cem por cento)
da variacdo acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculados ao término de cada Periodo de
Capitalizacdo dos CRA 12 Série, acrescidos exponencialmente de sobretaxa
(spread) de 1,80% (um inteiro e oitenta centésimos por cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculados de acordo com o disposto neste
Termo de Securitizagao.

“Remuneracdo dos CRA 22 Série” significa a remuneragdao dos CRA 22 Série,
correspondente aos juros remuneratérios correspondentes a 100% (cem por cento)
da variagdo acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculados ao término de cada Periodo de
Capitalizacdo dos CRA 22 Série, acrescidos exponencialmente de sobretaxa
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(spread) de 4% (quatro por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis, calculados de acordo com o disposto neste Termo de Securitizagdo.

“Resgate Antecipado dos CRA” significa o resgate da totalidade dos CRA, pela
Emissora, de forma antecipada e obrigatdria ou o resgate antecipado da totalidade
dos CRA 12 Série, conforme o caso, nas hipoteses previstas neste Termo de
Securitizagao.

“Resolucdo CVM 17" significa a Resolugao da CVM n° 17, de 9 de fevereiro de 2021,
conforme alterada.

“Resolugdo CVM 27" significa a Resolucdo da CVM n° 27, de 8 de abril de 2021,
conforme alterada.

“"Resolucdo CVM 30" significa a Resolugao da CVM n° 30, de 11 de maio de 2021,
conforme alterada.

“"Resolucdo CVM 44" significa a Resolugao da CVM n° 44, de 23 de agosto de 2021,
conforme alterada.

“Resolucdo CVM 60" significa a Resolugcao da CVM n° 60, de 23 de dezembro de
2021, conforme alterada.

“Resolucdo CVM 80" significa a Resolucao da CVM n° 80, de 29 de margo de 2022,
conforme alterada.

“"Resolucdo CVM 160" significa a Resolugao da CVM n© 160, de 13 de julho de 2022,
conforme alterada.

“"Resolucdo CVM 194" significa a Resolugdo da CVM n© 194, de 17 de novembro de
2023, conforme alterada.

“SRE” significa a Superintendéncia de Registro de Valores Mobiliarios da CVM.

“Taxa DI” significa as taxas médias diarias dos DI - Depdsitos Interfinanceiros de
um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis, calculadas e divulgadas diariamente pela
B3 no informativo didrio disponivel em sua pagina na Internet
(http://www.b3.com.br).

“Taxa SELIC” significa a taxa média dos financiamentos didrios, com lastro em
titulos federais apurados no Sistema Especial de Liquidagdo e Custddia.

“Taxa Substitutiva” significa (a) a taxa que vier legalmente a substituir a Taxa DI;
ou (b) no caso de inexistir substituto legal para a Taxa DI, a Taxa Selic; ou (c) caso
de inexistir substituto legal para a Taxa DI e de impossibilidade de utilizacdo da
Taxa Selic, a taxa definida em Assembleia Geral convocada com a finalidade de
deliberar sobre o novo parametro de Remuneragao dos CRA e, consequentemente,
das CPR-Financeiras, nos termos da Clausula 6.4.1 deste Termo de Securitizagdo.

“Termo de Securitizagao” ou “Termo” significa o presente “Termo de Securitizagao
de Direitos Creditérios do Agronegocio para Emissdo de Certificados de Recebiveis
do Agronegdcio, das 12 (primeira) e 22 (segunda) Séries da 3022 (trecentésima
segunda) Emissdao da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio
S.A. Lastreados em Direitos Creditorios do Agronegocio devidos pela U.S.] — Aglcar
e Alcool S/A”, celebrado entre a Securitizadora e o Agente Fiducidrio.

“Titulares de CRA” significa os titulares dos CRA da presente Emissao.
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2
2.1

2.2

“Valor Inicial do Fundo de Despesas” significa o montante de R$ 200.000,00
(duzentos mil reais).

“Valor Minimo do Fundo de Despesas” significa o montante de R$ 120.000,00
(cento e vinte mil reais), sendo certo que o Valor Minimo do Fundo de Despesas
sera atualizado anualmente, a partir desta data, pelo IPCA ou pela taxa que vier a
substitui-lo.

“Valor Nominal Unitario” significa o valor nominal unitario dos CRA, correspondente
a R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissdao dos CRA.

“Valor Total da Emissdo” significa o valor total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte
milhdes de reais) na Data de Emissdo, sendo (a) R$ 60.000.000,00 (sessenta
milhdes de reais) equivalentes aos CRA 12 Série; e (b) R$ 60.000.000,00 (sessenta
milhGes de reais) equivalentes aos CRA 22 Série.

1.1.1 Exceto se expressamente indicado: (a) palavras e expressdes em
mailsculas, ndo definidas neste Termo de Securitizacdo, terdo o
significado previsto nas CPR-Financeiras; e (b) o masculino incluird o
feminino e o singular incluirad o plural.

1.1.2 Todos os prazos aqui estipulados serdo contados em dias corridos,
exceto se expressamente indicado de modo diverso. Na hipdtese de
qualquer data aqui prevista ndo ser Dia Util, havera prorrogacdo para o
primeiro Dia Util subsequente, sem qualquer penalidade.

Objeto e Direitos Creditorios do Agronegocio

Vinculacdo. Pelo presente Termo de Securitizagdo, a Emissora vincula, em carater
irrevogavel e irretratavel, a totalidade dos Direitos Creditérios do Agronegdcio,
representados pelas CPR-Financeiras, bem como a Garantia, aos CRA, cujas
caracteristicas sao descritas na Clausula 3 abaixo.

Aquisicao dos Direitos Creditérios do Agronegécio. A titularidade dos Direitos
Creditérios do Agronegodcio serd adquirida pela Emissora mediante a aquisicdo das
CPR-Financeiras, sendo certo que tal aquisicdo ocorrera anteriormente a emissao
dos CRA.

2.2.1 A emissdo dos CRA sera precedida da efetiva transferéncia a Emissora
dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, decorrentes das CPR-
Financeiras, que serdao adquiridos pela Securitizadora mediante
aquisicdo das CPR-Financeiras. Assim, todas as condigdes para o
aperfeicoamento da transferéncia dos Direitos Creditérios do
Agronegdcio que lastreiam os CRA a Securitizadora serdo observadas
anteriormente a emissdo, a distribuicdo e a integralizagdo dos CRA.

2.2.2 Para fins do artigo 26 da Lei 14.430, a Emissora declara que sao
vinculados ao presente Termo de Securitizacdo os Direitos Creditorios do
Agronegdcio representados pelas CPR-Financeiras, devidos
exclusivamente pela Devedora, bem como a Garantia, juntamente com
0S Seus respectivos acessorios.

2.2.3 Os Direitos Creditorios do Agronegdcio representados pelas CPR-
Financeiras e pela Garantia, vinculados ao presente Termo de
Securitizacdo, bem como suas caracteristicas especificas, estao descritos
no Anexo I ao presente Termo de Securitizacdo, nos termos do inciso V,
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2.2.4

2.2.5

2.2.6

2.2.7

2.2.8

2.2.9

2.2.10

do artigo 2°, do Suplemento A, da Resolucdo CVM 60, em adicdo as
caracteristicas descritas neste Termo de Securitizagao.

A Instituicdo Custodiante realizard a custdédia das vias fisicas (se
existentes) e eletronicas dos Documentos Comprobatdrios e seus
eventuais aditamentos, nos termos da declaracdo elaborada nos moldes
do Anexo IV a este Termo de Securitizagdo.

A Instituicdo Custodiante sera responsavel pela guarda dos documentos
comprobatoérios, dos créditos, bens e direitos vinculados & Emissao,
sendo certo que podera contratar os servicos de depositario para os
Documentos Comprobatdrios, sem se eximir de sua responsabilidade
pela guarda desses documentos ou alteracdo dos valores dispostos na
Clausula 8.5.

A atuacdo da Instituicdo Custodiante limitar-se-a, tdo somente, a
verificar o preenchimento dos requisitos formais relacionados aos
documentos recebidos, nos termos da legislagdao vigente. A Instituicdo
Custodiante ndo sera responsavel por verificar a suficiéncia, validade,
gualidade, veracidade ou completude das informagdes técnicas e
financeiras constantes de qualquer documento que lhe seja enviado,
inclusive com o fim de informar, complementar, esclarecer, retificar ou
ratificar as informacgdes dos documentos recebidos.

Adicionalmente, deverdo a Devedora e a Securitizadora disponibilizar a
Instituicdo Custodiante os Documentos Comprobatérios, assim como
quaisquer aditamentos aos Documentos Comprobatorios no prazo de 5
(cinco) Dias Uteis contados da sua respectiva assinatura.

Nos termos do paragrafo 29, do artigo 34, da Resolugdo CVM 60, a
Instituicdo Custodiante deve contar com regras e procedimentos
adequados, previstos por escrito e passiveis de verificacdo, para
assegurar o controle e a adequada movimentacdao dos documentos
comprobatoérios dos créditos, bens e direitos vinculados a Emisséo.

A Securitizadora, o Agente Fiduciario e a Instituicdo Custodiante poderdo
solicitar quaisquer documentos comprobatérios adicionais que julgarem
necessarios para que possam exercer plenamente as prerrogativas
decorrentes da titularidade dos ativos, sendo capaz de comprovar a
origem e a existéncia do direito creditério e da correspondente operacdo
que o lastreia.

O Regime Fiduciario a ser instituido pela Emissora conforme previsto
neste Termo de Securitizagdo, o qual sera registrado na B3, nos termos
do artigo 26, paragrafo 1°, da Lei n® 14.430.

Caracteristicas da Emissao e dos CRA

Aprovacdo Societaria da Emissora. A presente Emissdo e a Oferta foram autorizadas

nos termos do estatuto social da Securitizadora e da legislagao aplicavel, por meio
de reunidao dos diretores da Securitizadora, realizada em 21 de novembro de 2023.
As atas retromencionadas deverdao ser protocoladas para averbacao perante a
JUCESP no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis contados desta data.
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3.2

Caracteristicas dos CRA. Os CRA objeto da presente Emissdo, cujo lastro se

constitui pelos Direitos Creditorios do Agronegocio representados integralmente
pelas CPR-Financeiras, possuem as seguintes caracteristicas:

(a)

(b)

()

(d)

(e)

(f)
(9)

(h)

(i)

()

(k)

Emissdo: trata-se da 3022 (trecentésima segunda) emissdao da
Securitizadora;

Série: os CRA serdao emitidos em 2 (duas) séries, quais sejam, os CRA 12
Série e os CRA 22 Série;

Quantidade de CRA: serdao emitidos 120.000 (cento e vinte mil) CRA, sendo
(i) 60.000 (sessenta mil) CRA 12 Série; e (ii) 60.000 (sessenta mil) CRA 22
Série. Ndo sera permitida a distribuicdo parcial dos CRA, de modo que, caso
findo o Prazo Maximo de Distribuicdo dos CRA, ndo tenha sido subscrita a
totalidade dos CRA, a Oferta serda cancelada pela Securitizadora e,
consequentemente, as CPR-Financeiras serdo objeto de cancelamento pela
Devedora, por meio de distrato do Termo de Securitizacdao e das CPR-
Financeiras, sendo certo que tal distrato serd celebrado sem a necessidade
de prévia deliberacdo e aprovacao dos Titulares de CRA reunidos em
Assembleia Geral e, exceto se de outra forma requerido pela legislacao ou
regulamentacdo apliciveis, de aprovacdo societaria adicional da Devedora
e/ou da Securitizadora;

Data de Emissdo: para todos os fins e feitos, a data de emissdao dos CRA sera
22 de novembro de 2023;

Valor Total da Emissdo: os CRA representam um valor total de
R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhdes de reais) na Data de Emissao,
sendo (i) R$ 60.000.000,00 (sessenta milhdes de reais) equivalentes aos CRA
12 Série; e (ii) R$ 60.000.000,00 (sessenta milhGes de reais) equivalentes
aos CRA 22 Série;

Valor Nominal Unitario: R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissdo;

Prazo e Data de Vencimento: (i) os CRA 12 Série terdo prazo de vencimento
de 1.839 (mil oitocentos e trinta e nove) dias corridos contados da Data de
Emissdo, vencendo na Data de Vencimento dos CRA 12 Série; e (ii) os CRA
22 Série terdo prazo de vencimento de 3.667 (trés mil seiscentos e sessenta
e sete) dias corridos contados da Data de Emissdao, vencendo na Data de
Vencimento dos CRA 22 Série;

Garantia: os CRA ndo contam com qualquer garantia real ou fidejussoéria ou
coobrigacdo da Emissora. Ndo ha garantia flutuante e ndo existe qualquer
tipo de regresso contra o patriménio da Emissora. Ndo obstante, a CPR-
Financeira contara com a Garantia;

Atualizacdo Monetéria: o Valor Nominal Unitario ou o saldo do Valor Nominal
Unitario dos CRA ndo sera atualizado monetariamente;

Remuneracdo: ao término de cada Periodo de Capitalizagdo respectivo, os
CRA 12 Série fardo jus a Remuneragdo dos CRA 12 Série e os CRA 22 Série
fardo jus a Remuneracao dos CRA 22 Série, conforme dispostas na Clausula
6 abaixo;

Amortizacdo Programada: os CRA serdo amortizados nas datas indicadas no
Anexo II a este Termo de Securitizagdo, observado o previsto na Clausula 6
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()

(m)

(n)

(0)

(P)

(a)

(r)

(s)

deste Termo de Securitizacdo, ressalvadas as hipéteses de Resgate
Antecipado dos CRA previstas neste Termo de Securitizacdo;

Periodicidade de Pagamento de Remuneracdo: a Remuneragdo dos CRA sera
paga nas datas indicadas no Anexo II a este Termo de Securitizacao,
observado o disposto na Clausula 6 deste Termo de Securitizacao;

Resgate Antecipado dos CRA: os CRA poderao ser objeto de resgate
antecipado total obrigatério nos casos de: (i) vencimento antecipado das
obrigacdes decorrentes das CPR-Financeiras, conforme hipdteses listadas nas
CPR-Financeiras; ou (ii) pagamento antecipado total das CPR-Financeiras,
seja este facultativo ou obrigatdrio, conforme termos e condigdes previstos
nas CPR-Financeiras;

Preco de Integralizacdo: os CRA serdo integralizados pelo seu Valor Nominal
Unitario calculado na respectiva Data de Integralizacdo, observado o disposto
no subitem (o) abaixo;

Subscricao e Integralizacdao dos CRA: os CRA serdao subscritos no mercado
primario e integralizados pelo respectivo Prego de Integralizacdo dos CRA,
sendo a integralizagdo dos CRA realizada em moeda corrente nacional, a
vista, na data da subscricido respectiva. Os CRA serdao subscritos e
integralizados de acordo com os procedimentos operacionais da B3. Os CRA
poderdo ser subscritos com agio ou desagio, conforme definido no ato de
subscricdo dos CRA, desde que seja aplicado de forma igualitaria a totalidade
dos CRA em cada data de subscricdo, sendo certo que o agio ou o desagio,
conforme o caso, serdo aplicados em funcdo de condigdes objetivas de
mercado, sendo certo que o preco da Oferta sera Unico, nos termos do artigo
61 da Resolucdo CVM 160. No caso de subscricdo dos CRA com &agio ou
desagio, deverdo ser respeitados os termos e condigdes previstos no Contrato
de Distribuicao;

Lastro dos CRA: trata-se de uma emissdao de CRA lastreados nos Direitos
Creditérios do Agronegdcio, decorrentes das CPR-Financeiras emitidas;

Encargos Moratérios: sem prejuizo da Remuneragdo, ocorrendo
impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Emissora aos
Titulares de CRA nos termos deste Termo de Securitizacdo, sobre todos e
quaisquer valores em atraso, incidirdo, independentemente de aviso,
notificagdo ou interpelacdo judicial ou extrajudicial, os Encargos Moratoérios;

Prorrogacdes dos Prazos: considerar-se-dao automaticamente prorrogadas as
datas de pagamento de qualquer montante devido, nos termos das CPR-
Financeiras e/ou deste Termo de Securitizacdo, pela Devedora ou pela
Emissora, conforme o caso, até o primeiro Dia Util subsequente, se a data de
vencimento da respectiva obrigacdo ndo for um Dia Util;

Eventos de Liquidacdo do Patriménio Separado: caso seja verificada a
ocorréncia de qualguer um dos eventos descritos na Clausula 13 deste Termo
de Securitizacdo, o Agente Fiduciario dos CRA devera, nos termos previstos
na Clausula 13 abaixo, assumir imediata e transitoriamente a administracao
do Patrimoénio Separado e promover a liquidagdo do Patrimonio Separado, na
hipétese de a Assembleia Especial de Titulares de CRA deliberar sobre tal
liguidagao;
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3.3

()

(u)

(v)

(w)

(x)

(v)
(2)
(aa)

(bb)

(cc)
(dd)

Regime Fiducidrio: sera instituido, pela Emissora, o Regime Fiduciario sobre
os Créditos do PatrimoOnio Separado, nos termos da Lei 14.430 e do artigo
37, caput, da Resolugdo CVM 60, os quais serdo segregados do patrimonio
comum da Emissora, até o pagamento integral dos CRA, para constituicdo do
Patrimonio Separado;

Publico-Alvo da Oferta: os CRA serdo objeto da Oferta, que terd como publico-
alvo exclusivamente os Investidores Profissionais;

Classificacdo dos CRA: de acordo com as Regras e Procedimentos para
Classificacao de CRA n° 6, de 2 de janeiro de 2023, da ANBIMA, os CRA sdo
classificados como: (i) Concentracdo: “Concentrado”, uma vez que os Direitos
Creditérios do Agronegdécio sdo devidos 100% (cem por cento) pela
Devedora, (ii) Revolvéncia: “Ndo Revolvente”; (iii) Atividade da Devedora:
“Produtor Rural”, considerando que a Devedora tem por objeto, a producao,
a comercializacdo e a industrializagao do produtos; e (iv) Segmento: “usina”,
uma vez que o setor preponderante de atuagdo da Devedora € o de aclcar e
etanol. Esta classificacao foi realizada no momento inicial da Oferta,
estando as caracteristicas deste papel sujeitas a alteracoes;

Deposito, Distribuicdo, Negociacdo, Custédia Eletrénica e Liquidacdo
Financeira: os CRA serdao depositados para (1) distribuicdo no mercado
primario, por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo
a distribuicdo liquidada financeiramente por meio da B3; e (2) negociacdo no
mercado secunddrio por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado
pela B3, sendo as negociacgdes liquidadas financeiramente;

Forma: os CRA serdao emitidos de forma nominativa e escritural e sua
titularidade sera comprovada por extrato emitido pela B3, quando estiverem
eletronicamente custodiados na B3. Adicionalmente, caso aplicavel, sera
considerado comprovante, o extrato expedido pelo Escriturador dos CRA,
considerando as informacgdes prestadas pela B3, quando estiverem
eletronicamente custodiados na B3;

Local de Emissao: Sao Paulo, SP;

Coobrigacdo da Emissora: ndo h3;

Classificacdo de Risco: ndo sera contratada agéncia de classificacdo de risco
e, portanto, a Emissao nao conta com classificacao de risco;

Utilizacdo de Derivativos: ndo havera utilizagdo de derivativos na Emissao;
Revolvéncia: a Emissdo ndo contara com revolvéncia;

Registro perante a ANBIMA: nos termos do Codigo ANBIMA, a Oferta sera
objeto de registro na ANBIMA, no prazo de até 15 (quinze) dias contado da
divulgacado do anuncio de encerramento da Oferta.

Vantagens e Restrigbes dos CRA. Os CRA 12 Série terdo prioridade sobre os CRA 22

Série, ndo havera qualquer tipo de preferéncia ou prioridade entre os Titulares do
CRA de cada série, de acordo com o disposto neste Termo de Securitizagdo. A cada
CRA em Circulacdo caberda um voto nas deliberagbes da Assembleia Especial de
Titulares de CRA.
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3.4

3.5

3.6

3.7

Pagamentos dos Direitos Creditérios do Agronegécio pela Devedora. Os
pagamentos dos Direitos Creditérios do Agronegdcio serdao depositados diretamente
na Conta Centralizadora. Conforme definido neste Termo de Securitizagao,
quaisquer recursos relativos aos Direitos Creditérios do Agronegdécio, ao
cumprimento das obrigagdes pecuniarias assumidas pela Devedora, nos termos
deste Termo de Securitizacdo e das CPR-Financeiras, serdo depositados até as
16:00 horas de cada data de pagamento das CPR-Financeiras. Caso a Emissora nao
recepcione os recursos na Conta Centralizadora até a referida data, esta ndo sera
capaz de operacionalizar, via Banco Liquidante e Escriturador dos CRA, o
pagamento dos recursos devidos aos Titulares de CRA, devidos por forca deste
Termo de Securitizacdo. Neste caso, a Emissora estara isenta de quaisquer
penalidades e descumprimento de obrigacbes a ela imputadas e a Devedora sera
responsabilizado pelo ndo cumprimento destas obrigacdes pecuniarias.

Atraso no Recebimento dos Pagamentos. Sem prejuizo da prorrogacdao dos prazos,
conforme disposto no item 3.2(r) da Clausula 3.2 acima, o ndo comparecimento do
Titular de CRA para receber o valor correspondente a qualquer das obrigacdes
pecuniarias devidas pela Emissora, nas datas previstas neste Termo de
Securitizacdo ou em comunicado publicado pela Emissora, ndo |he dara direito ao
recebimento de qualquer acréscimo relativo ao atraso no recebimento, sendo-lhe,
todavia, assegurados os direitos adquiridos até a data do respectivo vencimento.

Local de Pagamento. Os pagamentos dos CRA serdao efetuados pela Emissora,
utilizando-se os procedimentos operacionais adotados pela B3, para os CRA que
estiverem custodiados eletronicamente na B3. Caso por qualquer razao, qualquer
um dos CRA ndo esteja custodiado eletronicamente na B3, na data de seu
pagamento, a Emissora deixara, na respectiva Conta Centralizadora, o valor
correspondente ao respectivo pagamento a disposicao do respectivo Titular de CRA.
Nesta hipdtese, a partir da referida data de pagamento, ndo havera qualquer tipo
de acréscimo sobre o valor colocado a disposicdo do Titular de CRA na respectiva
Conta Centralizadora. Fardao jus ao recebimento de qualquer valor devido os
Titulares dos CRA nos termos desse Termo de Securitizacdao aqueles que sejam
Titulares dos CRA ao final do Dia Util imediatamente anterior a respectiva Data de
Pagamento.

Atraso nos pagamentos devidos pela Devedora. Caso a Devedora ndao cumpra
quaisquer obrigagdes pecuniarias devidas por forca dos Documentos da Operacgao,
incluindo, sem limitacdo, o pagamento de amortizacdo de principal e remuneracao
das CPR-Financeiras, das despesas da Oferta e da Emissdo ou, ainda, pagamentos
devidos em razdo de pagamento antecipado, amortizacdo extraordindria e/ou
vencimento antecipado das CPR-Financeiras, a Emissora e o Agente Fiduciario,
conforme aplicavel, deverdo adotar todos as medidas judiciais cabiveis para a
cobrancga dos Direitos Creditérios do Agronegdcio.

3.7.1 Na hipétese de pagamento de parcela ou da totalidade dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio devida, a Emissora devera ratear os recursos
recebidos aos Titulares de CRA, na proporcao de CRA detidos por cada
Titular de CRA, com as consequentes amortizacdes proporcionais dos
CRA, conforme aplicavel, observado o disposto na Clausula 3.7.2 abaixo.

3.7.2 Subordinagdo. Os pagamentos da amortizagdo do Valor Nominal Unitario
e da Remuneracdao dos CRA 22 Série serdo realizados apds o integral
adimplemento dos CRA 12 Série, conforme os cronogramas de
pagamento previstos no Anexo II a este Termo de Securitizagao.
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4.2

4.3

Ademais, no caso de vencimento antecipado das Obrigacdes Garantidas,
excussdao da Garantia e/ou resgate antecipado dos CRA, por qualquer
motivo, todos os pagamentos dos CRA 23 Série serdo subordinados ao
pagamento integral dos CRA 12 Série, de modo que os CRA 22 Série
apenas serdo pagos pela Securitizadora apos o integral adimplemento
dos CRA 12 Série.

Forma de Colocacao dos CRA

Plano de Distribuicdo e Publico-Alvo da Oferta. A Oferta sera conduzida com a
participacdo do Coordenador Lider, na qualidade de instituicdo intermediaria lider,
e serd registrada na CVM de acordo com o rito de registro automatico de
distribuicao, nos termos do artigo 26, inciso VIII, alinea “a”, da Resolugao CVM 160,
de modo que a Oferta ndo se sujeitara a analise prévia pela CVM. A CVM néo
realizard a andlise prévia do conteldo dos Documentos da Operacdo e havera
restricbes a negociacdo dos CRA no mercado secundario, nos termos deste Termo
de Securitizacdo e da regulamentacado aplicavel, conforme o Plano de Distribuicdo.

A OFERTA E DESTINADA APENAS A INVESTIDORES PROFISSIONAIS, DE
MODO QUE NAO SERAO ELABORADOS E DISPONIBILIZADOS PROSPECTO E
LAMINA NO AMBITO DA OFERTA.

4.2.1 Observadas as disposicobes da regulamentacdo aplicavel, a
Securitizadora e o Coordenador Lider realizardo a Oferta de forma a
assegurar: (a) que o tratamento conferido aos Investidores Profissionais
seja justo e equitativo; e (b) a adequacdo do investimento ao perfil de
risco dos seus clientes, nos termos do artigo 64 da Resolugao CVM 160.
Adicionalmente, a Emissora e o Coordenador Lider devem diligenciar
para verificar se os Investidores Profissionais por eles acessados podem
adquirir os CRA ou se ha restricoes que impecam tais Investidores
Profissionais de participar da Oferta.

Periodo de Distribuicdo. Nos termos do artigo 59 da Resolucdo CVM 160, a efetiva
liquidacao dos CRA somente podera ter inicio, apdés cumpridos, cumulativamente,
0S seguintes requisitos:

(a) cumprimento das condicbes precedentes previstas no Contrato de
Distribuicdo, exceto as que forem expressamente renunciadas pelo
Coordenador Lider;

(b) concessdo do registro automatico da Oferta pela CVM; e

(c) divulgacdo do Anuncio de Inicio da Oferta nos Meios de Divulgacdo.
Simultaneamente a divulgacao do Anuncio de Inicio, a Securitizadora devera
encaminhar a CVM e a entidade administradora de mercado organizado no
qgual os CRA sejam admitidos a negociacdo versao eletronica do Anuncio de
Inicio, sem quaisquer restricoes para sua copia e em formato digital que
permita a busca de palavras e termos.

4.3.2 As divulgacdes requeridas pela Resolugao CVM 160 devem ser feitas,
com destaque e sem restrigcdes de acesso, nos Meios de Divulgagao.

4.3.3 A Oferta devera permanecer em distribuicdo por pelo menos 3 (trés)
Dias Uteis contados da data da divulgagdo do Anuncio de Inicio, exceto
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4.4

4.5

4.6

4.7

4.8

4.9

4.10

se todos os CRA tiverem sido distribuidos sem que isso tenha decorrido
do exercicio de garantia firme.

Aceitacdo da Oferta. Os Investidores que nao sejam considerados investidores
institucionais, interessados na subscricdo dos CRA deverao assinar a declaracdo de
investidor profissional e termo de aceitacdo da Oferta, que devera conter as
informagdes determinadas pela Resolugao CVM 27.

Plataforma de Distribuicdo. A distribuicdo dos CRA junto aos Investidores
Profissionais sera realizada por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela
B3, sendo a liquidagao financeira realizada por meio do sistema de compensacao e
liquidacdo da B3.

4.5.1 Distribuicdo Parcial. Ndo sera permitida a distribuicdo parcial dos CRA,
de modo que, caso findo o prazo maximo de colocagdo dos CRA, ndo
tenha sido subscrita a totalidade dos CRA, a Oferta sera cancelada pela
Securitizadora e, consequentemente, as CPR-Financeiras serdao objeto
de cancelamento pela Devedora, por meio de distrato deste Termo de
Securitizacdo e das CPR-Financeiras, sendo certo que tal distrato sera
celebrado sem a necessidade de prévia deliberacdo e aprovacao dos
Titulares de CRA reunidos em assembleia geral e, exceto se de outra
forma requerido pela legislagéo ou regulamentacdo aplicaveis, de
aprovacao societaria adicional da Devedora e/ou da Securitizadora.

Prazo Maximo de Distribuicdo. A subscricdo ou aquisicdo dos CRA objeto da
distribuicdo deve ser realizada no Prazo Maximo de Distribuicdo, mediante a
assinatura pelos Investidores que ndo sejam considerados investidores
institucionais da declaracdo de investidor profissional e termo de aceitacdo da
Oferta.

Encerramento da Oferta. Apds encerramento do Prazo Maximo de Distribuicdo, sera
divulgado o Anuncio de Encerramento da Oferta, nos Meios de Divulgacdao, nos
termos do artigo 76 da Resolugdo CVM 160.

Negociacdo. Nos termos do artigo 86, inciso II, da Resolucdao CVM 160, a revenda
dos CRA no mercado secundario podera ser realizada: (a) livremente entre
Investidores Profissionais; (b) apods decorridos 6 (seis) meses da data de
encerramento da Oferta, quando a revenda for destinada a investidores que
atendam aos requisitos de enquadramento na classificacdo de “investidores
qualificados”, conforme definidos no artigo 12 da Resolugdo CVM 30; e (c) apds
decorrido 1 (um) ano contado da data de encerramento da Oferta, quando a
revenda for destinada ao publico investidor em geral, desde que observados os
requisitos especificos constantes do artigo 7° do Anexo Normativo II da Resolucdo
CVM 60, e demais disposicbes regulamentares aplicaveis. Nesse sentido, cada
Investidor devera considerar essas restricdes de negociacdo dos CRA no mercado
secundario como fator que podera afetar sua decisdo de investimento.

Liguidacdo Financeira. Os CRA serao depositados para (a) distribuicao no mercado
primario, por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a
distribuicdo liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociacdo no
mercado secundario por meio do CETIP21, administrado e operacionalizado pela
B3, sendo as negociagdes liquidadas financeiramente.

A liquidacdo dos CRA sera realizada de acordo com os procedimentos operacionais
da B3.
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4.11 A transferéncia de recursos obtidos pela Securitizadora com a integralizacdo dos

CRA a Devedora dependera da efetiva integralizacdo dos CRA, de modo que, em
cada Data de Integralizacdo, os valores obtidos pela Securitizadora com a colocagao
dos CRA no ambito da Oferta serdo depositados na Conta de Livre Movimentacao,
desde que cumpridas as condicOes precedentes para o desembolso, conforme
disposto na Clausula 6.2.1 das CPR-Financeiras.

Destinacdao de Recursos

Destinacdo dos recursos pela Emissora. Os recursos obtidos pela Emissora com a
distribuicdo dos CRA, liquidos do Valor Inicial do Fundo de Despesas, serao
utilizados para o pagamento do valor de desembolso das CPRs-Financeiras,
conforme estabelecido nas CPR-Financeiras. O pagamento do valor de desembolso
somente sera realizado mediante a integralizacao dos CRA, conforme estabelecido
neste Termo de Securitizacdo e nas proprias CPR-Financeiras.

5.1.1 Destinacdo dos recursos pela Devedora. Os recursos liquidos obtidos e
captados pela Devedora com o valor de desembolso das CPR-Financeiras
deverdo ser utilizados pela Devedora, por meio da unidade industrial da
Devedora, especificamente para suas atividades vinculadas ao
agronegocio relacionados a cultura de cana-de-aglcar e sua
industrializacdo, beneficiamento e comercializacdo, de acordo com o
artigo 2°, paragrafo 9°, do Anexo Normativo II a Resolucdo CVM n° 60
e conforme o artigo 2° do seu Estatuto Social (“Destinacdo dos
Recursos”).

5.1.2 As CPR-Financeiras representam direitos creditorios do agronegocio que
atendem aos requisitos previstos no artigo 23, paragrafo 1°, da Lei
11.076 e do artigo 2°, paragrafo 49, inciso III, do Anexo Normativo II a
Resolugcdo CVM n° 60, uma vez que: (a) a cana-de-acgulcar e o aglcar sao
produtos agricolas e atendem aos requisitos previstos no artigo 23,
paragrafo 19, da Lei 11.076 e no artigo 19, paragrafo 1°, da Lei 8.929;
e (b) a Devedora caracteriza-se como “produtora rural” nos termos do
artigo 146 da Instrucdo Normativa da Receita Federal do Brasil n°
2110/2022, sendo que constam como objeto social da Devedora,
conforme Artigo 2° de seu Estatuto Social vigente, a atividade de “a
cultura da cana-de-acUcar e sua industrializacdo, com fabricacdo e
comércio de agucar, etanol e derivados inclusive saneantes para uso em
saude e higiene e, também, a exploracdo agropecuaria e florestal como
rotacao de cultura para aproveitamento das areas com baixa aptidao ou
com restricdo de producdo de cana-de-aclcar; podendo dedicar-se a
prestacdo de servigos agricolas a terceiros e participar, a critério da
Diretoria, de outras Sociedades”. Ainda a unidade industrial da
Devedora, filial sob CNPJ de n© 44.209.336/0035-83, localizada na
Fazenda S&o Jodo, municipio de Araras, estado de Sdo Paulo, tem na
Classificacdo Nacional de Atividades Econémicas - CNAE, identificada em
seu comprovante de inscricao e situagdao cadastral no CNPJ, o “Cultivo
de cana-de-acgulcar” e a “Servigco de preparacdo de terreno, cultivo e
colheita”, representados, respectivamente, pelo "CNAE n° 01.13-0-00"
e "CNAE n° 01.61-0-03".

5.1.3 Em caso de questionamento por qualquer pessoa, entidade ou 6rgao, (a)
vinculada(o), direta ou indiretamente, no Brasil e/ou no exterior, ao
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5.1.4

5.1.5

5.1.6

5.1.7

Poder Publico, incluindo, sem limitacdo, entes representantes dos
Poderes Judiciario, Legislativo e/ou Executivo, entidades da
administracdo publica direta ou indireta, autarquias e outras pessoas de
direito publico, e/ou (b) que administre ou esteja vinculada(o) a
mercados regulamentados de valores mobilidrios, entidades
autorreguladoras e outras pessoas com poder normativo, fiscalizador
e/ou punitivo, no Brasil e/ou no exterior, entre outros, em relacdo a
Destinacdo dos Recursos, a Devedora devera enviar ao Agente Fiduciario
dos CRA e/ou a Securitizadora os Documentos Comprobatérios da
Destinacdo dos Recursos em até 10 (dez) Dias Uteis contados do
recebimento da solicitacdo, ou em prazo menor, se assim solicitado por
qualquer autoridade competente.

Sem prejuizo do seu dever de diligéncia, a Securitizadora e o Agente
Fiduciario assumirdo que as informagdes e o0s documentos
encaminhados, nos termos da Clausula 5.1.3 acima, pela Devedora e/ou
por terceiros a seu pedido sdo veridicos e ndo foram objeto de fraude ou
adulteragdo, ndo sendo o Agente Fiduciario e a Securitizadora
responsaveis por verificar a suficiéncia, validade, qualidade, veracidade
ou completude dos Documentos Comprobatérios da Destinacdo dos
Recursos ou, ainda, em qualquer outro documento que lhes seja enviado
com o fim de complementar, esclarecer, retificar ou ratificar as
informacoes.

A Devedora devera prestar contas ao Agente Fiducidrio, com copia a
Securitizadora, da Destinacdo dos Recursos e seu status conforme
descrita na CPR-Financeira, quando solicitado por escrito por autoridades
competentes, pelo Agente Fiduciario e/ou pela Securitizadora, para fins
de atendimento a normas, leis e regulamentagdes, bem como exigéncias
de 6rgdos reguladores e fiscalizadores, em até 10 (dez) Dias Uteis do
recebimento da solicitacdo ou em prazo menor, se assim solicitado por
qualquer autoridade competente ou determinado por lei, norma,
regulamentacdo, mediante a apresentagdo de copia dos contratos, notas
fiscais, atos societarios e demais documentos comprobatorios que julgar
necessarios para acompanhamento da utilizacdo dos recursos.

Nos termos das CPR-Financeiras, a Devedora serda a responsavel pela
custddia e guarda dos documentos comprobatérios da Destinagao dos
Recursos que comprovem a utilizagdo dos recursos obtidos pela
Devedora em razao do recebimento do valor de desembolso das CPR-
Financeiras, bem como declarou que os documentos encaminhados e os
gue eventualmente venham a ser encaminhados futuramente sao
verdadeiros, atestando, inclusive, que estes nao foram objeto de fraude
ou adulteragao.

Nos termos das CPR-Financeiras, a Devedora se obrigou, em carater
irrevogavel e irretratavel, a indenizar e manter indene a Securitizadora,
os Titulares de CRA e o Agente Fiduciario dos CRA por todos e quaisquer
prejuizos, danos, perdas, custos e/ou despesas (incluindo custas
judiciais e honorarios advocaticios) incorridos e comprovados por estes
em razdo do descumprimento de obrigacdo prevista nesta Clausula 5
e/ou nos demais Documentos da Operacgdo e/ou da falsidade de qualquer
das declaragdes respectivamente prestadas nesta CPR-Financeira e/ou
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5.2

nos demais Documentos da Operacao, obrigando-se a Devedora a
suportar o pagamento, preferencialmente, ou, alternativamente, a
ressarcir a Securitizadora, o Agente Fiduciario ou os Titulares dos CRA
dos CRA de quaisquer quantias que venha a desembolsar em funcdo de
condenacgles ou autuagbes exequiveis nas quais a autoridade entenda
estar relacionada a esta clausula. As estipulagbes de indenizacdo
previstas neste Termo de Securitizacdo sobreviverdo a resolugao,
término (antecipado ou nado) ou rescisdo das CPR-Financeiras,
permanecendo validas pelo periodo relativo a prescricdo da respectiva
perda indenizavel.

Vinculacdo dos Pagamentos. Uma vez realizado o desembolso das CPR-Financeiras,

tendo

em vista a vinculacdo mencionada na Clausula 2.1 acima e o Regime

Fiduciario a ser instituido pela Securitizadora, na forma dos artigos 25 e seguintes
da Lei 14.430, todos e quaisquer recursos devidos a Securitizadora, em decorréncia
de sua titularidade dos Direitos Creditérios do Agronegocio, estardo expressamente
vinculados aos CRA, nao estando sujeitos a qualquer tipo de retencao, desconto ou
compensagao com ou em decorréncia de outras obrigagdes da Securitizadora. Neste
sentido, os recursos devidos a Securitizadora em decorréncia de sua titularidade
das CPR-Financeiras, da Garantia, bem como os recursos depositados na Conta
Centralizadora:

(a)

(b)

()

(d)

(a)

(e)

5.2.2

constituem PatrimoOnio Separado titularizado pela Securitizadora, que nao se
confunde com o seu patriménio comum ou com outros patrimonios separados
de titularidade da Securitizadora decorrentes da constituicdo de regime
fiducidrio no ambito de outras emissdes de certificados de recebiveis ou
titulos de securitizagdo;

permanecerdo segregados do patrimbnio da Securitizadora e de outros
patrimbénios separados da Securitizadora até o pagamento integral da
totalidade dos CRA;

destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRA, bem como dos
respectivos custos da administracdo e de obrigagdes fiscais correlatas;

estdo isentos e imunes de qualquer agao ou execucdo promovida por credores
da Securitizadora;

nao podem ser utilizados na prestacdao de garantias e ndo podem ser
excutidos por quaisquer credores da Securitizadora, por mais privilegiados
que sejam; e

somente responderdo pelas obrigacoes decorrentes dos CRA e do Patrimoénio
Separado a que estdo vinculados.

Por forca da vinculacdo das CPR-Financeiras aos CRA, fica desde ja
estabelecido, nos termos deste Termo de Securitizagdo e das CPR-
Financeiras, que (a) a Securitizadora deverd se manifestar sobre
quaisquer assuntos relativos as CPR-Financeiras somente conforme
orientagdo deliberada pelos Titulares de CRA em sede de Assembleia
Especial de Titulares de CRA, ressalvadas as hipdteses expressamente
previstas neste Termo de Securitizagdo e nos demais Documentos da
Operagdo; e (b) o exercicio de todo e qualquer direito pela Securitizadora
devera ser exercido em consondncia com o que for deliberado pelos
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6.1

6.2

6.3

Titulares de CRA, ressalvadas as hipdteses expressamente previstas
neste Termo de Securitizacdo e nos demais Documentos da Operacao.

Atualizacdo Monetaria, Remuneracdao, Pagamento da Remuneracdo e
Amortizacdao dos CRA

Atualizacdo Monetaria dos CRA 12 Série. O Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série
ou seu saldo ndo serdo objeto de atualizacdo monetaria.

Atualizacdo Monetaria dos CRA 22 Série. O Valor Nominal Unitario dos CRA 22 Série
ou seu saldo ndo serdo objeto de atualizacdo monetaria.

Remuneracdo dos CRA 12 Série. Sobre o Valor Nominal Unitario dos CRA 12 Série
ou seu saldo, conforme o caso, incidirda a Remuneragao dos CRA 12 Série, calculada
de acordo com a seguinte formula:

Sobre o Valor Nominal Unitario ou seu saldo, conforme o caso, incidirdo juros
remuneratoérios, correspondentes a 100% (cem por cento) da variagdo acumulada
das taxas médias diarias dos DI - Depositos Interfinanceiros de um dia, “over extra
grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Uteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa,
Balcdo - Balcdo B3 (“*B3"”), por meio do informativo diario disponivel na pagina na
internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI"), acrescidos exponencialmente de
sobretaxa (spread) de 1,80% (um inteiro e oitenta centésimos por cento) ao ano,
base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis ("Remuneracdo CRA 12 Série”),
calculados de acordo com a seguinte férmula:

J = Vne x (FatorJuros— 1)
Sendo que:

J= corresponde ao valor da Remuneracdo CRA 13 Série acumulada no
respectivo Periodo de Capitalizacdo, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

Vne = corresponde ao Valor Nominal Unitario ou seu saldo, conforme o caso,
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

Fator Juros = Fator de juros composto pelo paréametro de flutuagdo acrescido de
sobretaxa (spread), calculado com 9 (nhove) casas decimais, com arredondamento,
apurado da seguinte forma:

Fator Juros = (Fator DI x Fator Spread)

FatorDI = Produtério das Taxas DI, desde o inicio de cada Periodo de Capitalizagao
(conforme abaixo definido), inclusive, até a data de calculo, exclusive, calculado
com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

n
Fator DI = 1—[(1 + TDIy)

k=1
Onde:

“k" = corresponde ao numero de ordens dos fatores das Taxas DI, variando de 1
(um) até “n”;
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w n

n"” corresponde ao numero total de Taxas DI consideradas em cada Periodo de
Capitalizagao, sendo ‘n’ um ndmero inteiro;

TDIk = Taxa DI expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais, com
arredondamento, apurada da seguinte forma:

1

DI 252
TDIk = (m + 1) -1

Sendo que:

Dik = Taxa DI, divulgada pela B3, vélida por 1 (um) Dia Util (overnight), utilizada
com 2 (duas) casas decimais.

Fator Spread = Sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (nove) casas decimais,
com arredondamento, conforme féormula abaixo:

DUP
Fator Spread = {[(Spread + 1) 252]},

100

Sendo que:
spread = 1,8000.

DUP = Numero de Dias Uteis existentes entre a primeira Data da Integralizacdo
dos CRA 12 Série ou a respectiva Data de Pagamento da Remuneragdao CRA 12 Série
imediatamente anterior, conforme o caso e a data de calculo, sendo “DUP” um
ndmero inteiro. Para os fins dos CRA 12 Série, “Periodo de Capitalizacdo” significa,
o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data de Integralizacdo dos CRA 12
Série, inclusive, e termina na primeira Data de Pagamento da Remuneragdo CRA 12
Série, exclusive, e, para os demais Periodos de Capitalizagdo dos CRA 12 Série, o
intervalo de tempo que se inicia na Data de Pagamento da Remuneragao dos CRA
12 Série, imediatamente anterior, inclusive, e termina na Data de Pagamento da
Remuneracdo CRA 12 Série subsequente, exclusive. Cada Periodo de Capitalizagdo
dos CRA 12 Série sucede o anterior sem solucdo de continuidade, até a Data de
Vencimento dos CRA 12 Série.

Observacoes:

(a) efetua-se o produtorio dos fatores diarios (1 + TDIk), sendo que, a cada fator
diario acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais,
aplicando-se o proximo fator didrio, e assim por diante até o ultimo
considerado;

(b) se os fatores diarios estiverem acumulados, considerar-se-a o fator resultante
“Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;

(c) o fator resultante da expressdo (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 9
(nove) casas decimais, com arredondamento;

(d) a Taxa DI devera ser utilizada considerando idéntico numero de casas
decimais divulgado pelo 6rgdao responsavel pelo seu calculo, salvo quando
expressamente indicado de outra forma;

(e) para efeito do calculo de Dik sera sempre considerada a Taxa DI divulgada
no 30 (terceiro) Dia Util anterior a data do calculo da Remuneragao CRA 12
Série. Por exemplo, para calculo da Remuneracdo CRA 12 Série a ser paga no

27



DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5

6.4

dia 13 (treze), a Taxa DI considerada para calculo de TDIk serd aquela
publicada no dia 10 (dez) pela B3, pressupondo-se que tanto os dias 10 (dez),
11 (onze), 12 (doze) e 13 (onze) sdo Dias Uteis.

Remuneracdo dos CRA 22 Série. Sobre o Valor Nominal Unitario dos CRA 22 Série
ou seu saldo, conforme o caso, incidird a Remuneragao dos CRA 22 Série, calculados
de acordo com a seguinte formula:

Sobre o Valor Nominal Unitdrio ou seu saldo, conforme o caso, incidirdo juros
remuneratorios, correspondentes a 100% (cem por cento) da variagdo acumulada
das taxas médias diarias dos DI — Depdsitos Interfinanceiros de um dia, “over extra
grupo”, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e
dois) Dias Uteis, calculada e divulgada diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa,
Balcdo - Balcao B3 (“*B3"), por meio do informativo diario disponivel na pagina na
internet (http://www.b3.com.br) (*Taxa DI"), acrescidos exponencialmente de
sobretaxa (spread) de 4,00% (quatro por cento) ao ano, base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis ("Remuneracdo CRA 22 Série”), calculados de acordo
com a seguinte formula:

J = Vne x (FatorJuros- 1)
Sendo que:

J= corresponde ao valor da Remuneracdo CRA 23 Série acumulada no
respectivo Periodo de Capitalizagdo, calculado com 8 (oito) casas decimais, sem
arredondamento;

Vne = corresponde ao Valor Nominal Unitario ou seu saldo, conforme o caso,
informado/calculado com 8 (oito) casas decimais, sem arredondamento;

Fator Juros = Fator de juros composto pelo pardmetro de flutuacdo acrescido de
sobretaxa (spread), calculado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento,
apurado da seguinte forma:

Fator Juros = (Fator DI x Fator Spread)

FatorDI = Produtorio das Taxas DI, desde o inicio de cada Periodo de Capitalizacéo
(conforme abaixo definido), inclusive, até a data de calculo, exclusive, calculado
com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento, apurado da seguinte forma:

n

Fator DI = 1_[(1 + TDI)

k=1
Onde:

“k” = corresponde ao numero de ordens dos fatores das Taxas DI, variando de 1
(um) até “n”;

“'n"” corresponde ao numero total de Taxas DI consideradas em cada Periodo de
Capitalizacao, sendo ‘n’ um ndmero inteiro;

TDIk = Taxa DI expressa ao dia, calculada com 8 (oito) casas decimais, com

arredondamento, apurada da seguinte forma:
1

DIy 52
Tle = (m + 1) -1
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Sendo que:

Dik = Taxa DI, divulgada pela B3, vélida por 1 (um) Dia Util (overnight), utilizada
com 2 (duas) casas decimais.

Fator Spread = Sobretaxa de juros fixos calculada com 9 (nove) casas decimais,
com arredondamento, conforme formula abaixo:

DUP
Fator Spread = {[(sl’”’"d + 1) 252]}’

100

Sendo que:
spread = 4,0000.

DUP = Numero de Dias Uteis existentes entre a primeira Data da Integralizacdo
dos CRA 22 Série ou a respectiva Data de Pagamento da Remuneragao CRA 22 Série
imediatamente anterior, conforme o caso e a data de calculo, sendo “DUP” um
ndmero inteiro. Para os fins dos CRA 22 Série, “Periodo de Capitalizacdo” significa,
o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data de Integralizacdo dos CRA 22
Série, inclusive, e termina na primeira Data de Pagamento da Remuneracdao CRA 22
Série, exclusive, e, para os demais Periodos de Capitalizacdo dos CRA 22 Série, o
intervalo de tempo que se inicia na Data de Pagamento da Remuneragcao CRA 22
Série, imediatamente anterior, inclusive, e termina na Data de Pagamento da
Remuneracdo CRA 22 Série subsequente, exclusive. Cada Periodo de Capitalizacao
dos CRA 22 Série sucede o anterior sem solugdo de continuidade, até a Data de
Vencimento dos CRA 22 Série.

Observacoes:

(a) efetua-se o produtorio dos fatores diarios (1 + TDIk), sendo que, a cada fator
diario acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais,
aplicando-se o proximo fator didrio, e assim por diante até o Uultimo
considerado;

(b) se os fatores diarios estiverem acumulados, considerar-se-a o fator resultante
“Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;

(c) o fator resultante da expressdo (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 9
(nove) casas decimais, com arredondamento;

(d) a Taxa DI deverd ser utilizada considerando idéntico niumero de casas
decimais divulgado pelo 6rgdao responsavel pelo seu calculo, salvo quando
expressamente indicado de outra forma;

(e) para efeito do calculo de Dik sera sempre considerada a Taxa DI divulgada
no 39 (terceiro) Dia Util anterior & data do célculo da Remuneragcao CRA 223
Série. Por exemplo, para calculo da Remuneracdo CRA 22 Série a ser paga no
dia 13 (treze), a Taxa DI considerada para calculo de TDIk sera aquela
publicada no dia 10 (dez) pela B3, pressupondo-se que tanto os dias 10 (dez),
11 (onze), 12 (doze) e 13 (onze) sdo Dias Uteis.

6.4.1 No caso de extingdo, indisponibilidade temporaria ou auséncia de
apuracao da Taxa DI, ou, ainda, no caso de impossibilidade de sua
aplicacdo por imposicdo legal ou determinagdo judicial, devera ser
aplicada, em sua substituicdo a Taxa Substitutiva (a) a taxa que vier
legalmente a substituir a Taxa DI; ou (b) no caso de inexistir substituto
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6.5

6.6

6.7
6.8

legal para a Taxa DI, serad adotada a Taxa Selic; ou (c) caso de inexistir.
Caso inexista substituto legal para a Taxa DI e de impossibilidade de
utilizacdo da Taxa Selic, por qualquer motivo, a Securitizadora devera
convocar, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data em que tomar
conhecimento de quaisquer dos eventos referidos acima, assembleia
geral de Titulares de CRA, a qual terd como objeto a deliberagao pelos
Titulares de CRA, em comum acordo com a Devedora e a Securitizadora,
sobre o novo parametro de Remuneragao dos CRA e, consequentemente,
das CPR-Financeiras.

6.4.2 Até a deliberagdo da Taxa Substitutiva ou indisponibilidade temporaria
ou auséncia de apuracao da Taxa DI sera utilizada, para o céalculo do
valor de quaisquer obrigacdes previstas nos dos Documentos da
Operagdo, a ultima variagao do valor da Taxa DI, divulgada oficialmente,
até a data da definicdo ou aplicagdo, conforme o caso, do novo
parametro, ndo sendo devidas quaisquer compensacdes financeiras
entre a Devedora, a Securitizadora e os Titulares de CRA quando da
divulgagdo posterior da taxa que seria aplicavel.

6.4.3 Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da realizacdo da assembleia
geral de Titulares de CRA retromencionada, a referida Assembleia geral
ndo serd mais realizada, e a Taxa DI divulgada passara novamente a ser
utilizada.

Caso nao haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre a Devedora, a Securitizadora
e os Titulares de CRA, ou caso nao seja realizada a Assembleia Especial de Titulares
de CRA ou ndo haja quérum para a instalacdo e/ou deliberagdao, nos termos do
Termo de Securitizagdo, a Securitizadora informara a Devedora sobre a obrigagado
de resgate antecipado das CPR-Financeiras, observadas a Subordinacao entre os
CRA 12 Série e os CRA 22 Série, (a) no prazo de 30 (trinta) dias contados, do que
ocorrer primeiro, (i) da data de encerramento da respectiva assembleia; (ii) da data
em que tal assembleia geral deveria ter ocorrido; ou (iii) em outro prazo que venha
a ser definido em referida Assembleia Especial de Titulares de CRA, que ndo podera
ser inferior a 30 (trinta) dias, conforme acima mencionado, ou (b) na Data de
Vencimento, o que ocorrer primeiro. O resgate antecipado mencionado nesta
cldusula serd realizado pelo Valor Nominal Unitdrio de cada série acrescido da
Remuneracdo de cada série devida até a data do efetivo resgate, calculada pro rata
temporis. A Taxa DI a ser utilizada para cdlculo nesta situacdo sera equivalente a
ultima Taxa DI disponivel.

Pagamento da Remuneracdo. Sem prejuizo dos pagamentos antecipados previstos
nas CPR-Financeiras e neste Termo de Securitizacdo, (a) a Remuneracao dos CRA
13 Série serad paga nas Datas de Pagamento da Remuneragdao dos CRA 12 Série; e
(b) a Remuneragdo dos CRA 22 Série sera paga apos o pagamento da Remuneracdo
dos CRA 12 Série, sempre nas Datas de Pagamento da Remuneragdo dos CRA 22
Série.

Repactuacdo Programada. Ndo havera repactuacdo programada dos CRA.

Amortizacdo Programada. Sem prejuizo dos pagamentos decorrentes de eventual
vencimento antecipado das Obrigacdes Garantidas e/ou resgate antecipado dos
CRA, nos termos previstos neste Termo de Securitizacdo, (a) o Valor Nominal
Unitario dos CRA 12 Série ou seu saldo, conforme o caso, serd amortizado nas Datas
de Pagamento de Amortizagao dos CRA 12 Série; e (b) o Valor Nominal Unitario dos

30



DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5

7.1

CRA 22 Série ou seu saldo, conforme o caso, sera amortizado apds a amortizacao
integral dos CRA 22 Série, nas Datas de Pagamento de Amortizacdo dos CRA 22

Série.

Eventos de Vencimento Antecipado das CPR-Financeiras, Resgate
Antecipado e Amortizacao Extraordinaria dos CRA

Eventos de Vencimento Antecipado das CPR-Financeiras. Os Eventos de Vencimento

Antecipado automaticos e ndo automaticos das CPR-Financeiras estdo descritos na
Clausula 10 da CPR-Financeira e Clausula 8 da CPR-Financeira 2 e nas Clausulas

abaixo.

7.1.1

Constituem Eventos de Vencimento Antecipado Automatico da CPR-
Financeira, que acarretam o vencimento antecipado automatico das
obrigagdes decorrentes da CPR-Financeira, independentemente de aviso,
notificacdo ou interpelacao judicial ou extrajudicial ou da realizacdo de
Assembleia Especial de Titulares de CRA, observado o disposto na
Clausula 7.1.8 abaixo ("Eventos de Vencimento Antecipado Automatico
da CPR-Financeira”):

(@)

(b)

(©)

(d)

(i) decretagao de faléncia da Devedora por juiz competente; (ii)
pedido de autofaléncia formulado pela Devedora; (iii) pedido de
faléncia da Devedora formulado por terceiros e ndo elidido no
prazo legal; (iv) pedido de recuperacdo judicial ou extrajudicial da
Devedora, independentemente do deferimento do processamento
da recuperagdao ou de sua concessao por juiz competente; (v)
pedido de tutela cautelar em carater antecedente preparatoério de
processo de recuperagdo judicial da Devedora; e/ou (vi)
liquidacao, dissolucdo ou extingao da Devedora; (vii) a ocorréncia
de evento analogo a qualquer dos eventos mencionados nos itens
("i") a (“vi”) em jurisdicdes estrangeiras;

descumprimento, pela Devedora de quaisquer obrigagdes
pecuniarias relativas a CPR-Financeira, principais ou acessorias,
previstas na CPR-Financeira ou em qualquer outro Documento da
Operacdo, ndo sanada no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados do
seu inadimplemento;

nao cumprimento, pela Devedora, de qualquer decisdo ou
sentenca judicial exequivel ou decisdo arbitral, e/ou administrativa
definitiva para as quais ndo exista a possibilidade de recurso
administrativo ou judicial, todas de natureza condenatéria, que
nao estejam sujeitas a recurso contra a Devedora, condenando a
Devedora ao pagamento de um valor total individual ou agregado,
igual ou superior a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhdes de
reais), ou o equivalente em outras moedas;

vencimento antecipado de quaisquer obrigacdes pecuniarias da
Devedora, no mercado financeiro ou de capitais, local ou
internacional, de um valor total individual ou agregado, igual ou
superior a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhdes de reais), ou
0 equivalente em outras moedas;
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(e)

(f)

(9)

(h)

(i)

6)

(k)

(M

(m)

questionamento judicial, pela Devedora, da CPR-Financeira e/ou
do Termo de Securitizacdo e/ou de qualquer Documento da
Operagao e/ou de qualquer de suas disposicoes;

alteracao no Controle da Devedora, exceto nos casos de alteracao
de Controle da Devedora que mantenham a Devedora sob o
Controle, direto ou indireto, das pessoas fisicas que, nesta data,
sao seus Controladores;

transferéncia, promessa de transferéncia ou qualquer forma de
cessao ou promessa de cessao a terceiros, no todo ou em parte,
pela Devedora de qualquer de suas obrigacdes nos termos desta
CPF-Financeira e/ou em quaisquer dos demais Documentos da
Operacao;

se for verificada a invalidade, nulidade ou inexequibilidade desta
CPF-Financeira e/ou do Termo de Securitizacao e/ou de qualquer
Documento da Operacdo e/ou de quaisquer de suas disposicoes,
no todo ou em parte;

se a Garantia se tornar inexistente, nula, ineficaz, inexequivel,
invalida ou caso venham a ocorrer quaisquer eventos que afetem
negativamente a Garantia, no todo ou em parte, e nao houver
Reforco de Garantia (conforme definido no Contrato de Alienacdo
Fiduciaria de Imodveis), conforme aplicavel, nos termos da
Garantia;

cessdo, alienacdo, constituicio de Onus (conforme abaixo
definido) ou transferéncia em carater fiducidrio ou pleno, a
qualquer tempo, de forma gratuita ou onerosa, temporaria ou
definitiva, pela Devedora, a terceiros, durante a vigéncia desta
CPF-Financeira, que afete os bens imdveis objeto da Garantia;

distribuicdo e/ou pagamento, pela Devedora, de dividendos, juros
sobre o capital proprio ou quaisquer outras distribuicdes de lucros
aos acionistas da Devedora, caso a Devedora esteja em mora e/ou
em descumprimento com quaisquer das obrigacdes pecuniarias
assumidas no ambito da CPR-Financeira, ressalvado, entretanto, o
pagamento do dividendo minimo obrigatdrio previsto no artigo 202
da Lei das Sociedades por Acoes;

realizacdo de reducdo do capital social da Devedora, apds a Data
de Emissdao, sem a anuéncia prévia e expressa aprovacgao da
Credora, conforme deliberado em assembleia geral de titulares de
CRA conforme definido no Termo de Securitizacdo, exceto: (i) a
reducdo de capital para absorcao de prejuizos, nos termos do
artigo 173 da Lei das Sociedades por Acdes; e (ii) reducdes de
capital para reorganizacGes societarias que ndo impliguem na
alteracdo do controle direto ou indireto das pessoas fisicas que,
nesta data, sao os Controladores da Devedora; e/ou

decretagdo de vencimento antecipado da CPR-Financeira 2,
mediante deliberacdo em assembleia de titulares de CRA 22 Série,
com o consequente resgate antecipado da totalidade dos CRA da
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7.2

Emissao, conforme termos e condigdes previstos neste Termo de
Securitizagdo.

Constituem Eventos de Vencimento Antecipado N&do Automaticos da CPR-
Financeira, que podem acarretar o vencimento antecipado ndo automatico das
obrigacdes decorrentes da CPR-Financeira, observado o procedimento previsto
nesta Clausula 7.1.2 e seguintes abaixo, bem como o disposto na Clausula 10 da
CPR-Financeira ("Eventos de Vencimento Antecipado N&o Automatico da CPR-

Financeira”):

(@)

(b)

(©)

(d)

(e)

)

protesto de titulos contra a Devedora, ainda que na condicdo de
garantidor, cujo valor individual ou agregado devido e ndo pago
seja igual ou superior a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhdes
de reais) ou o equivalente em outras moedas, salvo se, no prazo
de até 10 (dez) Dias Uteis contados da data do protesto, a
Devedora tenha comprovado (i) que tal protesto foi sustado e/ou
cancelado; (ii) que tal protesto teve sua exigibilidade suspensa por
decisdo judicial; ou (iii) que o titulo protestado tenha sido
devidamente quitado;

inadimplemento de qualquer obrigacdo pecuniaria da Devedora (i)
no mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional, ou
perante fornecedores ou terceiros em geral, cujo valor individual
ou agregado seja igual ou superior a R$ 35.000.000,00 (trinta e
cinco milhdes de reais), ou o equivalente em outras moedas,
exceto se sanado no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados do
respectivo inadimplemento ou observado eventual prazo de cura
existente no contrato da respectiva divida ou obrigagdo, (ii)
perante Afiliadas do Coordenador Lider, exceto se sanado no prazo
de até 5 (cinco) Dias Uteis contados do respectivo inadimplemento
ou observado eventual prazo de cura existente no contrato da
respectiva divida ou obrigagao;

descumprimento pela Devedora de qualquer obrigacdo nao
pecuniaria assumida na CPR-Financeira e/ou em outros
Documentos da Operacdo, ndo sanada no prazo de cura especifico,
caso existente, ou no prazo méaximo de 10 (dez) Dias Uteis
contados da data do recebimento pela Devedora de notificacdo a
ser obrigatoriamente enviada pela Credora, com cépia ao Agente
Fiducidrio dos CRA ou da data em que a Devedora tenha tomado
ciéncia do referido descumprimento, o que ocorrer primeiro;

caso a atividade principal da Devedora deixe de ser a que consta
de seu estatuto social na Data de Emissao;

suspensao da negociacao ou do registro da negociagao dos CRA 12
Série junto a B3, ndo sanado no prazo maximo de 10 (dez) Dias
Uteis contados do recebimento de notificagdo da Securitizadora
nesse sentido;

nao renovagao, nao obtengdo, cancelamento, revogacao, cassacao
ou suspensdao das licencas (inclusive as licencas ambientais)
essenciais ao exercicio das atividades da Devedora, conforme
exigidas pela legislacdo e regulamentacdo aplicaveis as suas
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(9)

(h)

(1)

6)

(k)

(M

(m)

atividades, desde que a Devedora ndo comprove a adogcao das
medidas necessarias para a obtencdo da referida licenga;

(i) ndo atendimento, pela Devedora, da Razdo de Garantia dos
Iméveis Alienados Fiduciariamente, desde que ndo seja exercido o
Reforco de Garantia (conforme definido no Contrato de Alienagao
Fiduciaria de Imoveis), e/ou (ii) o descumprimento, pela Devedora,
das obrigagdes de Reforco de Garantia (conforme definido no
Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Imdveis) nos prazos e
conforme previstos no Contrato de Alienacdo Fiduciaria de
Imoveis;

existéncia de sentenca judicial exequivel ou decisdo
administrativa, ambas de natureza condenatdria e para as quais
nao exista a possibilidade de recurso administrativo ou judicial,
contra Devedora por danos relevantes ao meio ambiente, desde
gue ndo sujeitas a recurso com efeito suspensivo e desde que
possa ameacar a continuidade dos negdcios da Devedora;

existéncia de sentenca judicial condenatéria exequivel ou decisdao
administrativa condenatéria irrecorrivel (inclusive que resulte na
inscricdo do nome da Devedora no cadastro de empresas com
trabalho escravo), desde que a Devedora ndo obtenha medida
judicial que suspenda os efeitos de eventuais condenagdes, no
prazo de 45 (quarenta e cinco) dias contados da sua publicacao,
por questGes relativas a utilizacdo de trabalho infantil, trabalho
analogo ao escravo ou proveito criminoso da prostituicdo;

condenacdo em 22 instancia exequivel decorrente de ajuizamento
de demandas judiciais contra a Devedora, cobrando o pagamento
de valor individual ou agregado, superior a R$ 35.000.000,00
(trinta e cinco milhdes de reais), salvo se, no prazo de 10 (dez)
Dias Uteis contados da data de tal decisdo, a Devedora efetuar o
pagamento;

condenacdo transitada em julgado de sanc¢des administrativas ou
criminais a Devedora e para as quais ndo exista a possibilidade de
recurso administrativo ou judicial e que possa configurar um Efeito
Adverso Relevante, em virtude do descumprimento da Legislagao
Socioambiental;

qualquer ato que importe alienacdo ou oneracdo dos imoveis
objeto da Garantia;

qualquer ato que importe em Onus de ativos da Devedora, desde
que possa comprometer materialmente a capacidade financeira da
Devedora, o pagamento das obrigacbes pecuniarias da CPR-
Financeira, e que tais atos nao impliquem na alteracdo do controle
indireto das empresas que compéem o grupo econdémico da
Emitente, se aplicavel, sendo também permitida a constituicdo de
garantias no ambito de financiamentos, tais como, mas ndo de
forma exclusiva, para capital de giro, comercializagao, produgao,
negociagdo de imdveis e ativos bioldgicos (compra e venda),
inclusive com recursos provenientes do BNDES - Banco Nacional
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7.2.2

de Desenvolvimento Econdmico e Social e/ou operagdes com fins
similares junto a quaisquer outros bancos de fomento e/ou
desenvolvimento ou outras entidades com os mesmos fins;

(n) desapropriacao, nacionalizagdo, confisco, arresto, sequestro,
penhora de bens ou outra medida de qualquer autoridade
governamental ou judicidria, que implique a perda de bens de
posse e/ou propriedade, pela Devedora, de ativos, de modo a
ocasionar um Efeito Adverso Relevante (conforme abaixo definido)
para a Devedora;

(o) descumprimento material de qualquer norma que Leis de
Prevencdo a Lavagem de Dinheiro e Anticorrupgao pela Devedora,
suas Afiliadas, funcionarios e administradores, estes Ultimos desde
gue atuando em nome e beneficio da Devedora;

(p) caso as declaragdes ou garantias aqui prestadas, pela Devedora,
na CPF-Financeira e/ou nos demais Documentos da Operagao,
conforme aplicdvel, sejam ou se mostrem materialmente
imprecisas, inconsistentes, falsas ou incorretas; e/ou

(q) ocorréncia de qualquer evento ou situacdo que possa causar
alteracdo substancial nas condicdes financeiras, econbmicas,
societarias e/ou reputacionais da Devedora, de modo a
comprometer a continuidade dos negdcios da Devedora, que possa
causar um Efeito Adverso Relevante.

Constituem Eventos de Vencimento Antecipado Automatico da CPR-
Financeira 2, que acarretam o vencimento antecipado automatico das
obrigagdes decorrentes da CPR-Financeira 2, independentemente de
aviso, notificacdo ou interpelacdo judicial ou extrajudicial ou da
realizacdo de Assembleia Especial de Titulares de CRA, observado o
disposto na Clausula 7.1.8 abaixo ("Eventos de Vencimento Antecipado
Automatico da CPR-Financeira 2"):

(a) (i) decretacdo de faléncia da Devedora por juiz competente; (ii)
pedido de autofaléncia formulado pela Devedora; (iii) pedido de
faléncia da Devedora formulado por terceiros e ndo elidido no
prazo legal; (iv) pedido de recuperacgao judicial ou extrajudicial da
Devedora, com deferimento do processamento da recuperagao
e/ou de sua concessao por juiz competente; (v) pedido de tutela
cautelar em carater antecedente preparatério de processo de
recuperacao judicial da Devedora; e/ou (vi) liquidacao, dissolucao
ou extingdo da Devedora; (vii) a ocorréncia de evento analogo a
qualquer dos eventos mencionados nos itens (Yi”) a (“vi”) em
jurisdicOes estrangeiras;

(b) descumprimento, pela Devedora de quaisquer obrigagoes
pecuniarias relativas a CPR-Financeira 2, principais ou acessorias,
previstas na CPR-Financeira 2 ou em qualquer outro Documento
da Operacdo, ndo sanada no prazo de 15 (quinze) Dias Uteis
contados da ciéncia do seu inadimplemento;

(c) nao cumprimento, pela Devedora, de qualquer decisdo ou
sentencga judicial exequivel ou decisdo arbitral, e/ou administrativa
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7.2.3

(d)

(e)

()

(9)

definitiva para as quais ndo exista a possibilidade de recurso
administrativo ou judicial, todas de natureza condenatéria, que
nao estejam sujeitas a recurso contra a Devedora, condenando a
Devedora ao pagamento de um valor total individual ou agregado,
igual ou superior a R$ 80.000.000,00 (oitenta milhdes de reais),
ou o0 equivalente em outras moedas;

questionamento judicial, pela Devedora, da CPR-Financeira 2 e/ou
do Termo de Securitizacdo e/ou de qualquer Documento da
Operacao e/ou de qualquer de suas disposigoes;

transferéncia, promessa de transferéncia ou qualquer forma de
cessao ou promessa de cessao a terceiros, no todo ou em parte,
pela Devedora de qualquer de suas obrigagdes nos termos da CPF-
Financeira 2 e/ou em quaisquer dos demais Documentos da
Operacao;

se for verificada a invalidade, nulidade ou inexequibilidade da CPR-
Financeira 2 e/ou do Termo de Securitizagdo e/ou de qualquer
Documento da Operagao e/ou de quaisquer de suas disposigoes,
no todo ou em parte; e

distribuicdo e/ou pagamento, pela Devedora, de dividendos, juros
sobre o capital proprio ou quaisquer outras distribuicGes de lucros
aos acionistas da Devedora, caso a Devedora esteja em mora e/ou
em descumprimento com quaisquer das obrigagdes pecuniarias
assumidas no ambito da CPR-Financeira 2, ressalvado, entretanto,
o pagamento do dividendo minimo obrigatdrio previsto no artigo
202 da Lei das Sociedades por Acoes.

Constituem Eventos de Vencimento Antecipado N&o Automaticos da
CPR-Financeira 2, que podem acarretar o vencimento antecipado nao
automatico das obrigagtes decorrentes da CPR-Financeira 2, observado
o procedimento previsto nesta Clausula 7.1.4 e seguintes abaixo, bem
como o disposto na Clausula 8 da CPR-Financeira 2 ("Eventos de
Vencimento Antecipado Ndo Automatico da CPR-Financeira 2"):

(@)

(b)

(©)

protesto de titulos contra a Devedora, ainda que na condigdo de
garantidor, cujo valor individual ou agregado devido e ndao pago
seja igual ou superior a R$ 80.000.000,00 (oitenta milhdes de
reais) ou o equivalente em outras moedas, salvo se, no prazo de
até 15 (quinze) Dias Uteis contados da data do protesto, a
Devedora tenha comprovado (i) que tal protesto foi sustado e/ou
cancelado; (ii) que tal protesto teve sua exigibilidade suspensa por
decisdo judicial; ou (iii) que o titulo protestado tenha sido
devidamente quitado;

alteracao no Controle da Devedora, exceto nos casos de alteragao
de Controle da Devedora que mantenham a Devedora sob o
Controle, direto ou indireto, das pessoas fisicas que, nesta data,
sdo seus Controladores;

descumprimento pela Devedora de qualquer obrigacdao nao
pecunidria assumida na CPR-Financeira 2 e/ou em outros
Documentos da Operagao, ndo sanada no prazo de cura especifico,
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7.2.4

(d)

(e)

(f)

(9)

(h)

(1)

6))

(k)

caso existente, ou no prazo maximo de 15 (quinze) Dias Uteis
contados da data do recebimento pela Devedora de notificacdo a
ser obrigatoriamente enviada pela Credora, com cépia ao Agente
Fiduciario dos CRA ou da data em que a Devedora tenha tomado
ciéncia do referido descumprimento, o que ocorrer primeiro;

caso a atividade principal da Devedora deixe de ser a que consta
de seu estatuto social na Data de Emissao;

suspensao da negociacdo ou do registro da negociacdo dos CRA 22
Série junto a B3, ndo sanado no prazo maximo de 15 (quinze) Dias
Uteis contados do recebimento de notificacdo da Securitizadora
nesse sentido;

nao renovagao, nao obtencdo, cancelamento, revogacao, cassacao
ou suspensdo das licencas (inclusive as licengas ambientais)
essenciais ao exercicio das atividades da Devedora, conforme
exigidas pela legislagdo e regulamentacdo aplicaveis as suas
atividades, desde que a Devedora ndao comprove a adogdao das
medidas necessarias para a obtencdo da referida licenca;

existéncia de sentenca judicial exequivel ou decisao
administrativa, ambas de natureza condenatéria e para as quais
nao exista a possibilidade de recurso administrativo ou judicial,
contra Devedora por danos relevantes ao meio ambiente, desde
que nao sujeitas a recurso com efeito suspensivo e desde que
possa ameacar a continuidade dos negdcios da Devedora;

existéncia de sentenga judicial condenatdria exequivel ou decisdo
administrativa condenatoria irrecorrivel (inclusive que resulte na
inscricao do nome da Devedora no cadastro de empresas com
trabalho escravo), desde que a Devedora ndao comprove a adocao
de todas as medidas judiciais e administrativas disponiveis e
possiveis para a reversdo da decisdao no prazo de 90 (noventa) dias
contados da sua publicacdo, por questdes relativas a utilizacdo de
trabalho infantil, trabalho analogo ao escravo ou proveito
criminoso da prostituicao;

condenacdo transitada em julgado de sang¢des administrativas ou
criminais a Devedora e para as quais ndo exista a possibilidade de
recurso administrativo ou judicial e que possa configurar um Efeito
Adverso Relevante, em virtude do descumprimento Legislacdo
Socioambiental;

descumprimento material de quaisquer das Leis de Prevencdo a
Lavagem de Dinheiro e Anticorrupgao pela Devedora, suas
Afiliadas, funcionarios e administradores, estes ultimos desde que
atuando em nome e beneficio da Devedora; e/ou

ocorréncia de qualquer Efeito Adverso Relevante.

Para fins deste Termo de Securitizagdo, sera considerado como
decretacao de faléncia e como recuperacdo judicial ou extrajudicial,
qualquer procedimento judicial ou extrajudicial analogo previsto na
legislagdo que venha a substituir ou complementar a atual legislagao
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7.2.5

7.2.6

7.2.7

7.2.8

7.2.9

aplicavel a faléncias, recuperacdao judicial e extrajudicial, conforme
definido, em ambos os casos, na Lei 11.101.

Na ocorréncia de qualquer Evento de Vencimento Antecipado Nao
Automatico, a Securitizadora devera convocar Assembleia Especial de
Titulares de CRA, no prazo de 2 (dois) Dias Uteis a contar da data em
gue tomar ciéncia da ocorréncia do Evento de Vencimento Antecipado
Nao Automatico, para deliberar sobre a ndo decretacdo de vencimento
antecipado das Obrigacdes Garantidas.

Na Assembleia Geral de Titulares de CRA mencionada na Clausula 7.2.5
acima, observados os procedimentos e quérum previstos neste Termo
de Securitizagdo, os Titulares de CRA poderdao optar por declarar
antecipadamente vencidas as Obrigacdes Garantidas, observado o
guérum de aprovacdo previsto neste Termo de Securitizacdo, sendo
certo, ainda, que a declaragdo do vencimento antecipado das Obrigacdes
Garantidas dependera, necessariamente (a) de voto afirmativo de 50%
(cinquenta) por cento dos Titulares de CRA 12 Série mais 1 (um) CRA 12
Série, para decretacdo do vencimento antecipado dos CRA 123 Série; e
(b) de voto afirmativo de 50% (cinquenta) por cento dos Titulares de
CRA 22 Série mais 1 (um) CRA 22 Série, para decretacdo do vencimento
antecipado dos CRA 22 Série. A ndo instalacdo da referida Assembleia
Geral de Titulares de CRA ou a ndo deliberacdo, ambas por falta de
quérum, em segunda convocagdo, e/ou a ndo manifestacdo de voto
afirmativo de 50% (cinquenta) por cento dos Titulares de CRA previstos
nesta Clausula, por qualquer motivo, devera ser interpretada como a ndo
declaracdo do vencimento antecipado das Obrigacdes Garantidas.

Em caso de (a) ocorréncia de um Evento de Vencimento Antecipado
Automatico; ou (b) declaracdo de vencimento antecipado dos CRA por
conta da ocorréncia de qualquer Evento de Vencimento Antecipado N&o
Automatico, a Devedora ficard obrigada a efetuar o pagamento do
Montante Devido Antecipadamente, em até 2 (dois) Dias Uteis da
ocorréncia ou decretacdo, conforme o caso, do vencimento antecipado
das CPR-Financeiras e, consequentemente, dos CRA, a ser comunicada
pela Securitizadora e/ou pelo Agente Fiduciario (caso esteja
administrando o Patrimonio Separado) por meio de carta protocolizada
ou encaminhada com aviso de recebimento no enderego constante da
Clausula 18 deste Termo de Securitizagdao ou por e-mail.

A B3 devera ser comunicada imediatamente, pela Securitizadora, com
copia para o Agente Fiduciario, sobre a declaracdao de vencimento
antecipado das Obrigacdes Garantidas.

Nos termos das CPR-Financeiras, a Devedora reconheceu, concordou e
aceitou que, na hipdtese de declaragdo do vencimento antecipado das
CPR-Financeiras, a obrigacdo de pagar configura negocio juridico
aleatdrio, nos termos dos artigos 458 e seguintes do Cddigo Civil, de
modo que a Devedora obriga-se de forma definitiva, irrevogavel e
irretratavel a pagar a Securitizadora os valores devidos conforme
previsto neste Termo de Securitizagdo e na CPR-Financeiras,
independentemente do real valor ou do estado em que se encontrarem
as CPR-Financeiras, os Direitos Creditérios do Agronegdcio, os CRA, ou
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7.3

7.4

mesmo de sua ilegitimidade, inexisténcia, invalidade, ineficacia ou
inexigibilidade quando da exigibilidade do pagamento previsto acima.

Resgate Antecipado dos CRA. O Resgate Antecipado dos CRA ocorrerda de forma
antecipada e obrigatéoria diante da ocorréncia dos seguintes eventos:
(a) vencimento antecipado das obrigacdes decorrentes das CPR-Financeiras,
conforme hipdteses listadas nas CPR-Financeiras; ou (b) pagamento antecipado
das CPR-Financeiras, seja este facultativo ou obrigatério, conforme termos e
condicOes previstos nas CPR-Financeiras e neste Termo de Securitizacdao. O resgate
antecipado parcial ou total dos CRA 223 Série somente serd possivel, conforme
estipulado na CPR-Financeira 2 e neste Termo de Securitizacdo, apds o pagamento
integral dos CRA 12 Série.

7.3.1 O Resgate Antecipado dos CRA seguira os procedimentos adotados pela
B3, sendo certo que a data de pagamento do Resgate Antecipado dos
CRA devera, obrigatoriamente, ser um Dia Util.

7.3.2 A ocorréncia do Resgate Antecipado dos CRA, em qualquer hipotese,
devera ser comunicada a B3, ao Agente Fiduciario, ao Escriturador e ao
Banco Liquidante, pela Emissora, com antecedéncia minima de 3 (trés)
Dias Uteis de sua ocorréncia.

7.3.3 A realizacdo do efetivo Resgate Antecipado dos CRA, pela Securitizadora,
com o pagamento do respectivo valor do Resgate Antecipado dos CRA,
ocorrera no prazo de 2 (dois) Dias Uteis contados da data do recebimento
dos recursos respectivos na Conta Centralizadora.

Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira. A Devedora poderd, a seu

exclusivo critério, a partir da Data de Emissdao da CPR-Financeira, realizar o
pagamento antecipado facultativo da CPR-Financeira, com o consequente
cancelamento dos CRA 12 Série, mediante envio de comunicacdo prévia a
Securitizadora, com cépia ao Agente Fiduciario dos CRA, com, no minimo, 15
(quinze) dias de antecedéncia em relagdo a data pretendida do efetivo pagamento
antecipado facultativo total da CPR-Financeira ("Pagamento Antecipado Facultativo
da CPR-Financeira”).

7.4.1 Por ocasidao do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira, o
valor devido pela Devedora serd equivalente a soma do (a) saldo do
Valor Nominal Unitario da totalidade da CPR-Financeira; acrescido da (b)
Remuneracdo dos CRA 12 Série devida na data do Pagamento Antecipado
Facultativo da CPR-Financeira; e, acrescido do (c) Prémio de Pagamento
Antecipado Facultativo da CPR-Financeira (conforme abaixo definido); e
(d) Encargos Moratorios, caso aplicaveis. Para os fins deste Termo de
Securitizacdo, “Prémio de Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-
Financeira” significa um prémio incidente sobre o somatdrio dos itens (a)
e (b) acima, em montante equivalente aos percentuais descritos na
tabela abaixo:

Data de Inicio Data de Término Percentual
30 de novembro de 02 de dezembro de 2,25 %
2023, exclusive 2024, inclusive
02 de dezembro de 02 de dezembro de 1,95%
2024, exclusive 2025, inclusive
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7.5

7.6

Data de Inicio Data de Término Percentual

02 de dezembro de 02 de dezembro de 1,50%
2025, exclusive 2026, inclusive

02 de dezembro de 02 de dezembro de 0,80%
2026, exclusive 2027, inclusive

02 de dezembro de 30 de novembro de 0,60%
2027, exclusive 2028, exclusive

7.4.2 Na comunicacao de Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-
Financeira devera constar (a) data do Pagamento Antecipado Facultativo
da CPR-Financeira; (b) o valor do Pagamento Antecipado Facultativo da
CPR-Financeira; e (c) quaisquer outras informacdes necessarias a
operacionalizacdo do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-

Financeira.

A data do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira devera3,
obrigatoriamente, ser um Dia Util. Ndo incidird qualquer Prémio de Pagamento
Antecipado Facultativo da CPR-Financeira apods a Data de Vencimento dos CRA 12
Série e em caso de Evento de Vencimento Antecipado.

Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira. A Devedora podera, a seu
exclusivo critério, a qualguer momento, a partir da primeira data de integralizacao
dos CRA 12 Série (o qual tera como consequéncia a realizacao de Oferta de Resgate
Antecipado Total dos CRA 12 Série pela Securitizadora), realizar oferta de
pagamento antecipado da CPR-Financeira enderecada a Emissora, com cdpia para
o Agente Fiducidrio (“Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira”),
podendo a Securitizadora aceitar ou ndao a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira, de acordo com a manifestacdo de adesdo a Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira pelos titulares dos CRA 12 Série, sendo certo que a
Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira devera ser realizada em valor
suficiente para que seja realizado o resgate antecipado da totalidade dos CRA 12
Série, caso seus titulares adiram a referida oferta.

7.6.1 Para realizar a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, a
Devedora deverd notificar, por escrito, a Emissora, com cdpia para o
Agente Fiduciario, informando que deseja realizar a Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira, cuja comunicagdo devera conter, no
minimo (“Notificacdo de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-

Financeira”):

(a) valor proposto para a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira, que devera abranger o Valor Nominal, acrescido (i) da
Remuneracao dos CRA 12 Série, calculada pro rata temporis, desde
a primeira Data de Integralizacdo dos CRA 12 Série (inclusive), ou
a Data de Pagamento da Remuneracdo dos CRA 12 Série
imediatamente anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do
efetivo resgate antecipado referente a Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira (exclusive); (ii) dos Encargos
Moratérios, se houver; (iii) de quaisquer obrigagdes pecuniarias e
outros acréscimos referentes a CPR-Financeira, conforme
aplicavel; e (iv) de eventual prémio de Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira oferecido pela Devedora, a seu
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7.6.2

7.6.3

7.6.4

exclusivo critério e que nao podera ser negativo (“Preco da Oferta
de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira”);

(b) a data em que se efetivara o pagamento do resgate decorrente da
Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, que devera
ser um Dia Util e ndo poderd ser inferior a 30 (trinta) dias corridos,
tampouco exceder 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de
envio da Notificacdo de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira;

(c) aforma para manifestacdo da Emissora e dos titulares dos CRA 12
Série em relacdo a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira;

(d) o montante minimo de adesdo a Oferta de Pagamento Antecipado
da CPR-Financeira, conforme aplicavel (“Montante Minimo de
Adesdo da CPR-Financeira”);

(e) o prazo para manifestacdo dos titulares dos CRA 123 Série sobre
sua eventual adesdo a Oferta de Resgate Antecipado dos CRA 12
Série, que ndo poderd ser inferior a 5 (cinco) Dias Uteis contados
da divulgacao do Edital de Oferta de Resgate dos CRA. Caso o
titular do CRA 12 Série ndo se manifeste dentro do prazo acima
mencionado, seu siléncio devera ser interpretado, para todos os
fins de direito, como rejeicdo total da Oferta de Resgate
Antecipado dos CRA 12 Série; e

(f) demais informacdes relevantes para a realizacdo da Oferta de
Pagamento Antecipado da CPR-Financeira.

A partir do recebimento da Notificacdo de Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira, a Emissora devera, em até 5 (cinco) Dias
Uteis, comunicar a totalidade dos titulares dos CRA 12 Série, conforme
procedimentos estabelecidos neste Termo de Securitizacdao, sobre os
termos da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira descritos
na Notificacdo de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira.
Em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data de término do prazo para
manifestagdo dos titulares dos CRA 12 Série, conforme termos da
Notificacdo de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, a
Emissora devera responder a Devedora indicando a proporgao dos CRA
cujos titulares aderiram a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira, nos termos deste Termo de Securitizacdo. Caso a Emissora
nao se manifeste dentro do prazo acima mencionado, seu siléncio devera
ser interpretado, para todos os fins de direito, como rejeicao total da
Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira.

O valor a ser pago pela Devedora a Emissora sera equivalente ao Prego
da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, na proporgao
dos CRA cujos titulares aderirem a Oferta de Pagamento Antecipado da
CPR-Financeira.

Caso o Montante Minimo de Adesdo da CPR-Financeira estabelecido para
os CRA 12 Série ndo seja atingido, a Oferta de Pagamento Antecipado
da CPR-Financeira e a Oferta de Pagamento dos CRA 12 Série serao
canceladas e os CRA 12 Série cujos titulares tiverem aderido a Oferta de
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7.7

7.6.5

Resgate Antecipado dos CRA 12 Série ndo serdo resgatados, ndo sendo
devidos quaisquer valores pela Devedora aos titulares de CRA 12 Série.

Caso (a) a totalidade dos titulares de CRA 12 Série adira a Oferta de
Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, a Devedora devera realizar o
pagamento antecipado total da CPR-Financeira; (b) a adesado a Oferta de
Pagamento Antecipado seja igual ou superior a 50% (cinquenta por
cento) dos CRA 12 Série, os titulares de CRA que ndo aderiram a Oferta
de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira terdo os CRA de sua
titularidade obrigatoriamente resgatados nos mesmos termos e
condicdes que os titulares dos CRA que aderiram a Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira, com o0 consequente pagamento
antecipado total da CPR-Financeira.

Amortizacdo Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira. A Devedora poder3a, a

seu exclusivo critério, a partir da Data de Emissdo da CPR-Financeira, realizar a
amortizacao extraordindria facultativa da CPR-Financeira, limitada a amortizagdo
extraordinaria facultativa de 98% (noventa e oito por cento) do saldo devedor da
CPR-Financeira, mediante envio de comunicagao prévia a Emissora, com coépia ao
Agente Fiduciario, com, no minimo, 15 (quinze) dias de antecedéncia em relacdo a
data da efetiva amortizacdo extraordinaria facultativa pretendida (“*Amortizacado
Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira”).

7.7.1

7.7.2

Por ocasido da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa da CPR-
Financeira, o valor devido pela Devedora sera equivalente a soma (a) da
parcela do saldo do Valor Nominal Unitario; acrescido (b) do Prémio de
Amortizacdo Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira (conforme
abaixo definido); (c) da Remuneracdo dos CRA 12 Série, devida na data
da Amortizagdo Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira; e (d)
Encargos Moratérios, conforme aplicavel. Para os fins deste Termo de
Securitizacdo, “Prémio de Amortizacdo Extraordindria Facultativa da
CPR-Financeira” significa um prémio incidente sobre o somatério dos
itens (a), (b) e (d) acima, em montante equivalente aos percentuais
descritos na tabela abaixo:

Data de Inicio Data de Término Percentual

30 de novembro de 02 de dezembro de 2,25 %
2023, exclusive 2024, inclusive

02 de dezembro de 02 de dezembro de 1,95%
2024, exclusive 2025, inclusive

02 de dezembro de 02 de dezembro de 1,50%
2025, exclusive 2026, inclusive

02 de dezembro de 02 de dezembro de 0,80%
2026, exclusive 2027, inclusive

02 de dezembro de 30 de novembro de 0,60%
2027, exclusive 2028, exclusive

Na comunicacdo de Amortizacdo Extraordinaria Facultativa da CPR-
Financeira devera constar (a) a data da Amortizagdo Extraordinaria
Facultativa da CPR-Financeira; (b) o valor da Amortizacdo Extraordinaria
Facultativa da CPR-Financeira; e (c) quaisquer outras informacoes
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7.8

7.9

7.10

7.11

necessarias a operacionalizacdo da Amortizacdo Extraordinaria
Facultativa da CPR-Financeira.

A data da Amortizagdo Extraordindria Facultativa da CPR-Financeira devera,
obrigatoriamente, ser um Dia Util. Ndo incidird qualquer Prémio de Amortizacdo
Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira apds a Data de Vencimento dos CRA
12 Série e em caso de Evento de Vencimento Antecipado.

Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2. Desde que realizado o
pagamento integral dos CRA 12 Série, a Devedora podera, a seu exclusivo critério,
a partir da Data de Emissdo da CPR-Financeira 2, realizar o pagamento antecipado
facultativo da CPR-Financeira 2, com o consequente cancelamento dos CRA 23
Série, mediante envio de comunicagdo prévia a Securitizadora, com copia ao Agente
Fiduciario dos CRA, com, no minimo, 15 (quinze) dias de antecedéncia em relagdo
a data pretendida do efetivo pagamento antecipado facultativo total da CPR-
Financeira 2 (*Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2”).

7.9.1 Por ocasidao do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2,
o valor devido pela Devedora sera equivalente a soma do (a) saldo do
Valor Nominal Unitario da totalidade da CPR-Financeira 2; acrescido da
(b) Remuneracdo dos CRA 223 Série devida na data do Pagamento
Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2; e, (c) Encargos Moratérios,
caso aplicaveis. Para os fins deste Termo de Securitizagdo, ndo havera
incidéncia de qualquer prémio de pagamento em decorréncia do
Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2.

7.9.2 Na comunicacdo de Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-
Financeira 2 devera constar (a) data do Pagamento Antecipado
Facultativo da CPR-Financeira 2; (b) o valor do Pagamento Antecipado
Facultativo da CPR-Financeira 2; e (c) quaisquer outras informacoes
necessarias a operacionalizacdo do Pagamento Antecipado Facultativo da
CPR-Financeira 2.

A data do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2 dever3,
obrigatoriamente, ser um Dia Util.

Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2. Desde que realizado o
pagamento integral dos CRA 12 Série, a Devedora poderd, a seu exclusivo critério,
a qualquer momento, a partir da primeira data de integralizagdo dos CRA 22 Série
(o qual terd como consequéncia a realizacdo de Oferta de Resgate Antecipado Total
dos CRA 22 Série pela Securitizadora), realizar oferta de pagamento antecipado da
CPR-Financeira 2 enderegada a Emissora, com copia para o Agente Fiduciario
(“Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2"”), podendo a Securitizadora
aceitar ou nao a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, de acordo
com a manifestacdo de adesdo a Oferta de Pagamento Antecipado pelos titulares
dos CRA 22 Série, sendo certo que a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira 2 deverd ser realizada em valor suficiente para que seja realizado o
resgate antecipado da totalidade dos CRA 22 Série, caso seus titulares adiram a
referida oferta.

7.11.1 Para realizar a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, a
Devedora devera notificar, por escrito, a Emissora, com coépia para o
Agente Fiduciario, informando que deseja realizar a Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira 2, cuja comunicacdo devera conter, no
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7.11.2

minimo (“Notificacdo de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira 2"):

(a)

(b)

(©)

(d)

(e)

()

valor proposto para a Oferta de Pagamento Antecipado, que
devera abranger o Valor Nominal, acrescido (i) da Remuneragédo
dos CRA 22 Série, calculada pro rata temporis, desde a primeira
Data de Integralizacdo dos CRA 22 Série (inclusive), ou a Data de
Pagamento da Remuneracdo dos CRA 223 Série imediatamente
anterior (inclusive), conforme o caso, até a data do efetivo resgate
antecipado referente a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira 2 (exclusive); (ii) dos Encargos Moratérios, se houver;
(iii) de quaisquer obrigacdes pecuniarias e outros acréscimos
referentes a CPR-Financeira 2, conforme aplicavel (“Preco da
Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2”). Para os
fins deste Termo de Securitizagdo, ndo havera incidéncia de
gualquer prémio de pagamento em decorréncia da Oferta de
Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2.

a data em que se efetivara o pagamento do resgate decorrente da
Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, que devera
ser um Dia Util e ndo poderd ser inferior a 30 (trinta) dias corridos,
tampouco exceder 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de
envio da Notificacdo de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira 2;

a forma para manifestacdo da Emissora e dos titulares dos CRA 22
Série em relacdo a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira 2;

o montante minimo de adesdo a Oferta de Pagamento Antecipado
da CPR-Financeira 2, conforme aplicavel (“Montante Minimo de
Adesao da CPR-Financeira 2");

0 prazo para manifestacdo dos titulares dos CRA 22 Série sobre
sua eventual adesdo a Oferta de Resgate Antecipado dos CRA 22
Série, que ndo poderd ser inferior a 5 (cinco) Dias Uteis contados
da divulgacdao do Edital de Oferta de Resgate dos CRA. Caso o
titular do CRA 22 Série ndo se manifeste dentro do prazo acima
mencionado, seu siléncio devera ser interpretado, para todos os
fins de direito, como rejeicdo total da Oferta de Resgate
Antecipado dos CRA 22 Série; e

demais informacdes relevantes para a realizacdo do Oferta de
Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2.

A partir do recebimento da Notificagdo de Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira 2, a Emissora devera, em até 5 (cinco)
Dias Uteis, comunicar a totalidade dos titulares dos CRA 22 Série,
conforme procedimentos estabelecidos neste Termo de Securitizagao,
sobre os termos da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira
2 descritos na Notificacdo de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira 2. Em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data de término
do prazo para manifestacdo dos titulares dos CRA 223 Série, conforme
termos da Notificagcdo de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
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Financeira 2, a Emissora deverd responder a Devedora indicando a
proporcao dos CRA cujos titulares aderiram a Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira 2, nos termos deste Termo de
Securitizagdo. Caso a Emissora ndao se manifeste dentro do prazo acima
mencionado, seu siléncio devera ser interpretado, para todos os fins de
direito, como rejeigdo total da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-
Financeira 2.

7.11.3 O valor a ser pago pela Devedora a Emissora sera equivalente ao Preco
da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, na proporgao
dos CRA cujos titulares aderirem a Oferta de Pagamento Antecipado da
CPR-Financeira 2.

7.11.4 Caso o Montante Minimo de Adesdo da CPR-Financeira 2 estabelecido
para os CRA 23 Série ndo seja atingido, a Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira 2 e a Oferta de Pagamento dos CRA 22
Série serdo canceladas e os CRA 22 Série cujos titulares tiverem aderido
a Oferta de Resgate Antecipado dos CRA 22 Série ndo serdo resgatados,
nao sendo devidos quaisquer valores pela Devedora aos titulares de CRA
23 Série.

7.11.5 Caso (a) a totalidade dos titulares de CRA 22 Série adira a Oferta de
Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, a Devedora devera realizar
0 pagamento antecipado total da CPR-Financeira 2; (b) a adesao a Oferta
de Pagamento Antecipado seja igual ou superior a 50% (cinquenta por
cento) dos CRA 22 Série, os titulares de CRA que ndo aderiram a Oferta
de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2 terdao os CRA de sua
titularidade obrigatoriamente resgatados nos mesmos termos e
condicdes que os titulares dos CRA que aderiram a Oferta de Pagamento
Antecipado da CPR-Financeira 2, com o consequente pagamento
antecipado total da CPR-Financeira 2.

7.12 Amortizacdo Extraordindria Facultativa da CPR-Financeira 2. Desde que realizado o
pagamento integral dos CRA 12 Série, a Devedora podera, a seu exclusivo critério,
a partir da Data de Emissdao da CPR-Financeira 2, realizar a amortizagao
extraordinaria facultativa da CPR-Financeira 2, limitada a amortizacdo
extraordinaria facultativa de 98% (noventa e oito por cento) do saldo devedor da
CPR-Financeira 2, mediante envio de comunicagdo prévia a Emissora, com copia ao
Agente Fiduciario, com, no minimo, 15 (quinze) dias de antecedéncia em relagdo a
data da efetiva amortizacdo extraordinaria facultativa pretendida (“*Amortizacado
Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira 2").

7.12.1 Por ocasido da Amortizagdo Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira
2, o valor devido pela Devedora sera equivalente a soma (a) da parcela
do saldo do Valor Nominal Unitario; acrescido; (b) da Remuneragao dos
CRA 223 Série, devida na data da Amortizacdo Extraordinaria Facultativa
da CPR-Financeira 2; e (c) Encargos Moratorios, conforme aplicavel. Para
os fins deste Termo de Securitizacdo, ndo havera incidéncia de qualquer
prémio de pagamento em decorréncia da Amortizacdo Extraordinaria
Facultativa da CPR-Financeira 2.

7.12.2 Na comunicacdo de Amortizagdo Extraordindria Facultativa da CPR-
Financeira 2 devera constar (a) a data da Amortizacdo Extraordinaria
Facultativa da CPR-Financeira 2; (b) o valor da Amortizacao
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Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira 2; e (c) quaisquer outras
informagbes necessarias a operacionalizagdo da Amortizagdo
Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira 2.

7.13 A data da Amortizagdo Extraordinaria Facultativa da CPR-Financeira 2 devers3,

8.2

8.3

8.4

8.5

obrigatoriamente, ser um Dia Util.

Prestadores de Servico

Formador de Mercado. Nos termos do inciso IV, do artigo 7°, do Cédigo ANBIMA,
foi recomendada a contratacao de instituicao integrante do sistema de distribuicao
de valores mobiliarios para realizacdo da atividade de formador de mercado para
os valores mobilidrios da Emissdao. Com base em referida recomendacdo, nao foi
contratado formador de mercado.

Escriturador dos CRA. O Escriturador dos CRA atuarad como escriturador dos CRA,
0s quais serao emitidos sob a forma nominativa e escritural. Serdo reconhecidos
como comprovante de titularidade dos CRA: (a) o extrato expedido pela B3,
conforme os CRA estejam eletronicamente custodiados na B3, em nome de cada
Titular de CRA; ou (b) o extrato emitido pelo Escriturador dos CRA, a partir das
informacbes prestadas com base na posicdo de custoddia eletrénica constante da
B3, conforme os CRA estejam eletronicamente custodiados na B3, em nome de
cada Titular dos CRA.

8.2.1 O Escriturador dos CRA podera ser substituido, sem a necessidade de
aprovagao em Assembleia Especial de Titulares de CRA, nas hipdteses
previstas na Clausula 8.6 abaixo.

Banco Liguidante. O Banco Liquidante foi contratado pela Emissora para
operacionalizar o pagamento e a liquidacdo de quaisquer valores devidos pela
Emissora aos Titulares de CRA, executados por meio da B3.

8.3.1 O Banco Liquidante poderad ser substituido, sem a necessidade de
aprovagao em Assembleia Especial de Titulares de CRA, nas hipoteses
previstas na Clausula 8.6 abaixo.

Auditor Independente do Patrimbénio Separado. O Auditor Independente do
Patrimoénio Separado foi contratado pela Emissora para auditar as demonstragoes
financeiras do PatrimOnio Separado em conformidade com o disposto na Lei das
Sociedades por Agdes e na Resolugdao CVM 60.

8.4.1 O Auditor Independente do Patrimo6nio Separado foi escolhido com base
na qualidade de seus servicos e sua reputacdo ilibada.

8.4.2 O Auditor Independente do Patrimbnio Separado prestara servicos a
Emissora e ndo sera responsavel pela verificagdo de lastro dos CRA.

Instituicdo Custodiante. A Instituicdo Custodiante sera responsavel pela custddia
dos Documentos Comprobatérios, sendo-lhe devida, para tanto, remuneragdo
conforme previsto na Clausula abaixo.

8.5.1 Sera devida, pela prestacdo de servigos de custddia previstos neste
Termo de Securitizagdo: (a) para o registro e implantacao do lastro, sera
devido o pagamento Unico no valor de R$ 5.350,00 (cinco mil, trezentos
e cinquenta reais), por registro de cada uma das CPR-Financeiras na B3,
e o0 valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), referente a primeira
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8.6

parcela da remuneracdao da custddia do lastro, a ser pago até o 5°
(quinto) Dia Util apds a primeira Data de Integralizacdo dos CRA; e (b)
para a custddia das CPRs-Financeiras, serdo devidas, parcelas anuais,
no valor de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo devidas no mesmo
dia do vencimento da parcela (a) acima dos anos subsequentes, as quais
serdao acrescidas dos seguintes impostos: Imposto Sobre Servigos de
Qualquer Natureza - ISS, Contribuicdo ao Programa de Integracao Social
- PIS, Contribuicao para Financiamento da Seguridade Social - COFINS,
Contribuicao sobre o Lucro Liquido - CSLL, Imposto de Renda Retido na
Fonte — IRRF e quaisquer outros tributos que venham a incidir sobre a
remuneracdo nas aliquotas vigentes em cada data de pagamento.

8.5.2 A Instituicdo Custodiante podera ser substituida, sem a necessidade de
aprovagao em Assembleia Especial de Titulares de CRA, nas hipdteses
previstas na Clausula 8.6 abaixo.

Substituicdo dos Prestadores de Servigcos. O Escriturador dos CRA, o Banco
Liguidante, a Instituicdo Custodiante e/ou o Auditor Independente do Patrimonio
Separado, conforme o caso, poderdao ser substituidos pela Emissora, sem a
necessidade de convocacao de Assembleia Especial de Titulares de CRA, nas
seguintes hipdteses, respeitados os termos e condicdes da legislacdo e
regulamentacdo aplicaveis: (a) em caso de inadimplemento de suas obrigagoes
junto a Emissora ou prestagdo de servicos de forma insatisfatéria, ndo sanado no
prazo de 10 (dez) Dias Uteis apds o recebimento da notificacdo enviada para o
Escriturador dos CRA, o Banco Liquidante, a Instituicao Custodiante e/ou o Auditor
Independente do Patrimdnio Separado, conforme aplicavel, para sanar o referido
inadimplemento; (b) na superveniéncia de qualquer norma ou instrugdo das
autoridades competentes, notadamente do Banco Central do Brasil, que impeca a
contratacdo objeto do contrato de escrituracdo, do contrato de custédia ou do
contrato celebrado com o Auditor Independente do Patrimoénio Separado; (c) caso
o Escriturador dos CRA, o Banco Liquidante, a Instituicao Custodiante e/ou o Auditor
Independente do Patrimbénio Separado, conforme o caso, encontrem-se em
processo de faléncia, ou tenham a sua intervencgao judicial ou liquidagdo decretada;
(d) em caso de descredenciamento do Escriturador dos CRA, do Banco Liquidante,
da Instituicdo Custodiante e/ou do Auditor Independente do Patrimonio Separado
para o exercicio da atividade de escrituragdo ou custodia de valores mobiliarios e
de auditoria independente, conforme aplicavel; (e) se o Escriturador dos CRA, o
Banco Liquidante, a Instituicdo Custodiante e/ou o Auditor Independente do
Patrimoénio Separado, conforme o caso, suspenderem suas atividades por qualquer
periodo de tempo igual ou superior a 10 (dez) dias, ou por periodo inferior, apds o
recebimento da notificacdo enviada para o Escriturador dos CRA, o Banco
Liguidante, a Instituicdo Custodiante e/ou o Auditor Independente do Patrimonio
Separado, conforme aplicavel, para sanar o referido inadimplemento ou desde que
impacte negativamente os Titulares de CRA; (f) se for constatada a ocorréncia de
praticas irregulares pelo Escriturador dos CRA, Banco Liquidante, Instituigdo
Custodiante e/ou Auditor Independente do Patriménio Separado, conforme o caso;
(g) de comum acordo entre o Escriturador dos CRA, o Banco Liquidante, a
Instituicdo Custodiante e/ou o Auditor Independente do Patrimoénio Separado € a
Emissora, por meio de notificagdo prévia da Emissora, do Escriturador dos CRA, o
Banco Liquidante, a Instituicdao Custodiante e/ou o Auditor Independente do
Patrimonio Separado, conforme o caso, com, pelo menos, 5 (cinco) dias de
antecedéncia; e (h) no caso de fim da vigéncia do contrato celebrado com o
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9.2

9.3

Escriturador dos CRA, o Banco Liquidante, a Instituicdao Custodiante e/ou o Auditor
Independente do Patrimdnio Separado, conforme o caso, sendo certo que, em caso
de quaisquer das hipéteses acima gerar qualquer custo adicional a Devedora, estes
deverao ser previamente aprovados pela Devedora.

8.6.1 Nos casos previstos na Clausula 8.6 acima, o novo Escriturador dos CRA,
Banco Liquidante, Instituicdo Custodiante e/ou Auditor Independente do
Patrimobnio Separado, conforme o caso, poderdo ser contratados pela
Emissora, sem a necessidade de aprovacao em Assembleia Especial de
Titulares de CRA, em até 5 (cinco) Dias Uteis, observado o dever do
Escriturador dos CRA, do Banco Liquidante, da Instituicdo Custodiante
e/ou do Auditor Independente do Patrimonio Separado, conforme o caso,
de manter a prestacdo dos servicos até sua efetiva substituicdo.

8.6.2 Este Termo de Securitizacdo serd objeto de aditamento para refletir as
substituicOes de que tratam as clausulas acima enumeradas, em até 10
(dez) Dias Uteis contados da formalizacdo dos respectivos atos
necessarios a concretizacdo de tais substituigoes.

8.6.3 O Auditor Independente do Patrimonio Separado podera ser substituido
pela Emissora em razao da regra de rodizio na prestacao desses servigos,
e deve ser informada pela Emissora ao Agente Fiduciario, a B3 e a
Superintendéncia de Supervisdo de Securitizacdo (SSE) no prazo de 30
(trinta) dias contados do envio de comunicacao nesse sentido.

Obrigacoes e Declaracoes da Emissora

Informacao de Fatos Relevantes. A Emissora obriga-se a informar todos os fatos
relevantes de interesse dos Titulares de CRA, nos termos da Resolugao CVM 44 e
da Resolugdao CVM 60, os quais serdo divulgados, no minimo, por meio das paginas
da rede mundial de computadores da Emissora e da CVM.

Relatério Mensal. A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatério mensal e
coloca-lo a disposicdo dos Titulares de CRA e ao Agente Fiduciario até o dia 30°
(trinta) de cada més, ratificando a vinculagdo dos Direitos Creditérios do
Agronegocio representados pelas CPR-Financeiras aos CRA.

9.2.1 O referido relatério mensal devera incluir:
(a) data de Emissao dos CRA;
(b) saldo devedor dos CRA;
(c) valor pago aos Titulares de CRA no més;
(d) data de vencimento final dos CRA;

(e) valor recebido em decorréncia dos Direitos Creditéorios do
Agronegécio;

(f) saldo devedor dos Direitos Creditérios do Agronegdcio
representados pelas CPR-Financeiras; e

(g) apuracdo dos valores existentes no Fundo de Despesas.

Veracidade de Informacdes e Declaracdes. A Emissora se responsabiliza pela
suficiéncia, veracidade, precisdo, consisténcia e atualidade das informacdes
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prestadas, diretamente por si, a qualquer tempo, ao Agente Fiduciario e aos
Titulares de CRA, ressaltando que analisou diligentemente os Documentos da
Operagao, em conjunto com o assessor juridico contratado no dmbito da Emissao,
declarando, com base nas declaracbes prestadas pela Devedora, que tais
documentos se encontram na estrita e fiel forma e substdncia descritas pela
Emissora neste Termo de Securitizagao.

9.3.1 A Emissora declara, sob as penas da lei, que:

(a)

(b)

(©)

(d)

(e)

()

(9)

(h)

€ uma sociedade legalmente organizada, constituida e existente
sob a forma de sociedade por agdes com registro de companhia
aberta perante a CVM de acordo com as leis brasileiras;

estd devidamente autorizada e obteve todas as autorizacdes,
inclusive as societarias, necessarias a celebracao deste Termo de
Securitizacdo e/ou dos demais Documentos da Operagdo, a
emissdo dos CRA e ao cumprimento de suas obrigacdes aqui
previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e
estatutarios necessarios para tanto;

tem plena capacidade e legitimidade para cumprir com todas as
suas obrigacdes previstas neste Termo de Securitizacdo e os
demais Documentos da Operagao de que é parte, realizar todos os
negocios juridicos aqui previstos e cumprir todas as obrigagoes
aqui assumidas, tendo tomado todas as medidas de natureza
societaria, se aplicavel, e outras eventualmente necessarias para
autorizar a sua celebragdo, implementar todas as operagdes aqui
previstas e cumprir todas as obrigacdes aqui assumidas, que serdo
tratadas de boa-fé e com lealdade;

estd apta a cumprir as obrigagdes previstas neste Termo de
Securitizacdo e nos demais Documentos da Operacdo;

nao se encontra em estado de necessidade ou sob coacdo para
celebrar este Termo de Securitizagdo e/ou quaisquer contratos
e/ou compromissos a ele relacionados e/ou tem urgéncia de
contratar;

as discussdes sobre o objeto contratual deste Termo de
Securitizacdo foram feitas, conduzidas e implementadas por sua
livre iniciativa;

este Termo de Securitizacdo e os demais Documentos da Operagao
sdo validamente celebrados e constituem obrigacdo legal, valida,
vinculante e exequivel de acordo com o0s seus termos e ndo ha
qualquer fato impeditivo a celebracdo deste Termo de
Securitizagdo e os demais Documentos da Operagao;

a celebragao deste Termo de Securitizagao, bem como dos demais
Documentos da Operagdo, e o cumprimento de suas obrigacdes:
(i) ndo violam qualquer disposicao contida em seus documentos
societarios ou documentos constitutivos, se aplicavel; (ii) nédo
violam qualquer lei, regulamento, decisdo judicial, administrativa
ou arbitral, aos quais estejam vinculadas, conforme seja o caso;
(iii) nao exigem qualquer outro consentimento, agao ou
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(1)

6))

(k)

(M

(m)

(n)

(0)

(p)

autorizagdao de qualquer natureza, exceto os aqui mencionados; e
(iv) ndo infringem qualquer contrato, compromisso ou instrumento
publico ou particular que sejam parte;

os representantes legais que assinam este Termo de Securitizagao
tém poderes estatutarios e/ou delegados para assumir, em seu
nome, as obrigacOes ora estabelecidas e, sendo mandatarios,
tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os
respectivos mandatos em pleno vigor;

este Termo de Securitizacdo consubstancia-se em relacdo juridica
regularmente constituida, valida e eficaz, sendo absolutamente
verdadeiros todos os seus termos, valores e anexos, nao havendo,
até a presente data, medida judicial ou extrajudicial, visando seu
término antecipado, resolucdo ou anulacdo, ou ainda, qualquer
inadimplemento em curso;

ndo ha qualquer ligagao entre a Emissora e o Agente Fiducidrio que
impeca o Agente Fiducidrio de exercer plenamente suas fungdes;

os Direitos Creditérios do Agronegdcio encontram-se livre e
desembaracados de quaisquer Onus, gravames ou restricdes de
natureza pessoal, real, ou arbitral, ndo sendo do conhecimento da
Emissora a existéncia de qualquer fato que impeca ou restrinja o
direito da Emissora de celebrar este Termo de Securitizacdo, com
base nas declaracdes prestadas pela Devedora e pelo processo de
auditoria juridico realizado no ambito da Emisséao;

ndo tem conhecimento da existéncia de procedimentos
administrativos ou acgOes judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de
qualquer natureza, contra a Emissora em qualquer tribunal, que
afetem ou possam vir a afetar os Direitos Creditérios do
Agronegdcio ou, ainda que indiretamente, o presente Termo de
Securitizacdo;

o Patrimbnio Separado ndo respondera pelo pagamento de
quaisquer verbas devidas pela Emissora aos seus auditores
independentes;

adotou, nos termos do artigo 36 da Resolucdo CVM 60, as
diligéncias necessarias para verificar se os prestadores de servigos
contratados para si ou em beneficio do Patriménio Separado: (a)
possuem recursos humanos, tecnoldgicos e estrutura adequados e
suficientes para prestar os servigos contratados; (b) no caso da
Instituicdo Custodiante e da entidade registradora, possuem
sistemas de liquidagcdo, validacao, controle, conciliacao e
monitoramento de informagdes que assegurem um tratamento
adequado, consistente e seguro para os direitos creditorios nele
custodiados ou registrados; (c) possuem regras, procedimentos e
controles internos adequados a operagdo de securitizagdo;

fiscalizou os servigos prestados por terceiros contratados no
ambito da Emissdo que ndo sejam entes regulados pela CVM,
sendo responsavel perante a CVM pelas condutas de tais
prestadores de servicos no ambito da operagdo de securitizacdo;
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(g)

(r)

(s)

(t)

(u)

nado teve sua faléncia requerida ou decretada até a respectiva data,
tampouco estéd em processo de recuperagdao judicial e/ou
extrajudicial, tampouco existe qualquer evento analogo aos
anteriores que caracterize ou possa caracterizar estado de
insolvéncia da Emissora;

nao omitiu nenhum acontecimento relevante, de qualquer
natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em
uma mudanca adversa relevante e/ou alteragao relevante de suas
atividades;

nao foi condenada definitivamente na esfera judicial ou
administrativa por questdes trabalhistas envolvendo trabalho em
condicdo analoga a de escravo e/ou trabalho infantil;

este Termo de Securitizacdo e os demais Documentos da Operacao
nao caracterizam: (i) fraude contra seus credores, conforme
previsto nos artigos 158 a 165, do Cddigo Civil; (ii) infracdo ao
artigo 286, do Codigo Civil; (iii) fraude de execucdo, conforme
previsto no artigo 792 do Cdédigo de Processo Civil; ou (iv) fraude,
conforme previsto no artigo 185, caput do Cddigo Tributario
Nacional, bem como néo é passivel de revogacao, nos termos dos
artigos 129 e 130 da Lei 11.101;

cumpre, e faz com que suas respectivas Afiliadas, bem como seus
respectivos associados, dirigentes, administradores,
representantes, prepostos, funcionarios ou eventuais
subcontratados agindo em seu nome e beneficio, cumpram as Leis
de Prevencdo a Lavagem de Dinheiro e Anticorrupcao, na medida
em que se abstém de praticar atos de corrupcdo e de agir de forma
lesiva a administracdo publica, nacional e estrangeira, no seu
interesse ou para seu beneficio, exclusivo ou ndo, inclusive, na
medida em que: (i) adotam programa de integridade, nos termos
do Decreto n© 11.129, de 11 de julho de 2022, conforme alterado,
visando a garantir o fiel cumprimento das Leis de Prevencdo a
Lavagem de Dinheiro e Anticorrupcao; (ii) conhecem e entendem
as disposicGes das leis anticorrupgdo dos paises em que fazem
negocios, bem como ndo adotam quaisquer condutas que infrinjam
as leis anticorrupgao desses paises, sendo certo que executam as
suas atividades em conformidade com essas leis; (iii) seus
funcionarios, executivos, diretores, administradores,
representantes legais e procuradores, no melhor do seu
conhecimento, ndo foram condenados por decisdo administrativa
definitiva ou judicial transitada em julgado em razdo da pratica de
atos ilicitos previstos nos normativos indicados anteriormente,
bem como nunca incorreram em tais praticas; (iv) adotam as
diligéncias apropriadas para contratagdo e supervisdo de terceiros,
tais como fornecedores e prestadores de servico, de forma a
instruir que estes ndo pratiquem qualquer conduta relacionada a
violacao dos normativos referidos anteriormente; e (v) caso tenha
conhecimento de qualquer ato ou fato que viole as normas citadas
anteriormente, comunicara em até 5 (cinco) Dias Uteis o Agente
Fiduciario;
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(V)

(w)

(x)

(y)

(2)

(aa)

(bb)

possui validas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas
as autorizagdes e licengas, inclusive as ambientais, necessarias ao
regular exercicio de suas atividades, exceto por aquelas (i) em
processo tempestivo de renovacgao; ou (ii) que sejam objeto de
discussdao judicial ou administrativa, desde que obtido efeito
suspensivo dentro do prazo legal; ou (iii) cujo descumprimento
nao cause e nao possa vir a causar um Efeito Adverso Relevante;

esta adimplente com o cumprimento das obrigacdes constantes de
todos os Documentos da Operacdo, conforme aplicavel;

estd cumprindo todas as leis, regulamentos, normas
administrativas e determinagbes dos 6rgdos governamentais,
autarquias ou tribunais, aplicaveis a conducdo de seus negdcios;

na Data de Emissdo dos CRA, sera a legitima e Unica titular dos
respectivos Direitos Creditérios do Agronegocio;

estd em dia com o pagamento de todas as obrigagdes de natureza
tributaria (municipal, estadual e federal), trabalhista,
previdenciaria, ambiental e de quaisquer outras obrigacGes
impostas por lei, exceto (i) por aquelas que venham a ser
guestionadas de boa-fé nas esferas administrativa, judicial e/ou
arbitral e que tenha sido obtido efeito suspensivo em relacdo a
exigibilidade do pagamento; e (ii) cujo descumprimento ndo cause
€ nao possa vir a causar um Efeito Adverso Relevante;

respeita e faz com que suas Afiliadas respeitem a legislacao e
regulamentacdo relacionadas a salde e segurancga ocupacional, a
medicina do trabalho e ao meio ambiente, bem como declara que
no desenvolvimento de suas atividades ndo incentiva a
prostituicdo, tampouco utiliza ou incentiva mao-de-obra infantil
e/ou em condicdo analoga a de escravo ou de qualquer forma
infringe direitos dos silvicolas, em especial, mas nao se limitando,
ao direito sobre as areas de ocupacdo indigena, assim declaradas
pela autoridade competente, bem como que a utilizagdo dos
valores oriundos do pagamento das CPR-Financeiras ndao implicara
na violacdo da Legislacdo Socioambiental;

cumpre e faz com eu suas Afiliadas cumpram as leis, regulamentos
e demais normas ambientais e trabalhistas em vigor, relativas ao
meio ambiente e a salde e seguranca ocupacional, de forma que:
(i) ndo utiliza na condugao de suas atividades trabalho infantil e/ou
analogo ao de escravo, (ii) ndo adota agdes que incentivem a
prostituicdo; (iii) ndo pratica discriminagdo de racga e género; (iv)
ndao fere os direitos dos silvicolas; (v) os trabalhadores da
Emissora estdo devidamente registrados nos termos da legislagao
em vigor; (vi) a Emissora cumpre as obrigacdes decorrentes dos
respectivos contratos de trabalho e da legislacao trabalhista e
previdencidria em vigor em especial com relagdo aos seus projetos
e atividades de qualquer forma beneficiados pela Emissao; e (vii)
nao praticou qualquer ato ou adotou qualquer medida capaz de
ocasionar crime ao meio ambiente; declarando, ainda, que nao foi
condenada definitivamente na esfera judicial ou administrativa por
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(cc)

(1) questbes trabalhistas envolvendo as matérias referidas nos
incisos “a” a “d” acima; (2) por descumprimento de legislagdo ou
regulamentacdao ambiental que configure crime contra o meio
ambiente; ou (3) por descumprimento de legislagdo ou
regulamentagcao ambiental que ndo configure crime contra o meio

ambiente; e

inexiste qualquer condenagdo na esfera administrativa ou judicial,
notadamente por razdes de corrupcao ou por qualquer motivo
referente ao descumprimento das Leis de Prevencdo a Lavagem de
Dinheiro e Anticorrupgao.

Sem prejuizo das demais obrigagdes contidas nesta clausula, a Emissora
se obriga a:

(@)

(b)

(©)

(d)

diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita
ordem:

() controles de presencas das atas de Assembleias Especiais
de Titulares de CRA;

(ii) os relatérios do Auditor Independente do Patrimonio
Separado sobre as suas demonstracgdes financeiras e sobre
o Patriménio Separado;

(iii) os registros contdbeis referentes as operagoes realizadas e
vinculadas aos CRA; e

(iv) cépia da documentacdo relativa as operagodes vinculadas
aos CRA.

pagar, as suas expensas, eventuais multas cominatorias impostas
pela CVM a Emissora, desde que o fato gerador da multa tenha
sido ocasionado, comprovadamente, por esta;

manter os Direitos Creditérios do Agronegédcio, decorrentes das
CPR-Financeiras, vinculados aos CRA:

(i) registrados junto a Instituicdo Custodiante, ou em entidade
registradora; ou

(i) custodiados junto a Instituicdo Custodiante, ou em
entidade de custddia autorizada ao exercicio da atividade
pela CVM.

adotar, nos termos do artigo 36 da Resolucao CVM 60, durante
todo o prazo de vigéncia dos CRA, as diligéncias necessarias para
verificar se os prestadores de servigos contratados para si ou em
beneficio do Patriménio Separado: (i) possuem recursos humanos,
tecnoldgicos e estrutura adequados e suficientes para prestar os
servigos contratados; (ii) no caso da Instituicdo Custodiante e da
entidade registradora, possuem sistemas de liquidagao, validagao,
controle, conciliagdo e monitoramento de informagbes que
assegurem um tratamento adequado, consistente e seguro para
os direitos creditérios nele custodiados ou registrados; (iii)
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(e)

(f)

(9)

(h)

6)

(k)

(M

(m)

(n)

possuem regras, procedimentos e controles internos adequados a
operacdo de securitizacao;

fiscalizar, durante todo o prazo de vigéncia dos CRA, os servigos
prestados por terceiros contratados no @&mbito da Emissdo que ndo
sejam entes regulados pela CVM, sendo responsavel perante a
CVM pelas condutas de tais prestadores de servigcos no ambito da
operacdo de securitizagdo;

observar a regra de rodizio dos Auditores Independentes da
Emissora, assim como para o Patriménio Separado, conforme
disposto na regulamentacdo especifica, sendo que em caso de
substituicdo do Auditor Independente do Patriménio Separado em
razdo da regra de rodizio, a Emissora deverd atualizar as
informacdes aplicaveis previstas neste Termo de Securitizacao,
providenciando o seu aditamento, caso aplicavel;

abster-se de praticar qualquer atividade que constitua uma
violacdo as disposicdes contidas nas Leis de Prevengdo a Lavagem
de Dinheiro e Anticorrupgao e na Legislacao Socioambiental;

preparar demonstracdes financeiras de encerramento de exercicio
e, se for o caso, demonstracdes consolidadas, em conformidade
com a Lei das Sociedades por Agdes e com as regras emitidas pela
CVM;

submeter suas demonstracdes financeiras a auditoria, por Auditor
Independente registrado na CVM;

divulgar, até o dia anterior ao inicio das negociacdes, as
demonstragdes financeiras, acompanhadas de notas explicativas e
do relatério dos auditores independentes, relativas aos 3 (trés)
ultimos exercicios sociais encerrados;

divulgar as demonstracdes financeiras subsequentes,
acompanhadas de notas explicativas e relatério dos auditores
independentes dentro de 3 (trés) meses contados do
encerramento do exercicio social;

observar as disposigdes da regulamentacgdo especifica da CVM no
tocante a dever de sigilo e vedacdes a negociacao;

divulgar, conforme aplicavel, em sua pagina na rede mundial de
computadores o relatério anual e demais comunicacdes enviadas
pelo Agente Fiducidrio na mesma data do seu recebimento; e

submeter, na forma da legislacdo e regulamentacdo aplicaveis,
suas contas e demonstragdes contabeis, inclusive aquelas
relacionadas ao Patrimonio Separado, a exame por auditor
independente registrado na CVM.

A Emissora compromete-se a notificar o Agente Fiducidrio em até 2
(dois) Dias Uteis contados da ciéncia dos respectivos fatos, caso
quaisquer das declaracdes aqui prestadas tornem-se total ou
parcialmente inveridicas, incompletas ou incorretas.
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9.4

9.5

9.6

Solicitacdo de Informacdes a Emissora. A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente
Fiducidrio, no prazo de até 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento da
respectiva solicitacdo, ou em prazo inferior, se assim determinado por autoridade
competente, todas as informacdes relativas aos Direitos Creditorios do Agronegécio
a que tenha tido acesso ou em prazo inferior caso assim determinado por
autoridade competente.

9.4.1 A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciario copia de toda
documentacao encaminhada a CVM e aos Titulares de CRA, bem como
informacdes relacionadas a Oferta pertinentes a Resolucdao CVM 44 e a
Resolugdo CVM 60, suas alteracbes e aditamentos, no prazo de até 15
(quinze) Dias Uteis contados da respectiva solicitagdo ou em prazo
inferior, se assim determinado por autoridade competente.

Obrigacdo de envio de informacles pela Emissora. Sem prejuizo das demais
obrigacées constantes deste Termo de Securitizagdo, a Emissora esta
adicionalmente obrigada a disponibilizar em sua pagina na rede mundial de
computadores e na pagina da CVM, no prazo legalmente estabelecido: (a) as
demonstragdes financeiras da Emissora relativas ao exercicio social entdo
encerrado, acompanhadas de relatério dos auditores independentes, relativas ao
respectivo exercicio social, preparadas de acordo com a Lei das Sociedades por
AcbGes e com as regras emitidas pela CVM; e (b) as informacdes periddicas e
eventuais exigidas nos termos da Resolugao CVM 80.

A Emissora obriga-se desde ja a informar e enviar o organograma, todos os dados
financeiros e atos societarios necessarios a realizacdo do relatério anual, conforme
o artigo 15 da Resolugdao CVM 17, que venham a ser solicitados pelo Agente
Fiduciario, os quais deverdo ser devidamente encaminhados pela Emissora em até
30 (trinta) dias antes do encerramento do prazo para disponibilizacdo do mesmo
no website do Agente Fiduciario. O referido organograma do grupo societario da
Emissora devera conter, inclusive, Controladores, Controladas, controle comum,
Coligadas, e integrante de bloco de controle, no encerramento de cada exercicio
social.

9.6.1 A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciario, anualmente, a
época do relatério anual, declaracdao assinada pelo(s) representante(s)
legal(is) da Emissora, na forma do seu estatuto social, atestando: (a)
que permanecem validas as disposicdes contidas neste Termo de
Securitizacdo; e (b) a inexisténcia de descumprimento de obrigagoes da
Emissora perante os Titulares de CRA.

9.6.2 A Emissora obriga-se, neste ato, em carater irrevogavel e irretratavel, a
cuidar para que as operacdes que venha a praticar no ambiente B3,
sejam sempre amparadas pelas boas praticas de mercado, com plena e
perfeita observancia das normas aplicaveis a matéria.

Custddia dos Documentos da Operacdo. Sem prejuizo das obrigagdes de custddia
dos Documentos Comprobatodrios pela Instituicdo Custodiante, a Emissora sera
responsavel pela guarda de 1 (uma) via eletrénica de cada um dos Documentos
Comprobatérios.
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10
10.1

10.2

10.3

10.4

Garantias e Ordem de Alocacao dos Pagamentos

Garantia. Nao serdo constituidas garantias especificas, reais ou pessoais, sobre os
CRA, sendo que os Titulares de CRA nao obterdo qualquer privilégio, bem como nao
sera segregado nenhum ativo em particular em caso de necessidade de execucdo
judicial ou extrajudicial das obrigacoes decorrentes dos CRA. Os CRA nao contardo
com garantia flutuante da Emissora, razao pela qual qualquer bem ou direito
integrante de seu patriménio, que ndo componha o Patrimonio Separado, ndo sera
utilizado para satisfazer as obrigacdes assumidas no ambito do presente Termo de
Securitizagdo.

10.1.1 N3o obstante, os Direitos Creditérios do Agronegocio que lastreiam os
CRA 12 Série contardo com a Alienagao Fiduciaria de Imdveis, constituida
no ambito da CPR-Financeira por meio do Contrato de Alienagdo
Fiduciaria de Imoveis.

Razdo de Garantia da Alienacdo Fiduciaria. A Devedora obriga-se a manter a Razao
de Garantia da Alienagdo Fiduciaria de Imodveis, de acordo com os termos
estabelecidos na CPR-Financeira e no Contrato de Alienagdo Fiduciaria de Iméveis.

Multiplicidade de Garantias. No exercicio de seus direitos, nos termos das CPR-
Financeiras e dos demais Documentos da Operacgdao, a Securitizadora podera
executar a Garantia concedida no contexto da presente Emissao, simultaneamente
ou em qualquer ordem, sem que com isso prejudique qualquer direito ou a
possibilidade de exercé-lo no futuro, até a quitacdo integral das Obrigagoes
Garantidas.

10.3.1 A Garantia prestada é adicional e independente, inclusive em relacdo a
quaisquer outras garantias que venham a ser prestadas em favor da
Securitizadora, de modo que a Securitizadora podera, a qualquer tempo,
executar todas ou cada uma delas indiscriminadamente, conjunta ou
separadamente, conforme venha a ser determinado pelos Titulares de
CRA, para os fins de amortizar ou liquidar as Obrigacdes Garantidas do
CRA 12 Série, independentemente de qualquer ordem ou preferéncia,
respeitados os termos e condigdes previstos nas CPR-Financeiras e nos
Documentos da Operacdo, conforme aplicavel.

Ordem de Alocacdo dos Pagamentos. Os valores recebidos em razdao do pagamento
dos Direitos Creditorios do Agronegocio, incluindo qualquer recurso oriundo de
amortizacbes extraordinarias, liquidacdo antecipada ou excussao da Garantia,
deverao ser aplicados de acordo com a seguinte ordem de alocacdao dos
pagamentos, de forma que cada item somente serda pago, caso haja recursos
disponiveis apds o cumprimento do disposto na cladusula anterior:

(a) pagamento das Despesas nas respectivas datas de vencimento e de eventuais
despesas e encargos moratérios do Patrimdnio Separado incorridos e ndo
pagas;

(b) recomposicdo do Fundo de Despesas, se necessario, caso a Devedora tenha
sido notificada sobre o desenquadramento do Valor Minimo do Fundo de
Despesas, e este nao tenha sido recomposto na forma prevista nas CPR-
Financeiras e neste Termo de Securitizacao;

(c) pagamento de parcelas da Remuneracdao dos CRA 12 Série vencidas em
més(es) anterior(es) e ndo paga(s) e encargos moratorios relacionados aos
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11
11.1

CRA 12 Série, caso existam, conforme definido neste Termo de Securitizacado,
referente ao periodo transcorrido;

(d) amortizacdo do saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA 123 Série e
Remuneracdao dos CRA 12 Série, nas respectivas Datas de Pagamento
descritas neste Termo de Securitizagao;

(e) parcelas da Remuneracdo dos CRA 22 Série vencidas em més(es) anterior(es)
e nao paga(s) e encargos moratorios relacionados aos CRA 22 Série, caso
existam, conforme definido neste Termo de Securitizacdo, referente ao
periodo transcorrido; e

(f) amortizacdo do saldo do Valor Nominal Unitario dos CRA 23 Série e
Remuneracdo dos CRA 22 Série, nas respectivas Datas de Pagamento
descritas neste Termo de Securitizagdo.

10.4.2

10.4.3

Os pagamentos a serem feitos pela Securitizadora, com recursos do
Patrimbnio Separado, para os Titulares de CRA serdo realizados de
acordo com a ordem de alocacdo definida na Clausula 10.4 acima e
utilizardo os montantes disponiveis na Conta Centralizadora.

Os pagamentos referentes aos valores a que fazem jus os Titulares de
CRA serdo efetuados pela Securitizadora na medida em que existam
recursos no PatrimOnio Separado, utilizando-se dos procedimentos
adotados pela B3.

Fundo de Liquidez. Nao sera constituido fundo de sustentacdo de liquidez,

tampouco sera celebrado contrato de garantia de liquidez para os CRA.

Regime Fiduciario e Administracao do Patrimonio Separado dos CRA

Regime Fiduciario. Na forma do artigo 26 da Lei 14.430 e do artigo 29, inciso VIII,

do Suplemento A da Resolugdo CVM 60, a Emissora institui, em carater irrevogavel
e irretratdvel, o Regime Fiducidrio sobre os Créditos do Patriménio Separado,
incluindo a Conta Centralizadora, com a consequente constituicdo do Patrimonio
Separado, nos termos do Anexo VI deste Termo de Securitizagdo.

11.1.1

11.1.2

11.1.3

O Regime Fiduciario, instituido pela Emissora por meio deste Termo de
Securitizacdo, sera registrado na B3, nos termos do paragrafo 1°, do
artigo 26, da Lei 14.430.

Os Créditos do Patrimonio Separado permanecerdo segregados e
separados do patrimonio comum da Emissora, e passam a constituir
patrimonio separado distinto, que ndo se confunde com o da Emissora
nem com outros patrimoénios separados de titularidade da Emissora
decorrentes da constituicdo de regime fiduciario no ambito de outras
emissOes de certificados de recebiveis do agronegdcio, destinando-se
especificamente ao pagamento dos CRA, e das demais obrigagbes
relativas ao PatrimoOnio Separado, e manter-se-do apartados do
patrimonio da Emissora até que se complete o resgate da totalidade dos
CRA, seja na respetiva Data de Vencimento ou em virtude de resgate
antecipado dos CRA, nos termos previstos neste Termo de Securitizagao.

O Patriménio Separado, Unico e indivisivel, serd composto pelos Créditos
do Patrimonio Separado, e sera destinado especificamente ao
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11.2

12
12.1

12.2

pagamento dos CRA e das demais obrigacdes relativas ao Regime
Fiduciario, nos termos do artigo 25 da Lei 14.430.

11.1.4 Os Créditos do PatrimoOnio Separado estdo isentos de qualquer acdo ou
execugdo pelos credores da Emissora, ndo se prestando a constituigao
de garantias ou a execucdo por quaisquer dos credores da Emissora, por
mais privilegiados que sejam, e s6 responderdo, exclusivamente, pelas
obrigacoes inerentes aos CRA, nos termos do paragrafo 4°, do artigo 27,
da Lei 14.430.

11.1.5 A Emissora administrard ordinariamente o Patrimonio Separado dos
CRA, promovendo as diligéncias necessarias a manutencdo de sua
regularidade, notadamente a dos fluxos de recebimento dos Direitos
Creditérios do Agronegocio representado pelas CPR-Financeiras e de
pagamento da amortizagdo do principal, remuneracdo e demais encargos
acessorios dos CRA, observado que eventuais resultados financeiros
obtidos pela Emissora na administracdo ordinaria do fluxo recorrente dos
Direitos Creditérios do Agronegécio ndo sdo parte do PatrimOnio
Separado.

11.1.6 Para fins do disposto na Resolucao CVM 60, a Emissora declara que: (a)
a custodia da Escritura de Emissdao, em via original eletronica, sera
realizada pela Instituicao Custodiante; e (b) a arrecadacdo, o controle e
a cobrancga dos Direitos Creditorios do Agronegdcio representados pelas
CPR-Financeiras sdo atividades que serdo realizadas pela Emissora, ou
por terceiros por ela contratados, cabendo-lhes: (i) o controle da
evolucdo do saldo devedor dos Direitos Creditérios do Agronegdcio
representados pelas CPR-Financeiras; (ii) a apuragdo e informagao a
Devedora e ao Agente Fiduciario dos valores devidos pela Devedora; e
(iii) o controle e a guarda dos recursos que transitardo pelo Patrimonio
Separado.

11.1.7 A Emissora somente respondera por prejuizos ou insuficiéncia do
Patrimbnio Separado em caso de descumprimento de disposicdo legal ou
regulamentar, negligéncia ou administracdo temeraria ou, ainda, desvio
de finalidade do Patrimbnio Separado, conforme comprovado em
sentenca judicial transitada em julgado.

A Emissora administrara o Patrimbnio Separado instituido para os fins desta
Emissdo, mantendo registro contabil independentemente do restante de seu
patriménio e elaborando as demonstracées financeiras, em conformidade com o
artigo 28 da Lei 14.430. O término do exercicio social do Patriménio Separado
ocorrera em 30 de setembro de cada ano.

Agente Fiduciario

Nomeacdo do Agente Fiduciario. A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciario,
que formalmente aceita a sua nomeagao, para desempenhar os deveres e
atribuicdes que lhe competem, nos termos deste Termo de Securitizacdo, da
legislagdo e/ou regulamentacdo aplicavel.

Declaragoes do Agente Fiduciario. Atuando como representante dos Titulares de
CRA, o Agente Fiduciario declara:
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(a)

(b)

()

(d)

(e)

(f)

(9)

(h)

(i)

ser instituicdo financeira devidamente organizada, constituida e existente sob
a forma de sociedade por agdes, de acordo com as leis brasileiras;

gue o representante legal do Agente Fiduciario que assina este Termo de
Securitizagdo tem poderes societarios e/ou delegados para assumir, em nome
do Agente Fiduciario, as obrigacdes aqui previstas e, sendo mandatario, tem
os poderes legitimamente outorgados, estando o respectivo mandato em
pleno vigor;

que este Termo de Securitizagdo e as obrigacdes aqui previstas constituem
obrigacdes licitas, validas, vinculantes e eficazes do Agente Fiduciario,
exequiveis de acordo com os seus termos e condicoes;

aceitar integralmente o presente Termo de Securitizacdo, em todas as suas
clausulas e condigoes;

aceitar a fungdo para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os
deveres e atribuicOes previstos na legislacdo especifica e neste Termo de
Securitizacdo;

nao ter qualquer impedimento legal para exercer a funcao que lhe é conferida,
conforme artigo 66, paragrafo 3°, da Lei das Sociedades por Acoes;

nao se encontrar em nenhuma das situagdes de conflito de interesse prevista
no artigo 6° da Resolugdao CVM 17, sendo que o Agente Fiduciario ndo possui
relacdo com a Emissora e/ou a Devedora que o impeca de exercer suas
funcdes de forma diligente, de forma que assinou a declaragcdao constante do
Anexo VII deste Termo de Securitizacdo;

ter verificado, no momento de aceitar a fungdo, a veracidade das informacdes
relativas a Garantia e a consisténcia das demais informacgdes contidas neste
Termo de Securitizacdo, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as
omissdes, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento, sendo certo que
verificara a constituicdo e exequibilidade das garantias quando do registro da
Alienacdo Fiduciaria de Imdveis na medida em que forem registradas junto
aos Cartorios de Registro de Imodveis competentes e do atos societarios de
aprovacgdes da Garantia e da emissao nas juntas comerciais competentes, nos
prazos previstos nos Documentos da Operagdo. Dessa forma, em que pese a
Securitizadora possuir os direitos sobre o objeto da Garantia na data de
assinatura do presente Termo de Securitizacdo, cujo contrato da Garantia
devera ser registrado nos termos acima descritos, existe o risco de atrasos
dado a burocracia e eventuais exigéncias cartorarias ou, ainda, de
impossibilidade na completa constituicdo da referida garantia, podendo
impactar a devida constituicdo e consequente excussdo da Garantia caso as
condicbes acima ndo sejam implementadas. Por fim, segundo
convencionados pelas partes no Contrato de Alienagdo Fiduciaria de Iméveis,
os Imodveis sdo suficientes em relagdo ao saldo devedor dos CRA 12 Série na
data de assinatura deste Termo de Securitizacdo. Adicionalmente, ndo é
possivel assegurar que na eventualidade de execugdo da Garantia estas
sejam suficientes tendo em vista as possiveis variacbes de mercado;

estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitizacao e a
cumprir com suas obrigacdes aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os
requisitos legais e estatutarios necessarios para tanto;
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4))

(k)

()

(m)

que a celebracao deste Termo de Securitizagdo e o cumprimento de suas
obrigagdes aqui previstas nao infringem qualquer obrigacdo anteriormente
assumida pelo Agente Fiduciario;

gque nao tem qualquer ligacdo com a Emissora ou sociedade Coligada,
Controlada, Controladora da Emissora ou integrante do mesmo grupo
econOmico que o impeca de exercer suas fungoes;

que recebeu, até a celebracao do presente Termo de Securitizacdo, todos os
documentos que possibilitaram o devido cumprimento das atividades
inerentes a condicdo de agente fiduciario, conforme solicitados a Emissora; e

que, em atendimento ao Oficio CVM/SRE 01/21, o Agente Fiduciario poder3a,
desde que de forma justificada, as expensas da Devedora, ou do Patrimonio
Separado, conforme o caso, contratar terceiro especializado para avaliar ou
reavaliar o valor das garantias (presentes e futuras) prestadas no ambito da
presente Emissdo, conforme o caso, bem como solicitar quaisquer
informacbes e comprovagdes que entender necessarias, na forma prevista no
referido oficio.

Obrigacoes do Agente Fiduciario. Incumbe ao Agente Fiduciario ora nomeado, além

das suas demais obrigacOes previstas na legislacao e regulamentacdo aplicaveis:

(a)

(b)

()

(d)

(e)

(f)

(9)

(h)

()

exercer suas atividades com boa-fé, transparéncia e lealdade para com os
Titulares de CRA;

proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, empregando no
exercicio da funcdo o cuidado e a diligéncia que toda pessoa ativa e proba
emprega na administracdo dos proprios bens, acompanhando a atuacgdo da
Emissora na administracdao do PatrimOnio Separado;

renunciar a funcdo na hipétese de superveniéncia de conflito de interesses ou
de qualquer outra modalidade de inaptidao e realizar imediata convocacao da
assembleia prevista no artigo 7° da Resolucdo CVM 17, para deliberar sobre
sua substituicdo;

verificar a regularidade da constituicdo das Garantias, bem como o valor dos
bens dados em garantia, quando ocorrerem, observando a manutencao de
sua suficiéncia e exequibilidade;

examinar proposta de substituicdo de bens dados em garantia, manifestando
sua opinido a respeito do assunto de forma justificada;

intimar, conforme o caso e quando tiver ciéncia, pelos documentos
encaminhados pela Emissora e/ou a Devedora, conforme o caso, a reforgar a
Garantia, na hipotese de sua deterioracdo ou depreciagao;

conservar em boa guarda toda a documentagdo relacionada ao exercicio de
suas funcodes;

verificar, no momento de aceitar a funcdo, a consisténcia das informactes
contidas no presente Termo de Securitizagao, diligenciando no sentido de que
sejam sanadas as omissoes, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;

acompanhar a prestacdo das informacdes periddicas pela Emissora, alertando
os Titulares de CRA, no relatério anual, acerca de eventuais inconsisténcias
ou omissoes constantes de tais informacoes;
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4))

(k)

()

(m)

(n)

(0)

(p)

(a)

(s)

(1)

(u)

(v)

acompanhar a atuacdo da Emissora na administracdo do Patrimonio
Separado, por meio das informacdes divulgadas e/ou encaminhadas pela
Emissora sobre o assunto;

opinar sobre a suficiéncia das informagoes constantes de eventuais propostas
de modificacbes nas condigdes dos CRA;

solicitar, quando julgar necessario para o fiel desempenho de suas funcoes,
certidoes atualizadas dos distribuidores civeis, das Varas de Fazenda Publica,
cartérios de protesto, das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Publica
ou outros 6rgdos pertinentes, da localidade onde se situe o bem dado em
garantia, conforme aplicdvel, ou o domicilio ou a sede da Emissora e/ou da
Devedora e, conforme o caso;

solicitar, quando considerar necessario, auditoria externa na Emissora ou no
Patrimbnio Separado;

convocar, quando aplicavel ao Agente Fiduciario, Assembleia Especial de
Titulares de CRA, nos termos definidos neste Termo de Securitizacao;

comparecer as Assembleias Especiais de Titulares de CRA a fim de prestar as
informacdes que lhe forem solicitadas;

manter atualizada a relacdo dos Titulares de CRA e de seus enderecos,
inclusive mediante gestdo junto a Emissora e ao Escriturador dos CRA;

fiscalizar o cumprimento das clausulas constantes no presente Termo de
Securitizacdo, especialmente daquelas impositivas de obrigacdes de fazer e
de nao fazer;

comunicar aos Titulares de CRA qualquer inadimplemento, pela Emissora, de
obrigacdes financeiras assumidas no presente Termo de Securitizacao,
incluindo as obrigagdes relativas as Garantias e obrigagbes relativas a
clausulas contratuais destinadas a proteger o interesse dos Titulares de CRA
e que estabelecem condicdes que ndo devem ser descumpridas pela
Emissora, indicando as consequéncias para os Titulares de CRA e as
providéncias que pretende tomar a respeito do assunto, por meio de aviso a
ser publicado em até 7 (sete) Dias Uteis contados da ciéncia do
inadimplemento;

verificar os procedimentos adotados pela Emissora para assegurar a
existéncia e integridade das CPR-Financeiras, e que os direitos incidentes
sobre as CPR-Financeiras ndo sejam cedidos a terceiros, nos termos da
Resolugdao CVM 17;

Y

colocar o relatério anual previsto no artigo 15 da Resolugédo CVM 17 a
disposicao dos Titulares de CRA no prazo maximo de 4 (quatro) meses a
contar do encerramento do exercicio social da Emissora, ao menos em sua
pagina na rede mundial de computadores, pelo prazo de 3 (trés) anos;

adotar, quando cabivel, medidas judiciais ou extrajudiciais necessarias a
defesa dos interesses dos Titulares de CRA, bem como a realizacdo dos bens
e direitos afetados ao PatrimoOnio Separado, caso a Emissora ndo o faga;

exercer, na hipotese de insolvéncia da Securitizadora, a administragao do
Patriménio Separado;
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12.4

12.5

(w)

(x)

(v)

fornecer, nos termos do paragrafo 1°, do artigo 32, da Lei 14.430, a
Emissora, no prazo de 3 (trés) Dias Uteis contados da data do evento do
resgate integral dos CRA na B3, o termo de quitagdo dos CRA de cada série,
que servira para baixa do registro do Regime Fiduciario junto a entidade de
que trata o caput do artigo 18 da Lei 14.430;

disponibilizar o Valor Nominal Unitario, calculado pela Emissora, aos Titulares
de CRA e aos participantes do mercado, através de sua central de
atendimento e/ou em seu website, qual seja,
https://www.oliveiratrust.com.br/; e

promover, na forma deste Termo de Securitizacdo, a liquidacdo do Patrimonio
Separado.

12.3.1 Nao obstante o disposto na Clausula 12.3 acima, o Agente Fiduciario

compromete-se, ao longo da vigéncia dos CRA, a desempenhar as
funcdes previstas no artigo 11 da Resolugdo CVM 17, sem prejuizo do
cumprimento de outras obrigacdes previstas no presente Termo de
Securitizacdo, adotando boas praticas e procedimentos para o
cumprimento de dever de diligéncia, devendo buscar documentos que
possam comprovar a completude, auséncia de falhas e/ou defeitos das
informacdes apresentadas no Termo de Securitizagdo, conforme
aplicavel.

12.3.2 No caso de inadimplemento, pela Emissora, de qualquer de suas

obrigacOes previstas neste Termo de Securitizacdo e/ou em qualquer dos
demais Documentos da Operacgdo, devera o Agente Fiduciario usar de
toda e qualquer medida prevista em lei ou neste Termo de Securitizagcao
para proteger direitos ou defender interesses dos Titulares de CRA,
observado o previsto no artigo 12 da Resolucdao CVM 17.

12.3.3 Adicionalmente, nos termos da regulamentacdo aplicavel, o Agente

Fiduciario sera o responsavel por verificar a aplicacdo dos recursos das
CPR-Financeiras, pela Devedora, exclusivamente, conforme Destinagao
dos Recursos prevista na Clausula 5 deste Termo de securitizacdo, até a
liquidacao dos CRA.

Nos termos do artigo 6°, paragrafo 29, da Resolugdo CVM 17, o Agente Fiduciario
atua como agente fiduciario em outras emissGes da Emissora, conforme descritas
no Anexo XI deste Termo de Securitizacao.

Remuneracdao do Agente Fiducidrio. O Agente Fiduciario recebera diretamente da

Emissora, as custas do Patrimoénio Separado, com recursos do Fundo de Despesas,
até a total quitacdo dos CRA, conforme previsto abaixo:

(a)

pelos servicos prestados durante a vigéncia dos CRA, serdo devidas (A)
parcela Unica no valor de implantagdo de R$ 5.000,00 (cinco mil reais)
devendo ser paga até o 59 (quinto) Dia Util contado da Data de Integralizacao
dos CRA; (B) parcelas anuais no valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais),
devendo a primeira ser paga até o 5° (quinto) Dia Util contado da Data de
Integralizagdo dos CRA e as demais na mesma data dos anos subsequentes.
A remuneragdo do Agente Fiducidrio serd devida mesmo apds o vencimento
final das CPR-Financeiras e dos CRA, caso o Agente Fiduciario ainda esteja
exercendo atividades inerentes a sua funcdao em relacdo a emissao,
remuneracdo essa que sera calculada pro rata die. Caso nao haja
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(b)

()

(d)

(e)

(f)

integralizacao dos CRA e a oferta seja cancelada, o valor total anual descrito
no item “i” (B), equivalente ao valor total de R$18.000,00 (dezoito mil reais)
sera devido, pela Devedora, a titulo de “abort fee” A remuneracao acima nao
inclui a eventual assuncdo do Patrimobnio Separado dos CRA;

em caso de necessidade de realizacdo de assembleia geral de titulares de
CRA, ou celebragdo de aditamentos ou instrumentos legais relacionados as
CPR-Financeiras, sera devida ao Agente Fiduciario uma remuneragao
adicional equivalente a R$ 800,00 (oitocentos reais) por homem-hora
dedicado as atividades relacionadas a emissdo, a ser paga no prazo de 5
(cinco) dias apds a entrega, pelo Agente Fiduciario, a Devedora do relatério
de horas. Para fins de conceito de assembleia geral de titulares de CRA,
engloba-se todas as atividades relacionadas a assembleia e ndo somente a
andlise da minuta e participagdo presencial ou virtual da mesma. Assim,
nessas atividades, incluem-se, mas nao se limitam a (1) analise de edital; (2)
participacao em calls ou reunides; (3) conferéncia de quérum de forma prévia
a assembleia; (4) conferéncia de procuracdo de forma prévia a assembleia;
e (5) aditivos e contratos decorrentes da assembleia. Para fins de
esclarecimento, “relatério de horas” é o material a ser enviado pelo Agente
Fiducidrio com a indicacdo da tarefa realizada (por exemplo, anadlise de
determinado documento ou participacdo em reunido), do colaborador do
Agente Fiduciario, do tempo empregado na funcdo e do valor relativo ao
tempo;

as parcelas citadas acima serdao reajustadas anualmente pela variacao
acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua
utilizagdo, pelo indice que vier a substitui-lo, a partir da data do primeiro
pagamento até as datas de pagamento seguintes, calculadas pro rata die, se
necessario. A remuneragao sera devida mesmo apds o vencimento final dos
CRA, caso o Agente Fiduciario ainda esteja exercendo atividades inerentes a
sua funcdo em relagcdo a emissdo, remuneracao essa que sera calculada pro
rata die, a ser arcada exclusivamente pela Devedora;

os valores indicados na alinea acima serdo acrescidos do Imposto Sobre
Servicos de Qualquer Natureza - ISS, da Contribuicdo ao Programa de
Integracao Social - PIS, da Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade
Social - COFINS, Imposto de Renda Retido na Fonte, a Contribuicdao Social
Sobre o Lucro Liquido e de quaisquer outros tributos e despesas que venham
a incidir sobre a remuneragdo ao Agente Fiduciario, nas aliquotas vigentes
nas datas de cada pagamento;

em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos
em atraso incidirdo multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do
débito, bem como juros moratérios de 1% (um por cento) ao més, ficando o
valor do débito em atraso sujeito a atualizacdo monetaria pelo IPCA
acumulado, incidente desde a data da inadimpléncia até a data do efetivo
pagamento, calculado pro rata die;

a remuneragao do Agente Fiducidrio ndo inclui despesas consideradas
necessarias ao exercicio da fungdo de agente fiduciario durante a implantagao
e vigéncia do servico, as quais serdo cobertas pelo Patrimo6nio Separado,
mediante pagamento das respectivas cobrangas acompanhadas dos
respectivos comprovantes, emitidas diretamente em nome da Emissora,
apos, sempre que possivel, prévia aprovagdao dos Titulares de CRA ou da
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(9)

(h)

()

Devedora, conforme o caso, quais sejam: publicacdes em geral, notificagdes,
extragdo de certiddes, despesas cartorarias, fotocopias, digitalizagdes, envio
de documentos, viagens, alimentacao e estadias, despesas com especialistas,
tais como auditoria e/ou fiscalizacao, entre outros, ou assessoria legal ao(s)
Agente Fiduciario representando a comunhdo dos titular(es) do(s) CRA;

o ressarcimento a que se refere a Clausula acima serad efetuado em até 5
(cinco) Dias Uteis apods a realizacdo da respectiva prestacdo de contas a
Emissora e envio de cdpia dos respectivos comprovantes de pagamento;

todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as
administrativas, em que o Agente Fiduciario venha a incorrer para resguardar
os interesses do(s) titular(es) do(s) CRA ou necessarias ao exercicio da
funcdo de agente fiduciario durante a implantagao e vigéncia do servigo e
deverdo ser, sempre que possivel, previamente aprovadas e adiantadas
pelo(s) titular(es) do(s) CRA ou pela Devedora, conforme o caso,
posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas pela Devedora ou pela
Emissora, conforme o caso. Tais despesas a serem adiantadas pelo(s)
titular(es) do(s) CRA, correspondem a depdsitos, custas e taxas judicidrias
nas acgbes propostas pelo Agente Fiduciario, enquanto representante da
comunhdo do(s) titular(es) do(s) CRA. Os honorarios de sucumbéncia em
acOes judiciais serao igualmente suportados na forma acima, bem como a
remuneracdo do Agente Fiduciario na hipotese de insuficiéncia do Patrimonio
Separado e de inadimpléncia com relagdo ao pagamento por um periodo
superior a 30 (trinta) dias, podendo o Agente Fiduciario solicitar garantia
do(s) titular(es) do(s) CRA para cobertura do risco de sucumbéncia; e

o Agente Fiduciario ndo antecipara recursos para pagamento de despesas
decorrentes das CPR-Financeiras, sendo certo que tais recursos serdao sempre
devidos e antecipados pela Emissora, exclusivamente com recursos do Fundo
de Despesas integrante do PatrimOnio Separado, ou pelos investidores,
conforme o caso.

12.5.2 Substituicdo do Agente Fiducidrio. O Agente Fiduciario podera ser

substituido nas hipdteses de impedimento temporario, rendncia,
intervencdo, liquidagao, faléncia ou qualquer outro caso de vacéancia,
devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta) dias, contado da
ocorréncia de qualquer desses eventos, Assembleia Especial de Titulares
de CRA para que seja eleito seja deliberada por sua efetiva substituicao
e, conforme o caso, eleicdo do novo agente fiduciario.

12.5.3 Destituicdo do Agente Fiduciario. O Agente Fiducidrio podera ser

destituido:
(a) pela CVM, nos termos da legislagao em vigor;

(b) por deliberagao em Assembleia Especial de Titulares de CRA,
independentemente da ocorréncia de qualquer fato que imponha
ou justifique sua destituicao; ou

(c) por deliberacdo em Assembleia Especial de Titulares de CRA,
observado o quérum previsto no item acima, na hipdtese de
descumprimento dos deveres previstos no artigo 29 da Lei 14.430
ou das incumbéncias do Agente Fiducidrio previstas neste Termo
de Securitizagao.
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13.1

13.2

13.3

12.5.4 Deveres, Atribuicdes e Responsabilidades do Agente Fiduciario Eleito em
Substituicdo. O agente fiducidrio eleito em substituicdo ao Agente
Fiducidrio, nos termos deste Termo de Securitizagdo, assumira
integralmente os deveres, atribuicdes e responsabilidades constantes na
legislagao aplicavel e neste Termo de Securitizagdo.

12.5.5 Substituicdo Permanente. A substituicdo do Agente Fiduciario em carater
permanente devera ser objeto de aditamento aos Documentos da
Operacdo e deve ser comunicada a CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias
Uteis, contados do registro do aditamento ao presente Termo de
Securitizacdo perante a Instituicdo Custodiante, ou em prazo inferior
previsto na regulamentacdo, caso aplicavel.

12.5.6 Substituto Provisorio. Exceto se previsto de forma distinta na legislagao
e regulamentacdo aplicaveis, por meio de voto da maioria absoluta dos
Titulares de CRA em Circulagdo, estes poderdo nomear substituto
provisério do Agente Fiduciario em caso de vacancia temporaria.

12.,5.7 Aditamento deste Termo de Securitizacdo. A substituicdo do Agente
Fiducidrio em carater permanente devera ser objeto de aditamento ao
presente Termo de Securitizagdo e demais Documentos da Operacao,
conforme aplicavel.

12.5.8 E vedado ao Agente Fiducidrio ou partes a ele relacionadas prestar
guaisquer outros servicos aos CRA, devendo a sua participacao estar
limitada as atividades diretamente relacionadas a sua funcdo.

12.5.9 O Agente Fiduciario devera convocar Assembleia Geral para deliberar
sobre a administracdo ou liquidagdo do Patrimonio Separado na hipotese
de insuficiéncia dos ativos do Patriménio Separado para liquidar os CRA.

Administracdao Extraordinaria e Liquidacdo do Patrimonio Separado dos
CRA

Caso seja verificada a ocorréncia da insolvéncia da Emissora ou de qualquer outro
Evento de Liquidacdo do Patrimonio Separado, o Agente Fiducidrio devera assumir
imediatamente, de forma transitdria, a administracdo do Patrimonio Separado e
convocar a Assembleia Especial de Titulares de CRA para deliberar sobre a
liquidacdo do PatrimOnio Separado dos CRA ou a sua administracdo por nova
companhia securitizadora.

Em até 15 (quinze) dias a contar da ciéncia de qualquer Evento de Liquidagdo do
Patrimbénio Separado, o Agente Fiduciario devera convocar uma Assembleia
Especial de Titulares de CRA para deliberar sobre a substituicdo da Securitizadora
ou a liquidacdo do Patrimbnio Separado, com antecedéncia de 20 (vinte) dias
contados da data de sua realizagdo, em primeira convocacéo e até 8 (oito) dias em
segunda convocagao conforme o §2° do artigo 39 da Resolugdo CVM 194, que sera
aplicavel quando da sua entrada em vigor, ndo sendo admitida que a primeira e a
segunda convocacdo sejam realizadas no mesmo dia, a qual instalar-se-a, em
primeira ou em segunda convocagdo, com a presenca de qualquer nimero Titulares
de CRA em Circulagao, na forma do artigo 28 da Resolucao CVM 60.

A deliberacgdo pela liquidagao do PatrimoOnio Separado sera valida por maioria dos
Titulares de CRA presentes na Assembleia Especial de Titulares de CRA, enquanto
o quorum de deliberacdo requerido para a substituicdo da companhia Securitizadora
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13.5

13.6

13.7

13.8

na administracdo do PatrimoOnio Separado sera correspondente a aprovacao por
CRA em Circulagdo representativos de 50% (cinquenta por cento) do Patriménio
Separado, nos termos do artigo 30, paragrafo 4°, da Resolugao CVM 60.

O Agente Fiduciario podera promover a liquidagdo do Patrimbnio Separado com o
consequente resgate dos CRA mediante a dacdo em pagamento dos bens e direitos
integrantes do PatrimOnio Separado aos Titulares de CRA, exclusivamente nas
seguintes hipoteses: (i) caso a Assembleia Especial de Titulares de CRA de que
trata as Clausulas 13.1 e 13.2 acima seja devidamente convocada, mas nado seja
instalada, por qualquer motivo, em segunda convocacao; ou (ii) caso a Assembleia
Especial de Titulares de CRA de que trata as Clausulas 13.1 e 13.2acima seja
instalada, mas os Titulares de CRA nao decidam a respeito das medidas a serem
adotadas, nos termos do paragrafo 19, do artigo 31, da Lei 14.430, por qualquer
motivo.

Insuficiéncia de ativos. A insuficiéncia dos bens do Patrimbnio Separado para
liqguidar a Emissao dos CRA ndo dard causa a declaragao de faléncia do Patrimonio
Separado. Nessa hipétese, caberd a Emissora, ou ao Agente Fiduciario, caso a
Emissora ndao o faga, convocar Assembleia Especial de Titulares de CRA para
deliberar sobre as normas de administragdo ou liquidagdao do Patrimonio Separado,
na forma do paragrafo 19, do artigo 30, da Lei 14.430, com, no minimo, 15 (quinze)
dias de antecedéncia, ndo sendo admitida que a primeira e a segunda convocacgao
sejam realizadas no mesmo dia. Referida Assembleia Especial de Titulares de CRA
sera instalada (a) em primeira convocacdo, com a presencga de Titulares CRA que
representem, no minimo, 2/3 (dois tercos) dos CRA em Circulagdo, conforme inciso
I, paragrafo 3°, do artigo 30, da Lei 14.430; ou (b) em segunda convocacdo, com
qualquer nimero de Titulares de CRA em Circulagdo, conforme inciso II, paragrafo
39, do artigo 30, da Lei 14.430. Na Assembleia Especial de Titulares de CRA, serdo
consideradas validas as deliberacbes tomadas pela maioria dos presentes, em
primeira ou em segunda convocagao.

Nos termos do paragrafo 2°, do artigo 30, da Lei 14.430, a Assembleia Especial de
Titulares de CRA a que se refere a Clausula 13.5 acima estara legitimada a adotar
qualquer medida pertinente a administracdo ou a liquidacdo do Patrimoénio
Separado, inclusive a transferéncia dos bens e direitos dele integrantes para o
Agente Fiduciario ou para outra companhia securitizadora ou para terceiro que seja
escolhido pelos Titulares de CRA em Assembleia Especial de Titulares de CRA, bem
como a deliberar a forma de liquidacdo do Patrimoénio Separado e a nomeacdo do
liquidante.

A Emissora podera promover, a qualquer tempo e sempre sob a ciéncia do Agente
Fiduciario, o resgate da emissdao mediante a dacdo em pagamento dos bens e
direitos integrantes do patrimonio separado aos titulares de CRA, exclusivamente
nas seguintes hipoteses: (a) caso a Assembleia Especial de Titulares de CRA
prevista na Clausula 13.5 acima ndo seja instalada, por qualquer motivo, em
segunda convocacdo; ou (b) caso a Assembleia Especial de Titulares de CRA
prevista na Clausula 13.5 acima seja instalada, mas os Titulares de CRA nao
decidam a respeito das medidas a serem adotadas, por qualquer motivo.

Além das hipdteses descritas nas Clausulas 13.4 e 13.7 acima, a liquidacdo do
Patrimbnio Separado podera ser realizada mediante a transferéncia dos Direitos
Creditorios do Agronegoécio representados pelas CPR-Financeiras, das CPR-
Financeiras e dos eventuais recursos da Conta Centralizadora aos Titulares de CRA
ou a instituicdo administradora que vier a ser nomeada pelos Titulares de CRA, em
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13.9

13.10

13.11

dacdao em pagamento e para fins de extincao de toda e qualquer obrigagdo da
Emissora decorrente dos CRA, desde que aprovado pela Assembleia Especial de
Titulares dos CRA. Nesse caso, cabera a instituicdo administradora que vier a ser
nomeada pelos Titulares de CRA, conforme deliberagdo dos Titulares de CRA:
(a) administrar os Direitos Creditorios do Agronegocio representado pelas CPR-
Financeiras, as CPR-Financeiras e os eventuais recursos da Conta Centralizadora
que integram o Patrimonio Separado; (b) esgotar todos os recursos judiciais e
extrajudiciais para a realizacdo dos créditos oriundos dos Direitos Creditérios do
Agronegécio representados pelas CPR-Financeiras, das CPR-Financeiras e dos
eventuais recursos da Conta Centralizadora eventualmente nao realizados aos
Titulares de CRA, na propor¢cdo de CRA detidos, respeitado o disposto na
Clausula3.7.2 acima; (iii) ratear os recursos obtidos entre os Titulares de CRA na
proporcao de CRA detidos, respeitado o disposto na Clausula 3.7.2 acima; e (iv)
somente apds esgotar o subitem “b” acima, transferir os Direitos Creditérios do
Agronegocio representados pelas CPR-Financeiras, as CPR-Financeiras e o0s
eventuais recursos da Conta Centralizadora eventualmente ndo realizados aos
Titulares de CRA, na proporcao de CRA detidos, respeitado o disposto na Clausula
3.7.2 acima.

Na hipétese de liquidacdao do PatrimoOnio Separado, e caso o pagamento dos valores
devidos pela Devedora ndo ocorra nos prazos previstos nas CPR-Financeiras, os
bens, direitos e garantias pertencentes ao Patrimonio Separado, resultado da
satisfacdo dos procedimentos e execucao/excussdo dos direitos e garantias, serao
entregues em favor dos Titulares de CRA, obedecendo as regras de subordinagao
previsto neste Termo de Securitizacdo, para fins de liquidacdo do Patrimonio
Separado, a cada CRA serd dada a parcela dos bens e direitos integrantes do
Patrimoénio Separado, na proporcao em que cada CRA representa em relagao a
totalidade do saldo devedor dos CRA e observado as regras de subordinagao,
operando-se, no momento da referida dagao, a quitacdo dos CRA e liquidacao do
Patrimoénio Separado.

A Emissora deverd notificar o Agente Fiducidrio em até 2 (dois) Dias Uteis a
ocorréncia de qualquer dos eventos listados na Clausula 13 acima.

Hipdteses Adicionais que Poderdo Ensejar a Liquidacdo do Patriménio Separado. A
ocorréncia de qualquer um dos seguintes eventos também podera ensejar a
liguidacdo do Patrimonio Separado, sendo certo que, nestes casos, ndo havera
obrigatoriamente assuncdo do Patrimoénio Separado pelo Agente Fiduciario. Nestes
casos, devera ser convocada uma Assembleia Especial de Titulares de CRA para
deliberar (a) pela liquidacdo do Patrimoénio Separado, hipotese na qual devera ser
nomeado o liquidante e as formas de liquidacdo, ou (b) pela ndo liqguidacdao do
Patrimbénio Separado, hipdtese na qual a Securitizadora podera continuar
responsavel pela administragdo do Patrimonio Separado, mediante a concessdo de
prazo adicional para fins de cumprimento, pela Securitizadora, do descumprimento
em curso, ou (c) pela eleicao de nova securitizadora ou, ainda, outras medidas de
interesses dos Titulares de CRA:

(@) ndo observancia pela Emissora dos deveres e das obrigacGes previstos nos
instrumentos celebrados com os prestadores de servico da Emissdo, tais
como Agente Fiduciario, Banco Liquidante, Instituicdo Custodiante e
Escriturador, desde que, comunicada para sanar ou justificar o
descumprimento, ndo o faga nos prazos previstos no respectivo instrumento
legal;
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14.1

14.2

14.3

14.4

(b) nao substituicdo do Agente Fiduciario nos prazos e eventos aqui previstos,
observado que, nessa hipdtese, a Assembleia Geral de Titulares de CRA
referida no caput acima serd convocada pela Emissora para deliberar sobre a
eventual liquidacdo do Patrimonio Separado;

(c) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigagdes nao
pecuniarias previstas neste Termo de Securitizagdo, observado que, nesta
hipétese, a liquidagdo do Patrimoénio Separado podera ocorrer desde que tal
inadimplemento perdure por mais de 60 (sessenta) dias, contados do
recebimento de notificacdo formal enviada pelo Agente Fiduciario a
Securitizadora neste sentido; e

(d) decisdao judicial transitada em julgado por violacdo, pela Emissora, de
qualquer dispositivo legal ou regulatério, nacional ou estrangeiro, relativo a
pratica de corrupcao ou de atos lesivos a administracdo publica, incluindo,
sem limitacdo, as Leis de Prevencdo a Lavagem de Dinheiro e Anticorrupgao.

Assembleia Especial de Titulares de CRA

Realizacdo da Assembleia Especial de Titulares de CRA. Os Titulares de CRA
poderdo, a qualquer tempo, reunir-se, inclusive de modo parcial ou totalmente
digital, conforme previsto no artigo 29 da Resolucao CVM 60, em Assembleia
Especial de Titulares de CRA, a fim de deliberar sobre matéria de interesse da
comunhao dos Titulares de CRA, observado o disposto no artigo 25 da Resolucdo
CVM 60.

Legislacdo Aplicavel. Aplicar-se-a a Assembleia Especial de Titulares de CRA, no
que couber, o disposto na Lei 14.430 e na Resolugdao CVM 60, bem como,
subsidiariamente, o disposto na Resolugdo CVM 81 e na Lei das Sociedades por
AcOes, a respeito das assembleias gerais de acionistas, incluindo-se, sem limitacao,
0S prazos prescricionais nela previstos.

Meio de realizacdo da Assembleia Especial de Titulares de CRA. A Assembleia
Especial de Titulares de CRA poderd ser realizada: (a) de modo exclusivamente
digital, caso os Titulares de CRA possam participar e votar por meio de comunicacao
escrita ou sistema eletrénico; ou (b) de modo parcialmente digital, caso os Titulares
de CRA possam participar e votar tanto presencialmente quanto a distancia por
meio de comunicacgdo escrita ou sistema eletronico.

14.3.1 No caso de utilizagdo de meio eletrénico, a Emissora deve adotar meios
para garantir a autenticidade e a seguranca na transmissdo de
informacdes, particularmente os votos que devem ser proferidos por
meio de assinatura eletrénica ou outros meios igualmente eficazes para
assegurar a identificacdo do Titular de CRA.

14.3.2 Os Titulares de CRA poderdo votar por meio de comunicagao escrita ou
eletronica, desde que recebida pela Emissora antes do inicio da
Assembleia Especial de Titulares de CRA.

Convocacdo. A Assembleia Especial de Titulares de CRA poderd ser convocada (a)
pela Emissora, mediante divulgacdo na pagina da rede mundial de computadores
da Emissora e no Sistema Fundos.Net, sendo encaminhados pela Emissora ao
Agente Fiducidrio ou, conforme previsto no artigo 26 e seguintes da Resolugdo CVM
60, encaminhada pela Securitizadora aos investidores e/ou aos custodiantes dos
respectivos Titulares de CRA, por meio de comunicacdo eletronica (e-mail), cujas
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comprovacdoes de envio e recebimento valerdo como ciéncia da publicacao,
observado que a Emissora considerara os enderegos de e-mail dos Titulares de CRA,
conforme informado pela B3 e/ou pelo Escriturador dos CRA, exceto se de outra
forma prevista em legislacdo em vigor; (b) pelo Agente Fiduciario; (c) pela CVM;
ou (d) por Titulares de CRA que representem, no minimo, 5% (cinco por cento) do
Patrimbnio Separado ou dos CRA em Circulagdo, de acordo com o artigo 27 da
Resolucao CVM 60. Conforme artigo 27, paragrafo Unico, da Resolugao CVM 60, a
convocacao deve ser dirigida a Emissora, que devera, no prazo maximo de 30
(trinta) dias contado do recebimento da solicitagdo, convocar a Assembleia Especial
de Titulares de CRA as expensas dos investidores, salvo se a assembleia assim
convocada deliberar em contrario.

14.4.1

14.4.2

14.4.3

14.4.4

14.4.5

Caso os Titulares de CRA possam participar da Assembleia Especial de
Titulares de CRA a distdncia, por meio de sistema eletronico, a
convocacao deve conter informagdes detalhando as regras e os
procedimentos sobre como os investidores podem participar e votar a
distancia na assembleia, incluindo informagdes necessarias e suficientes
para acesso e utilizacdo do sistema pelos investidores, assim como se a
assembleia sera realizada parcial ou exclusivamente de modo digital.

As informacbdes requeridas na Clausula 14.4.5 abaixo podem ser
divulgadas de forma resumida, com indicacdo do endereco na rede
mundial de computadores onde a informacdo completa estiver disponivel
a todos os investidores.

Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitizagdo, a
convocacao da Assembleia Especial de Titulares de CRA devera ser
encaminhada pela Emissora para cada um dos investidores e
disponibilizada no website da Emissora que contém as informagdes do
Patrimobnio Separado, nos termos do artigo 26 da Resolucdo CVM 60,
com 20 (vinte) dias de antecedéncia, no minimo, da data de sua
realizagdo.

As divulgagbes acima serdo realizadas uma Unica vez e, no caso de
Assembleia Especial de Titulares de CRA ndo contar com quérum
suficiente para sua instalagdo em primeira convocacdo, devera ser
realizada uma nova e Unica divulgacdo de segunda convocagdo, com 8
(oito) dias de antecedéncia, no minimo, da data de sua realizagao.

O edital de convocacdo da Assembleia Especial de Titulares de CRA deve
conter, no minimo, nos termos do artigo 26 da Resolugdo CVM 60:

(a) dia, hora e local em que sera realizada a Assembleia Especial de
Titulares de CRA convocada, sem prejuizo da possibilidade de a
Assembleia Especial de Titulares de CRA ser realizada parcial ou
exclusivamente de modo digital;

(b) ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, ndo
se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias
que dependam de deliberagao da Assembleia Especial de Titulares
de CRA; e

(c) indicagdo da pagina na rede mundial de computadores em que o
Titular de CRA convocada pode acessar os documentos pertinentes
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14.5

14.6

14.4.6

14.4.7

14.4.8

14.4.9

a ordem do dia que sejam necessarios para debate e deliberagao
da Assembleia Especial de Titulares de CRA.

A presenca da totalidade dos Titulares de CRA supre a falta de
convocacao para fins e instalacdo da Assembleia Especial de Titulares de
CRA, nos termos do paragrafo Unico do artigo 28 da Resolugdo CVM 60.

A Assembleia Especial de Titulares de CRA devera ser realizada em data
anterior aquela em que se encerra o prazo para a Emissora manifestar-
se a Devedora, nos termos das CPR-Financeiras, desde que respeitados
os prazos de antecedéncia para convocacdao da Assembleia Especial de
Titulares de CRA em questao.

Somente apds a orientacao dos Titulares de CRA, a Emissora podera
exercer seu direito e se manifestara conforme lhe for orientado. Caso os
Titulares de CRA ndo comparegam a Assembleia Especial de Titulares de
CRA, ou ndao cheguem a uma definicdo sobre a orientacdo, a Emissora
devera permanecer silente quanto ao exercicio do direito em questdo
(exceto se de outra forma prevista nos Documentos da Operagao), sendo
certo que, neste caso, o seu siléncio ndo serd interpretado como
negligéncia em relacdo aos direitos dos Titulares de CRA, ndo podendo
ser imputada a Emissora qualquer responsabilizacdo decorrente de
auséncia de manifestacdo.

A Emissora ndo prestara qualquer tipo de opinido ou fara qualquer juizo
sobre a orientacdao definida pelos Titulares de CRA, comprometendo-se
tdo somente a manifestar-se conforme assim instruida.

Instalacdo. Exceto se de outra forma disposta neste Termo de Securitizacdo, a
Assembleia Especial de Titulares de CRA instalar-se-a com a presenga de qualquer
numero de Titulares de CRA em Circulacdo.

14.5.1

14.5.2

14.5.3

Sera obrigatéria a presenca dos representantes legais da Emissora nas
Assembleias Especiais de Titulares de CRA.

O Agente Fiducidrio deverd comparecer a Assembleia Especial de
Titulares de CRA e prestar aos Titulares de CRA as informacgdes que lhe
forem solicitadas.

A presidéncia da Assembleia Especial de Titulares de CRA caberd ao
Titular de CRA eleito pelos demais ou aquele que for designado pela CVM.

Competéncia. Nos termos do artigo 25 da Resolugdo CVM 60, compete
privativamente a Assembleia Especial de Titulares de CRA deliberar sobre:

(a) as demonstracbes financeiras do Patrimonio Separado apresentadas pela
Securitizadora, acompanhadas do relatério dos auditores independentes, em
até 120 (cento e vinte) dias ap6s o término do exercicio social a que se
referirem;

(b) alteragbes deste Termo de Securitizagdo, exceto nos casos previstos na
Clausula 20.16 deste Termo de Securitizagdo;

(c) destituicdo ou substituicdo da Securitizadora na administragdo do Patrimonio
Separado nos termos do artigo 39 da Resolugdao CVM 60;
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14.7

(d)

(e)
(f)

(9)
(h)
()
6))

a substituicdo do Escriturador dos CRA, Agente Fiduciario, Banco Liquidante,
Instituicdo Custodiante, Auditor Independente do Patriménio Separado, bem
como de quaisquer outros prestadores de servigos, exceto nos casos em que
seja dispensada a realizacdo de Assembleia Especial de Titulares de CRA,
conforme previsto neste Termo de Securitizagao;

deliberagao sobre as previsdes constantes na Resolucao CVM 60;

qualquer deliberacao pertinente a administracao ou liquidacdo do Patrimonio
Separado, nos casos de insuficiéncia de recursos para liquidar a emissdo ou
de decretacdo de faléncia ou recuperacao judicial ou extrajudicial da
Securitizadora, podendo deliberar inclusive:

a realizacao de aporte de capital por parte dos Titulares de CRA;

a dacdo em pagamento aos Titulares de CRA dos valores integrantes do
Patrimbnio Separado;

leildo dos ativos componentes do Patrimonio Separado; ou

a transferéncia da administracdo do PatrimoOnio Separado para outra
securitizadora ou para o Agente Fiduciario, se for o caso.

14.6.2 Os documentos pertinentes a ordem do dia serdo disponibilizados pela

Emissora na sua pagina na rede mundial de computadores
(https://www.ecoagro.agr.br/) e na mesma data da sua publicagao,
enviada ao Agente Fiduciario e para publicagdo na sua pagina na rede
mundial de computadores (https:// https://www.oliveiratrust.com.br/).

Voto. Cada CRA em Circulagdo nas Assembleias Especiais de Titulares de CRA
conferira a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Especiais de Titulares de
CRA, sendo admitida a constituicido de mandatarios, Titulares de CRA ou ndo,
observadas as disposicdes da Lei das Sociedades por Acdes.

14.7.1 Os Titulares de CRA em Circulagdo poderdao exercer o voto em

Assembleia Especial de Titulares de CRA por meio do preenchimento e
envio da respectiva instrucdo de voto a distancia, desde que recebida
pela Emissora antes do inicio da Assembleia Especial de Titulares de CRA
na forma do paragrafo 2° do artigo 29 e paragrafo 5° do artigo 30 da
Resolucdo CVM 60 e observadas as demais disposicdes da Resolucao
CVM 60 e, no que couber, a Resolugdo CVM 81.

14.7.2 Caso os Titulares de CRA possam participar da Assembleia Especial de

Titulares de CRA a distancia, por meio de sistema eletrénico, a
convocacdao devera conter informagoes detalhando as regras e os
procedimentos sobre como os Titulares de CRA podem participar e votar
a distancia na Assembleia Especial de Titulares de CRA, incluindo
informagdes necessarias e suficientes para acesso e utilizagdo do sistema
pelos investidores, assim como se a Assembleia Especial de Titulares de
CRA sera realizada parcial ou exclusivamente de modo digital.

14.7.3 Somente podem votar na Assembleia Geral, os Titulares de CRA que

sejam detentores de CRA em Circulagdao na data da convocacao da
Assembleia Especial de Titulares de CRA, seus representantes legais ou
procuradores legalmente constituidos hd menos de 1 (um) ano.

71



DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5

14.8

14.9

14.10

14.11

14.7.4 Nao podem votar na Assembleia Especial de Titulares de CRA:

(a) os prestadores de servicos relativos aos CRA, o que inclui a
Emissora;

(b) os sécios, diretores e funcionarios do prestador de servico;

(c) empresas ligadas ao prestador de servigo, seus sécios, diretores e
funcionarios;

(d) qualquer Titular de CRA gque tenha interesse conflitante com os
interesses do PatrimOnio Separado no tocante a matéria em
deliberacgao; e/ou

(e) qualquer Titular de CRA que ndo seja classificado com CRA em
Circulacdo.

14.7.5 Ndo se aplica a vedagdo prevista na Clausula 14.7.4 acima quando:

(a) os Unicos Titulares de CRA forem as pessoas mencionadas nos
incisos da Clausula 14.7.4 acima; ou

(b) houver aquiescéncia expressa da maioria dos demais Titulares de
CRA em Circulacdo presentes a assembleia, manifestada na
propria Assembleia Especial de Titulares de CRA ou em
instrumento de procuracdo que se refira especificamente a
Assembleia Especial de Titulares de CRA em que se dara a
permissao de voto.

Quoéruns. Exceto se diversamente disposto neste Termo de Securitizacdo, para
efeito de calculo de quaisquer dos quoéruns de instalagdo e/ou deliberacdo da
Assembleia Especial de Titulares de CRA, serdo considerados apenas os CRA em
Circulacao.

Presenca dos Representantes Legais da Emissora. O Agente Fiducidrio e/ou os
Titulares de CRA poderdao convocar representantes da Emissora, ou quaisquer
terceiros, para participar das Assembleias Especiais de Titulares de CRA, sempre
que a presenca de qualquer dessas pessoas for relevante para a deliberagcdo da
ordem do dia, sendo certo que, nas convocacOes realizadas pela Emissora, sua
presenga sera obrigatoria.

Comparecimento do Agente Fiduciario. O Agente Fiduciario devera comparecer a
Assembleia Especial de Titulares de CRA e prestar aos Titulares de CRA as
informacdes que lhe forem solicitadas. O Agente Fiduciario e/ou os Titulares de CRA
poderdao convocar quaisquer terceiros (inclusive a Devedora), para participar das
Assembleias Especiais de Titulares de CRA, sempre que a presenga de qualquer
dessas pessoas for relevante para a deliberacdo da ordem do dia. Sem prejuizo da
referida faculdade, a Devedora e/ou suas partes relacionadas ndo poderdo
participar do processo de deliberacao e apuragao dos votos dos Titulares de CRA a
respeito da respectiva matéria em discussao.

Presidéncia. A presidéncia da Assembleia Especial de Titulares de CRA cabera (i) ao
representante da Emissora; (ii) ao Titular de CRA eleito pelos Titulares de CRA
presentes a Assembleia Especial de Titulares de CRA; (iii) ao representante do
Agente Fiduciario; (iv) a qualquer outra pessoa que os Titulares de CRA indicarem;
ou (v) a pessoa designada pela CVM.
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14.12

14.13

14.14

15
15.1

15.2

15.3

Deliberacbes. Exceto conforme estabelecido neste Termo de Securitizagdo, todas
as deliberagdes em Assembleia Especial de Titulares de CRA serdao tomadas pelos
votos favoraveis dos Titulares de CRA em Circulagdo que representem pelo menos
50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulagdo, seja em primeira
ou em segunda convocacao, sendo certo que, para além do quérum de aprovagao
geral retromencionado, a declaragao do vencimento antecipado das Obrigagbes
Garantidas devera observar o quanto disposto na Clausula 7.2.6 acima.

14.12.1 As demonstracdes financeiras do Patrimonio Separado cujo relatério de
auditoria ndo contiver opinido modificada podem ser consideradas
automaticamente aprovadas caso a Assembleia Especial de Titulares de
CRA correspondente ndo seja instalada em virtude do nao
comparecimento dos Titulares de CRA.

As deliberacdoes tomadas pelos Titulares de CRA em Assembleias Gerais, no ambito
de sua competéncia legal, observados os quéruns previstos neste Termo de
Securitizacdo, vinculardo a Emissora e obrigardao todos os Titulares de CRA,
independentemente de terem comparecido a Assembleia Especial de Titulares de
CRA ou do voto proferido nas Assembleias Especiais de Titulares de CRA.

E facultado & Devedora, a qualquer momento, solicitar a Securitizadora a prévia
anuéncia (waiver) em relagdo a eventual ocorréncia futura de qualquer dos Eventos
de Vencimento Antecipado, sendo certo que tal prévia anuéncia (waiver) devera
ser deliberada pelos Titulares de CRA reunidos em assembleia geral, de acordo com
os termos previstos neste Termo de Securitizagdo.

Despesas e Fundo de Despesas

Fundo de Despesas. Serd constituido, na data da primeira integralizagdo dos CRA,
0 Fundo de Despesas, na Conta Fundo de Despesas, no Valor Inicial do Fundo de
Despesas, por meio da retencao pela Securitizadora do Valor Inicial do Fundo de
Despesas do montante por ela recebido a titulo de integralizacdo dos CRA, para
fazer frente as Despesas iniciais e recorrentes da emissdo dos CRA, observado o
Valor Minimo do Fundo de Despesas.

O saldo da Conta Fundo de Despesas sera verificado semestralmente (sem prejuizo
em verificagdo em menor periodicidade) e se, por qualquer motivo, os recursos do
Fundo de Despesas venham a ser inferiores ao Valor Minimo do Fundo de Despesas,
a Securitizadora deverd, em até 1 (um) Dia Util contado da verificacdo, enviar
notificacdo neste sentido para a Devedora, de forma que a Devedora estara, em
até 5 (cinco) Dias Uteis contados do recebimento da referida notificacdo, obrigados
a recompor o Fundo de Despesas com o montante necessario para que 0s recursos
existentes no Fundo de Despesas apds a recomposicdo sejam, no minimo, de
montante igual ao Valor Minimo do Fundo de Despesas mediante transferéncia dos
valores necessarios a sua recomposicdao diretamente para a Conta Fundo de
Despesas. O Valor Minimo Fundo de Despesas sera ajustado anualmente pela
variacao acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua
utilizagdo, pelo indice que vier a substitui-lo.

Os recursos mantidos no Fundo de Despesas deverdao ser investidos nos
Investimentos Permitidos, ndo sendo em nenhuma hipdtese a Securitizadora
responsabilizada por qualquer garantia minima de rentabilidade ou performance.
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15.3.1

15.3.2

15.3.3

15.3.4

15.3.5

15.3.6

Os recursos oriundos dos rendimentos auferidos com tais Investimentos
Permitidos integrardao o PatrimoOnio Separado. A Securitizadora nao tera
qualquer responsabilidade com relagdo a quaisquer eventuais prejuizos,
reinvindicagdes, demandas, danos, tributos ou despesas resultantes das
aplicacdes em tais investimentos, inclusive, entre outros, qualquer
responsabilidade por demoras (ndo resultante de transgressao
deliberada) no investimento, reinvestimento ou liquidacao dos referidos
investimentos, ou quaisquer lucros cessantes inerentes a essas demoras,
salvo quando referidos prejuizos, reivindicagdes, demandas, danos,
tributos ou despesas resultantes das aplicagdbes em Investimento
Permitidos sejam oriundos de conduta, comprovadamente, dolosa da
Securitizadora.

Correrdo por conta do PatrimoOnio Separado mantido as expensas da
Devedora, por meio dos recursos constantes na Conta Fundo de
Despesas (exceto se previsto de forma diversa nas CPR-Financeiras e/ou
neste Termo de Securitizagdo), sejam anteriores ou posteriores a Data
de Emissao, todos os custos incorridos com e relacionados com a Oferta
ou com a estruturacao, emissdo, registro e execucao das CPR-
Financeiras, da Garantia, incluindo publicacbes, inscricOes, registros,
contratacdao do Agente Fiduciario, do Escriturador, da Securitizadora, de
assessores juridicos e dos demais prestadores de servigos, e quaisquer
outros custos relacionados as CPR-Financeiras, aos CRA e/ou a Garantia.
Para os fins desta clausula, a Devedora declarara que conhece e esta de
acordo com todas as despesas listadas e descritas neste Termo, nas CPR-
Financeiras e nos demais Documentos da Operagao.

Todas as despesas mencionadas serdao de responsabilidade do
Patrimonio Separado mantido as expensas da Devedora, e arcadas por
meio do Fundo de Despesas, ou arcadas diretamente pela Devedora,
conforme o caso.

Se, apds o pagamento da totalidade dos CRA e dos custos do Patriménio
Separado, sobejarem recursos nos Fundos de Despesas ou Direitos
Creditérios do Agronegdcio, seja na forma de recursos ou de créditos,
tais recursos e/ou créditos devem ser restituidos pela Securitizadora a
Devedora ou a quem esta indicar, sendo que os créditos na forma de
recursos liquidos de Tributos deverdo ser depositados (incluindo seus
rendimentos liquidos de Tributos) pela Securitizadora em conta corrente
de titularidade da Devedora ou de quem esta indicar, ressalvados os
beneficios fiscais oriundos destes rendimentos.

Conforme disposto nas CPR-Financeiras e neste Termo de Securitizacao,
a Securitizadora, o Agente Fiduciario e/ou os titulares de CRA serdo
reembolsados pela Devedora caso, por qualquer motivo, qualquer deles
venha a efetuar o pagamento de qualquer das Despesas. Tal reembolso
devera ser pago mediante transferéncia de recursos para a respectiva
Conta Centralizadora no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis a contar do
recebimento, pela Devedora, de notificagdo nesse sentido, acompanhada
do comprovante do respectivo pagamento.

No caso de inadimplemento no pagamento de qualquer das Despesas
pela Devedora ndo sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Uteis apds a data
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15.4

15.5

15.6

15.7

15.8

originalmente prevista para pagamento, sobre todos e quaisquer valores
em atraso, incidirdo os Encargos Moratérios.

Em razdo da vinculagdo dos Direitos Creditérios do Agronegdcio representados
pelas CPR-Financeiras aos CRA, as Despesas Flat (exceto pelas Despesas
relacionadas ao pagamento dos honorarios dos assessores legais da Oferta as quais
foram ou serdo pagas, conforme o caso, diretamente pela Devedora) serdao de
responsabilidade do Patrimonio Separado dos CRA, por meio do Fundo de Despesas,
conforme indicadas no Anexo III a este Termo de Securitizagao.

As Despesas Recorrentes serdo de responsabilidade do PatrimOnio Separado, por
meio do Fundo de Despesas, conforme indicadas no Anexo III a este Termo de
Securitizagao.

E de responsabilidade da Devedora, por meio da utilizagdo dos recursos préprios, o
pagamento dos honorarios dos assessores legais da Oferta e da Taxa de
Fiscalizacdo a CVM, sob pena de caracterizar o inadimplemento de obrigacdo
pecuniaria da Devedora.

A Securitizadora podera valer-se dos recursos do Fundo de Despesas ou do
Patrimdnio Separado para pagamento das despesas elencadas nos itens 15.4 e 15.5
acima, caso nao haja recursos no Fundo de Despesas ou quando nao arcada
diretamente pela Devedora, conforme o caso, ocasido em que a Devedora devera
reembolsar o Fundo de Despesas ou o Patrimbénio Separado no montante
equivalente ao valor utilizado para pagamento das referidas despesas em até 3
(trés) dias contados do envio, pela Securitizadora, do comprovante de pagamento
de referidas despesas.

Caso, a qualquer momento, os recursos depositados no Fundo de Despesas
tornem-se inferiores ao Valor Minimo do Fundo de Despesas, a Securitizadora
deverd, em até 1 (um) Dia Util contado da verificacdo, enviar notificacdo neste
sentido para a Devedora, solicitando a sua recomposicao. Nos termos das CPR-
Financeiras, a Devedora deverd, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados do
recebimento da referida notificacdo, recompor o Fundo de Despesas com o
montante necessario para que os recursos existentes no Fundo de Despesas, apds
a recomposicdo sejam de, no minimo, igual ao Valor Minimo do Fundo de Despesas
mediante transferéncia dos valores necessarios a sua recomposicdo diretamente
para a Conta Fundo de Despesas.

15.8.1 Os recursos do Fundo de Despesas estarao abrangidos pelo Regime
Fiducidrio e integrardo o Patrimbnio Separado, sendo certo que a
Securitizadora, na qualidade de titular da Conta Fundo de Despesas e da
Conta Centralizadora, devera aplicar todos os recursos que integram o
Patrimoénio Separado exclusivamente nos Investimentos Permitidos, ndo
sendo em nenhuma hipdtese a Securitizadora responsabilizada por
qualquer garantia minima de rentabilidade ou performance.

15.8.2 A Securitizadora ndo tera qualquer responsabilidade com relacdo a
quaisquer eventuais prejuizos, reinvindicagdes, demandas, danos,
tributos ou despesas resultantes das aplicagbes em tais investimentos,
inclusive, entre outros, qualquer responsabilidade por demoras (nao
resultante de transgressdo deliberada) no investimento, reinvestimento
ou liguidagao dos referidos investimentos, ou quaisquer lucros cessantes
inerentes a essas demoras, salvo quando referidos prejuizos,
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15.8.4

15.8.5

15.8.6

15.8.7

reivindicagdes, demandas, danos, tributos ou despesas resultantes das
aplicagdes em Investimento Permitidos sejam oriundos de conduta,
comprovadamente, dolosa da Securitizadora.

Sem prejuizo do disposto na Clausula 15.8.2 acima, caso 0s recursos
existentes no Fundo de Despesas para pagamento das Despesas sejam
insuficientes e a Devedora nao efetue diretamente tais pagamentos, tais
Despesas deverdao ser arcadas pela Securitizadora com os demais
recursos integrantes do Patrimonio Separado e reembolsados pela
Devedora na forma da Clausula 15.7 acima. Caso os recursos do
Patrimbnio Separado ndo sejam suficientes, a Securitizadora e o Agente
Fiduciario poderao cobrar tal pagamento da Devedora com os Encargos
Moratérios ou solicitar aos Titulares de CRA que arquem com o referido
pagamento mediante aporte no PatrimoOnio Separado, ressalvado o
direito de regresso contra a Devedora. Em ultima instancia, as Despesas,
em conjunto com os Encargos Moratérios, que eventualmente ndo
tenham sido saldadas na forma desta clausula serdo acrescidas a divida
da Devedora no ambito dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, e
deverao ser pagas na ordem de prioridade estabelecida neste Termo de
Securitizacdo. O crédito do Agente Fiduciario pelos servicos e por
Despesas incorridas para proteger os direitos e interesses ou realizar
créditos dos Titulares de CRA que ndo tenha sido saldado na forma
prevista nesta clausula serd acrescido a divida do Patriménio Separado,
na forma do paragrafo 3° do artigo 13 da Resolugdo CVM 17 e deverdo
ser pagas na ordem de prioridade estabelecida neste Termo de
Securitizacao.

Na hipdétese da Clausula acima, os Titulares de CRA reunidos em
Assembleia Especial de Titulares de CRA convocada com este fim, nos
termos deste Termo de Securitizacdo, deverao deliberar sobre o aporte
de recursos, de forma proporcional a quantidade de CRA detida por cada
Titular de CRA, observado que, caso concordem com tal aporte,
possuirdo o direito de regresso contra a Devedora e preferéncia em caso
de recebimento de créditos futuros pelo Patrimonio Separado, objeto ou
nado de litigio. As Despesas que eventualmente ndo tenham sido quitadas
na forma desta clausula serdo acrescidas a divida da Devedora no ambito
dos Direitos Creditérios do Agronegodcio, e deverdo ser pagas de acordo
com a ordem de alocacdo de recursos prevista neste Termo de
Securitizacao.

Caso qualquer um dos Titulares de CRA ndo cumpra com eventual
obrigacdo de realizagdo de aportes de recursos no Patrimoénio Separado,
para custear eventuais despesas necessarias a salvaguardar seus
interesses, a Securitizadora estara autorizada a realizar a compensagao
de eventual remuneracdo a que este Titular de CRA inadimplente tenha
direito na qualidade de Titular de CRA da Emissao com os valores gastos
pela Securitizadora com estas despesas.

Em nenhuma hipoétese a Securitizadora incorrerd em antecipagdo de
Despesas e/ou suportara Despesas com recursos proprios.

A Securitizadora devera, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data
do integral adimplemento das Obrigacdes Garantidas, liberar eventual
saldo remanescente do Fundo de Despesas, juntamente com os

76



DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
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15.10

16
16.1

rendimentos liquidos oriundos da aplicacdo nos Investimentos
Permitidos, para a Devedora, em conta a ser indicada oportunamente
por esta. A liberagdo acima somente podera ser realizada ap6s a emissdo
do relatoério de encerramento dos CRA (termo de quitacdo) pelo Agente
Fiduciario, o que devera ocorrer em até 3 (trés) Dias Uteis apds o evento
de resgate total dos CRA na B3, conforme o paragrafo 19, do artigo 32,
da Lei 14.430.

No caso de destituicao da Securitizadora nas condigOes previstas neste Termo de
Securitizagdo, 0s recursos necessarios para cobrir as despesas com medidas
judiciais ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda dos direitos e prerrogativas
dos Titulares de CRA deverdo ser, sempre que possivel, previamente aprovadas
pelos Titulares de CRA e adiantadas ao Agente Fiduciario pela Devedora, e na
auséncia deste, pelos Titulares de CRA, sem prejuizo do direito de regresso destes
contra a Devedora, na data da respectiva aprovacao.

As Despesas a serem adiantadas pelos Titulares de CRA a Emissora e/ou ao Agente
Fiduciario deverdo ser, sempre que possivel, previamente aprovadas pelos Titulares
de CRA e, posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas aos Titulares de
CRA (apenas e exclusivamente se houver recursos disponiveis no Patriménio
Separado), conforme o caso, na defesa dos interesses dos Titulares de CRA,
incluem, exemplificativamente: (a) as despesas com contratacdo de servigcos de
auditoria, assessoria legal, fiscal, contabil e de outros especialistas; (b) as custas
judiciais, emolumentos e demais taxas, honorarios e despesas incorridas em
decorréncia dos procedimentos judiciais ou extrajudiciais a serem propostos contra
a Devedora ou terceiros, objetivando salvaguardar, cobrar e/ou executar os Direitos
Creditérios do Agronegdcio; (c) as despesas com viagens e estadias incorridas pelos
administradores da Emissora e/ou pelo Agente Fiduciario, bem como pelos
prestadores de servicos eventualmente contratados, desde que relacionados com
as medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessarias a salvaguarda dos direitos e/ou
cobranca dos Direitos Creditérios do Agronegodcio; (d) eventuais indenizagoes,
multas, despesas e custas incorridas em decorréncia de eventuais condenacoes
(incluindo verbas de sucumbéncia) em acbes judiciais propostas pela Emissora e/ou
pelo Agente Fiduciario, podendo a Emissora e/ou o Agente Fiduciario, conforme o
caso, solicitar garantia prévia dos Titulares de CRA para cobertura do risco da
sucumbéncia; ou (e) a remuneracdo e as despesas reembolsaveis do Agente
Fiduciario, nos termos deste Termo, bem como a remuneragdo do Agente Fiduciario
na hipotese de a Emissora permanecer em inadimpléncia com relacdo ao
pagamento desta por um periodo superior a 30 (trinta) dias.

Publicidade

Nos termos da Resolugao CVM 60, os fatos e atos relevantes de interesse dos
Titulares de CRA, tais como comunicados de resgate, amortizagao, notificacdes aos
devedores, incluindo convocagdes e outros, deverdao ser disponibilizados, nos
prazos legais e/ou regulamentares, por meio do sistema de envio de Informagdes
Periddicas Eventuais da CVM e veiculados na pagina da Securitizadora na rede
mundial de computadores (www.ecoagro.agr.br), imediatamente apds a realizagdo
ou ocorréncia do ato a ser divulgado, observado no que couber, na forma do
paragrafo 5° do artigo 44, artigo 45, do inciso IV “b”, do artigo 46, do inciso IV e
paragrafo 49, do artigo 52 da Resolugdo CVM 60 e da Lei 14.430, devendo a
Securitizadora avisar o Agente Fiducidrio na mesma data da sua ocorréncia. As
convocacoes de Assembleias Gerais serdo realizadas uma Unica vez e, ndo havendo
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quérum em primeira convocacao, devera ser realizada uma nova e Unica publicacao
de segunda convocacgdo, nos termos deste Termo de Securitizagado.

As Despesas decorrentes do acima disposto serdo pagas pela Emissora com
recursos do PatrimoOnio Separado.

Registros

Registro deste Termo de Securitizacdo. O presente Termo de Securitizagdo sera
registrado na B3, nos termos do paragrafo 19, do artigo 26, da Lei 14.430.

Comunicagoes

Comunicacdes. Todas as comunicagdes entre as Partes serdo consideradas validas
a partir de seu recebimento conforme os dados de contato abaixo, ou outros que
as Partes venham a indicar, por escrito, durante a vigéncia dos CRA:

(a) Se para a Emissora

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.
Avenida Pedroso de Morais, n°® 1.553, 39 andar, conjunto 32

CEP 05419-001 - Sao Paulo/SP

At.: Cristian de Almeida Fumagalli

E-mail: controleoperacional@ecoagro.agr.br

(b) Se para o Agente Fiduciario

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS
S.A.

Rua Joaquim Floriano, n© 1.052, 13° andar, sala 132 (parte),

CEP 04.534-004 - Sao Paulo/SP

At.: Antonio Amaro e/ou Maria Carolina Abrantes Lodi de Oliveira

Tel.: (21) 3514-0000

E-mail: af.controles@oliveiratrust.com.br; af.assembleias@oliveiratrust.com.br;
af.precificacao@oliveiratrust.com.br (esse Ultimo para preco unitario do ativo)

Os documentos e as comunicagdes, assim como os meios fisicos que contenham
documentos ou comunicacdes, serdo considerados recebidos, com exclusdo de
qualquer outra forma, quando (i) entregues nos enderecos acima mencionados sob
protocolo ou com "aviso de recebimento" expedido pelo correio; ou (ii) por correio
eletronico (e-mail), na data de seu envio, desde que seu recebimento seja
confirmado através de indicativo (recibo emitido pela maquina utilizada pelo
remetente).

As comunicacgdes enviadas nas formas previstas neste Termo de Securitizagdo serao
consideradas plenamente eficazes se entregues a empregado, preposto ou
representante das Partes.

Fatores de Risco

Fatores de Risco. O investimento em CRA envolve uma série de riscos que deverdao
ser analisados independentemente pelos potenciais subscritores ou adquirentes,

78



DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5

20
20.1

20.2

20.3

20.4

20.5

20.6

20.7

conforme o caso. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado,
rentabilidade, regulamentacdo especifica, que se relacionam tanto a Emissora,
guanto a Devedora e aos proprios CRA objeto desta Emissdo. O potencial subscritor
ou adquirente deve ler cuidadosamente todas as informacdes que estao descritas
neste Termo, bem como consultar seu consultor de investimentos e outros
profissionais que julgar necessarios antes de tomar uma deciséo de investimento.
Estdo descritos no Anexo X deste Termo de Securitizagao os riscos relacionados,
exclusivamente, aos CRA, a Devedora, a Emissora e a estrutura juridica da presente
Emissao.

Disposicoes Gerais

Informacdes. Sempre que solicitada pelos Titulares de CRA, a Emissora lhes dara
acesso aos relatoérios de gestdo dos Direitos Creditérios do Agronegdcio vinculados
pelo presente Termo de Securitizagdo, no prazo maximo de 5 (cinco) Dias Uteis.

Divisibilidade. Se uma ou mais disposicdes aqui contidas forem consideradas
invalidas, ilegais ou inexequiveis em qualquer aspecto das leis aplicaveis, a
validade, legalidade e exequibilidade das demais disposicdes nao serao afetadas ou
prejudicadas a qualquer titulo, comprometendo-se a Securitizadora e o Agente
Fiduciario a substituir a disposicao afetada por outra que, na medida do possivel,
produza efeitos semelhantes.

Indivisibilidade. A Securitizadora e o Agente Fiduciario declaram e reconhecem que
o presente Termo de Securitizacdo integra um conjunto de negociacdes de
interesses reciprocos e complexos, envolvendo a celebracdo, além deste Termo de
Securitizacdo, dos demais Documentos da Operacdo, razao por que nenhum dos
Documentos da Operacdo podera ser interpretado e/ou analisado isoladamente.

Independéncia. Nenhum atraso, omissdo ou liberalidade no exercicio de qualquer
direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiducidrio e/ou aos Titulares de
CRA em razao de qualquer inadimplemento das obrigacdes da Emissora prejudicara
tais direitos, faculdades ou remédios, ou sera interpretado como uma renudncia aos
mesmos ou concordancia com tal inadimplemento, nem constituird novagao ou
modificacdo de quaisquer outras obrigagdes assumidas pela Emissora ou
precedente no tocante a qualquer outro inadimplemento ou atraso.

Sucessao. O presente Termo de Securitizagdo é celebrado em carater irrevogavel e
irretratavel, vinculando as respectivas Partes, seus eventuais sucessores ou
cessionarios, conforme o caso, a qualquer titulo, respondendo a Parte que
descumprir qualquer de suas clausulas, termos ou condicbes pelos prejuizos,
perdas e danos a que der causa, na forma da legislagdo aplicavel.

Novacdo. O ndo exercicio por qualquer das Partes de qualquer dos direitos que lhe
sejam assegurados por este Termo de Securitizagdo ou pela lei, bem como a sua
tolerancia com relagdo a inobservancia ou descumprimento de qualquer condigédo
ou obrigacao aqui ajustada pela outra Parte, nao constituirdao novacao, nem
prejudicardo o seu posterior exercicio, a qualquer tempo.

Vigor. Este Termo de Securitizagao entra em vigor na data de sua assinatura e finda
com o cumprimento, pelas Partes, de todas as suas obrigacdes aqui previstas, nao
podendo, entretanto, ser rescindido até que as Partes tenham cumprido todas as
suas obrigagOes aqui previstas.
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20.16

Cumulatividade. Os direitos, recursos e poderes estipulados neste Termo de
Securitizagdo sdo cumulativos e nao exclusivos de quaisquer outros direitos,
recursos ou poderes estipulados pela lei.

Titulo Executivo Extrajudicial. Este Termo de Securitizagdo constitui titulo executivo
extrajudicial nos termos do artigo 784 do Cédigo de Processo Civil, reconhecendo
as Partes desde ja que, independentemente de quaisquer outras medidas cabiveis,
as obrigacOes assumidas nos termos deste Termo de Securitizagcdo comportam
execucdo especifica e se submetem as disposicées dos artigos 497 e seguintes do
Codigo de Processo Civil.

Irrevogabilidade. O presente Termo de Securitizacdo é firmado em carater
irrevogavel e irretratavel, obrigando a Securitizadora e o Agente Fiduciario por si e
seus sucessores.

Validade de Alteracdes Posteriores. Todas as alteracdes do presente Termo de
Securitizacdo somente serdo validas se realizadas por escrito e aprovadas pelos
Titulares de CRA, observados os quéruns previstos neste Termo de Securitizagao.

A atuacdo do Agente Fiduciario e da Securitizadora limita-se ao escopo da
Resolugdo CVM 17 e da Resolugdo CVM 60, respectivamente, e dos artigos
aplicaveis da Lei das Sociedades por Acoes, estando isentos, sob qualquer forma
ou pretexto, de qualquer responsabilidade adicional que ndo tenha decorrido da
legislacdo e/ou da regulamentacdo aplicaveis e/ou dos Documentos da Operagdo
dos quais sejam partes.

Sem prejuizo do dever de diligéncia do Agente Fiduciario, o Agente Fiduciario
assumird que os documentos originais ou coépias autenticadas de documentos
encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido ndo foram objeto de
fraude ou adulteracdo. Ndo sera ainda, sob qualquer hipotese, responsavel pela
elaboracdo de documentos societdrios da Emissora, que permanecerdo sob
obrigacao legal e regulamentar da Emissora elabora-los, nos termos da legislagao
aplicavel.

Os atos ou manifestacbes por parte do Agente Fiduciario que criarem
responsabilidade para os Titulares de CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigacdes
para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das
obrigagées assumidas neste instrumento, somente serdo validos quando
previamente assim deliberado pelos Titulares de CRA reunidos em Assembleia
Especial de Titulares de CRA.

Os Titulares de CRA estarao sujeitos ao tratamento tributario descrito no Anexo IX
ao presente Termo de Securitizacdo. Os Titulares de CRA ndao devem considerar
unicamente as informagdes contidas no Anexo IX para fins de avaliar o tratamento
tributdrio de seu investimento em CRA, devendo consultar seus préprios assessores
quanto a tributacdo especifica a qual estardo sujeitos, especialmente quanto a
outros tributos eventualmente aplicidveis a esse investimento ou a ganhos
porventura auferidos em operagdes com CRA.

Aditamentos. Este Termo de Securitizagdao e os demais Documentos da Operagao
poderdao ser aditados, independentemente de deliberagdao dos Titulares de CRA
reunidos em Assembleia Especial de Titulares de CRA, sempre que tal aditamento:
(a) decorrer exclusivamente da necessidade de atendimento a exigéncias expressas
da CVM, de adequagao a normas legais ou regulamentares, bem como de demandas
das entidades administradoras e mercados organizados ou de entidades
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20.19

autorreguladoras; (b) decorrer da substituicdo dos Direitos Creditérios do
Agronegécio pela Securitizadora, estritamente de acordo com o previsto na
regulamentacdo aplicavel; (c) decorrer da revolvéncia dos Direitos Creditérios do
Agronegdcio, caso aplicavel; (d) for necessario em virtude da atualizacdo dos dados
cadastrais de qualquer das Partes; (e) envolver a redugao da remuneragao dos
prestadores de servigos contratados; e/ou (f) decorrer de correcao de erro formal
e desde que a alteragcao ndo acarrete qualquer alteracdo na Remuneragao, no fluxo
de pagamentos e nas Garantias dos CRA.

20.16.1 As alteracbes previstas neste paragrafo devem ser comunicadas aos
Titulares de CRA no prazo de até 7 (sete) dias contados da data em que
tiverem sido implementadas, nos termos do artigo 25, paragrafo 4°, da
Resolugao CVM n©° 60.

Com excecao do quanto disposto no artigo 17, paragrafo 1°, da Lei 14.430, em
nenhuma circunstancia, a Securitizadora ou quaisquer de seus profissionais serdo
responsaveis por indenizar a Devedora, os Titulares de CRA, quaisquer respectivos
contratados, executivos, empregados, prepostos, ou quaisquer terceiros direta ou
indiretamente envolvidos com os servicos a serem prestados pela Securitizadora,
sendo certo que, eventual indenizacgdo fica limitada aos danos diretos comprovados,
causados por dolo ou culpa grave da Securitizadora, e é limitada ao valor dos
honorarios efetivamente recebidos pela Securitizadora até o momento da
indenizacao.

Protecdo de Dados. As Partes estdo cientes que havera o compartilhamento dos
dados pessoais de seus representantes para a formalizacdo e realizacdo da
operacdo de crédito ora estabelecida, nos termos e propdsitos contidos nos
Documentos da Operacdo, autorizando expressamente, desde ja, o
compartilhamento destas informacdes com as partes envolvidas.

Assinatura Digital. As Partes reconhecem que as declaragdes de vontade das Partes

contratantes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relagdao aos
signatarios quando é utilizado (i) o processo de certificacdo disponibilizado pela
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira - ICP-Brasil; ou (ii) outro meio de
comprovacdo da autoria e integridade do documento em forma eletrénica, desde
gue admitido como valido pelas partes ou aceito pela pessoa a quem for oposto o
documento, conforme admitido pelo artigo 10 e seus paragrafos da Medida
Provisdria n® 2.200, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, reconhecendo
essa forma de contratacdo em meio eletrénico, digital e informatico como valida e
plenamente eficaz, constituindo titulo executivo extrajudicial para todos os fins de
direito. Na forma acima prevista, o presente Termo de Securitizacdo, e seus anexos,
podem ser assinados digitalmente por meio eletrénico conforme disposto nesta
clausula.

20.19.1 As Partes convencionam que, para todos os fins de direito a data de inicio
da producdo de efeitos do presente Termo de Securitizagdo sera a data
do presente documento, ainda que qualquer das Partes venha a assinar
eletronicamente este Termo de Securitizacdo em data posterior, por
qualquer motivo, hipotese em que as Partes, desde logo, concordam com
a retroacao dos efeitos deste instrumento para a data aqui mencionada.
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21
21.1

21.2

Legislacao Aplicavel e Foro

Legislacdo Aplicavel. Este Termo de Securitizacdo é regida pelas Leis da Republica
Federativa do Brasil.

Foro. Fica eleito o foro da Comarca de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, para dirimir
quaisquer duvidas ou controvérsias oriundas deste Termo de Securitizacdo, com
renUncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a
ser.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as Partes assinam digitalmente este
Termo de Securitizacdo na presenca de 2 (duas) testemunhas.

Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, 22 de novembro de 2023.

[assinaturas na proxima pagina]
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Anexo ao "Termo de Securitizacdo de Direitos Creditdrios do Agronegdcio da 1@ (Primeira)
e 24 (Segunda) Séries da 3022 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de
Recebiveis do Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio
S.A., Lastreados em Direitos Creditdrios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. — Acucar e
Alcool S/A”

ANEXO I
DESCRIGCAO DOS DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO

Em atendimento ao artigo 29, inciso IV, do Suplemento A, da Resolugdao CVM 60, a
Emissora apresenta as caracteristicas dos Direitos Creditérios do Agronegdcio que
compdem o Patrimodnio Separado.

As tabelas indicadas abaixo apresentam as principais caracteristicas dos Direitos
Creditoérios do Agronegécio, sendo certo que em caso de qualquer duvida ou conflito entre
as caracteristicas listadas abaixo e as CPR-Financeiras, prevalecera o previsto nas CPR-
Financeiras.

As palavras e expressoes iniciadas em letra mailscula que ndo sejam definidas neste anexo
terdo o significado previsto no Termo de Securitizacdo, exceto se expressamente previsto
de forma diversa.

Cédula de Produto Rural com Liquidagao Financeira

Ativo CPR Financeira.

U.S.]. - Aclcar e Alcool S/A, com sede na
cidade de Sao Paulo, estado de Sao Paulo,
na Rua Haddock Lobo, n°® 746, 6° andar,
Sala 02, Cerqueira Cesar, CEP 01.414-000,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica sob 0 n° 44.209.336/0001-34.

Emitente

ECO Securitizadora de Direitos Creditorios
do Agronegodcio S.A., sociedade por agoes,
com registro de companhia securitizadora
perante a CVM sob o n© 310, na Categoria
“S1”, sob 0 n° 310, com sede na cidade de
S3do Paulo, estado de Sdo Paulo, na Avenida
Pedroso de Morais, n° 1.553, 39 andar,
conjunto 32, CEP 05419-001, inscrita no
CNPJ sob o n°® 10.753.164/0001-43.

Credora

R$ 60.000.000,00 (sessenta milhdes de
Valor Nominal reais), em 22 de novembro de 2023.

Local de Emissdo Sdo Paulo - SP.

Data de Emissio 22 de novembro de 2023.

Data de Vencimento 30 de novembro de 2028.
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Cédula de Produto Rural com Liquidacao Financeira

O Valor Nominal ou saldo do Valor Nominal
ndo sera atualizado monetariamente.

Atualizacao Monetaria

Remuneracao da CPR-Financeira

Nos termos do item 9 do predmbulo da CPR-
Financeira, sobre a CPR-Financeira ou seu
saldo, conforme o caso, incidirdo juros
remuneratérios, ao término de cada Periodo
de Capitalizacdo, correspondentes a 100%
(cem por cento) da variagdao acumulada das
taxas médias didrias dos DI - Depositos
Interfinanceiros de um dia, “over extra
grupo”, expressa na forma percentual ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis, calculada e divulgada
diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa,
Balcdo - Balcdo B3, por meio do informativo
didrio disponivel na pagina na internet
(http://www.b3.com.br), acrescidos
exponencialmente de sobretaxa (spread) de
1,80% (um inteiro e oitenta centésimos por
cento) ao ano, base 252 (duzentos e
cinquenta e dois) Dias Uteis.

Pagamento da Remuneracao

Conforme cronograma constante do Anexo I
a CPR-Financeira.

Destinacdo dos Recursos

Os recursos captados por meio da CPR-
Financeira deverdo ser utilizados pela
Devedora, por meio da unidade industrial da
Devedora especificamente para suas
atividades vinculadas ao agronegdcio
relacionados a cultura de cana-de-aglcar e
sua industrializacdo, beneficiamento e
comercializacdo, de acordo com o artigo 29,
paragrafo 99, do Anexo Normativo II a
Resolucao CVM n° 60 e conforme o artigo 2°
do seu Estatuto Social.

Encargos Moratdrios

Nos termos do item 12 do predmbulo da
CPR-Financeira e sem prejuizo da
Remuneragao, ocorrendo impontualidade no
pagamento de qualquer quantia devida a
Securitizadora, os débitos em atraso ficardo
sujeitos  a multa moratéria nao
compensatoéria de 2% (dois por cento) sobre
o valor total em atraso e juros de mora
calculados desde a data de inadimplemento
(exclusive) até a data do efetivo pagamento
(inclusive), a taxa de 1% (um por cento) ao
més, sobre o montante assim devido,
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Cédula de Produto Rural com Liquidagao Financeira

independentemente de aviso, notificagdo ou
interpelacdo judicial ou extrajudicial, além
das despesas incorridas para cobranca.

Garantia

Alienagao Fiduciaria de Imdveis.

Cédula de Produto Rural com Liquidacao Financeira

Ativo

CPR Financeira 2.

Emitente

U.S.J. - Aclcar e Alcool S/A, com sede na
cidade de Sdo Paulo, estado de Sao Paulo,
na Rua Haddock Lobo, n°® 746, 6° andar,
Sala 02, Cerqueira Cesar, CEP 01.414-000,
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa
Juridica sob 0 n°® 44.209.336/0001-34.

Credora

ECO Securitizadora de Direitos Creditorios
do Agronegdcio S.A., sociedade por agoes,
com registro de companhia securitizadora
perante a CVM sob o n° 310, na Categoria
“S1”, sob 0 n° 310, com sede na cidade de
Sao Paulo, estado de Sao Paulo, na Avenida
Pedroso de Morais, n® 1.553, 39 andar,
conjunto 32, CEP 05419-001, inscrita no
CNPJ sob o n° 10.753.164/0001-43.

Valor Nominal

R$ 60.000.000,00 (sessenta milhdes de
reais), em 22 de novembro de 2023.

Local de Emissao

S3do Paulo - SP.

Data de Emissao

22 de novembro de 2023

Data de Vencimento

02 de dezembro de 2033.

Atualizacdo Monetaria

O Valor Nominal ou saldo do Valor Nominal
ndo serd atualizado monetariamente.

Remuneragao da CPR-Financeira

Nos termos do item 9 do predmbulo da CPR-
Financeira 2, sobre a CPR-Financeira 2 ou
seu saldo, conforme o caso, incidirao juros
remuneratérios, ao término de cada Periodo
de Capitalizacao (conforme definido na CPR-
Financeira), correspondentes a 100% (cem
por cento) da variacao acumulada das taxas
médias diarias dos DI - Depositos
Interfinanceiros de um dia, “over extra
grupo”, expressa na forma percentual ao
ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois)
Dias Uteis, calculada e divulgada
diariamente pela B3 S.A. - Brasil, Bolsa,
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Cédula de Produto Rural com Liquidagao Financeira

Balcao - Balcao B3, por meio do informativo
diario disponivel na pagina na internet
(http://www.b3.com.br), acrescidos
exponencialmente de sobretaxa (spread) de
4,00% (quatro por cento) ao ano, base 252
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Uteis.

Pagamento da Remuneracao

Conforme cronograma constante do Anexo I
a CPR-Financeira 2.

Destinacdao dos Recursos

Os recursos captados por meio da CPR-
Financeira 2 deverao ser utilizados pela
Devedora, por meio da unidade industrial da
Devedora especificamente para suas
atividades vinculadas ao agronegdcio
relacionados a cultura de cana-de-agulcar e
sua industrializacdo, beneficiamento e
comercializacdo, de acordo com o artigo 29,
paragrafo 9°, do Anexo Normativo II a
Resolugao CVM n° 60 e conforme o artigo 2°
do seu Estatuto Social.

Encargos Moratdrios

Nos termos do item 12 do preambulo da
CPR-Financeira 2 e sem prejuizo da
Remuneragao, ocorrendo impontualidade no
pagamento de qualquer quantia devida a
Securitizadora, os débitos em atraso ficarao
sujeitos a multa moratoria nao
compensatdria de 2% (dois por cento) sobre
o valor total em atraso e juros de mora
calculados desde a data de inadimplemento
(exclusive) até a data do efetivo pagamento
(inclusive), a taxa de 1% (um por cento) ao
més, sobre o montante assim devido,
independentemente de aviso, notificagdo ou
interpelacdo judicial ou extrajudicial, além
das despesas incorridas para cobranca.

Garantia

Ndo havera garantia.
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Anexo ao "Termo de Securitizagdo de Direitos Creditérios do Agronegécio da 1@ (Primeira)
e 24 (Segunda) Séries da 3022 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de
Recebiveis do Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio
S.A., Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Aclcar e
Alcool S/A”

ANEXO II

CRONOGRAMA DE PAGAMENTOS

CRA 12 Série

% de
Datas de Amortizacao

N.° da Parcela Pagamento do Remuneracao Amortizacao do saldo do
Valor Nominal
Atualizado

Data de Emissao 22/11/2023 - - -
1 31/05/2024 Sim Nao 0,0000%
2 02/12/2024 Sim Nao 0,0000%
3 02/06/2025 Sim Nao 0,0000%
4 02/12/2025 Sim Nao 0,0000%
5 02/06/2026 Sim Nao 0,0000%
6 02/12/2026 Sim Sim 33,3300%
7 02/06/2027 Sim Nao 0,0000%
8 02/12/2027 Sim Sim 50,0000%
9 02/06/2028 Sim Nao 0,0000%
10 04/12/2028 Sim Sim 100,0000%

CRA 22 Série

% de
Datas de Amortizagao

N.° da Parcela Pagamento do Remuneracao Amortizacao do saldo do
CRA Valor Nominal
Atualizado

Data de Emissao| 22/11/2023 - - -
1 31/05/2024 Sim Ndo 0,0000%
2 02/12/2024 Sim Ndo 0,0000%
3 02/06/2025 Sim Ndo 0,0000%
4 02/12/2025 Sim Nao 0,0000%
5 02/06/2026 Sim Ndo 0,0000%
6 02/12/2026 Sim Ndo 0,0000%
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CRA 22 Série
% de
Datas de Amortizacao
N.° da Parcela Pagamento do Remuneragdo Amortizagao do saldo do
CRA Valor Nominal

Atualizado
7 02/06/2027 Sim Nao 0,0000%
02/12/2027 Sim Nao 0,0000%
9 02/06/2028 Sim Nao 0,0000%
10 04/12/2028 Sim Nao 0,0000%
11 04/06/2029 Sim Nao 0,0000%
12 04/12/2029 Sim Nao 0,0000%
13 04/06/2030 Sim Nao 0,0000%
14 04/12/2030 Sim Nao 0,0000%
15 04/06/2031 Sim Nao 0,0000%
16 04/12/2031 Sim Sim 33,3300%
17 04/06/2032 Sim Nao 0,0000%
18 06/12/2032 Sim Sim 50,0000%
19 06/06/2033 Sim Nao 0,0000%
20 06/12/2033 Sim Sim 100,0000%
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Anexo ao "Termo de Securitizacdo de Direitos Creditdrios do Agronegdcio da 12 (Primeira) e 2@
(Segunda) Séries da 3022 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditdrios do Agronegdcio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Acticar e Alcool S/A”

ANEXO III

DESPESAS

DESPESAS FLAT

DESPESA PRESTADOR BASE GROSS UP LIQUIDO TOTAL % CRA
Emissora Ecosec Fixo (estimado) 0,9035 30.000,00 33.204,21 0,0250%
Agente Fiduciério oT Fixo (estimado) 0,8785 5.000,00 5.691,52 0,0042%
Registrador Lastro Planner Fixo (estimado) 0,8885 10.700,00 12.042,77 0,0089%
Registro Lastro B3 Fixo (estimado) 1,0000 1.200,00 1.200,00 0,0010%
Registro CRA B3 Fixo (estimado) 1,0000 30.600,00 30.600,00 0,0255%
Total 77.500,00 82.738,49 0,06%

DESPESAS RECORRENTES

DESPESA PRESTADOR BASE GROSS UP LiQUIDO TOTAL % CRA
Agente Fiduciério oT Fixo (estimado) 0,8785 18.000,00 20.489,47 0,0150%
Custodiante Planner Fixo (estimado) 0,8885 16.000,00 18.007,88 0,0133%
Escriturador CRA Planner Fixo (estimado) 0,8885 15.600,00 17.557,68 0,0130%
Custédia Lastro B3 Fixo (estimado) 1,0000 15.840,00 15.840,00 0,0132%
Auditoria CRA Grant Thornton A.l. | Fixo (estimado) 0,8575 4.300,00 5.014,58 0,0036%
Patriménio Separado Ecosec Fixo (estimado) 0,9035 35.000,00 38.738,24 0,0292%
Total 104.740,00 115.647,85) 0,09%
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Anexo ao "Termo de Securitizacdo de Direitos Creditdrios do Agronegdcio da 12 (Primeira) e 2@
(Segunda) Séries da 302@ (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditdrios do Agronegdcio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Acticar e Alcool S/A”

ANEXO 1V
DECLARAGCAO DA INSTITUIGAO CUSTODIANTE

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A., pessoa juridica, inscrita no CNP] sob o n°
00.806.535/0001-54, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, n° 3.900, 10° andar, CEP 04538-
132, na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, neste ato representada na forma do seu
estatuto social (“Instituicdo Custodiante”), na qualidade de instituicdo custodiante dos
documentos comprobatorios que evidenciam a existéncia dos direitos creditorios do agronegdcio
representados pela Cédula de Produto Rural com Liquidacdo Financeira n® 001/2023, emitida
em [¢] de [¢] de 2023 e pela Cédula de Produto Rural com Liquidagdo Financeira n® 002/2023,
emitida em [¢] de [¢] de 2023, ambas emitidas pela U.S.). - ACUCAR E ALCOOL S/A,
sociedade por agdes, com sede na cidade de Sdo Paulo, estado de Sao Paulo, na Rua Haddock
Lobo, n® 746, 6° andar, Sala 02, Cerqueira Cesar, CEP 01.414-000, inscrita no Cadastro Nacional
de Pessoa Juridica ("CNPJ”) sob o n° 44.209.336/0001-34, em favor da ECO
SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., sociedade por
acdes, com registro de companhia securitizadora perante a CVM, na categoria “S1”, sob o n°
310, com sede na Cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n®
1.553, 39 andar, CEP 05419-001, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 10.753.164/0001-43, como
lastro dos certificados de recebiveis do agronegdcio emitidos ao amparo do "Termo de
Securitizagdo de Direitos Creditorios do Agronegdcio da 1@ (Primeira) e 22 (Segunda) Séries da
3028 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio da Eco
Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A., Lastreados em Direitos Creditérios
do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Actcar e Alcool S/A” ("CRA” e “Termo de Securitizacdo”,
respectivamente), DECLARA a emissora dos CRA, para os fins do artigo 25 da Lei n® 14.430,
de 3 de agosto de 2022, que lhe foi entregue para custdédia, 1 (uma) via original ou copia,
conforme o caso: (a) 1 (uma) via assinada eletronicamente da CPR-Financeira; (b) 1 (uma) via
assinada eletronicamente da CPR-Financeira 2; (c) 1 (uma) via eletronica do Termo de
Securitizacdo; (d) 1 (uma) via eletrénica do Contrato de Alienagao Fiduciaria de Imdveis (e) dos
eventuais aditamentos aos instrumentos mencionados nos itens anteriores.

As palavras e expressoes iniciadas em letra maiuscula que ndo sejam definidas nesta declaragao
terdo o significado previsto no Termo de Securitizagao

A assinatura do presente instrumento sera efetuada de forma digital, nos padrGes ICP-BRASIL,
sendo reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a
comprovacao da identidade e da validade desta declaragao, em conformidade com o art. 107 do
Codigo Civil e com o paragrafo 20, do artigo 10, da Medida Provisoria n® 2.200-2, de 24 de
agosto de 2001.

Em vista das questdes relativas a formalizagdo eletronica desta declaragdo, independentemente
da data de conclusdo das assinaturas eletronicas, os efeitos da presente declaragao retroagem
a data abaixo descrita.

Sao Paulo, [¢] de [¢] de 2023.

PLANNER CORRETORA DE VALORES S.A.
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Anexo ao "Termo de Securitizacdo de Direitos Creditorios do Agronegdcio da 12 (Primeira) e 22
(Segunda) Séries da 3022 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditdrios do Agronegdcio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Acticar e Alcool S/A”

ANEXO V
DECLARACAO DE EMISSOR REGISTRADO NA CVM

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., sociedade
por acoes com registro de companhia securitizadora perante a CVM, na categoria “"S1”, sob o n°
310, com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n°
1.553, 3° andar, conjunto 32, CEP 05419-001, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica
do Ministério da Fazenda (“"CNPJ]") sob o n® 10.753.164/0001-43, na qualidade de companhia
securitizadora registrada na Comissdo de Valores Mobiliarios (*CVM") sob o n® 310 na categoria
S1, neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Emissora”), vem, na qualidade
de emissora dos certificados de recebiveis do agronegocio da 12 (primeira) ("CRA 12 Série”) e
23 (segunda) séries da sua 3022 (trecentésima segunda) emissdo (“CRA 23 Série” e, em
conjunto com o CRA 12 Série, os "CRA"), os quais serdo objeto de registro na CVM sob o rito
automatico de registro de distribuicdo, a ser realizada nos termos do artigo 26, inciso VIII, alinea
“a”, da Resolucao CVM 160, da Resolucao CVM 60 e das demais disposicOes legais e
regulamentares aplicaveis, para fins de atendimento ao previsto no artigo 27, inciso I, alinea c,
da Resolugdo CVM 160, vem DECLARAR que encontra-se registrada perante a CVM sob o cédigo
n° 310, com registro datado de 1° de junho de 2022, sendo que a Emissora encontra-se em
situacao de funcionamento normal e registro atualizado.

As palavras e expressoes iniciadas em letra mailuscula que ndo sejam definidas nesta Declaragao
terdo o significado previsto no “Termo de Securitizacdo de Direitos Creditérios do Agronegdcio
da 1@ (Primeira) e 2@ (Segunda) Séries da 3022 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados
de Recebiveis do Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A.,
Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Aglcar e Alcool S/A.",
celebrado em [e] de [¢] de 2023, entre a Emissora e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA
DE TITULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira autorizada a funcionar
pelo Banco Central do Brasil e autorizada pela CVM a atuar como agente fiduciario de emissdes
de valores mobiliarios, com sede na cidade de S3o Paulo, estado de Sao Paulo, na Rua Joaquim
Floriano, n© 1.052, 139 andar, sala 132 (parte), CEP 04.534-004, e inscrita no CNPJ sob o n©
36.113.876/0004/34.

A assinatura do presente instrumento serd efetuada de forma digital, nos padroes ICP-BRASIL,
sendo reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a
comprovacao da identidade e da validade desta declaracao, em conformidade com o art. 107 do
Cddigo Civil e com o paragrafo 2°, do artigo 10, da Medida Proviséria n® 2.200-2, de 24 de
agosto de 2001.

Em vista das questdes relativas a formalizagdo eletronica desta declaragdo, independentemente
da data de conclusdo das assinaturas eletronicas, os efeitos da presente declaragdo retroagem
a data abaixo descrita.

Sao Paulo, [e] de [¢] de 2023.

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.
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Anexo ao "Termo de Securitizacdo de Direitos Creditdrios do Agronegdcio da 12 (Primeira) e 2@
(Segunda) Séries da 3022 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditdrios do Agronegdcio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegdécio Devidos pela U.S.J. - Acticar e Alcool S/A”

ANEXO VI
DECLARAGCAO DA SECURITIZADORA

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A., sociedade
por acoes com registro de companhia securitizadora perante a CVM, na categoria “S1”, sob o n°
310, com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de Sao Paulo, na Avenida Pedroso de Morais, n°
1.553, 3° andar, conjunto 32, CEP 05419-001, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica
do Ministério da Fazenda (“"CNPJ]"”) sob o0 n° 10.753.164/0001-43, e com registro de companhia
securitizadora sob o n® 310 na categoria S1 perante a Comissao de Valores Mobiliarios ("CVM"),
neste ato representada nos termos de seu estatuto social ("Emissora”), para fins de atender o
que prevé o artigo 24, da Resolucdao da CVM n© 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada
(“Resolucao CVM 160”) e o artigo 29, inciso VIII, do Suplemento A da Resolucao da CVM n©° 60,
de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada (“"Resolucao CVM 60"), na qualidade de emissora
e distribuidora dos certificados de recebiveis do agronegécio ("CRA"), da 12 (primeira) e 22
(segunda) série da 3022 (trecentésima segunda) emissdo da Securitizadora (“Emissdo”),
DECLARA, para todos os fins e efeitos que:

(@) nos termos da Lei n° 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme em vigor, e
do artigo 29, inciso VIII, do Suplemento A a Resolugdo CVM 60, assegura que
a constituicdo e instituicio do Regime Fiducidrio sobre os Créditos do
Patrimoénio Separado, representados (i) todos os valores e créditos decorrentes
dos Direitos Creditérios do Agronegdcio dos CRA representado pelas CPR-
Financeiras e/ou pela Garantia; (ii) o Fundo de Despesas e a aplicacdao em
Investimentos Permitidos, (iii) a Conta Centralizadora, bem como todos os
valores que venham a ser depositados na Conta Centralizadora; (iv) a
Garantia; e (v) os bens e/ou direitos decorrentes dos itens (i) e (iv) acima,
conforme aplicavel, que integram o Patrimoénio Separado da presente Emissao;

(b) nos termos do artigo 24 da Resolugao CVM 160 e artigo 44 da Resolugdao CVM
60, verificou, com base na diligéncia legal e nas declaracGes prestadas pelas
partes dos Documentos da Operacdo, a legalidade e auséncia de vicios da
Emissao, além de ter agido com diligéncia para assegurar a veracidade,
consisténcia, correcdo e suficiéncia das informacdes prestadas no “Termo de
Securitizagdo de Direitos Creditérios do Agronegdcio para Emissdo de
Certificados de Recebiveis do Agronegdcio, em 2 (duas) séries, da 3022
(trecentésima segunda) Emissdo da Eco Securitizadora de Direitos Creditdrios
do Agronegdcio S.A., Lastreados em Direitos Creditérios do Agronegdcio
devidos pela U.S.J. - Aclicar e Alcool S/A", celebrado em [e] de [¢] de 2023,
entre a Emissora e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E
VALORES MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira autorizada a funcionar
pelo Banco Central do Brasil e autorizada pela CVM a atuar como agente
fiduciario de emissoes de valores mobilidrios, com sede na cidade de Sao Paulo,
estado de Sao Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n® 1.052, 139 andar, sala 132
(parte), CEP 04.534-004, e inscrita no CNPJ sob o n° 36.113.876/0004/34, na
qualidade de agente fiduciario e representando os interesses dos Titulares de
CRA (“"Termo de Securitizacdo”);
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(c) as informacOes prestadas e a serem prestadas, por ocasido da celebragcdo do
Termo de Securitizagcdo, bem como aquelas fornecidas ao mercado durante a
Oferta, respectivamente, sao e serao suficientes, verdadeiras, precisas,
consistentes e atuais para permitir aos investidores uma tomada de decisdo
fundamentada a respeito da Oferta; e

(d) é responsavel pela veracidade, consisténcia, qualidade e suficiéncia das
informacdes fornecidas ao mercado durante a Oferta.

As palavras e expressoes iniciadas em letra mailscula que ndo sejam definidas nesta declaragao
terdo o significado previsto no Termo de Securitizagdo.

A assinatura do presente instrumento sera efetuada de forma digital, nos padrées ICP-BRASIL,
sendo reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a
comprovacao da identidade e da validade desta declaracao, em conformidade com o art. 107 do
Codigo Civil e com o paragrafo 29, do artigo 10, da Medida Provisdria n® 2.200-2, de 24 de
agosto de 2001.

Em vista das questdes relativas a formalizacdo eletronica desta declaracdo, independentemente
da data de conclusdo das assinaturas eletrénicas, os efeitos da presente declaracao retroagem
a data abaixo descrita.

Sao Paulo, [e¢] de [¢] de 2023.

ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO S.A.
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Anexo ao "Termo de Securitizagdo de Direitos Creditérios do Agronegdcio da 1@ (Primeira) e 2@
(Segunda) Séries da 3022 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Actcar e Alcool S/A”

ANEXO VII

DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE CONFLITOS DE INTERESSE DO AGENTE
FIDUCIARIO

O Agente Fiducidrio a seguir identificado:

Razdo Social: OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A.

Endereco: Rua Joaquim Floriano, n® 1.052, 13° andar, sala 132 (parte)
Cidade/Estado: Sao Paulo/SP

CNPJ n©: 36.113.876/0004/34

Representado neste ato por seu diretor estatutario: Antonio Amaro Ribeiro de
Oliveira e Silva

NUmero do Documento de Identidade: 109.003 OAB/RJ

CPF/MF n°: 001.362.577-20

da oferta publica com rito de registro automatico de distribuicdo do seguinte valor mobiliario:

Valor Mobiliario Objeto da Oferta: Certificados de Recebiveis do Agronegdcio - CRA
NUmero da Emissao: 3022 (trecentésima segunda)

Numero da Série: 12 (primeira) e 22 (segunda) Séries

Emissor: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO
AGRONEGOCIO S.A.

Quantidade: 120.000 (cento e vinte mil)

Forma: Nominativa escritural

Declara, nos termos da Resolugdao da CVM n° 17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme alterada
("Resolucdo CVM 17"), a inexisténcia de situagdao de conflito de interesses que o impecga de
exercer a funcdo de agente fiducidrio para a emissdo acima indicada.

A assinatura do presente instrumento sera efetuada de forma digital, nos padrées ICP-BRASIL,
sendo reconhecida como forma valida, plenamente eficaz, legitima e suficiente para a
comprovacao da identidade e da validade desta declaracao, em conformidade com o art. 107 do
Codigo Civil e com o paragrafo 20, do artigo 10, da Medida Proviséria n® 2.200-2, de 24 de
agosto de 2001.

Em vista das questdes relativas a formalizagao eletronica desta declaragao, independentemente
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da data de conclusdo das assinaturas eletronicas, os efeitos da presente declaragdao retroagem
a data abaixo descrita.
Sao Paulo, [e¢] de [¢] de 2023.

OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES MOBILIARIOS S.A.
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Anexo ao "Termo de Securitizagdo de Direitos Creditérios do Agronegdcio da 1@ (Primeira) e 2@
(Segunda) Séries da 3022 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Acticar e Alcool S/A”

ANEXO VIII

DECLARACAO DO COORDENADOR LIDER

BANCO VOTORANTIM S.A., instituicdo financeira integrante do sistema de distribuicao de
valores mobiliarios, sem registro de companhia aberta perante a Comissao de Valores Mobilidrios
(“CVYM"), com sede na cidade de Sao Paulo, Estado de Sdo Paulo, na Avenida das Nagdes Unidas,
n° 14.171, Torre A, 18° andar, bairro Vila Gertrudes, CEP 04794-000, inscrita no Cadastro
Nacional da Pessoa Juridica do Ministério da Fazenda (“"CNPJ]”) sob o n°® 59.588.111/0001-03,
neste ato representado na forma de seu estatuto social (*Coordenador Lider”), na qualidade de
coordenador lider da oferta publica de distribuicdo dos certificados de recebiveis do agronegdcio
da 3022 (trecentésima segunda) emissao, em 2 (duas) séries, da Eco Securitizadora de Direitos
Creditérios do Agronegdcio S.A. (“Emissora” e “CRA", respectivamente), nos termos do "Termo
de Securitizagdo de Direitos Creditdrios do Agronegdcio da 1@ (Primeira) e 22 (Segunda) Séries
da 3022 (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do Agronegdcio da Eco
Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A., Lastreados em Direitos Creditorios
do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Acticar e Alcool S/A.", celebrado em [e] de [¢] de 2023,
entre a Emissora e a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TiTULOS E VALORES
MOBILIARIOS S.A., instituicdo financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil
e autorizada pela CVM a atuar como agente fiduciario de emissdes de valores mobiliarios, com
sede na cidade de Sao Paulo, estado de Sdao Paulo, na Rua Joaquim Floriano, n°® 1.052, 13°
andar, sala 132 (parte), CEP 04.534-004, e inscrita no CNPJ sob o n° 36.113.876/0004/34
(“Agente Fiducidrio” e “Termo de Securitizacdo”, respectivamente), declara, para todos os fins
e efeitos, que verificou, em conjunto com a Emissora, a legalidade e a auséncia de vicios da
operacdo, além de ter agido com diligéncia para assegurar a veracidade, a consisténcia, a
correcdo e a suficiéncia das informagdes prestadas pela Emissora no Termo de Securitizagdo.

As Partes reconhecem e concordam que, independentemente da data de conclusdao das
assinaturas digitais ou eletronicas, os efeitos do presente instrumento retroagem a data abaixo

descrita.
Sao Paulo, [e¢] de [¢] de 2023.
BANCO VOTORANTIM S.A.
Nome: Nome:
Cargo: Cargo:
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Anexo ao "Termo de Securitizacdo de Direitos Creditdrios do Agronegdcio da 12 (Primeira) e 2@
(Segunda) Séries da 302@ (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditdrios do Agronegdcio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegdécio Devidos pela U.S.J. - Acticar e Alcool S/A”

ANEXO IX
TRIBUTACAO

Os Titulares de CRA nao devem considerar unicamente as informagdes contidas abaixo para fins
de avaliar o tratamento tributario de seu investimento em CRA, devendo consultar seus proprios
assessores quanto a tributacdo especifica a qual estardo sujeitos, especialmente quanto a outros
tributos eventualmente aplicaveis a esse investimento ou a ganhos porventura auferidos em
operagdes com CRA.

As palavras e expressoes iniciadas em letra mailscula que ndo sejam definidas neste anexo
terdo o significado previsto no Termo de Securitizacao, exceto se expressamente previsto de
forma diversa.

Pessoas Fisicas e Juridicas Residentes no Brasil

Pessoas Fisicas. Para as pessoas fisicas, os rendimentos gerados por aplicagdo em CRA estdo
atualmente isentos de imposto de renda (na fonte e na declaracdo de ajuste anual), por forca
do artigo 3°, inciso IV, da Lei 11.033/2004. De acordo com a posicdao da Receita Federal do
Brasil, expressa no artigo 55, paragrafo unico, da Instrucdo Normativa RFB n° 1.585, de 31 de
agosto de 2015, tal isencdo se aplicavel, inclusive, a ganho de capital auferido na alienagdo ou
cessdao dos CRA.

Pessoas Juridicas. Como regra geral, os ganhos e rendimentos em CRA auferidos por pessoas
juridicas ndo-financeiras que negociam titulos ou valores mobiliarios de renda fixa em bolsa de
valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas estdo, nos termos do artigo 46, da Instrucao
Normativa RFB n°® 1585/2015, sujeitos a incidéncia do Imposto de Renda Retido na Fonte, a ser
calculado com base na aplicagdo de aliquotas regressivas, aplicadas em fungao do prazo do
investimento gerador dos rendimentos tributaveis: (a) até 180 (cento e oitenta) dias: aliquota
de 22,5% (vinte e dois inteiros e cinco décimos por cento); (b) de 181 (cento e oitenta e um) a
360 (trezentos e sessenta) dias: aliquota de 20% (vinte por cento); (c) de 361 (trezentos e
sessenta e um) a 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de 17,5% (dezessete inteiros e cinco
décimos por cento) e (d) acima de 720 (setecentos e vinte) dias: aliquota de 15% (quinze por
cento). Este prazo de aplicagao é contado da data em que o Investidor efetuou o investimento,
até a data de resgate.

N3o obstante, ha regras especificas aplicdveis a cada tipo de investidor, conforme sua
qualificagdo como pessoa fisica, pessoa juridica, inclusive isenta, instituicGes financeiras, fundos
de investimento, seguradoras, entidades de previdéncia privada, sociedades de capitalizagdo,
corretoras e distribuidoras de titulos e valores mobilidrios e sociedades de arrendamento
mercantil ou investidor estrangeiro.

O IRRF retido, na forma descrita acima, das pessoas juridicas ndo financeiras tributadas com
base no lucro real, presumido ou arbitrado, é considerado antecipagdo do imposto de renda
devido, gerando o direito a restituicdo ou compensacao com o IRPJ apurado em cada periodo de
apuracdo, uma vez que o resultado positivo devera ser computado na base de célculo no IRP] e
da CSLL. O rendimento também devera ser computado na base de calculo do IRPJ e da CSLL.
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Regra geral, as aliquotas do IRPJ correspondem a 15% (quinze por cento) e adicional de 10%
(dez por cento), sendo o adicional calculado sobre a parcela do lucro tributavel que exceder o
equivalente a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) por ano. Ja a aliquota da CSLL,
para pessoas juridicas ndo financeiras, corresponde a 9% (nove por cento).

Para os fatos geradores ocorridos a partir de 1° de julho de 2015, os rendimentos em CRA
auferidos por pessoas juridicas tributadas de acordo com a sistematica ndo-cumulativa do PIS e
do COFINS estdo sujeitos a incidéncia dessas contribuicGes as aliquotas de 0,65% (sessenta e
cinco centésimos por cento) e 4% (quatro por cento), respectivamente.

Com relagdo aos investimentos em CRA realizados por instituigdes financeiras, agéncias de
fomento, seguradoras, entidades de previdéncia e capitalizacdo, corretoras e distribuidoras de
titulos e valores mobiliarios e sociedades de arrendamento mercantil, ha dispensa de retencdo
do IRRF, nos termos do artigo 71, da Instrugdo Normativa RFB n° 1585/2015. Os rendimentos
e ganhos liquidos ou de capital auferidos pelas carteiras dos fundos de investimentos, inclusive
aqueles decorrentes de investimentos realizados em CRA, também sdo, via de regra, isentos do
recolhimento do IRRF, conforme disposto pelo artigo 14, da Instrucdo Normativa RFB n°
1585/2015.

N3o obstante a isencdo de IRRF, com o advento da Lei 14.183/2021 (Conversdao da Medida
Provisoria n® 1.034/2021), ha a tributacdo pelo IRPJ e pela CSLL sobre os rendimentos auferidos
pelas instituigdes financeiras e equiparadas. Neste contexto, via de regra, tais rendimentos serdao
tributados pelo IRPJ, a aliquota de 15% (quinze por cento) e adicional de 10% (dez por cento);
e pela CSLL, a aliquota de 20% (vinte por cento). No caso das cooperativas de crédito, a aliquota
da CSLL é de 15% (quinze por cento).

Ademais, no caso das instituicdes financeiras e determinadas entidades equiparadas, os
rendimentos decorrentes de investimento em CRA estdo potencialmente sujeitos a contribuigdo
ao PIS e a COFINS as aliquotas de 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento) e 4% (quatro
por cento), respectivamente, podendo haver excecdes, conforme Decreto n° 8.426/2015.

Por fim, pessoas juridicas isentas terdo, nos termos do artigo 76, inciso II, da Lei 8.981/1995,
seus ganhos e rendimentos tributados exclusivamente na fonte (de forma definitiva), ou seja, o
imposto ndo é compensavel com o IRPJ apurado ao final do exercicio fiscal. No que diz respeito
as entidades imunes, estdao as mesmas dispensadas da retencdo do imposto na fonte, desde que
declarem sua condicdo a fonte pagadora, nos termos do artigo 71, da Lei 8.981/1995, com
redacao dada pela Lei 9.065, de 20 de junho de 1955, e do artigo 72 da Instrucdo Normativa
RFB n© 1585/2015.

Investidores Residentes ou Domiciliados no Exterior

Como regra geral, os investimentos realizados por residentes ou domiciliados no exterior
sujeitam se as mesmas normas de tributacdo pelo imposto sobre a renda previstas para os
residentes ou domiciliados no pais (artigo 85 da Instrugdo Normativa RFB n® 1.585/2015).
Enquanto os rendimentos e ganhos auferidos pelos investidores pessoas juridicas se sujeitam as
aliquotas regressivas de 22,5% a 15% de IRRF previstas pelo artigo 46, da Instrugdo Normativa
RFB n© 1585/2015, os rendimentos e ganhos de capital auferidos pelos investidores pessoas
fisicas residentes ou domiciliados no exterior em decorréncia da realizacdo de investimentos no
Brasil sao isentos do IRRF, inclusive no caso de residirem em jurisdicdo de tributagdo favorecida
("JTE"), conforme preveem o artigo 39, incisos IV e V, da Lei 11.033/2004 e o artigo 88 da
Instrucao Normativa RFB n© 1.585/2015.

No entender das autoridades fiscais, sao atualmente consideradas JTF aquelas listadas no artigo
19, da Instrucdo RFB n© 1.037/2010.

10
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Excecdo se faz para os investidores, pessoas juridicas residentes, domiciliados ou com sede no
exterior, em pais sem tributagdo favorecida, que atuam no pais de acordo com as normas
previstas na Resolucao CMN 4.373 e que investem em CRA (artigo 88 da Instrucdo Normativa
RFB n© 1585/2015). Neste caso, os rendimentos auferidos em operacdes financeiras de renda
fixa encontram-se sujeitos a aliquota de 15% (quinze por cento) de IRRF e os ganhos de capital
auferidos na alienacdo de CRA em ambiente de bolsa de valores ou assemelhados sao
beneficiados pela isencdo do IRRF.

Imposto sobre Operacoes de Cambio

As operacgOes de cambio relacionadas aos investimentos estrangeiros realizados nos mercados
financeiros e de capitais do Brasil, incluindo as operacdes de cambio relacionadas com CRA,
estdo sujeitas a incidéncia do IOF/Cambio a aliquota zero no ingresso, inclusive por meio de
operagOes simultaneas, e no retorno dos recursos para o exterior, conforme disposto no artigo
15-B, incisos XVI e XVII do Decreto n® 6.306, de 14 de dezembro de 2007, e alteragoes
posteriores. Registre-se que a aliquota do IOF/Cambio pode ser majorada a qualquer tempo por
ato do Poder Executivo Federal, até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), relativamente
as transacgdes ocorridas apds este eventual aumento.

Imposto sobre Operacoes com Titulos e Valores Mobiliarios

As operagoes com CRA estdo sujeitas a aliquota zero do IOF/Titulos, conforme disposto no artigo
32, paragrafo 29, inciso V, do referido Decreto n® 6.306. Em qualquer caso, a aliquota do
IOF/Titulos pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder Executivo Federal, até o
percentual de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) ao dia, relativamente as
transacdes ocorridas apos este eventual aumento.

11
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Anexo ao "Termo de Securitizacdo de Direitos Creditdrios do Agronegdcio da 12 (Primeira) e 2@
(Segunda) Séries da 302@ (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Acticar e Alcool S/A”

ANEXO X
FATORES DE RISCO

O investimento em CRA envolve uma série de riscos que deverdo ser analisados de forma
independente pelos potenciais Investidores Profissionais. Esses riscos envolvem fatores de
liquidez, crédito, mercado, rentabilidade, regulamentacdo especifica, entre outros, que se
relacionam tanto a Emissora, quanto a Devedora, e aos proprios CRA objeto desta Emissdo e
Garantia, com relacdo aos CRA 12 Série. O potencial investidor deve ler cuidadosamente todas
as informagodes que estao descritas neste Termo de Securitizacdo e nos demais Documentos da
Operacdo, bem como consultar seu consultor de investimentos e outros profissionais que julgar
necessario antes de tomar uma decisdo de investimento.

Os negdcios, situacdo financeira, ou resultados operacionais da Emissora, da Devedora e/ou dos
demais participantes da presente Oferta podem ser adversa e materialmente afetados por
quaisquer dos riscos abaixo relacionados, porém nao limitados a estes. Caso quaisquer dos riscos
e incertezas aqui descritos se concretizem, os negdcios, a situagdo financeira, os resultados
operacionais da Emissora e/ou da Devedora poderdao ser afetados de forma adversa,
prejudicando o adimplemento de suas obrigagdes no ambito da Oferta.

Esta secao contém apenas uma descricdo resumida dos principais fatores de risco identificados.
E essencial e indispensavel que os Investidores Profissionais leiam o presente Termo de
Securitizacdo, assim como os demais Documentos da Operacao, e compreendam integralmente
seus termos e condicdes, os quais sao especificos desta operacdo e podem diferir dos termos e
condicOes de outras operacbes envolvendo o mesmo risco de crédito.

Para os efeitos desta Secdo, quando se afirma que um risco, incerteza ou problema podera
produzir, poderia produzir ou produziria um “efeito adverso” sobre a Emissora e/ou a Devedora,
quer se dizer que tal risco, incerteza ou problema podera produzir, poderia produzir ou produziria
um efeito adverso sobre os negdcios, a posicao financeira, a liquidez, os resultados das
operacgdes, a reputacao e/ou as perspectivas da Emissora e/ou da Devedora, conforme o caso,
exceto quando houver indicacdo em contrario ou conforme o contexto requeira o contrario.
Devem-se entender expressdes similares nesta Secdo como possuindo também significados
semelhantes.

Os riscos descritos abaixo ndo sao exaustivos. Outros riscos e incertezas ainda nao conhecidos
ou que hoje sejam considerados imateriais também poderdo ter um efeito adverso sobre a
Emissora e/ou sobre a Devedora. Na ocorréncia de qualquer das hipdteses abaixo, os CRA podem
Nnao ser pagos ou ser pagos apenas parcialmente, gerando uma perda parcial ou total para o
Investidor.

As palavras utilizadas com inicial em mailscula e ndo definidas neste anexo terdo os significados
a elas atribuidos no Termo de Securitizagdo, exceto se expressamente previsto de forma diversa.

a) Riscos Relacionados a Securitizagdao
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Recente desenvolvimento da securitizacdo de direitos creditérios do agronegécio pode gerar
riscos judiciais e/ou financeiros aos Titulares dos CRA. A securitizagdo de direitos creditérios do
agronegocio € uma operacgao relativamente recente no mercado de capitais brasileiro e vem
sofrendo transformacdes. A Lei 11.076, que instituiu os certificados de recebiveis do
agronegacio, foi editada em 2004, e a Lei n°® 14.430, considerada o marco legal da securitizacao,
foi sancionada em 3 de agosto de 2022. Ademais, s6 houve um volume maior de emissGes de
certificados de recebiveis do agronegdcio nos ultimos anos. Além disso, a securitizacdo é uma
operacdao mais complexa que outras emissdes de valores mobilidrios, ja que envolve estruturas
juridicas que objetivam a segregacdo dos riscos do emissor do valor mobilidrio (no caso, a
Securitizadora) e do devedor dos créditos que lastreiam a emissdo (no caso, a Devedora). Dessa
forma, o mercado de securitizacdo é recente, ainda ndo se encontra totalmente regulamentado
e com jurisprudéncia pacificada e vém sofrendo transformagdes normativas relevantes, podendo
ocorrer situagdes em que ainda ndo existam regras que o direcione, gerando assim um risco aos
Investidores Profissionais, uma vez que o Poder Judiciario podera, ao analisar a Oferta e os CRA
e interpretar as normas que regem o assunto, proferir decisdes desfavoraveis aos interesses dos
Investidores Profissionais, o que pode resultar em perdas para os Titulares de CRA.

Recente regulamentacdo especifica acerca das emissdes de certificados de recebiveis do
agronegocio. A atividade de securitizacdo de direitos creditorios do agronegdcio esta sujeita a
Lei 11.076, a Lei 14.430, a Resolucdo CVM 60 e, no que se refere a distribuicbes publicas de
certificados de recebiveis do agronegdcio, a Resolugao CVM 160. Como a Lei 14.430, a Resolugdo
CVM 60 e a Resolucdo CVM 160 foram recentemente editadas, poderdo surgir diferentes
interpretacdes acerca da Lei 14.430, da Resolugdo CVM 60 e da Resolugdao CVM 160, o que pode
gerar questionamentos e impactos sobre a estrutura juridica da operacdo e sobre os termos e
condigOes constantes de seus documentos, podendo causar prejuizos aos Titulares de CRA.

Nao ha jurisprudéncia consolidada acerca da securitizacdo. A estrutura juridica dos CRA e o
modelo desta operacdo financeira considera um conjunto de obrigacdes estipuladas entre as
partes por meio de contratos e titulos de crédito, com base na legislacdo em vigor. Entretanto,
em razao da pouca maturidade na utilizacdo desta alternativa de financiamento e da falta de
jurisprudéncia consolidada no que tange a este tipo de operagdo financeira, poderdo ser
verificados efeitos adversos e perdas por parte dos Titulares de CRA em razao de discussoes
guanto a eficacia das obrigagdes previstas na estrutura adotada para a Emissdo dos CRA, ou a
aplicabilidade ou exigibilidade de quaisquer de seus termos e condigdes, em ambito
administrativo ou judicial.

b) Riscos Relacionados aos CRA e a Oferta

Riscos Gerais. Os riscos a que estao sujeitos os Titulares de CRA podem variar significativamente
e podem incluir, sem limitacdo, perdas em decorréncia de condigdes climaticas desfavoraveis,
pragas ou outros fatores naturais que afetem negativamente a producdo e comercializacao dos
produtos da Devedora, oscilagdes de precos de commodities do setor agricola nos mercados
nacional e internacional, alteragdes em politicas de concessdo de crédito que possam afetar a
renda ou liquidez da Devedora, de suas Controladas, e, consequentemente, a sua capacidade
de pagamento, bem como outras crises econémicas que possam afetar o setor a que se destina
a captacdo de recursos viabilizada pela securitizagdo objeto deste Termo de Securitizacao.
Adicionalmente, falhas na constituicdo ou formalizagdo do lastro da Emissdo ou da Garantia,
inclusive, sem limitacao, das CPR-Financeiras e de suas aquisicdes, bem como a impossibilidade
de execugdo especifica das CPR-Financeiras e dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, caso
necessaria, também podem afetar negativamente o fluxo de pagamentos dos CRA.

Alteracdes na legislacdo tributdria aplicavel aos CRA. Os rendimentos gerados por aplicacdo em
CRA por pessoas fisicas estao atualmente isentos de imposto de renda na fonte e na declaracdo
de ajuste anual, por forca do artigo 39, inciso IV, da Lei n® 11.033, de 21 de dezembro de 2004,
conforme alterada, isencao essa que pode sofrer alteracdes ao longo do tempo. De acordo com
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a posicao da Receita Federal Brasileira, a isencao do imposto de renda (na fonte e na declaracao)
sobre a remuneracdao dos CRA auferida por pessoas fisicas abrange, ainda, o ganho de capital
por elas auferido na alienagcdo ou cessdo dos CRA (artigo 55, paragrafo Unico da Instrugdo
Normativa da Receita Federal Brasileira n® 1.585). Alteracdes na legislacao tributaria eliminando
a isencdo acima mencionada, criando ou elevando aliquotas do imposto de renda incidentes
sobre os CRA, a criagdao de novos tributos ou, ainda, mudancas na interpretacao ou aplicagcao da
legislacdo tributaria por parte dos tribunais ou autoridades governamentais poderao afetar
negativamente o rendimento liquido dos CRA para seus titulares. Nesse sentido, a Emissora
recomenda que os interessados na subscrigdo dos CRA consultem seus assessores tributarios e
financeiros antes de se decidir pelo investimento nos CRA.

Interpretacdo da legislacdo tributdria aplicdvel no ambito do mercado secundario. Caso a
interpretacdo da Receita Federal Brasileira quanto a abrangéncia da isencao veiculada pela Lei
n° 11.033, de 21 de dezembro de 2004, conforme alterada, venha a ser alterada futuramente,
os ganhos decorrentes de alienagdo dos CRA no mercado secundario poderdao vir a ser
tributaveis, especialmente para Titulares de CRA que se qualifiquem como pessoas juridicas
domiciliadas no Brasil. Existem pelo menos duas interpretagdes correntes a respeito do imposto
de renda incidente sobre a diferenca positiva entre o valor de alienacdao e o valor de aplicacao
dos CRA, quais sejam (a) a de que os ganhos decorrentes da alienacao dos CRA estdo sujeitos
ao imposto de renda na fonte, tais como os rendimentos de renda fixa, em conformidade com
as aliquotas regressivas previstas no artigo 1° da Lei n°® 11.033, de 21 de dezembro de 2004,
conforme alterada; e (b) a de que os ganhos decorrentes da alienacdo dos CRA sao tributados
como ganhos liquidos nos termos do artigo 52, paragrafo 2° da Lei n°® 8.383, de 30 de dezembro
de 1991, conforme alterada, com a redacdo dada pelo artigo 2° da Lei n® 8.850, de 28 de janeiro
de 1994, conforme alterada, sujeitos, portanto, ao imposto de renda a ser recolhido pelo
vendedor até o ultimo Dia Util do més subsequente ao da apuracdo do ganho, a aliquota de 15%
(quinze por cento) estabelecida pelo artigo 29, inciso II da Lei n® 11.033. Nao ha jurisprudéncia
consolidada sobre o assunto. Divergéncias no recolhimento do imposto de renda devido podem
ser passiveis de questionamento pela Receita Federal do Brasil.

Tributacdo sobre a CPR-Financeira pode afetar a amortizacdao e remuneracdo dos CRA. Alteracdes
na legislacao tributaria aplicdvel a CPR-Financeira que lastreiam os CRA ou na interpretacao das
normas tributarias podem afetar o valor liquido decorrente do pagamento da CPR-Financeira g,
por sua vez, afetar adversamente o pagamento dos CRA e da remuneracdo dos CRA. Ainda, na
hipotese de decisao da Assembleia Geral de promover a liquidacdo do Patrimbnio Separado, o
Regime Fiduciario sera extinto, de forma que os Titulares dos CRA passarao a ser titulares da
CPR-Financeira. Nesse caso, os rendimentos oriundos da CPR-Financeira, quando pagos
diretamente aos Titulares dos CRA, serdo tributados conforme aliquotas aplicaveis para as
aplicacOes de renda fixa, impactando de maneira adversa os Titulares dos CRA.

Falta de Liguidez dos CRA no Mercado Secundario. O mercado secundario de CRA ndo opera de
forma ativa e ndo ha nenhuma garantia de que existird, no futuro, um mercado forte de alta
liquidez para negociacao dos CRA, apto a permitir sua alienagao pelos Investidores Profissionais,
caso decidam pelo desinvestimento. Dessa forma, o investidor que subscrever ou adquirir os
CRA podera encontrar dificuldades para negocia-los com terceiros no mercado secundario e deve
estar ciente da eventual necessidade de manutengao do seu investimento nos CRA por todo
prazo da Emissdo. Portanto, ndo ha qualquer garantia ou certeza de que o Titular dos CRA
conseguira liquidar suas posicdes ou negociar seus CRA pelo preco e no momento desejado, €,
portanto, uma eventual alienagdo dos CRA podera causar prejuizos ao seu titular.

Restricdo a negociacdo dos CRA gque somente poderdo ser negociados entre investidores
gualificados e publico investidor em geral apds decorrido determinado periodo. A revenda dos
CRA somente pode ser destinada: (a) a investidores qualificados, conforme definidos no artigo
12 da Resolucao CVM 30, apéds decorridos 6 (seis) meses da data de encerramento da Oferta; e
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(b) ao publico investidor em geral apds decorrido 1 (um) ano da data de encerramento da Oferta,
desde que observados os requisitos especificos constantes do artigo 7° do Anexo Normativo II
da Resolugao CVM 60, e demais disposicoes regulamentares aplicaveis. Nesse sentido, cada
Investidor deverd considerar essas restricdoes de negociacdo dos CRA no mercado secundario
como fator que podera afetar sua decisdo de investimento. Sendo assim, os Investidores deverao
observar as restricbes para negociacdao dos CRA nos termos da regulamentagdo vigente. As
restricdes acima mencionadas podem afetar desfavoravelmente a liquidez da negociacao dos
CRA no mercado, resultando em perdas para os Investidores.

Risco em Funcdo do Registro pelo Rito Automatico. A Oferta dos CRA sera objeto de registro
perante a CVM mediante o rito de registro automatico de distribuicdo, nos termos da Resolugao
CVM 160, de forma que as informagdes prestadas no dmbito dos Documentos da Operacdao ndo
foram objeto de anadlise pela referida autarquia federal e, tampouco, pela ANBIMA.
Adicionalmente, considerando que o publico-alvo da Oferta é composto exclusivamente por
Investidores Profissionais, foi dispensada a elaboragao e divulgacdo de prospecto e lamina.

Risco de Indisponibilidade, Impossibilidade de Aplicacdo ou Extingdo da Taxa DI e de Nao Acordo
sobre a Taxa Substitutiva. No caso de extincdo, indisponibilidade temporaria ou auséncia de
apuracao da Taxa DI, ou, ainda, no caso de impossibilidade de sua aplicacdo por imposicao legal
ou determinacdo judicial, devera ser aplicada, em sua substituicdo (“Taxa Substitutiva”): (a) a
taxa que vier legalmente a substituir a Taxa DI; ou (b) no caso de inexistir substituto legal para
a Taxa DI, sera adotada a Taxa Selic; ou (c) caso de inexistir substituto legal para a Taxa DI e
de impossibilidade de utilizacdo da Taxa Selic, por qualquer motivo, a Securitizadora devera
convocar, em até 5 (cinco) Dias Uteis contados da data em que tomar conhecimento de
quaisquer dos eventos referidos acima, assembleia geral de Titulares de CRA, a qual tera como
objeto a deliberacdo pelos Titulares de CRA, em comum acordo com a Devedora e a
Securitizadora, sobre o novo parametro de Remuneracdo dos CRA e, consequentemente, das
CPRs-Financeiras. Até a deliberacdo da Taxa Substitutiva ou indisponibilidade temporaria ou
auséncia de apuracdo da Taxa DI sera utilizada, para o calculo do valor de quaisquer obrigacdes
previstas nos dos Documentos da Operagdo, a Ultima variagdo do valor da Taxa DI, divulgada
oficialmente, até a data da definicao ou aplicacdo, conforme o caso, do novo parametro, ndo
sendo devidas quaisquer compensacgoes financeiras entre a Devedora, a Securitizadora e os
titulares de CRA quando da divulgagdo posterior da taxa que seria aplicavel. Caso a Taxa DI
venha a ser divulgada antes da realizagdo da assembleia geral de titulares de CRA
retromencionada, a referida assembleia geral ndo serd mais realizada, e a Taxa DI divulgada
passara novamente a ser utilizada. Caso ndo haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre a
Devedora, a Securitizadora e os Titulares de CRA, ou caso nao seja realizada a Assembleia
Especial de Titulares de CRA ou ndo haja quorum para a instalagcdo e/ou deliberagdo, nos termos
do Termo de Securitizagdo, a Securitizadora informard a Devedora sobre a obrigagdo de resgate
antecipado das CPR-Financeiras, observadas a Subordinagdo entre os CRA 12 Série e os CRA 22
Série, (a) no prazo de 30 (trinta) dias contados, do que ocorrer primeiro, (i) da data de
encerramento da respectiva assembleia; (ii) da data em que tal assembleia geral deveria ter
ocorrido; ou (iii) em outro prazo que venha a ser definido em referida Assembleia Especial de
Titulares de CRA, que ndo podera ser inferior a 30 (trinta) dias, conforme acima mencionado,
ou (b) na Data de Vencimento, o que ocorrer primeiro. O resgate antecipado mencionado nesta
cldusula serd realizado pelo Valor Nominal Unitario de cada série acrescido da Remuneragao de
cada série devida até a data do efetivo resgate, calculada pro rata temporis. A Taxa DI a ser
utilizada para calculo nesta situacdo sera equivalente a ultima Taxa DI disponivel. Nesse sentido,
ndo é possivel afastar o risco de que o indexador da Remuneracdo dos CRA seja alterado ao
longo do prazo de vigéncia dos CRA ou que os CRA sejam objeto de resgate antecipado, conforme
mecanismos retromencionados, o que podera acarretar prejuizos aos Titulares de CRA.
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Risco relacionado a Adocdo da Taxa DI para calculo da Remuneracdo dos CRA. Com relagdo aos
CRA, a Sumula n° 176, editada pelo Superior Tribunal de Justiga, enuncia que é nula a clausula
contratual que sujeita o devedor a taxa de juros divulgada pela Anbid/CETIP, tal como o é a
Taxa DI divulgada pela B3. A referida sumula decorreu do julgamento de acées judiciais em que
se discutia a validade da aplicacdao da Taxa DI divulgada pela B3 em contratos utilizados em
operacgdes bancarias ativas. Ha a possibilidade de, numa eventual disputa judicial, a SGmula n°
176 vir a ser aplicada pelo Poder Judiciario para considerar que a Taxa DI ndo é valida como
fator de remuneracao dos CRA ou de seu lastro, ou ainda, que a remuneracao da CPR-Financeira
deve ser limitada a taxa de 1% (um por cento) ao més. Em se concretizando referida hipotese,
o indice que vier a ser indicado pelo Poder Judiciario para substituir a Taxa DI, podera (i) ampliar
o descasamento entre os juros das CPR-Financeiras e a Remuneracao dos CRA; e/ou (ii)
conceder aos titulares de CRA juros remuneratérios inferiores a atual Remuneragdao, bem como
limitar a aplicagdo de fator de juros limitado a 1% (um por cento) ao més, nos termos da
legislacdo brasileira aplicavel a fixacdao de juros remuneratérios. Descasamento da Taxa DI a ser
utilizada para o pagamento da Remuneracdo dos CRA. Todos os pagamentos devidos aos
titulares de CRA serdo realizados com base no DI divulgado e vigente quando do calculo e
pagamento dos valores devidos pela Devedora a Emissora no ambito das CPR-Financeiras. Nesse
sentido, os valores da Remuneracdo, a ser pagos aos titulares de CRA nos termos do Termo de
Securitizacdo poderdo diferir dos valores que seriam pagos caso referidos valores fossem
calculados com base no periodo compreendido exatamente no intervalo entre a data de inicio e
de término do respectivo Periodo de Capitalizacdo dos CRA, o que podera significar um impacto
financeiro adverso aos titulares de CRA.

Quorum de deliberacdao na Assembleia Especial de Titulares de CRA. Via de regra, de acordo com
este Termo de Securitizagdo, as deliberagdes a serem tomadas em Assembleias Gerais serdao
aprovadas pelos votos favoraveis dos Titulares de CRA em Circulacdo que representem pelo
menos 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) dos CRA em Circulagao, seja em primeira ou em
segunda convocagdo. Ndo obstante, para além do quérum de aprovacdo geral retromencionado,
a declaragdo do vencimento antecipado das Obrigagdes Garantidas dependera, necessariamente,
(a) de voto afirmativo de 50% (cinquenta) por cento dos Titulares de CRA 12 Série mais 1 (um)
CRA 12 Série, para decretacdao do vencimento antecipado dos CRA 12 Série; e (b) de voto
afirmativo de 50% (cinquenta) por cento dos Titulares de CRA 2@ Série mais 1 (um) CRA 22
Série, para decretacdo do vencimento antecipado dos CRA 22 Série. Assim, o titular de pequena
quantidade de CRA e/ou o Titular dos CRA 12 ou 22 Série, conforme o caso, pode ser obrigado
a acatar decisGes da maioria, ainda que manifeste voto desfavoravel, ndo havendo mecanismos
de venda compulsdria no caso de dissidéncia de Titular do CRA em determinadas matérias
submetidas a deliberacdo em Assembleias Gerais. Além disso, a operacionalizacdo de
convocacao e realizacdo de Assembleias Gerais podera ser afetada negativamente em razdo de
eventual grande pulverizagdo dos CRA, o que levara podera prejudicar a tomada de decisGes
pelos Titulares dos CRA na defesa de seus interesses.

Nao serd emitida manifestacdo por parte de auditores independentes no dmbito da Oferta acerca
das informacdes financeiras da Emissora e da Devedora. No ambito desta Emissdo, nao sera
emitida carta conforto ou qualquer manifestacao escrita por parte de auditores independentes
acerca da consisténcia das informagdes financeiras da Emissora e das informagdes financeiras
da Devedora. Consequentemente, no ambito desta Oferta, ndo havera qualquer manifestacao
de auditores independentes sobre a consisténcia das informacgoes financeiras da Emissora e das
informacdes financeiras da Devedora. A auséncia de referidas informagdes no ambito da Oferta
pode prejudicar a decisdao de investimento por parte dos Investidores, pois nao terao
previamente ao investimento na Oferta a manifestacdo dos auditores sobre a consisténcia das
informacgbes financeiras dispostas nos Documentos da Operagcdao em relacdo a Devedora e a
Emissora.
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Auséncia de Classificacdo de Risco sobre os CRA. Os CRA, bem como a presente Oferta, nao
foram objeto de classificagdo de risco, de modo que os Investidores ndao contardo com uma
analise de risco independente realizada por uma empresa de classificagdo de risco (empresa de
rating). Cabera aos potenciais Titulares de CRA, antes de subscrever e integralizar os CRA,
analisar todos os riscos envolvidos na presente Oferta e na aquisicao dos CRA, inclusive, mas
ndo se limitando, aos riscos descritos neste Termo de Securitizagdo.

Possibilidade de o Agente Fiduciario atuar como agente fiduciario de outras emissdes da Emissora
e de sociedades do grupo econémico da Emissora. Na presente data, o Agente Fiduciario atua
como agente fiduciario em outras emissdes da Emissora. Na hipétese de ocorréncia de
vencimento antecipado ou inadimplemento das obrigagGes assumidas pela Emissora, no ambito
da Emissao, e das possiveis obrigacoes assumidas pela Emissora, no ambito de possiveis
emissoes, o Agente Fiduciario podera se encontrar em situacdo de conflito quanto ao tratamento
equitativo entre os Investidores Profissionais e os possiveis investidores de outras emissbes da
Emissora.

Riscos relacionados ao Regime Fiduciario. A medida provisdria n® 2.158-35, de 24 de agosto de
2001, em seu artigo 76, disciplina que “as normas que estabelecam a afetacdo ou a separacao,
a qualquer titulo, de patriménio de pessoa fisica ou juridica ndo produzem efeitos com relacao
aos débitos de natureza fiscal, previdenciaria ou trabalhista, em especial quanto as garantias e
aos privilégios que lhes sdo atribuidos”. Ademais, em seu paragrafo Unico, ela prevé que “desta
forma permanecem respondendo pelos débitos ali referidos a totalidade dos bens e das rendas
do sujeito passivo, seu espdlio ou sua massa falida, inclusive os que tenham sido objeto de
separacado ou afetacdao”. Por forga da norma acima citada, os Direitos Creditorios do Agronegdcio
e 0s recursos dele decorrentes, ndo obstante serem objeto do Patrimo6nio Separado, poderdo ser
alcancados por credores fiscais, trabalhistas e previdenciarios da Emissora e, em alguns casos,
por credores trabalhistas e previdenciarios de pessoas fisicas e juridicas pertencentes ao mesmo
grupo econ0mico da Emissora, tendo em vista as normas de responsabilidade solidaria e
subsidiaria de empresas pertencentes ao mesmo grupo econdmico existentes em tais casos.
Caso isso ocorra, concorrerdo os detentores destes créditos com os Titulares dos CRA, de forma
privilegiada, sobre o produto de realizagdo dos Direitos Creditorios do Agronegdcio, em caso de
faléncia. Nesta hipdtese, é possivel que Direitos Creditorios do Agronegdcio nao venham a ser
suficientes para o pagamento integral dos CRA apds o pagamento daqueles credores, de modo
podera resultar em possivel perda financeira aos Titulares dos CRA. Apesar de terem sido
constituidos o Regime Fiduciario e o Patriménio Separado sobre cada um dos créditos imobiliarios
ou do agronegodcio e do disposto no artigo 27, §4°, da Lei 14.430, ndo se pode afastar o risco
de que eventuais contingéncias da Emissora, em especial as fiscais, previdenciarias e
trabalhistas, poderdo possam afetar tais créditos, incluindo os Créditos Imobilidrios e o
Patrimonio Separado, principalmente em razdo da falta de jurisprudéncia em nosso pais sobre a
plena eficacia da afetacdo de patrimonio.

Prestadores de servicos dos CRA. A Emissora contratou diversos prestadores de servigos
terceirizados para a realizagdo de atividades no ambito da Oferta. Caso qualquer desses
prestadores de servigos aumentem significantemente seus pregos ou nao prestem servigos com
a qualidade esperada pela Emissora, poderd ser necessaria a substituicdo do prestador de
servigo, o que pode afetar adversa e negativamente os CRA, a Emissora ou até mesmo criar
eventuais 6nus adicionais ao Patrimobnio Separado.

Riscos inerentes aos Investimentos Permitidos. Todos os recursos oriundos dos Créditos do
Patrimdnio Separado que estejam depositados em contas correntes de titularidade do Patrimonio
Separado poderao ser aplicados exclusivamente em Investimentos Permitidos. Como quaisquer
ativos financeiros negociados no mercado financeiro e de capitais estdo sujeitos a perdas
decorrentes da variagao em sua liquidez diaria, rebaixamentos da classificacdo de investimento,
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fatores econdmicos e politicos, dentre outros, a materializacdo de perdas nos Investimentos
Permitidos, por mais que sejam conservados, podera causar prejuizos aos Titulares de CRA.

Nao realizacdo adequada dos procedimentos de execugao e atraso no recebimento de recursos
decorrentes dos Direitos Creditérios do Agronegdécio. A Emissora e o Agente Fiducidrio, caso a
Emissora ndo faga, nos termos do artigo 12 da Resolucdo CVM 17, sdo responsaveis por realizar
os procedimentos de execucdao dos Direitos Creditorios do Agronegocio, de modo a garantir a
satisfacdo do crédito dos Titulares de CRA, em caso de necessidade. A realizagdo inadequada
dos procedimentos de execugdo dos Direitos Creditérios do Agronegdcio por parte da Emissora
ou do Agente Fiduciario, conforme aplicavel, em desacordo com a legislacdo ou regulamentacao
aplicavel, podera prejudicar o fluxo de pagamento dos CRA. Adicionalmente, em caso de atrasos
decorrentes de demora em razao de cobranca judicial dos Direitos Creditdérios do Agronegdcio
também pode ser afetada a capacidade de satisfacao do crédito, afetando negativamente o fluxo
de pagamentos dos CRA.

Auséncia de Coobrigacdo da Emissora. O Patrim6nio Separado constituido em favor dos Titulares
de CRA ndo conta com qualquer garantia flutuante ou coobrigacdao da Securitizadora. Assim, o
recebimento integral e tempestivo pelos Titulares de CRA dos montantes devidos conforme este
Termo de Securitizacao depende do recebimento das quantias devidas em fungao dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio, em tempo habil para o pagamento dos valores decorrentes dos CRA.
A ocorréncia de eventos que afetem a situagao econdmico-financeira da Devedora, como aqueles
descritos nestes Fatores de Risco, poderad afetar negativamente o PatrimOnio Separado e,
consequentemente, os pagamentos esperados pelos Titulares de CRA.

Risco de Auditoria Legal com Escopo Limitado. A auditoria legal conduzida pelo escritério
especializado foi realizada com escopo limitado a Securitizadora e a Devedora, envolvendo os
documentos por eles disponibilizados, visando a: (a) identificar as autorizacdes societarias e os
poderes de representacao dos representantes da Devedora e da Securitizadora para celebrar os
Documentos da Operacao; (b) analisar as principais certiddes expedidas em nome da Devedora,
bem como analise das contingéncias judiciais relevantes existentes contra a Devedora; (c)
analisar a documentacao relacionada aos Imoveis objeto da Garantia; e (d) analisar os contratos
financeiros relevantes da Devedora, sendo certo que nao foram e ndo serdao analisados certidoes
ou contratos financeiros celebrados pela Securitizadora. Ndo é possivel garantir que questdes
ndo abarcadas pelo escopo destacado acima nao afetardao negativamente a capacidade juridica,
regulatoria, financeira, reputacional ou operacional da Devedora e/ou da Securitizadora, isto
porque a auditoria legal ndo tem o condao de ser exaustiva e pode ndo ser capaz de identificar
todos os eventuais e potenciais passivos e riscos para a Emissdo e para a Oferta. Desta forma,
caso surjam eventuais passivos ou riscos nao mapeados na auditoria legal, o fluxo de pagamento
dos CRA ou mesmo o processo e valor de excussdao da Garantia poderdao sofrer impactos
negativos, fatos estes que podem impactar o retorno financeiro esperado pelos Titulares de CRA,
com perda podendo chegar a totalidade dos investimentos realizados pelos Titulares de CRA
quando da aquisicao dos CRA.

Risco de ndo cumprimento de condigdes precedentes. O Contrato de Distribuicdo prevé diversas
CondigcOes Precedentes (conforme definido no Contrato de Distribuicdo) que deverao ser
satisfeitas para a realizacao da distribuicdo dos CRA e desembolso dos recursos decorrentes das
CPR-Financeiras. Na hipdtese do ndo atendimento de tais Condicbes Precedentes, a
Securitizadora e o Coordenador Lider poderdo decidir pela continuidade ou ndo da Oferta. Caso
a Securitizadora e o Coordenador Lider decidam pela ndo continuidade da Oferta, a Oferta ndo
sera realizada e ndo produzird efeitos com relacao a quaisquer das partes, com o consequente
cancelamento da Oferta e 0 nao desembolso das CPR-Financeiras pela Emissora.

Riscos relacionados a impossibilidade de distribuicdo parcial dos CRA. Os CRA 12 Série serdo
distribuidos aos Investidores Profissionais sob o regime de garantia firme de colocacdo, e os CRA
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23 Série serao distribuidos aos Investidores Profissionais sob o regime de melhores esforgos de
colocagdo. Logo, o Coordenador Lider ndo sera responsavel pela subscricdo e integralizagao dos
CRA 22 Série que ndo sejam subscritos e/ou integralizados por investidores no ambito da Oferta,
ap6s findo o Prazo Maximo de Colocacdo. Adicionalmente, ndo sera permitida a distribuicdo
parcial dos CRA, de modo que, caso ndao ocorra a colocacdao da totalidade dos CRA objeto da
Oferta, a Oferta ndo sera realizada e ndo produzira efeitos com relacdo a quaisquer das partes,
com o consequente cancelamento da Oferta e o ndao desembolso das CPR-Financeiras pela
Emissora.

c) Riscos relacionados as CPR-Financeiras, aos Direitos Creditorios do
Agronegocio e a Garantia

Inadimplemento das CPR-Financeiras que lastreiam os CRA. Os CRA sao lastreados pelos Direitos
Creditérios do Agronegdcio, os quais sdo oriundos das CPR-Financeiras emitidas pela Devedora,
cujo valor, por lei, deve ser suficiente para cobrir os montantes devidos aos Titulares de CRA,
durante todo o prazo da Emissdo e os recursos captados pela Devedora por meio da emissao
das CPR-Financeiras serdo utilizados pela Devedora no curso ordinario de seus negocios,
atividades estas ligadas ao agronegdcio. Ndo existe garantia de que ndo ocorrerd futuro
descasamento, interrupcdo ou inadimplemento de obrigacdes em seu fluxo de pagamento por
parte da Devedora, caso em que os Titulares de CRA poderdao ser negativamente afetados,
inclusive em razao de atrasos ou nao recebimento de recursos devidos pela Emissora em
decorréncia da dificuldade ou impossibilidade de receber tais recursos em funcdo de
inadimplemento por parte da Devedora.

Riscos de Formalizacdo dos Direitos Creditérios do Agronegdcio. Os direitos creditdrios do
agronegocio sdo representados pelas CPR-Financeiras. Problemas na formalizagdo dos Direitos
Creditérios do Agronegocio e das CPR-Financeiras podem ensejar o inadimplemento dos Direitos
Creditérios do Agronegécio, além da contestacdo de sua regular constituicdo por terceiros,
causando prejuizos aos Titulares de CRA.

Cobranca dos Direitos Creditérios do Agronegécio. As atribuigdes de controle e cobranca dos
Direitos Creditorios do Agronegdcio em caso de inadimpléncia, perdas, faléncia e recuperagédo
judicial da Devedora caberdao a Emissora, conforme procedimentos previstos na legislacdo civel
e falimentar aplicaveis. Adicionalmente, nos termos do artigo 12 da Resolugdo CVM 17, no caso
de inadimplemento nos pagamentos relativos aos CRA, o Agente Fiduciadrio devera usar de toda
e qualquer medida prevista em lei e no Termo de Securitizagdo para proteger direitos ou
defender os interesses dos Titulares de CRA, inclusive, caso a Emissora ndo o faga, realizar os
procedimentos de execucdo dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, de modo a garantir o
integral adimplemento dos CRA. Os recursos obtidos com o recebimento e cobranca dos Direitos
Creditérios do Agronegécio serdo depositados diretamente na Conta Centralizadora,
permanecendo segregados de outros recursos da Emissora. Eventuais despesas relacionadas a
cobranca judicial e administrativa dos Direitos Creditérios do Agronegdcio inadimplentes deverdo
ser arcadas diretamente pela Devedora ou pelo Fundo de Despesas. A Emissora e o Agente
Fiduciario poderdao ndo ter sucesso na referida execugdo, o que podera acarretar perdas para os
Titulares de CRA.

Risco de liquidacdo do Patrimdnio Separado, Resgate Antecipado dos CRA, Pagamento
Antecipado das CPR-Financeiras, Amortizacdo Extraordindria dos CRA e/ou vencimento
antecipado das CPR-Financeiras. Os CRA estdo sujeitos ao pagamento antecipado em caso de
ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidagdo do Patrimbnio Separado, vencimento
antecipado das CPR-Financeiras ou pagamento antecipado das CPR-Financeiras, por qualquer
motivo. Na ocorréncia de qualquer dos Eventos de Liquidagdo do PatrimOnio Separado, podera
ndo haver recursos suficientes no Patrimbnio Separado para que a Emissora proceda ao
pagamento antecipado integral dos CRA. Além disso, em vista dos prazos de cura existentes e
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das formalidades e prazos previstos para cumprimento do processo de convocacgao e realizagao
da Assembleia Especial de Titulares de CRA que deliberara sobre os Eventos de Liquidacdo do
Patrimbnio Separado, ndo é possivel assegurar que a deliberagdo acerca da eventual liquidagdo
do Patriménio Separado ocorrera em tempo habil para que o pagamento antecipado dos CRA se
realize tempestivamente, sem prejuizos aos Titulares de CRA. Adicionalmente, caso a Devedora
realize a amortizagdo extraordinaria em relagdo a totalidade das CPR-Financeiras, apesar da
existéncia da subordinacdo entre as CPR-Financeira e as CPR-Financeira 2 e, consequentemente,
entre os CRA 123 Série e os CRA 23 Série, de acordo com o disposto na CPR-Financeiras e no
Termo de Securitizagdo, os recursos do Patriménio Separado serdo utilizados para a Amortizagdo
Extraordinaria dos CRA 22 Série antes do integral resgate dos CRA 12 Série, e, neste caso, ndo
é possivel afastar o risco de que o integral adimplemento dos CRA 12 Série seja afetado, a
despeito da subordinagao prevista na CPR-Financeiras e no Termo de Securitizagao.

Risco de concentragao e efeitos adversos no pagamento de Remuneragdao, Amortizacao e outros
valores aos Titulares de CRA. Os Direitos Creditorios do Agronegdcio sdao devidos em sua
totalidade pela Devedora. Nesse sentido, o risco de crédito do lastro dos CRA esta 100% (cem
por cento) concentrado na Devedora, sendo que todos os fatores de risco de crédito a ela
aplicaveis sdo capazes de influenciar adversamente a capacidade de pagamento dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio e, consequentemente, o pagamento dos valores devidos aos Titulares
de CRA. Uma vez que os pagamentos devidos em decorréncia dos CRA, tais como amortizacdo
e Remuneragdo e, se aplicavel, Encargos Moratorios, dependem do pagamento integral e
tempestivo, pela Devedora dos valores devidos no @mbito da emissdao das CPR-Financeiras, os
riscos a que a Devedora esta sujeita podem afetar adversamente a capacidade de adimplemento
da Devedora na medida em que afete suas atividades, operacbes e situacdo econdmico-
financeira, as quais, em decorréncia de fatores internos e/ou externos, poderdo afetar o fluxo
de pagamentos dos Direitos Creditérios do Agronegoécio e, consequentemente, dos CRA.
Adicionalmente, os recursos decorrentes da execucdo das CPR-Financeiras podem ndo ser
suficientes para satisfazer o pagamento integral da divida decorrente da emissdo das CPR-
Financeiras. Portanto, a inadimpléncia da Devedora pode ter um efeito adverso no pagamento
dos Direitos Creditérios do Agronegodcio e, consequentemente, dos CRA.

Riscos relacionados a liquidez e ao valor de excussdo da Garantia. Ndo ha garantias quanto ao
valor e/ou a liquidez da Garantia, de modo que os ativos objeto da Alienagdo Fiduciaria dos
Imoveis pode ndo possuir compradores, conforme o caso. Adicionalmente, o valor obtido com a
execucdo forcada da Garantia poderd nao ser suficiente para o pagamento integral das
Obrigacdes Garantidas referentes a CPR-Financeira dos CRA 12 Série, o que pode afetar de forma
adversa e negativa os Titulares de CRA dos CRA 12 Série. Ademais, a excussao da Garantia pode
demandar tempo ou envolver complexidade, de maneira a ndo se concretizar no prazo desejado
pelos Titulares de CRA. Em caso de ocorréncia de um evento de inadimplemento das Obrigacoes
Garantidas, a Emissora podera excutir a Garantia para o pagamento dos valores devidos aos
Titulares de CRA do CRA 12 Série. Nessa hipotese, caso o valor obtido com a execugdo da
Garantia nao seja suficiente para o pagamento integral dos CRA 12 Série ou caso qualquer
Garantia ndo esteja devidamente constituida quando da referida execugdo, a capacidade do
Patrimonio Separado de suportar as obrigacdes estabelecidas no Termo de Securitizagdo frente
aos Titulares de CRA 12 Série seria afetada negativamente.

Risco de ndo reforco ou substituicdo da Garantia. As obrigagOes estabelecidas na CPR-Financeira
sao garantidas pela Garantia, nos termos da CPR-Financeira e do Contrato de Alienacao
Fiduciaria de Imoveis, os quais estabelecem determinadas hipoteses que ensejam a necessidade
de reforgo ou substituicdo de tal Garantia. Na ocorréncia de tais hipdteses, caso a Devedora néo
apresente novas garantias adicionais atendendo os critérios estabelecidos nos Documentos da
Operagao para fins de reforgo da respectiva Garantida, a Garantia existente podera ndo ser
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suficientes para fazer frente as Obrigacdes Garantidas da CPR-Financeira em um cendrio de
excussao, podendo impactar negativamente o investidor.

Riscos relacionados a Alienacdo Fiducidria de Imdveis. Na data de assinatura deste Termo de
Securitizacdo, a Alienagdo Fiduciaria de Imdveis ndo esta plenamente constituida. Para mais,
mesmo apods a conclusao de todos os procedimentos previstos no Contrato de Alienacao
Fiduciaria de Imédveis para o aperfeicoamento da Alienacao Fiduciaria de Imdveis é possivel que
a validade e a eficacia de tal garantia perante terceiros sejam questionados, inclusive
judicialmente. Diante do exposto, ndo se pode garantir que a Emissora conseguira exercer todos
os direitos de credor fiduciario previstos na legislacdo ou mesmo a sua venda, sobretudo em
virtude de possiveis questionamentos ou demandas de terceiros, o que pode prejudicar eventual
excussao de tal garantia e, consequentemente, o adimplemento das Obrigagbes Garantidas
referentes a CPR-Financeira dos CRA 12 Série.

A Alienacdo Fiduciaria de Imoveis pode ser insuficiente para quitar o saldo devedor da CPR-
Financeira e, conseqguentemente, do CRA 12 Série, no caso de inadimplemento das Obrigacbes
Garantidas.

Caso ocorra o inadimplemento de qualquer Obrigacdo Garantida referentes a CPR-Financeira dos
CRA 12 Série, a Emissora podera executar a Garantia para o pagamento dos valores devidos aos
Titulares de CRA dos CRA 12 Série. Adicionalmente, a Emissora poderd executar todas e
guaisquer garantias outorgadas a ela em garantia das Obrigagdes Garantidas referentes a CPR-
Financeira dos CRA 123 Série, conforme aplicavel, simultaneamente ou em qualquer ordem,
seguindo as deliberacdes dos Titulares de CRA dos CRA 12 Série, sem que com isso prejudique
qualquer direito ou possibilidade de exercé-lo no futuro, até a quitacdo integral das Obrigagdes
Garantidas, respeitados os limites estipulados no respectivo contrato de garantia. Nessa
hipotese, o valor obtido com a execucdo forcada da Garantia podera nao ser suficiente para o
pagamento integral dos CRA 12 Série, o que afetaria negativamente a capacidade do Patrimonio
Separado de suportar as suas obrigacdes estabelecidas no Termo de Securitizagdo, e,
consequentemente, poderia afetar de forma adversa e negativa os Titulares de CRA dos CRA 1@
Série.

Nao formalizacdo da Garantia.

A Alienacdo Fiduciaria de Imodveis ndo poderd ser excutida, por meio do procedimento
extrajudicial previsto na Lei n°® 9.514/1997, enquanto o Contrato de Alienacdo Fiduciaria de
Imdveis ndo for registrada no cartério de registro de imoveis competente. Conforme estabelecido
pelo art. 12, paragrafos 2° e 49, da Lei n°® 8.929, as garantias reais vinculadas a CPR-Financeira
ficam sujeitas, para valer contra terceiros, a averbagao no cartério de registro de imdéveis em
que estiverem localizados os bens dados em garantia. Portanto, a Alienacdo Fiduciaria de
Imdveis somente sera eficaz, perante terceiros, apds serem devidamente registrada no cartério
de registro de imdveis competente, ndo podendo ser excutida por meio do procedimento
extrajudicial previsto na Lei n® 9.514/1997, enquanto o registro nao for realizado.

Acrescenta-se que a nao constituicao da Garantia, bem como qualquer evento que a torne nula,
ineficaz, inexequivel, invalida ou caso venham a ocorrer quaisquer eventos que afetem
negativamente a Garantia, no todo ou em parte, e nao houver Reforco e Complementacdo da
Garantia, conforme aplicavel, nos termos da Garantia, constitui Evento de Vencimento
Automatico nos termos previstos na CPR-Financeira. Ainda, nota-se que a prenotagdo do
Contrato de Alienagdo Fiducidria de Imdveis, junto aos cartérios de registro de imdveis
competentes foi exigida, como condigao precedente ao desembolso da CPR-Financeira. Desta
forma, existe o risco de que os CRA 1@ Série sejam subscritos e integralizados sem que a
Garantia esteja devidamente constituida.
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Até que o Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Imdvel seja devidamente registrado e eficaz, em
caso de inadimplemento ou ocorréncia de Evento de Vencimento Antecipado Automatico ou
Evento de Vencimento Antecipado Ndo Automatico nos termos da CPR-Financeira, ndo sera
possivel excutir a Alienacdo Fiduciaria de Imovel, por meio do procedimento extrajudicial
previsto na Lei n® 9.514/1997, o que pode impactar adversamente o pagamento aos Titulares
de CRA dos CRA 12 Série.

Risco relativo a invalidade ou ineficécia da Alienacdo Fiduciaria de Imoéveis.

A Alienacdo Fiduciaria de Imdveis outorgada pela Devedora pode ser invalidada ou tornada
ineficaz, impactando negativamente a rentabilidade dos Titulares de CRA dos CRA 12 Série, caso
configurada: (a) fraude contra credores, se, no momento da outorga das Imdveis alienados em
garantia, conforme disposto na legislacdo em vigor, a Devedora estiver insolvente ou, se em
razdo da Alienagdo Fiduciaria de Imdveis, passar a esse estado; (b) fraude a execugao, caso (i)
quando da Alienacdo Fiduciaria de Imdveis, a Devedora seja sujeita a passivos de demanda
judicial capaz de reduzi-la a insolvéncia; ou (ii) sobre os Imodveis outorgados a Emissora penda,
na data de alienacdo, demanda judicial fundada em direito real; ou (c) fraude a execucao fiscal,
se a Devedora, quando da alienacdo, sendo sujeita a passivos de débito para com a Fazenda
Publica, por crédito tributario regularmente inscrito como divida ativa, ndo dispuser de bens para
total pagamento da divida fiscal. Adicionalmente, a transferéncia dos Imoveis pela Devedora
pode vir a ser objeto de questionamento em decorréncia de faléncia, recuperagao judicial,
extrajudicial ou processos similares contra a Devedora. Quaisquer dos eventos indicados acima
pode implicar efeito material adverso ao Investidor Profissional por afetar a execucdo da Garantia
oferecidas no ambito da CPR-Financeira, impactando a capacidade de pagamento dos Direitos
Creditérios do Agronegdcio e, consequentemente, dos CRA 12 Série.

d) Riscos Relacionados a Devedora

Capacidade financeira da Devedora. A Devedora estd sujeita a riscos financeiros que podem
influenciar diretamente o adimplemento das obrigacbes previstas nas CPR-Financeiras. A
capacidade do Patrimbnio Separado de suportar as obrigagdes estabelecidas neste Termo de
Securitizacdo depende do adimplemento das obrigacdes assumidas pela Devedora nos termos
da CPR-Financeiras. Portanto, a ocorréncia de eventos que afetem negativamente a situagdo
econdmico-financeira da Devedora podera afetar negativamente a capacidade do Patrimonio
Separado de suportar as obrigacOes relativas aos CRA, conforme estabelecidas neste Termo de
Securitizacdo, provocando impacto no fluxo de recebimentos esperados pelos Titulares de CRA.

Capacidade operacional da Devedora. A Devedora esta sujeita a riscos operacionais que podem
influenciar diretamente o adimplemento das obrigacOes previstas na CPR-Financeiras, conforme
0 caso. Eventuais alteracdes na capacidade operacional da Devedora podem afetar seus fluxos
de caixa e provocar um efeito material adverso no pagamento dos CRA.

Risco de concentracdo da Devedora. Os CRA sdo concentrados em apenas 1 (um) devedor, o
qual origina as CPR-Financeiras. Nesse sentido, o risco de crédito do lastro dos CRA estd
concentrado em apenas 1 (um) devedor, sendo que todos os fatores de risco aplicaveis a ele, a
seu setor de atuacdo e ao contexto macro e microeconé6mico em que ela esta inserida sdo
potencialmente capazes de influenciar adversamente a capacidade de pagamento das CPR-
Financeiras e, consequentemente, a amortizagdao e a Remuneracao dos CRA. Uma vez que os
pagamentos de Remuneragao e Amortizacdo dependem do pagamento integral e tempestivo,
pela Devedora, dos valores devidos no ambito das CPR-Financeiras, os riscos a que a Devedora
esta sujeita podem afetar adversamente a capacidade de adimplemento da Devedora na medida
em que afete suas atividades, operagbes e situacdo econdmico-financeira, as quais, em
decorréncia de fatores internos e/ou externos, poderdo afetar o fluxo de pagamentos das CPR-
Financeiras e, consequentemente, dos CRA. Adicionalmente, os recursos decorrentes da
execugdo das CPR-Financeiras e da Garantia podem ndo ser suficientes para satisfazer o
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pagamento integral da divida decorrente das CPR-Financeiras. Portanto, a inadimpléncia da
Devedora, pode ter um efeito material adverso no pagamento das CPR-Financeiras e,
consequentemente, dos CRA.

Riscos relacionados ao cumprimento de leis e regulamentos anticorrupcdo e antitruste. A
violacdo de leis ou regulamentos anticorrupcao e antitruste pode ter um efeito adverso material
na reputagao, nos resultados das operagdes e na situacao financeira da Devedora. A Devedora
€ obrigada a cumprir as leis e regulamentos aplicaveis do Brasil e pode ficar sujeita a tais leis e
regulamentos em outras jurisdigdes, incluindo, sem limitacdo, as Leis de Prevencdo a Lavagem
de Dinheiro e Anticorrupcdao. N3ao ha garantias de que as politicas e procedimentos internos
sejam suficientes para prevenir ou detectar quaisquer praticas inadequadas, fraudes ou
violagGes dessas leis ou regulamentos por controladas, funcionarios, diretores, executivos,
parceiros, agentes e prestadores de servigos, nem que tais pessoas nao tomem medidas que
violem nossas politicas e procedimentos. Quaisquer violacdes destas leis ou regulamentos pela
Devedora e/ou por qualquer uma de suas controladas, funcionarios, diretores, executivos,
parceiros, agentes e prestadores de servicos poderdo ter um efeito adverso material nos
negocios, reputacdo, resultados de operacdes e situacdo financeira da Devedora,
consequentemente impactando sua capacidade de pagamento das CPR-Financeiras e o fluxo dos
CRA.

Potenciais divergéncias na Provisdo para Contingéncias de Processos Judiciais e Administrativos.
A Devedora é parte em processos judiciais. Eventuais falhas ou divergéncias na avaliacdo ou na
estimativa de suas provisGes ou na sua divulgacdo ou a existéncia de contingéncias néao
provisionadas poderdo ter impactos na Devedora e afetar adversamente sua capacidade de
adimplir as obrigacOes, com efeitos inclusive em relacao a resultados futuros ou o cumprimento
de suas obrigacOes sob as CPR-Financeiras, que podem impactar o pagamento dos CRA.

Regulamentacdo das Atividades Desenvolvidas pela Devedora. A Devedora esta sujeita a extensa
regulamentacao federal, estadual e municipal relacionada a protecdao do meio ambiente, a saude
e seguranga dos trabalhadores relacionados a atividade, conforme aplicavel. As atividades da
Devedora a expdem a constante fiscalizacdo por 6rgaos governamentais de protecao ambiental
acerca do cumprimento da legislagao aplicavel.

Adicionalmente, a Devedora é obrigada a obter licencas emitidas por autoridades
governamentais, com relacdo a determinados aspectos das suas operagdes, como eventual
necessidade de compra e instalacao de equipamentos de custo mais elevado para o controle da
poluicdo ou a execugdo de mudancas operacionais a fim de limitar impactos ou potenciais
impactos ao meio ambiente e/ou a saude dos funcionarios da Devedora. A violagdo de tais leis
e regulamentos ou licengas, assim como a ndo obtencdo e/ou renovacdo das referidas
autorizacoes e licengas junto com o continuo exercicio de atividades pela Devedora, podem
resultar em multas, sangdes criminais, revogacao de licencas de operagao e/ou na proibicdo de
exercicio das atividades pela Devedora, tendo impacto adverso relevante em suas operagoes e
exercicios de suas atividades e, consequentemente, afetar o pagamento das CPR-Financeiras e
o fluxo de pagamento dos CRA.

Devido as alteracdes na regulamentacdo ambiental, como aquelas referentes a Lei 12.651, de
25 de maio de 2012, conforme alterada (Novo Codigo Florestal), e outras mudangas ndo
esperadas, o valor e a periodicidade de futuros investimentos relacionados a questdes
socioambientais podem variar consideravelmente em relagdo a expectativa da Devedora.

Penalidades Ambientais. As penalidades administrativas e criminais impostas contra aqueles que
violarem a legislagao ambiental serao aplicadas independentemente da obrigacao de reparar a
degradacao causada ao meio ambiente. Na esfera civil, os danos ambientais implicam
responsabilidade solidaria e objetiva, direta e indireta. Isto significa que a obrigagdo de reparar
a degradacdo causada poderd afetar a todos os direta ou indiretamente envolvidos,
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independentemente da comprovacdo de culpa dos agentes. Como consequéncia, quando a
Devedora contrata terceiros para proceder a qualquer intervengao nas suas operagdes, como a
disposicao final de residuos, ndo esta isenta de responsabilidade por eventuais danos ambientais
causados por estes terceiros contratados. A Devedora pode ser considerada responsavel por
todas e quaisquer consequéncias provenientes da exposicdo de pessoas a substancias nocivas
ou outros danos ambientais. Os custos para cumprir com a legislacao atual e futura relacionada
a protecdo do meio ambiente, salde e seguranca, e as contingéncias provenientes de danos
ambientais e a terceiros afetados poderdo ter um efeito adverso sobre os negdcios da Devedora,
0os seus resultados operacionais ou sobre a sua situacdo financeira, o que podera afetar
negativamente o valor dos Direitos Creditdrios do Agronegodcio.

A Devedora poderd ndo conseguir gerar fluxo de caixa suficiente a partir de suas operacfes para
atender as suas exigéncias de caixa. As necessidades de capital da Devedora poderdo diferir de
forma substancial das estimativas de sua administracao, caso, por exemplo, os investimentos
da Devedora nédo atinjam os niveis planejados de retorno ou se tiver que incorrer em gastos
imprevistos ou realizar investimentos para manter a competitividade da Devedora no mercado.
Caso isso ocorra, a Devedora podera necessitar de capital ou financiamentos adicionais antes do
previsto ou ser obrigada a adiar alguns de seus novos planos de investimento ou, ainda, desistir
de oportunidades de mercado. E provavel que futuros instrumentos de empréstimo, como linhas
de crédito, contenham clausulas restritivas principalmente devido a recente crise econémica € a
falta de disponibilidade de crédito e/ou exijam que a Devedora tenha que hipotecar ativos como
garantia dos empréstimos tomados. A impossibilidade de obter capital adicional em termos
satisfatérios podera atrasar, impedir a expansdo ou afetar adversamente os negdcios da
Devedora.

Efeitos da alteracdo no regime fiscal. O Governo Federal regularmente introduz alteragbes nos
regimes fiscais que, eventualmente, podem aumentar a carga tributaria da Devedora e de seus
clientes. Essas alteragoes incluem modificacdes na aliquota e/ou base de calculo dos tributos e,
ocasionalmente, a criacdo de impostos temporarios. Os efeitos de eventuais medidas de reforma
fiscal, assim como quaisquer outras possiveis alteracGes no sistema tributario brasileiro, ndo
podem ser quantificados.

A Devedora pode ser adversamente afetada por contingéncias trabalhistas e previdencidrias
perante terceiros por ela contratados. Além das contingéncias trabalhistas e previdencidrias
oriundas de disputas com os funcionarios contratados diretamente pela Devedora, esta pode ser
responsabilizada por eventuais contingéncias de carater trabalhista e previdenciario dos
trabalhadores vinculados aos prestadores de servico contratados, quando os respectivos
prestadores de servico deixarem de cumprir com seus encargos sociais. Tal responsabilizacao
podera afetar adversamente os resultados da Devedora, sua capacidade de pagamento dos
Direitos Creditorios do Agronegdcio e, consequentemente, o pagamento dos CRA pela Emissora.

As terras da Devedora e/ou de seus fornecedores podem ser invadidas pelo Movimento dos Sem
Terra. A capacidade de producao da Devedora e de seus fornecedores pode ser afetada no caso
de invasao do Movimento dos Sem Terra, o que pode impactar negativamente suas atividades
e sua capacidade de pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio e por sua vez o
pagamento dos CRA pela Emissora.

Os iméveis e terras da Devedora poderdo ser desapropriados pelo Governo Federal de forma
unilateral, para fins de utilidade publica e interesse social, ndo sendo possivel garantir que o
pagamento da indenizacdo a Devedora dar-se-a de forma justa. De acordo com o sistema legal
brasileiro, o Governo Federal podera desapropriar os iméveis e terras da Devedora, onde sdo
desenvolvidas suas atividades, por necessidade ou utilidade publica ou interesse social, de forma
parcial ou total. Ocorrendo a desapropriacdo, ndo ha como garantir, de antemdo, que o preco
gue venha a ser pago pelo Poder Publico sera justo, equivalente ao valor de mercado, ou que,
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efetivamente, remunerara os valores investidos de maneira adequada. Dessa forma, a eventual
desapropriacdo de qualquer imdvel da Devedora podera afetar adversamente e de maneira
relevante suas atividades, sua situacdo financeira e resultados, podendo impactar na sua
capacidade de pagamento dos CRA pela Emissora.

e) Riscos Relacionados a Emissora

Manutencdo do registro de companhia aberta. A atuagdo da Emissora como securitizadora de
créditos do agronegdécio por meio da emissao de certificados de recebiveis do agronegdcio
depende da manutencdo de seu registro de companhia aberta junto a CVM e das respectivas
autorizagOes societarias. Caso a Emissora ndo atenda aos requisitos exigidos pela CVM em
relagdo as companhias abertas, sua autorizacdo podera ser suspensa ou mesmo cancelada,
afetando assim a emissao dos CRA e/ou a funcdo da Emissora no ambito da Oferta e da vigéncia
dos CRA.

O Objeto da Securitizadora e o Patriménio Separado. A Emissora é uma companhia
securitizadora de créditos do agronegdcio, tendo como objeto social a aquisicdo e securitizacdo
de quaisquer direitos creditérios do agronegdcio passiveis de securitizagdo por meio da emissao
de certificados de recebiveis do agronegdcio, nos termos da Lei 11.076, Lei 14.430 e Resolucao
CVM 60, cujos patrimonios sdo administrados separadamente. O patriménio separado de cada
emissdo tem como principal fonte de recursos os respectivos créditos do agronegdcio e suas
garantias. Desta forma, qualquer atraso ou falta de pagamento dos créditos do agronegécio por
parte dos devedores a Emissora podera afetar negativamente a capacidade da Emissora de
honrar as obrigacdes assumidas junto aos Titulares de CRA, tendo em vista, inclusive, o fato de
que, nas operagoes de que participa, o patrimonio da Emissora ndo responde, de acordo com os
respectivos termos de securitizagdo, pela solvéncia dos devedores ou coobrigados, de modo que
ndo ha qualquer garantia de que os Titulares dos CRA receberdo a totalidade dos valores
investidos. Ndo ha garantias de que a Emissora dispora de recursos ou bens suficientes para
efetuar pagamentos decorrentes da responsabilidade pelos prejuizos que esta causar por
descumprimento de disposicdo legal ou regulamentar, por negligéncia ou administragdo
temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade do patrimdnio separado, caso devidamente
comprovado em sentenca judicial transitada em julgado.

Riscos Relativos a Responsabilizacdo da Emissora por prejuizos ao Patrimdnio Separado. A
responsabilidade da Emissora se limita ao que dispGe o paragrafo Unico do artigo 28 da Lei
14.430, em que se estipula que a totalidade do patrimo6nio da Emissora (e ndo o Patrimdénio
Separado) responderd pelos prejuizos que esta causar por descumprimento de disposicdo legal
ou regulamentar, por negligéncia ou administracdao temeraria ou, ainda, por desvio da finalidade
do Patrimoénio Separado. Caso a Emissora seja responsabilizada pelos prejuizos ao Patrimonio
Separado, o patriménio da Emissora podera ndo ser suficiente para indenizar os Titulares de
CRA e ndo ha garantias de que a Emissora dispora de recursos ou bens suficientes para efetuar
pagamentos decorrentes da responsabilidade acima indicada, conforme previsto no artigo 28 da
Lei 14.430.

N3o aquisicdo de créditos do agronegdcio. A aquisicdo de créditos de terceiros para a realizagdo
de operagdes de securitizacdo é fundamental para manutengdo e desenvolvimento das
atividades da Emissora. A falta de capacidade de investimento na aquisicdo de novos créditos
ou da aquisicdo em condigOes favoraveis pode prejudicar sua situagdo econdmico-financeira da
Emissora e seus resultados operacionais, podendo causar efeitos adversos na administracao e
gestdo do Patrim6nio Separado.

Crescimento da Emissora e de seu capital. O capital atual da Emissora podera nao ser suficiente
para suas futuras exigéncias operacionais e manutengdo do crescimento esperado, de forma que
a Emissora pode vir a precisar de fonte de financiamento externo. Nao se pode assegurar que
havera disponibilidade de capital quando a Emissora necessitar, e, caso haja, as condicbes desta
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captacdao poderiam afetar o desempenho da Emissora, sua capacidade financeira e,
consequentemente, podendo causar efeitos adversos na administracdo e gestdo do Patriménio
Separado.

Importancia de uma equipe qualificada. A perda de membros da equipe operacional da Emissora
e/ou a sua incapacidade de atrair e manter pessoal qualificado, pode ter efeito adverso relevante
sobre as atividades, situacao financeira e resultados operacionais da Emissora. O ganho da
Emissora provém preponderantemente da securitizagdo de recebiveis, que necessita de uma
equipe especializada, para originagdo, estruturacdao, distribuicdo e gestdo, com vasto
conhecimento técnico, operacional e mercadoldgico destes produtos. Assim, a eventual perda
de componentes relevantes da equipe e a incapacidade de atrair novos talentos poderia afetar
a nossa capacidade de geracdo de resultado.

Originacdo de novos negocios ou reducdo de demanda por CRA. A Emissora depende de
originacdo de novos negdcios de securitizacdo do agronegdcio, bem como da demanda de
Investidores pela aquisicdo dos CRA de sua emissdao. Caso a Emissora ndo consiga identificar
projetos de securitizacdo atrativos para o mercado ou, caso a demanda pela aquisicao de CRA
venha a ser reduzida, a Emissora podera ser afetada.

Os fatores de risco relacionados a Emissora constantes do seu formulario de referéncia, o qual
pode ser obtido no endereco eletronico da CVM (https://www.gov.br/cvm/pt-br, neste website,
na regido inferior da pagina, acessar “Centrais de Conteldo”, clicar em “Central de Sistemas da
CVM”, depois em "“Informagdes sobre Companhias”, buscar “ECO SECURITIZADORA DE
DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO” no campo disponivel, clicar em “Categoria”, em
seguida cliqgue em “FRE - Formulario de Referéncia”), ficam expressamente incorporados a este
Termo de Securitizagdo por referéncia, como se dele constassem para todos os efeitos legais e
regulamentares.

f) Riscos Relacionados ao Agronegocio e ao Setor de Atuacdo da Devedora

O Agronegdcio Brasileiro. O setor agricola esta sujeito a caracteristicas especificas, inclusive,
mas nao se limitando a: (a) natureza predominantemente sazonal, com o que as operagdes sao
afetadas pelo ciclo das lavouras; (b) condicbes meteoroldgicas adversas, inclusive secas,
inundagOes, granizo ou temperaturas extremamente altas, que sdo fatores imprevisiveis,
podendo ter impacto negativo na produgdo agricola ou pecuaria; (c) incéndios e demais sinistros;
(d) pragas e doencas, que podem atingir de maneira imprevisivel as safras; (e) precos praticados
mundialmente, que estao sujeitos a flutuagdes, dependendo (i) da oferta e demanda globais, (ii)
de alteragGes dos niveis de subsidios agricolas de certos produtores importantes (principalmente
Estados Unidos e Unidao Europeia), (iii) de mudangas de barreiras comerciais de certos mercados
consumidores importantes e (iv) da adocao de outras politicas publicas que afetem as condigbes
de mercado e os precos dos produtos agricolas; (f) concorréncia de commodities similares e/ou
substitutivas; e (g) acesso limitado ou excessivamente oneroso a captacdo de recursos, além de
alteracdes em politicas de concessao de crédito, tanto por parte de érgaos governamentais como
de instituicdes privadas, para determinados participantes. A verificacdo de um ou mais desses
fatores podera impactar negativamente o setor, afastando a emissao de CRA pela Emissora e
consequentemente, sua rentabilidade

Desenvolvimento do agronegécio. Nao ha como assegurar que, no futuro, o agronegdcio
brasileiro (a) manterd a taxa de crescimento e desenvolvimento que se vem observando nos
ultimos anos, e (b) ndo apresentard perdas em decorréncia de condicbes climaticas
desfavoraveis, reducdo de pregos de commodities do setor agricola nos mercados nacional e
internacional, alteragdes em politicas de concessao de crédito para produtores nacionais, tanto
da parte de 6rgdos governamentais como de entidades privadas, que possam afetar a renda da
Devedora e, consequentemente, sua capacidade de pagamento, bem como outras crises
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econdmicas e politicas que possam afetar o setor agricola em geral. A reducdo da capacidade de
pagamento da Devedora podera impactar negativamente a capacidade de pagamento dos CRA.

Riscos climaticos. As alteragdes climaticas podem ocasionar mudangas bruscas nos ciclos
produtivos de commodities agricolas, por vezes gerando choques de oferta, quebras de safra,
volatilidade de precos, alteracdao da qualidade e interrupcao no abastecimento dos produtos por
elas afetados. Nesse contexto, a capacidade de producdo da matéria prima dos produtores rurais
pode ser adversamente afetada, gerando escassez e aumento de pregos, o que pode resultar
em aumento de custos, dificuldades ou impedimento da continuidade das atividades da Devedora
relacionadas ao agronegdcio e, consequentemente, afetar a receita da Devedora e sua
capacidade de pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegécio.

Riscos Comerciais. Os produtos comercializados pela Devedora sdo ou tém origem em
commodities importantes no mercado internacional e, como qualquer commodity, seu prego
pode sofrer variagdo no comeércio internacional em funcdo da imposicao de barreiras
alfandegarias ou ndo tarifarias, tais como embargos, restricbes sanitarias, politicas de cotas
comerciais, sobretaxas, contencioso comercial internacional, dentre outros. Qualquer flutuacao
de seu preco em funcdo de medidas de comércio internacional pode afetar a capacidade de
producao ou comercializacdo da Devedora, €, consequentemente, os pagamentos no ambito da
CPR-Financeiras.

Risco de Regulacdo Ambiental. Os produtores rurais estdo sujeitos a extensa regulamentacao
ambiental e podem estar expostos a contingéncias resultantes do manuseio de materiais
perigosos e potenciais custos para cumprimento da regulamentacdo ambiental. A Devedora esta
sujeita a extensa legislacdo federal, estadual e municipal relacionada a protecdo do meio
ambiente e a salde e seguranca que regula, dentre outros aspectos: (a) a geracdo,
armazenagem, manuseio, uso e transporte de produtos e residuos nocivos; (b) a emissdo e
descarga de materiais nocivos no solo, no ar ou na agua; e (c) a saude e seguranca de seus
empregados rurais. A Devedora ndo pode garantir que essas leis e regulamentagdes ndo ficarao
mais rigorosas. Os custos para cumprir com a legislacdo atual e futura relacionada a protegao
do meio ambiente, salde e segurancga, e as contingéncias provenientes de danos ambientais e
a terceiros afetados poderdo ter um efeito adverso sobre os negdcios dos distribuidores e dos
produtores rurais, os seus resultados operacionais ou sobre a sua situacdo financeira, o que
podera afetar a sua capacidade de pagamento dos CRA. Adicionalmente, qualquer falha no
cumprimento das leis e regulamentagdes ambientais aplicdveis pode submeter a Devedora a
sancgOes administrativas e penais, além da obrigacdo de remediar os danos causados ou indenizar
terceiros.

Politicas e regulamentacbes governamentais que afetem o setor agricola e setores relacionados
podem afetar de maneira adversa as operagdes e lucratividade da Devedora. Politicas e
regulamentos governamentais exercem grande influéncia sobre a produgdo e a demanda
agricola e os fluxos comerciais. As politicas governamentais que afetam o setor agricola, tais
como politicas relacionadas a impostos, tarifas, encargos, subsidios, estoques regulares e
restricdbes sobre a importacdo e exportacdo de produtos agricolas e commodities, podem
influenciar a lucratividade do setor, o plantio de determinadas safras em comparacgao a diferentes
usos dos recursos agricolas, a localizagao e o tamanho das safras, a negociagao de commodities
processadas ou nao processadas, € o volume e tipos das importacdes e exportagoes.

Futuras politicas governamentais no Brasil e no exterior podem causar efeito adverso sobre a
oferta, demanda e preco dos produtos da Devedora, restringir sua capacidade de fechar negécios
no mercado em que atuam e em mercados que pretendem atingir, podendo ter efeito adverso
nos seus resultados operacionais e, consequentemente, podendo afetar a sua capacidade de
pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegocio.
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Baixa Produtividade. A falha ou impossibilidade no controle de pragas e doencas pode afetar
negativamente a produtividade da lavoura de produtos agricolas. A Devedora podera ndo obter
sucesso no controle de pragas e doencas da lavoura, seja por ndo aplicar corretamente os
defensivos agricolas adequados, seja por uma nova praga ou doenca ainda sem diagndstico.
Esses impactos podem afetar negativamente a produtividade e qualidade dos produtos agricolas.
Adicionalmente, a falha, impericia ou ineficiéncia na efetiva aplicacdo de tais Insumos nas
lavouras pode afetar negativamente a produtividade da lavoura. Nesse caso, a capacidade da
Devedora podera estar comprometida, podendo impactar também a capacidade de pagamento
dos Direitos Creditérios do Agronegdcio e, consequentemente, dos CRA.

Volatilidade do Preco das Commodities. Os produtos agricolas sao cotados internacionalmente
em dolares em bolsas de mercadorias situadas em varias partes do mundo, inclusive no Brasil.
A variacdo dos seus precos pode exercer um grande impacto nos resultados da Devedora. As
flutuacdes de precos nos produtos agricolas sdo afetadas pela demanda interna e externa, e pelo
volume de producdo e dos estoques mundiais. A flutuacdo do seu prego pode ocasionar um
grande impacto na rentabilidade da Devedora se sua receita com as respectivas vendas estiver
abaixo dos seus custos de producdo, quer seja pelo preco em délar, quer seja pelo preco em
Reais. Estes impactos podem comprometer a capacidade econdmica da Devedora, bem como o
pagamento dos Direitos Creditérios do Agronegdcio, e, consequentemente, comprometer a
capacidade de pagamento dos CRA pela Emissora.

Risco de Transporte. As deficiéncias da malha rodoviaria, ferroviaria ou hidroviaria, tais como
estradas sem asfalto ou sem manutencdo, insuficiéncia de ferrovias, principalmente nas regides
mais distantes do porto, ocasionam altos custos de logistica no envio das culturas agricolas
produzidas pela Devedora. Da mesma forma, a falha ou impericia no manuseio dos insumos
para transporte, seja por meio de trens, caminhdes ou embarcacdes, pode acarretar perdas ou
danos nas culturas agricolas produzidas pela Devedora. As constantes mudancas climaticas,
como excessos de chuva, vém ocasionando piora no estado de conservacao das estradas, o que
pode acarretar um aumento do nimero de acidentes no transporte e consequente perda de
producdo acima do previsto. Os portos, por sua vez, muitas vezes nao conseguem escoar toda
a producdo no periodo de envio de culturas agricolas, devido a filas e demora na exportacdo, o
que pode resultar, por parte da Devedora, da resolucdo de operagoes de venda. Em decorréncia
das razbes acima, podera haver impacto nos negocios da Devedora, afetando, assim, a
capacidade de pagamento dos Direitos Creditorios do Agronegdcio, e, consequentemente,
comprometer a capacidade de pagamento dos CRA.

Instabilidades e crises no setor agricola. Eventuais situacbes de crise e de insolvéncia de
revendedores, industrias, cooperativas e produtores rurais, pessoas fisicas e/ou juridicas e
sociedades atuantes no setor poderiam afetar negativamente a producdo de cana-de-aglcar,
acucar e etanol, e, consequentemente a capacidade de pagamento dos Direitos Creditorios do
Agronegdcio, e, consequentemente, comprometer a capacidade de pagamento dos CRA.

g) Riscos Relativos ao Ambiente Macroeconémico

Politica Econémica do Governo Federal. A economia brasileira € marcada por frequentes e, por
vezes, significativas intervencdes do Governo Federal, que modifica as politicas monetarias, de
crédito, de cambio, fiscal e outras para influenciar os rumos da economia do Brasil. A Devedora
e a Securitizadora ndo tém controle sobre quais medidas ou politicas que o Governo Federal
podera adotar no futuro e, portanto, ndo podem prevé-las. Os negdcios, resultados operacionais
e financeiros e o fluxo de caixa da Devedora e/ou da Securitizadora podem ser adversamente
afetados em razdo de mudancas nas politicas publicas, nas esferas federal, estadual e/ou
municipal, sobretudo por fatores como: variacdo nas taxas de cambio; controle de cambio;
indices de inflacdo; flutuagbes nas taxas de juros; falta de liquidez nos mercados doméstico,
financeiro e de capitais; racionamento de energia elétrica; instabilidade de precos; tabelamento
de pregos, politica fiscal e regime tributario; e outras medidas de cunho politico, social e
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econdmico que ocorram ou possam afetar o pais. Adicionalmente, o Presidente da Republica tem
poder consideravel para determinar as politicas governamentais e atos relativos a economia
brasileira e, consequentemente, afetar as operacdes e desempenho financeiro de empresas
brasileiras. A incerteza quanto a implementacdo de mudancas por parte do Governo Federal nas
politicas ou normas que venham a afetar esses ou outros fatores no futuro pode contribuir para
a incerteza econdémica no Brasil e para aumentar a volatilidade do mercado de valores mobiliarios
brasileiro, sendo assim, tais incertezas e outros acontecimentos futuros na economia brasileira
poderao prejudicar o desempenho da Securitizadora, da Devedora e respectivos resultados
operacionais. Dentre as possiveis consequéncias para a Devedora e para a Securitizadora,
ocasionadas por mudancas na politica econémica, pode-se citar: (a) mudancas na politica fiscal
que tirem o beneficio tributario aos Titulares dos CRA; (b) mudancas em indices de inflacdo que
causem problemas aos CRA indexados por tais indices; (c) restricoes de capital que reduzam a
liquidez e a disponibilidade de recursos no mercado; e (d) variagdo das taxas de cambio e de
juros que afetem de maneira significativa a capacidade de pagamentos das empresas.

Efeitos da politica anti-inflacionaria. Historicamente, o Brasil apresentou indices extremamente
elevados de inflacdo e varios momentos de instabilidade no processo de controle inflacionario.
A inflacdo e as medidas do Governo Federal para combaté-la, combinadas com a especulagado
de futuras politicas de controle inflacionario, contribuiram para a incerteza econ6mica e
aumentaram a volatilidade do mercado de capitais brasileiro. As medidas do Governo Federal
para controle da inflagdo frequentemente tém incluido a manutencdo de politica monetaria
restritiva com altas taxas de juros, restringindo, assim, a disponibilidade de crédito e reduzindo
o crescimento econ6mico. Futuras medidas tomadas pelo Governo Federal, incluindo ajustes na
taxa de juros, intervencdo no mercado de cambio e acdes para ajustar ou fixar o valor do Real,
podem ter um efeito material desfavoravel sobre a economia brasileira e, por consequéncia,
sobre a Devedora e/ou a Securitizadora. A reducdo da disponibilidade de crédito, visando o
controle da inflagdo, pode afetar a demanda por titulos de renda fixa, tais como os CRA, bem
como tornando o crédito mais caro e inviabilizando operagdes podendo afetar o resultado da
Devedora e/ou da Securitizadora, e o cumprimento das obrigagdes financeiras assumidas no
ambito da Emissdo das CPR-Financeiras.

Instabilidade da taxa de cambio e desvalorizagao do Real. A moeda brasileira tem historicamente
sofrido frequentes desvalorizagdes. No passado, o Governo Federal implementou diversos planos
econdmicos e fez uso de diferentes politicas cambiais, incluindo desvalorizagGes repentinas,
pequenas desvalorizagoes periddicas (durante as quais a frequéncia dos ajustes variou de diaria
a mensal), sistemas de cambio flutuante, controles cambiais e dois mercados de cambio. As
desvalorizagdes cambiais em periodos mais recentes resultaram em flutuagdes significativas nas
taxas de cambio do Real frente ao Délar em outras moedas. Ndo é possivel assegurar que a taxa
de cambio entre o Real e o Délar ird permanecer nos niveis atuais. As depreciacoes do Real
frente ao Dolar também podem criar pressdes inflacionarias adicionais no Brasil que podem
afetar negativamente a liquidez da Devedora.

Efeitos da retracdo no nivel da atividade econémica. As operagdes de financiamento imobiliario
apresentam historicamente uma correlagao direta com o desempenho da economia nacional.
Eventual retracdo no nivel de atividade da economia brasileira, ocasionada por crises internas
ou crises externas, pode acarretar a elevacao no patamar de inadimplemento de pessoas
juridicas, inclusive da Devedora e/ou de seus clientes.

Efeitos da retracao do investimento externo. Uma eventual redugao do volume de investimentos
estrangeiros no pais podera ter impacto no balanco de pagamentos, o que podera forgar o
Governo Federal a ter maior necessidade de captagoes de recursos, tanto no mercado doméstico
quanto no mercado internacional, a taxas de juros mais elevadas. Igualmente, eventual elevagao
significativa nos indices de inflagdo brasileiros e eventual desaceleragdao da economia dos
Estados Unidos da América podem trazer impacto negativo para a economia brasileira e vir a
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afetar os patamares de taxas de juros, elevando as despesas com empréstimos ja obtidos e
custos de novas captagdes de recursos por empresas brasileiras.

Eventual rebaixamento na classificacao de risco (rating) do Brasil podera acarretar a reducdo de
liguidez dos CRA para negociacdo no mercado secundario. Para se realizar uma classificagao de
risco (rating), sdo analisadas as condicdes politicas, financeiras e econémicas do pais. Fatores
politico-econémicos, os quais estao fora do controle da Emissora e da Devedora, poderdo levar
ao rebaixamento da classificagdo de risco do Brasil. Eventual rebaixamento de classificacao,
obtido durante a vigéncia dos CRA, podera obrigar determinados investidores (tais como
entidades de previdéncia complementar) a aliena-las, de forma a afetar negativamente seu
preco e sua negociagdo no mercado secundario.

Ambiente Macroeconémico Internacional e Efeitos Decorrentes do Mercado Internacional. Os
valores de titulos e valores mobiliarios emitidos no mercado de capitais brasileiro sao
influenciados pela percepcgao de risco do Brasil, de outras economias emergentes e da conjuntura
econdmica internacional. A deterioracdo da boa percepcdo dos investidores internacionais em
relagcdo a conjuntura econémica brasileira poderd ter um efeito adverso sobre a economia
nacional e os titulos e valores mobiliarios emitidos no mercado de capitais doméstico. Ademais,
acontecimentos negativos no mercado financeiro e de capitais brasileiro, eventuais noticias ou
indicios de corrupcdao em companhias abertas e em outros emissores de titulos e valores
mobiliarios e a ndo aplicacdo rigorosa das normas de protecdo dos investidores ou a falta de
transparéncia das informacdes ou, ainda, eventuais situacdes de crise na economia brasileira e
em outras economias poderdo influenciar o mercado de capitais brasileiro e impactar
negativamente os titulos e valores mobilidrios emitidos no Brasil. Diferentes condigdes
econdmicas em outros paises podem provocar reacdes dos investidores, reduzindo o interesse
pelos investimentos no mercado brasileiro, fazendo com que as companhias brasileiras
enfrentem custos mais altos para captacdo de recursos, tanto nacional como estrangeiro. A
restricdo do crédito internacional pode causar aumento do custo para empresas que tém receitas
atreladas a moedas estrangeiras, reduzindo a qualidade de crédito de potenciais tomadoras de
recursos através dos CRA, e causando, por consequéncia, um efeito adverso no valor de mercado
dos titulos e valores mobilidrios de emissores brasileiros € no preco de mercado dos CRA.
Ademais, acontecimentos negativos no mercado financeiro e de capitais brasileiro, eventuais
noticias ou indicios de corrupgdo em companhias abertas e em outros emissores de titulos e
valores mobiliarios e a ndo aplicagdo rigorosa das normas de protecao dos investidores ou a falta
de transparéncia das informacdes ou, ainda, eventuais situacbdes de crise na economia brasileira
e em outras economias poderdo influenciar o mercado de capitais brasileiro e impactar
negativamente os titulos e valores mobiliarios emitidos no Brasil.

Risco do surto de doencas transmissiveis. Em todo o mundo pode ocorrer uma maior volatilidade
no mercado de capitais global e resultar em pressao negativa sobre a economia brasileira, e
qualquer surto de tais doencas no Brasil pode afetar diretamente as operacdes da Devedora e
da Emissora, seus negdcios e o resultado de suas operagdes, podendo dar ensejo a resilicdo
antecipada de contratos essenciais as suas respectivas atividades, em razdo de forga maior, por
exemplo. Ademais, em virtude das condicOes incertas de mercado, a Devedora e/ou a Emissora
podem ser incapazes de firmar novos contratos, ter seus contratos vigentes alterados ou mesmo
ter que firmar novos contratos em condigdes menos vantajosas, o que pode afetar seus negdcios,
material e negativamente

Surtos ou potenciais surtos de doengas, como corona virus (COVID-19), o Zika, o ebola, a gripe
aviaria, a febre aftosa, a gripe suina, a Sindrome Respiratdria no Oriente Médio ou MERS e a
Sindrome Respiratéria Aguda Grave ou SARS, pode ter um impacto adverso nas operagoes da
Devedora e da Emissora. Qualquer surto de uma doenca que afete o comportamento das pessoas
pode ter um impacto adverso relevante no mercado de capitais global, nas industrias mundiais,
na economia brasileira e nos resultados da Emissora. Surtos de doencas também podem resultar
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em quarentena dos colaboradores da Devedora e da Emissora ou na incapacidade de acessar
suas instalacdes, o que prejudicaria as suas respectivas atividades e resultados operacionais,
podendo dar ensejo a resilicdo antecipada de contratos essenciais as suas atividades da
Emissora, em razao de forca maior, por exemplo. Ademais, em virtude das condigdes incertas
de mercado, a Devedora e a Emissora podem ser incapazes de firmar novos contratos, ter seus
contratos vigentes alterados ou mesmo ter que firmar novos contratos em condigdes menos
vantajosas, o que pode afetar seus negdcios, material e negativamente e, consequentemente,
a capacidade de operacionalizacdo e/ou pagamento dos CRA, o que poderia ocasionar perdas
aos Titulares de CRA.

Risco relacionado a guerra entre a Federacdo Russa e Ucrania. Fatores relacionados a geopolitica
internacional podem afetar adversamente a economia brasileira e, por consequéncia, o mercado
de capitais brasileiro. Nesse sentido, o conflito envolvendo a Federagdo Russa e a Ucrania, por
exemplo, traz como risco uma nova alta nos precos do petrdleo e do gas natural, ocorrendo
simultaneamente a possivel valorizacdo do doélar, o que causaria ainda mais pressao inflacionaria
e poderia dificultar a retomada econdmica brasileira, que poderia afetar diretamente os negdcios
da Devedora.

Adicionalmente, uma parcela significativa do agronegodcio brasileiro é altamente dependente de
fertilizantes, cujo principais insumos para sua fabricacdo sdo importados, principalmente, da
Federacdo Russa, bem como de dois de seus aliados (Republica da Bielorrissia e Republica
Popular da China), o que poderia afetar produtores rurais; dessa forma, a mudanca na politica
de exportacdo desses produtos podera impactar negativamente a economia brasileira e, por
consequéncia, o mercado de capitais brasileiro. Frise-se que, diante da invasdo perpetrada no
dia 24 de fevereiro de 2022, afloram-se as animosidades ndo apenas entre os paises diretamente
envolvidos na celeuma, mas outras nagdes indiretamente interessadas na questao, trazendo um
cenario de altissima incerteza para a economia global.

A reacdo dos investidores aos acontecimentos nesses outros paises pode causar um efeito
adverso sobre o valor de mercado dos valores mobilidrios de companhias brasileiras, inclusive
dos certificados de recebiveis do agronegdcio e certificados de recebiveis imobilidrios, emitidos
pela Emissora. Crises em outros paises de economia emergente, incluindo os da América Latina,
tém afetado adversamente a disponibilidade de crédito para empresas brasileiras no mercado
externo, a saida significativa de recursos do Pais e a diminuicdo na quantidade de moeda
estrangeira investida no Pais, podendo, ainda, reduzir o interesse dos investidores nos valores
mobilidarios das companhias brasileiras, o que poderia prejudicar o preco de mercado dos
certificados de recebiveis imobilidrios e afetar, direta ou indiretamente, a Emissora e a Devedora,
podendo ocasionar perdas financeiras aos investidores.
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Anexo ao "Termo de Securitizacdo de Direitos Creditdrios do Agronegdcio da 12 (Primeira) e 2@
(Segunda) Séries da 302@ (trecentésima segunda) Emissdo de Certificados de Recebiveis do
Agronegdcio da Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio S.A., Lastreados em
Direitos Creditérios do Agronegdcio Devidos pela U.S.J. - Acticar e Alcool S/A”

ANEXO XI

HISTORICO DE EMISSOES ENVOLVENDO A EMISSORA E O AGENTE FIDUCIARIO

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRI
Série: 1 Emissdo: 1
Volume na Data de Emissao: R$ 80.000.000,00 Quantidade de ativos: 80000

Data de Vencimento: 11/06/2029

Taxa de Juros: 100% do CDI + 2,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (I) Fianca e (II) Cessao Fiduciaria;

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio
Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 91

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 80000
80.000.000,00

Data de Vencimento: 25/03/2026
Taxa de Juros: IPCA + 6,2855% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria dos Créditos;

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio
Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 90

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 150000
150.000.000,00

Data de Vencimento: 15/05/2026
Taxa de Juros: IPCA + 5,6537% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Aval; e (ii) Penhor Legal;

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegdcio
Ativo: CRA
Série: 1 Emissdo: 95
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Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 17550
17.550.000,00

Data de Vencimento: 30/08/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direito creditério; e (iii) Alienacao
Fiduciaria de Imovel;

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 273

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 150000
150.000.000,00

Data de Vencimento: 25/06/2026

Taxa de Juros: IPCA + 5,26% a.a. na base 252.

Status: NAO COLOCADA

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 102

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 41000
41.000.000,00

Data de Vencimento: 26/10/2026

Taxa de Juros: IPCA + 6,5% a.a. na base 252.

Status: RESGATADA ANTECIPADAMENTE

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval da empresa Roberti Agropecuaria LTDA e da pessoa fisica Sérgio
Roberto Sabé, (ii) Alienacdo Fiduciaria dos Imoéveis das mat. n° 29.179 e 35.165; e
(iii) Penhor Agricola sobre as lavouras e as safras de soja existentes, pendentes, em
vias de formacgao (incluindo o produto e subproduto das respectivas colheitas),
referentes as safras 2022/2023; 2023/2024; 2024/2025; 2025/2026 .

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 142

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 15/12/2027

Taxa de Juros: IPCA + 6,5332% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditorios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 95
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Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 5400
5.400.000,00

Data de Vencimento: 30/08/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direito creditério; e (iii) Alienacao
Fiduciaria de Imovel;

Emissora: Eco Securitizadora de Direitos Creditérios do Agronegocio

Ativo: CRA

Série: 3 Emissdo: 95
Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 4050
4.050.000,00

Data de Vencimento: 30/08/2024

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direito creditdrio; e (iii) Alienagao
Fiduciaria de Imovel;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 249

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 16/06/2028

Taxa de Juros: IPCA + 5,1383% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 243

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 393000
393.000.000,00

Data de Vencimento: 15/10/2029

Taxa de Juros: CDI + 2,9% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval prestado pelo avalista: FS I INDUSTRIA DE ETANOL S.A. no
ambito da CPRF

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 101
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Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 150000
150.000.000,00

Data de Vencimento: 18/08/2027

Taxa de Juros: IPCA + 6,1968% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca; (ii) Fundo de Liquidez;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 103

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 8000
8.000.000,00

Data de Vencimento: 20/09/2024

Taxa de Juros: IPCA + 9,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; e (iii) Penhor;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 108

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 30000
30.000.000,00

Data de Vencimento: 22/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Cessao Fiduciaria de Recebiveis;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 114

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 300000
300.000.000,00

Data de Vencimento: 15/09/2025

Taxa de Juros: IPCA + 6,0493% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 110

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 14000
14.000.000,00

Data de Vencimento: 20/12/2024
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Taxa de Juros: 100% do CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca; (ii) Coobrigacao;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 117

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 15/10/2024

Taxa de Juros: IPCA + 6,1879% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Penhor sobre os Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 127

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 27000
27.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado; e (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 136

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 21000
21.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,75% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 113

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 10500
10.500.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO
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Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 145

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 33250
33.250.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessdo e Endosso Dos Direitos Creditorios do Agronegocio;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 131

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 35000
35.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; (II) Cessdo Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 123

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 55000
55.000.000,00

Data de Vencimento: 20/11/2026

Taxa de Juros: IPCA + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Penhor Agricola; (iii) Alienagao Fiduciaria de Imovel; e (iv)
Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 147

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 75000
75.000.000,00

Data de Vencimento: 23/02/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,5% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (i) Cessao de crédito;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 137

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 127500
127.500.000,00

Data de Vencimento: 31/08/2027
Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 140

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 508077
508.077.000,00

Data de Vencimento: 18/02/2026
Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 161

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 61000
61.000.000,00

Data de Vencimento: 15/04/2027
Taxa de Juros: 100% do CDI + 2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Cessdo Fiduciaria; (ii) Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 150

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 600000
600.000.000,00

Data de Vencimento: 17/04/2029
Taxa de Juros: IPCA + 6,2253% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Fiancga;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
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Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 155

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 40000
40.000.000,00

Data de Vencimento: 23/04/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria; (iii) Alienacao Fiduciaria de Imovel; iv)
Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 167

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 287879
287.879.000,00

Data de Vencimento: 15/05/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 187

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 200000
200.000.000,00

Data de Vencimento: 16/06/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 0,6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 159

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 29/05/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 225

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 208900
208.900.000,00
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Data de Vencimento: 27/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 4,7% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval prestado pelo avalista JOSE CARLOS FERRIGOLO, no ambito da
CPR-F; (II) Cessao Fiduciaria de Recebiveis: Todo e qualquer direito e crédito
presente e futuro que venha a ser titulado pela Cedente contra a CARGILL AGRICOLA
S.A. e que seja oriundo do contrato de compra e venda de soja celebrado entre as
partes referente as safras de 2022/2023, 2023/2024, 2024/2025, 2025/2026 e
2026/2027. Cede ainda a conta vinculada e a totalidade dos recurso depositados na
conta bancaria n° 234-2, agéncia 0001, mantida junto a o Banco Depositario de
titularidade da Cedente.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 170

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 40000
40.000.000,00

Data de Vencimento: 11/01/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria; (ii) Alienacao Fiduciaria de Laranjeiras; (iii) Aval;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 188

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 101730
101.730.000,00

Data de Vencimento: 16/06/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,65% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; e (II) Penhor Legal;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 179

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 53177
53.177.000,00

Data de Vencimento: 17/07/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria, (ii) Aval; e (iii) Fundo de Liquidez;
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Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 200

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 71955
71.955.000,00

Data de Vencimento: 09/08/2032

Taxa de Juros: CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 185

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 90000
90.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria; e (iii) Alienacao Fiduciaria de Estoque

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 193

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 60000
60.000.000,00

Data de Vencimento: 15/08/2029

Taxa de Juros: 100% do CDI + 0,9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 202

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 24500
24.500.000,00

Data de Vencimento: 30/11/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: enviar Contrato de Cessdo Fiduciaria registrado
e Instrumento Particular de Alienagao Fiduciaria de Imdvel assinada

Garantias: (i) o Aval; (ii) a Cessao Fiduciaria; e (iii) a Alienacao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 176
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Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 84500
84.500.000,00

Data de Vencimento: 26/08/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Alienacao Fiduciaria de Iméveis ; (iii) Fundo de Reserva; (iv)
Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 192

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 42000
42.000.000,00

Data de Vencimento: 30/09/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 201

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 21000
21.000.000,00

Data de Vencimento: 20/09/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 3,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacdo Fiduciaria; e (ii) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 133

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 32000
32.000.000,00

Data de Vencimento: 31/08/2027

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Como avalista; (ii) Cessao Fiduciaria; (iii) Alienacdao Fiduciaria de
Imovel; (iv) Alienacao Fiduciaria de Equipamentos;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 197

42



DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 21000
21.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; (II) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 174

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 250000
150.000.000,00

Data de Vencimento: 15/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 2,95% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 190

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 30/09/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Estoque, (ii) Alienacao Fiduciaria de Imoével;
(iii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; (iv) Aval;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 208

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 35000
35.000.000,00

Data de Vencimento: 29/06/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,93% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 209

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 150000
150.000.000,00
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Data de Vencimento: 16/09/2030

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 8,3819% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 212

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 110000
110.000.000,00

Data de Vencimento: 15/10/2032

Taxa de Juros: IPCA + 7,65% a.a. na base 252,
IPCA + 8,9555% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Alienacao Fiduciaria de Vagoes; (iii) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 194

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 486307
486.307.000,00

Data de Vencimento: 16/08/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,4% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 204

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 17500
17.500.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 224

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 300000
300.000.000,00

Data de Vencimento: 15/05/2028

Taxa de Juros: CDI + 1,4% a.a. na base 252,
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Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Cessao Fiduciaria de Recebiveis oriundos de contratos de compra e
venda de soja.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 196

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 48193
48.193.000,00

Data de Vencimento: 30/06/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Penhor Agricola;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 221

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 112600
112.600.000,00

Data de Vencimento: 11/12/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 2,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 222

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 110000
110.000.000,00

Data de Vencimento: 11/12/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 2,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 186

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 378000
378.000.000,00

Data de Vencimento: 15/05/2028

Taxa de Juros: 100% do CDI + 3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO
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Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Recebiveis;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 220

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 119477
119.477.000,00

Data de Vencimento: 30/11/2023

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,75% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca; (II) Cessao e Endosso;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 213

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 90000
90.000.000,00

Data de Vencimento: 15/06/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 216

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 26250
26.250.000,00

Data de Vencimento: 30/11/2026

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 227

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 16100
16.100.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (I) Como avalistas: MARCO ANTONIO ASSIS SCAFUTTO, LUIZ FERNANDO
SILVA e 3S INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA (II) Alienacdo Fiduciaria: Nos
termos da escritura de AF (III) Cessdo Fiduciaria: Nos termos da escritura de CF

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 219

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 474961
474.961.000,00

Data de Vencimento: 15/10/2029

Taxa de Juros: IPCA + 7,0383% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 231

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 130000
130.000.000,00

Data de Vencimento: 26/11/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Como avalista: JOAO ANTONIO FAGUNDES PARTICIPACOES LTDA (II)
Cessao fiduciaria de direitos creditérios: as Cedentes transferem fiduciariamente:
(i) a conta n° 22.122-8, mantida na agéncia n° 4205-6, de titularidade da Emitente,
junto ao Banco Depositario bem como a totalidade dos recursos, valores
depositados, aplicados; (ii) a conta n° 22.123-6, mantida na agéncia n° 4205-6, de
titularidade da Suprema, junto ao Banco Depositario , bem como a totalidade dos
recursos, valores depositados, aplicados. (III) Hipotecas: (i) dos imoéveis de
matriculas n° 11.600, 126.305 e 13.966 registrados no Cartorio do 1° Oficio Registro
de Imoveis, Titulos e Documentos da comarca de Rondondpolis, (ii) os imoveis de
matriculas n° 3.701 e 673 registrados no cartério do 1° Servico de Registro de
Imoveis, Titulos e Documentos da comarca de Juscimeira, (iii) dos iméveis de
matricula n° 23.330 do Cartorio do 1° Oficio Registro de Imdveis, Titulos e
Documentos da comarca de Rondondpolis, que somados terdao valor igual o u
superior 11.000.000,00 milhGes de reais. (IV) Alienacao Fiduciaria de Quotas: as
Cedentes transferem fiduciariamente: (i) 2.719.331 (dois milhdes, setecentos e
dezenove mil, trezentas e trinta e uma) quotas de emissao da Sociedade, de
titularidade da fiduciante, equivalentes, na presente data, a 85% das quotas de
emissao da Sociedade de titularidade da fiduciante; (ii) os direitos de voto
relacionados as Quotas Alienadas Fiduciariamente; (iii) todos os direitos, frutos,
rendimentos, remuneracao, reembolso de capital e vantagens que forem atribuidos
expressamente as Quotas Alienadas Fiduciariamente.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 207
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Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 106665
106.665.000,00

Data de Vencimento: 29/03/2027

Taxa de Juros: CDI + 4,25% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Como avalista CORURIPE HOLDING S.A (II) Cessao Fiduciaria:
Em garantia do fiel e integral cumprimento: (i) todos e quaisquer direitos e créditos
liquidos, presentes e futuros, principais e acessorios, titulados ou que venham a ser
titulados pela Cedente Fiduciante contra a Compradora, (ii) todos e quaisquer
direitos e créditos liquidos, presentes e futuros, principais e acessorios, titulados ou
que venham a ser titulados pela Cedente Fiduciante decorrentes dos Recebiveis dos
Contratos de Cambio, (iii) todos e quaisquer ativos financeiros, direitos e créditos
liquidos, presentes e futuros, principais e acessorios, titulados ou que venham a ser
titulados pela Cedente Fiduciante, oriundos dos Recebiveis da Conta Vinculada BRL
e/ou de certificados de depoésitos bancarios emitidos pelo Banco Cargill em favor da
Cedente Fiduciaria; (III) Penhor de lei estrangeira: sera constituida por meio de
contrato de garantia USD por meio do qual a emitente dara em garantia a credora
os direitos creditérios

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 239

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 15/02/2029

Taxa de Juros: CDI + 2,3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: FS Indastria e FS Ltda (II) Cessao Fiduciaria: Dos contratos de
fornecimento de eucalipto e/ou bambu, celebrado entre cada SPE e a FS Ltda.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 234

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 200000
200.000.000,00

Data de Vencimento: 17/02/2031

Taxa de Juros: CDI + 1,8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Como fiadores: COMPANHIA MINEIRA DE ACUCAR E ALCOOL
PARTICIPACOES e VALE DO TIJUCO AGUCAR E ALCOOL S.A.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 228
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Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 20/02/2029

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Como avalistas WW - PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS
LTDA. e WEBBER PARTICIPACOES LTDA. (II) Cessdo Fiduciaria: Em garantia do
pontual, fiel e integral pagamento (i) das obrigagdes principais, acessorias e
moratorias, presentes ou futuras, inclusive decorrentes de valores devidos, (ii) de
todos os custos e despesas decorrentes da emissao das Notas Comerciais e da
celebracdao do Instrumento de Emissao inclusive da emissao de CRA e (iii) de todas
as despesas e encargos, no ambito da Emissao dos CRA, para manter e administrar
o patrimonio separado da Emissdao dos CRA (III) Alienacao Fiduciaria de Imoveis:
Em garantia do fiel e integral cumprimento de todas as ObrigacOes Garantidas
alienacao fiduciaria em garantia sobre o imovel descrito e caracterizado no Anexo
II do contrato de AF, bem como suas construcoes civis e benfeitorias, presentes e
futuras

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 235

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 116000
116.000.000,00

Data de Vencimento: 08/05/2026

Taxa de Juros: CDI + 2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Fianca: Como fiador RICARDO ERMIRIO DE MORAES (II) Fundo de
Reserva: Mantidos na conta da centralizadora, conta corrente n°4777-5, agéncia
3396 do Bradesco, para reserva de valores correspondentes a uma parcela da
remuneragao (III) Fundo de despesa: Mantidos na conta corrente n° 6072-0,
agéncia 3396 do Bradesco, destinado ao pagamento das despesas relacionadas a
emissao dos CRA

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 251

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 31500
31.500.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelo avalista, sendo ele: EDIVAN MARTINS
ROCHA; (II) Cessao Fiduciaria: Cede fiduciariamente as Duplicatas, as CPR e os
Recebiveis de Compra e Venda bem como todo os direitos, principais ou acessorios,
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frutos, rendimentos e vantagens decorrentes deles; (III) Alienacdao Fiduciaria:
Aliena fiduciariamente os bens em estoque descritos no Anexo I do Contrato de
Alienagao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 254

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 04/05/2027

Taxa de Juros: CDI + 4,25% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: UPGREEN
PARTICIPACOES LTDA, Hinove Fertilizantes Especiais, RENATO BENATTI, GRAZIELY
FERREIRA CESPEDES BENATTI, ROBERTO BARRETTO MARTINS e ALEXANDRA ABREU
BARRETTO; (II) Cessdo Fiduciaria: Cede fiduciariamente os Direitos Creditérios
oriundo do contrato de Compra e Venda; (III) Alienacao Fiduciaria de Imoével: Aliena
fiduciariamente o imovel de matricula 113 Registrado na Comarca de Guara/SP. O
imével é uma area de terra contendo diversos empreendimentos. (IV) Alienacao
Fiduciaria de Bens: Aliena os ativos e equipamentos descritos no Anexo II do
Contrato de Alienacao Fiduciaria de bens;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 252

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 16100
16.100.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: ANTONIO DA COSTA
JUNIOR e EUGENIO PERINELLI; (II) Alienacao Fiduciaria de Estoque: Aliena
fiduciariamente os produtos agropecuarios descritos no Anexo I do Contrato de
Alienacao Fiduciaria de Estoque; (III) Cessao Fiduciaria de Direito Creditorios: Cede
fiduciariamente as Duplicatas, CPR e dos Recebiveis de Compra e Venda bem como
os direitos, vantagens principais ou acessorios vinculados a elas descritos no Anexo
I do Contrato de Cessao fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 229

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 75000
75.000.000,00

Data de Vencimento: 30/06/2028

Taxa de Juros: CDI + 4% a.a. na base 252.
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Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Ava: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: JONIS SANTO
ASSMANN e MAURO MIGUEL FRANCIOSI; (II) Cessao Fiduciaria: Cede as Duplicatas,
as CPR e os Recebiveis de compra e venda bem como todos os direitos e frutos
oriundos deles; (III) Alienacao Fiduciaria de Estoque: Aliena Fiduciariamente o
estoque descrito no Anexo II do Contrato de Alienacao Fiduciaria de Estoque;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 259

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 50000
50.000.000,00

Data de Vencimento: 15/05/2028

Taxa de Juros: 9,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Fianca: Fianca prestada pela fiadora, sendo ela: SODRUGESTVO
AGRONEGOCIOS S.A. (II) Cessdo Fiduciaria: A cedente cede em garantia, os
Recebiveis, a ser constituida no Contrato de Cessao Fiduciaria, da Conta Vinculada e
CDA/WA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 264

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 400000
400.000.000,00

Data de Vencimento: 17/12/2029

Taxa de Juros: CDI + 2,9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval prestado pela avalista, sendo ela: FS I INDUSTRIA DE ETANOL
S.A.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 260

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 16100
16.100.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Avalistas prestado pelo avalista, sendo eles: ANDRE SIQUEIRA
RODRIGUES ALVES (II) Alienacao Fiduciaria de Estoque: Aliena fiduciariamente, os
produtos agropecuarios, descritos no Anexo I do Contrato de Alienacao Fiduciaria
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de Estoque. (III) Cessao Fiduciaria: Cede as duplicatas, as CPR-f e os recebiveis bem
como todos os frutos, acessorios e vantagens oriundas a elas.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 262

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 14000
14.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027
Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelas avalistas, sendo eles: FERNANDO CESAR
FURTADO PIMENTA NEVES, ULISSES VIEIRA ALVES, UMBERTO MAURICIO FILHO e
ROGERIO RAMOS FONTES CABRAL; (II) Cessdo Fiduciaria: Cede Fiduciariamente as
Duplicatas, as CPR e os Recebiveis cedidos em garanta. Todos os Direito Creditérios
estdo descritos no Anexo I do Aditamento do Contrato e Cessao Fiduciaria; (III)
Alienacao Fiduciaria: Aliena fiduciariamente o estoque de produtos agropecuarios,
sendo eles insumos agricolas descritos no Anexo I do contrato de Aleiancao
Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 255

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 35000
35.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027
Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: DULCIMAR COFFERI
e SIRLEI CACERES COFFERI; (II) Alienacdao Fiduciaria de Estoque: Aliena
Fiduciariamente os produtos agropecuarios, listados no Anexo I do Contrato de
Alienagao Fiduciaria de Estoque;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 247

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 178000
178.000.000,00

Data de Vencimento: 20/11/2029
Taxa de Juros: CDI + 5,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Ava: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: JAIR DONADEL, LUIZ
CATELAN, ROBSON CATELLAN, CROSSROADS AGROPECUARIA DO BRASIL LTDA e
ALGODOEIRA SAO LUIZ LTDA; (II) Alienagao Fiduciaria: Aliena Fiduciariamente o

52



DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5

imével de matricula n° 0037, registrado no Oficio do Registro de Imoével da Bahia,
bem como o imével de matricula n° 7.296, registrada no Registro de Imodveis de
Correntina/BA; (III) Cessao Fiduciaria: Cede fiduciariamente todo os direitos
creditorios que sejam titulados pela Belmiro Catelan contra a Cargill Agricola S.A.
oriundos dos contratos de compra e venda de soja celebrado entre as partes
referente as safras 2023/2024; 2024/2025; 2025/2026; 2026/2027; 2027/2028 e
2028/2029 e celebrados entre a cooperativa contra a Compradora oriundos de
contratos de compra e venda de algodao celebrado entre as partes e referente as
safras 2022/2023; 2023/2024; 2024/2025; 2025/2026; 2026/2027; 2027/2028 e
2028/2029;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 242

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 40000
40.000.000,00

Data de Vencimento: 07/11/2028

Taxa de Juros: CDI + 5,2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3do ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelo avalistas definidos no Termo de Securitizacao
como Avalistas; (II) Alienacao Fiduciaria de Imével: Aliena Fiduciariamente o imével
registrado no Cartério de Registro de Imoveis Formosa-GO, de matricula 58.509;
(III) Cessao Fiduciaria: Cede Fiduciariamente os Direitos Creditorios definidos no
Contrato de Cessdo Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 256

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 198870
198.870.000,00

Data de Vencimento: 20/06/2024

Taxa de Juros: CDI + 1,87% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Fianca: Fianca prestada pela fiadora, sendo ela: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S.A; (II) Cessao Fiduciaria: Cede e endossa os Direitos Creditorios
do Agronegdcio listados no Anexo I do contrato de Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 265

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 130000
130.000.000,00

Data de Vencimento: 15/01/2029

Taxa de Juros: CDI + 3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO
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Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: Fernando Vilaga
Gongalve, Leandro José Gongalves, Lenita Vilaca Gongalves, Antonio Gongalves
Junior, Clenio Antonio Goncalves, JUQUINHA PARTICIPACOES LTDA. e PROFAT
BRAZIL COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTAGAO LTDA, (II) Cessao Fiduciaria: Cede
a totalidade dos Direitos Creditdrios oriundos da conta vinculada n° 0228835-5, da
agéncia 0001-8 aberta na MONEY PLUS SOCIEDADEDE CREDITOAO
MICROEMPREENDEDOR E A EMPRESA DE PEQUENO PORTE LTDA,

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 249

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 56000
56.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027
Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
Garantias: (i) Aval; e (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissdo: 273

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 388556
388.556.000,00

Data de Vencimento: 16/08/2027
Taxa de Juros: PRE + 11% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA
Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 271

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 75000
75.000.000,00

Data de Vencimento: 30/06/2028
Taxa de Juros: CDI + 4% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: JONIS SANTO
ASSMANN, MAURO MIGUEL FRANCIOSI e VERA LUCIA FRANCIOSI; (II) Alienacao
Fiduciaria de Estoque: Aliena fiduciariamente o estoque de produtos agropecuarios,
descrito no Anexo III do Contrato de Alienacao Fiduciaria de Estoque; (III) Cessao
Fiduciaria: Cede Fiduciariamente as Duplicatas, as CPR e os Recebiveis de Compra e
Venda, bem como os valores e rendimentos oriundos desses contratos.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

54



DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 271

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 5000
5.000.000,00

Data de Vencimento: 30/06/2028

Taxa de Juros: CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: JONIS SANTO
ASSMANN, MAURO MIGUEL FRANCIOSI e VERA LUCIA FRANCIOSI; (II) Alienacao
Fiduciaria de Estoque: Aliena fiduciariamente o estoque de produtos agropecuarios,
descrito no Anexo III do Contrato de Alienacao Fiduciaria de Estoque; (III) Cessao
Fiduciaria: Cede Fiduciariamente as Duplicatas, as CPR e os Recebiveis de Compra e
Venda, bem como os valores e rendimentos oriundos desses contratos.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 250

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 14000
14.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval - prestado pelos Avalistas: (a) OSWALDO ABUD ROCHA FILHO,
(b) OCI PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ n°
33.866.324/0001-66, (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios - a Devedora
cede fiduciariamente (i) as Duplicatas, as CPR e os Recebiveis de Compra e Venda,
e (ii) todos os direitos principais ou acessoérios, frutos, rendimentos e vantagens
decorrentes das Duplicatas, das CPR e dos Recebiveis de Compra e Venda; (iii)
Alienacao Fiduciaria de Estoque - a Devedora cede fiduciariamente os produtos
agropecuarios que estao em seu estoque.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 267

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 122000
122.000.000,00

Data de Vencimento: 20/11/2029

Taxa de Juros: IPCA + 11% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Alienacdao Fiduciaria Imével 0052 (fazenda Esmeralda): Aliena
Fiduciariamente o imodvel de matricula 0052, registrado no Oficio de Registro de
Imoveis da Bahia de propriedade da Crossrods, Garantidor Fiduciante; (II) Alienagdo
Fiduciaria Imével 0017 (fazenda Taboleirinho): Aliena Fiduciariamente o imovel de
matricula 0017, registrado no Oficio de Registro de Imdveis da Bahia de propriedade
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da Crossrods, Garantidor Fiduciante; (III) Cessao Fiduciaria: Cede todos os créditos
liquidos atuais e futuros, principais e acessorios da Belmiro Catelan contra a Cargill
Agricola S.A., oriundos do contrato de compra e venda de soja celebrado e referente
a safra de 2023/2024, 2024/2025, 2025/2026, 2026/2027, 2027/2028 e
2028/2029 entre a compradora e a vendedora (Belmiro Catelan) e entre a
compradora e a cooperativa, referente as safras de 2023, 2024, 2025, 2026, 2027,
2028 e 2029; (IV) Aval: Aval prestado pelos avalista, sendo eles: JAIR DONADE,
LUIZ CATELAN, ROBSON CATELLAN, CROSSROADS AGROPECUARIA DO BRASIL LTDA
e ALGODOEIRA SAO LUIZ LTDA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 269

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 100000
100.000.000,00

Data de Vencimento: 30/08/2028

Taxa de Juros: CDI + 3,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria de Iméveis - Matriculas n° 61.096, n° 17.474, n°
17.475, n° 17.476, n° 70.681, n° 63.881 registradas do Oficial de Registro de
Imoveis e Anexos da Comarca de Fernandopolis/SP e Matriculas n° 15.012, n°
13.783, n° 13.329, n° 15.013, n° 15.014, n° 13.782, n° 13.781, n° 9.354, n° 10.308,
n° 17.066 registradas no do Oficial Registro de Imoéveis, Titulos e Documentos e Civil
de Pessoa Juridica da Comarca de Estrela D?Oeste, todos alienados pela
Agropecuaria Arakaki S.A.; (ii) Cessao Fiduciaria dos Recebiveis - a Alcoeste
Bioenergia Fernandopolis S.A. cedeu os direitos creditorios oriundos de contratos de
compra e venda de etanol e/ou de contratos de compra e venda de acicar; (iii)
Fianca - prestada pelos Fiadores Pessoa Fisica (L. A. A.; J. L. A.,; AAR.M.D.P. A) e
Fiadores Pessoa Juridica (Okinawa Administracdo e Participacoes S.A. e
Agropecuaria Arakaki S.A.); (iv) Fundo de Reserva; (v) Cessao Fiduciaria Sobejo -
Agropecuaria Arakaki S.A. cedera fiduciariamente a totalidade dos direitos créditos
oriundos da importancia que sobejar ap6s a realizacao do primeiro ou do segundo
leildao dos Imdveis objeto de Alienacao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 169

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 16100
16.100.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Aval - prestado pelos Avalistas: ADRIEL ALVES DE
OLIVEIRA, TAISA CRISTINA BORGES DE OLIVEIRA, RAPHAEL BORGES DE OLIVEIRA;
(ii) Alienacao Fiduciaria de Estoque - foram alienados fiduciariamente os produtos
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agropecuarios; (iii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios - foram alienados (i) as
Duplicatas, as CPR e os Recebiveis de Compra e Venda, e (ii) todos os direitos
principais ou acessoérios, frutos, rendimentos e vantagens decorrentes das
Duplicatas, das CPR e dos Recebiveis de Compra e Venda;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 276

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 21000
21.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval prestado pelos Avalistas, sendo eles: PLANTAR E COLHER
PARTICIPACOES LTDA, OLAVO SERVULO DE LIMA NETO e JOAO CARLOS RAGAGNIN;
(II) Cessao Fiduciaria: a Devedora cedeu fiduciariamente as Duplicatas, CPR e
Recebiveis de Compra e Venda, bem como todos os direitos principais ou acessoérios,
frutos, rendimentos, vantagens e valores decorrentes das Duplicatas, CPR e
Recebiveis; (III) Alienacdao Fiduciaria de Estoque - a Devedora alienou
fiduciariamente os produtos agropecuarios descritos no Anexo I do Contrato de
Alienacao Fiduciaria de Estoque.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 1 Emissao: 285

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 1500000
1.500.000.000,00

Data de Vencimento: 17/10/2033

Taxa de Juros: PRE + 6,44% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 110

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 3000
3.000.000,00

Data de Vencimento: 20/12/2024

Taxa de Juros: 100% do CDI + 8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga; (ii) Coobrigacao;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 127
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Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 9000
9.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado; e (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 136

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 9000
9.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 113

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 1500
1.500.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 10,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 145

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 6650
6.650.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao e Endosso Dos Direitos Creditérios do Agronegécio;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 131

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 7500
7.500.000,00
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Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; (II) Cessdo Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 137

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 22500
22.500.000,00

Data de Vencimento: 31/08/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,8% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 140

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 507876
507.876.000,00

Data de Vencimento: 15/02/2029

Taxa de Juros: IPCA + 7,3913% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 161

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 139000
139.000.000,00

Data de Vencimento: 15/04/2027

Taxa de Juros: IPCA + 7,52849% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria; (ii) Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 155

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 45000
45.000.000,00

Data de Vencimento: 23/04/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO
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Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria; (iii) Alienacao Fiduciaria de Imoével; iv)
Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 167

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 462121
462.121.000,00

Data de Vencimento: 15/05/2029

Taxa de Juros: IPCA + 7,3913% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 187

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 400000
400.000.000,00

Data de Vencimento: 16/06/2032

Taxa de Juros: IPCA + 6,2% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 188

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 398270
398.270.000,00

Data de Vencimento: 16/06/2029

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 7,5779% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; e (II) Penhor Legal;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 179

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 200000
200.000.000,00

Data de Vencimento: 17/07/2028

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 8,8262% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria, (ii) Aval; e (iii) Fundo de Liquidez;
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Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 185

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 12000
12.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria; e (iii) Alienacao Fiduciaria de Estoque

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 193

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 30000
30.000.000,00

Data de Vencimento: 15/08/2029

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 6,9045% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3do ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 202

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 3500
3.500.000,00

Data de Vencimento: 30/11/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: enviar Contrato de Cessdo Fiduciaria registrado
e Instrumento Particular de Alienacgdo Fiduciaria de Imovel assinada

Garantias: (i) o Aval; (ii) a Cessao Fiduciaria; e (iii) a Alienacao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 192

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 6000
6.000.000,00

Data de Vencimento: 30/09/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6,5% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
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Série: 2 Emissao: 201

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 29000
29.000.000,00

Data de Vencimento: 20/09/2029

Taxa de Juros: 100% do CDI + 4,5% a.a. na base 252,

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Alienacao Fiduciaria; e (ii) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 197

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 3000
3.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; (II) Cessdo Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 194

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 233693
233.693.000,00

Data de Vencimento: 15/08/2029

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,75% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 204
Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 2500
2.500.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 100% do CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 196

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 10327
10.327.000,00
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Data de Vencimento: 30/06/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 5,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Penhor Agricola;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 186

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 162000
162.000.000,00

Data de Vencimento: 15/05/2028

Taxa de Juros: IPCA + 8,641% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria de Recebiveis;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 220

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 30440
30.440.000,00

Data de Vencimento: 30/11/2023

Taxa de Juros: 100% do CDI + 1,3% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga; (II) Cessao e Endosso;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 216

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 3500
3.500.000,00

Data de Vencimento: 30/11/2026

Taxa de Juros: CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 227

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 6900
6.900.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO
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Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Como avalistas: MARCO ANTONIO ASSIS SCAFUTTO, LUIZ FERNANDO
SILVA e 3S INVESTIMENTOS E PARTICIPACOES LTDA (II) Alienacdo Fiduciaria: Nos
termos da escritura de AF (III) Cessao Fiduciaria: Nos termos da escritura de CF

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 219

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 525039
525.039.000,00

Data de Vencimento: 15/10/2032

Taxa de Juros: IPCA + 7,3352% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 231

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 20000
20.000.000,00

Data de Vencimento: 17/12/2029

Taxa de Juros: 100% do IPCA + 11,2335% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Como avalista: JOAO ANTONIO FAGUNDES PARTICIPACOES LTDA (II)
Cessao fiduciaria de direitos creditérios: as Cedentes transferem fiduciariamente:
(i) a conta n°® 22.122-8, mantida na agéncia n° 4205-6, de titularidade da Emitente,
junto ao Banco Depositario bem como a totalidade dos recursos, valores
depositados, aplicados; (ii) a conta n° 22.123-6, mantida na agéncia n° 4205-6, de
titularidade da Suprema, junto ao Banco Depositario , bem como a totalidade dos
recursos, valores depositados, aplicados. (III) Hipotecas: (i) dos imoveis de
matriculas n°® 11.600, 126.305 e 13.966 registrados no Cartério do 1° Oficio Registro
de Imoveis, Titulos e Documentos da comarca de Rondondpolis, (ii) os imoveis de
matriculas n° 3.701 e 673 registrados no cartorio do 1° Servico de Registro de
Imoveis, Titulos e Documentos da comarca de Juscimeira, (iii) dos imodveis de
matricula n°® 23.330 do Cartério do 1° Oficio Registro de Imdveis, Titulos e
Documentos da comarca de Rondonédpolis, que somados terao valor igual o u
superior 11.000.000,00 milhGes de reais. (IV) Alienacao Fiduciaria de Quotas: as
Cedentes transferem fiduciariamente: (i) 2.719.331 (dois milhdoes, setecentos e
dezenove mil, trezentas e trinta e uma) quotas de emissao da Sociedade, de
titularidade da fiduciante, equivalentes, na presente data, a 85% das quotas de
emissao da Sociedade de titularidade da fiduciante; (ii) os direitos de voto
relacionados as Quotas Alienadas Fiduciariamente; (iii) todos os direitos, frutos,
rendimentos, remuneracao, reembolso de capital e vantagens que forem atribuidos
expressamente as Quotas Alienadas Fiduciariamente.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA
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Série: 2 Emissao: 243

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 357000
357.000.000,00

Data de Vencimento: 15/10/2029

Taxa de Juros: IPCA + 8,9555% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval prestado pelo avalista: FS I INDUSTRIA DE ETANOL S.A. no
ambito da CPRF

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 251

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 4200
4.200.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: CDI + 7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelo avalista, sendo ele: EDIVAN MARTINS
ROCHA; (II) Cessao Fiduciaria: Cede fiduciariamente as Duplicatas, as CPR e os
Recebiveis de Compra e Venda bem como todo os direitos, principais ou acessoérios,
frutos, rendimentos e vantagens decorrentes deles; (III) Alienacdo Fiduciaria:
Aliena fiduciariamente os bens em estoque descritos no Anexo I do Contrato de
Alienacao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 252

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 6900
6.900.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: ANTONIO DA COSTA
JUNIOR e EUGENIO PERINELLI; (II) Alienacao Fiduciaria de Estoque: Aliena
fiduciariamente os produtos agropecuarios descritos no Anexo I do Contrato de
Alienacao Fiduciaria de Estoque; (III) Cessao Fiduciaria de Direito Creditorios: Cede
fiduciariamente as Duplicatas, CPR e dos Recebiveis de Compra e Venda bem como
os direitos, vantagens principais ou acessorios vinculados a elas descritos no Anexo
I do Contrato de Cessao fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 229
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Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 5000
5.000.000,00

Data de Vencimento: 30/06/2028

Taxa de Juros: CDI + 6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Ava: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: JONIS SANTO
ASSMANN e MAURO MIGUEL FRANCIOSI; (II) Cessao Fiduciaria: Cede as Duplicatas,
as CPR e os Recebiveis de compra e venda bem como todos os direitos e frutos
oriundos deles; (III) Alienacao Fiduciaria de Estoque: Aliena Fiduciariamente o
estoque descrito no Anexo II do Contrato de Alienacao Fiduciaria de Estoque;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 259

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 150000
150.000.000,00

Data de Vencimento: 15/05/2028

Taxa de Juros: CDI + 5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Fianca: Fianca prestada pela fiadora, sendo ela: SODRUGESTVO
AGRONEGOCIOS S.A. (II) Cessao Fiduciaria: A cedente cede em garantia, os
Recebiveis, a ser constituida no Contrato de Cessao Fiduciaria, da Conta Vinculada e
CDA/WA.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 264

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 200000
200.000.000,00

Data de Vencimento: 17/12/2029

Taxa de Juros: 8,9% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval prestado pela avalista, sendo ela: FS I INDUSTRIA DE ETANOL
S.A.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 260

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 6900
6.900.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (I) Aval: Avalistas prestado pelo avalista, sendo eles: ANDRE SIQUEIRA
RODRIGUES ALVES (II) Alienacao Fiduciaria de Estoque: Aliena fiduciariamente, os
produtos agropecuarios, descritos no Anexo I do Contrato de Alienacao Fiduciaria
de Estoque. (III) Cessao Fiduciaria: Cede as duplicatas, as CPR-f e os recebiveis bem
como todos os frutos, acessorios e vantagens oriundas a elas.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 262

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 6000
6.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelas avalistas, sendo eles: FERNANDO CESAR
FURTADO PIMENTA NEVES, ULISSES VIEIRA ALVES, UMBERTO MAURICIO FILHO e
ROGERIO RAMOS FONTES CABRAL; (II) Cessao Fiduciaria: Cede Fiduciariamente as
Duplicatas, as CPR e os Recebiveis cedidos em garanta. Todos os Direito Creditérios
estdo descritos no Anexo I do Aditamento do Contrato e Cessao Fiduciaria; (III)
Alienacao Fiduciaria: Aliena fiduciariamente o estoque de produtos agropecuarios,
sendo eles insumos agricolas descritos no Anexo I do contrato de Aleiancao
Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 255

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 10000
10.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: DULCIMAR COFFERI
e SIRLEI CACERES COFFERI; (II) Alienacdao Fiduciaria de Estoque: Aliena
Fiduciariamente os produtos agropecuarios, listados no Anexo I do Contrato de
Alienagao Fiduciaria de Estoque;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 256

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 50668
50.668.000,00

Data de Vencimento: 20/06/2024

Taxa de Juros: CDI + 1,7% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (I) Fianca: Fianca prestada pela fiadora, sendo ela: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S.A; (II) Cessao Fiduciaria: Cede e endossa os Direitos Creditorios
do Agronegdcio listados no Anexo I do contrato de Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 249

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 24000
24.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2023

Taxa de Juros: CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; e (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 273

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 237742
237.742.000,00

Data de Vencimento: 15/08/2028

Taxa de Juros: CDI + 1,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 250

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 6000
6.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval - prestado pelos Avalistas: (a) OSWALDO ABUD ROCHA FILHO,
(b) OCI PARTICIPACOES E EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrito no CNPJ n°
33.866.324/0001-66, (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios - a Devedora
cede fiduciariamente (i) as Duplicatas, as CPR e os Recebiveis de Compra e Venda,
e (ii) todos os direitos principais ou acessorios, frutos, rendimentos e vantagens
decorrentes das Duplicatas, das CPR e dos Recebiveis de Compra e Venda; (iii)
Alienacao Fiduciaria de Estoque - a Devedora cede fiduciariamente os produtos
agropecuarios que estao em seu estoque.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 169
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Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 6900
6.900.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: Garantias: (i) Aval - prestado pelos Avalistas: ADRIEL ALVES DE
OLIVEIRA, TAISA CRISTINA BORGES DE OLIVEIRA, RAPHAEL BORGES DE OLIVEIRA;
(ii) Alienacdo Fiduciaria de Estoque - foram alienados fiduciariamente os produtos
agropecuarios; (iii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios - foram alienados (i) as
Duplicatas, as CPR e os Recebiveis de Compra e Venda, e (ii) todos os direitos
principais ou acessoérios, frutos, rendimentos e vantagens decorrentes das
Duplicatas, das CPR e dos Recebiveis de Compra e Venda;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 2 Emissao: 276

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 9000
9.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval prestado pelos Avalistas, sendo eles: PLANTAR E COLHER
PARTICIPACOES LTDA, OLAVO SERVULO DE LIMA NETO e JOAO CARLOS RAGAGNIN;
(II) Cessao Fiduciaria: a Devedora cedeu fiduciariamente as Duplicatas, CPR e
Recebiveis de Compra e Venda, bem como todos os direitos principais ou acessorios,
frutos, rendimentos, vantagens e valores decorrentes das Duplicatas, CPR e
Recebiveis; (III) Alienacdao Fiduciaria de Estoque - a Devedora alienou
fiduciariamente os produtos agropecuarios descritos no Anexo I do Contrato de
Alienacao Fiduciaria de Estoque.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 110

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 3000
3.000.000,00

Data de Vencimento: 20/12/2024

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga; (ii) Coobrigacao;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 127
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Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 9000
9.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% do PRE.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval prestado; e (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditérios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 113

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 3000
3.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianca;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 145

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 7600
7.600.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 100% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessdo e Endosso Dos Direitos Creditorios do Agronegocio;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 131

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 7500
7.500.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2025

Taxa de Juros: 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; (II) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 185

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 18000
18.000.000,00
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Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria; e (iii) Alienacao Fiduciaria de Estoque

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissdo: 202
Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 7000
7.000.000,00

Data de Vencimento: 30/11/2026

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: INADIMPLENTE

Inadimplementos no periodo: Pendéncias: enviar Contrato de Cessdao Fiduciaria registrado
e Instrumento Particular de Alienacdo Fiduciaria de Imdvel assinada

Garantias: (i) o Aval; (ii) a Cessao Fiduciaria; e (iii) a Alienacao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 192

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 12000
12.000.000,00

Data de Vencimento: 30/09/2026

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissdo: 197

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 6000
6.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval; (II) Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 204

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 5000
5.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2026
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Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Aval; (ii) Cessdo Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 196

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 10327
10.327.000,00

Data de Vencimento: 30/06/2027

Taxa de Juros: 70% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessdo Fiduciaria de Recebiveis; (ii) Penhor Agricola;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 220

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 2283
2.283.000,00

Data de Vencimento: 30/11/2023

Taxa de Juros: 100% do CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Fianga; (II) Cessao e Endosso;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 216

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 5250
5.250.000,00

Data de Vencimento: 30/11/2026

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 251

Volume na Data de Emissao: R$ | Quantidade de ativos: 6300
6.300.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: IPCA + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
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Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelo avalista, sendo ele: EDIVAN MARTINS
ROCHA; (II) Cessao Fiduciaria: Cede fiduciariamente as Duplicatas, as CPR e os
Recebiveis de Compra e Venda bem como todo os direitos, principais ou acessoérios,
frutos, rendimentos e vantagens decorrentes deles; (III) Alienacdo Fiduciaria:
Aliena fiduciariamente os bens em estoque descritos no Anexo I do Contrato de
Alienacao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 229

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 5000
5.000.000,00

Data de Vencimento: 30/06/2028

Taxa de Juros: PRE + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Ava: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: JONIS SANTO
ASSMANN e MAURO MIGUEL FRANCIOSI; (II) Cessao Fiduciaria: Cede as Duplicatas,
as CPR e os Recebiveis de compra e venda bem como todos os direitos e frutos
oriundos deles; (III) Alienacao Fiduciaria de Estoque: Aliena Fiduciariamente o
estoque descrito no Anexo II do Contrato de Alienacao Fiduciaria de Estoque;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissado: 255

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 5000
5.000.000,00

Data de Vencimento: 30/12/2027

Taxa de Juros: CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Nao ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: DULCIMAR COFFERI
e SIRLEI CACERES COFFERI; (II) Alienacao Fiduciaria de Estoque: Aliena
Fiduciariamente os produtos agropecuarios, listados no Anexo I do Contrato de
Alienacao Fiduciaria de Estoque;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 256

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 3800
3.800.000,00

Data de Vencimento: 20/06/2024

Taxa de Juros: CDI.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.
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DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5

Garantias: (I) Fianca: Fianca prestada pela fiadora, sendo ela: YARA BRASIL
FERTILIZANTES S.A; (II) Cessao Fiduciaria: Cede e endossa os Direitos Creditorios
do Agronegdcio listados no Anexo I do contrato de Cessao Fiduciaria;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 273

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 498702
498.702.000,00

Data de Vencimento: 15/08/2030

Taxa de Juros: IPCA + 6,6% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 3 Emissao: 271

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 20000
20.000.000,00

Data de Vencimento: 30/06/2028

Taxa de Juros: CDI + 1% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (I) Aval: Aval prestado pelos avalistas, sendo eles: JONIS SANTO
ASSMANN, MAURO MIGUEL FRANCIOSI e VERA LUCIA FRANCIOSI; (II) Alienacao
Fiduciaria de Estoque: Aliena fiduciariamente o estoque de produtos agropecuarios,
descrito no Anexo III do Contrato de Alienacdo Fiduciaria de Estoque; (III) Cessao
Fiduciaria: Cede Fiduciariamente as Duplicatas, as CPR e os Recebiveis de Compra e
Venda, bem como os valores e rendimentos oriundos desses contratos.

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 181 Emissao: 181

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 22500
22.500.000,00

Data de Vencimento: 29/10/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 6,5% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: Ndo ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; (ii) Aval; (iii) Alienagao
Fiduciaria de Imovel; (iv) Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;

Emissora: ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITORIOS DO AGRONEGOCIO SA

Ativo: CRA

Série: 181 Emissao: 181

Volume na Data de Emissdao: R$ | Quantidade de ativos: 12500
12.500.000,00
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DocusSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5

Data de Vencimento: 29/10/2027

Taxa de Juros: 100% do CDI + 10% a.a. na base 252.

Status: ATIVO

Inadimplementos no periodo: N3o ocorreram inadimplementos no periodo.

Garantias: (i) Cessao Fiduciaria de Direitos Creditorios; (ii) Aval; (iii) Alienagao
Fiduciaria de Imoével; (iv) Regime Fiduciario e Patrimonio Separado;
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	(1) ECO SECURITIZADORA DE DIREITOS CREDITÓRIOS DO AGRONEGÓCIO S.A., sociedade por ações, com registro de companhia securitizadora perante a CVM sob o nº 310, na Categoria “S1”, sob o nº 310, com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Ave...
	(2) OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil e autorizada pela CVM a atuar como agente fiduciário de emissões de valores mobiliários, com sede na cid...
	1 Definições
	1.1 Definições. Para os fins deste Termo de Securitização, adotam-se as seguintes definições, sem prejuízo daquelas que forem estabelecidas no corpo ou no preâmbulo do presente:
	“Afiliadas” significa quaisquer Controladores, Controladas ou Coligadas, de forma direta ou indireta, da parte respectiva.
	“Agente Fiduciário” significa a OLIVEIRA TRUST DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A., qualificada no preâmbulo deste Termo de Securitização, ou qualquer outra instituição que venha a substitui-la nos termos deste Termo de Securitização, ...
	“Alienação Fiduciária de Imóveis” significa a alienação fiduciária do Imóveis da Devedora, constituída em favor da Securitizadora, em garantia do cumprimento fiel e integral das Obrigações Garantidas, no âmbito dos CRA 1ª Série, nos termos do Contrato...
	“Amortização Extraordinária Facultativa CPR Financeira” significa a amortização extraordinária facultativa dos CRA 1ª Série em decorrência da amortização extraordinária facultativa da CPR-Financeira, nos termos da Cláusula 7.7 deste Termo de Securitiz...
	“Amortização Extraordinária Facultativa CPR Financeira 2” significa a amortização extraordinária facultativa dos CRA em decorrência amortização extraordinária facultativa da CPR-Financeira 2, nos termos da Cláusula 7.12 deste Termo de Securitização.
	“ANBIMA” significa a Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais – ANBIMA, pessoa jurídica de direito privado com sede na cidade do Rio de Janeiro, estado do Rio de Janeiro, na Praia de Botafogo, nº 501, bloco II, conjunt...
	“Anexos” significa os anexos ao presente Termo de Securitização, cujos termos são parte integrante e complementar deste Termo de Securitização para todos os fins e efeitos de direito.
	“Anúncio de Encerramento” significa o “Anúncio de Encerramento da Oferta Pública de Distribuição de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 302ª (Trecentésima Segunda) Emissão da Eco Securitizadora de Direi...
	“Anúncio de Início” significa o “Anúncio de Início da Oferta Pública de Distribuição de Certificados de Recebíveis do Agronegócio das 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séries da 302ª (Trecentésima Segunda) Emissão da Eco Securitizadora de Direitos Creditór...
	“Assembleia Especial de Titulares de CRA” ou “Assembleia Geral” significa a assembleia especial de titulares de CRA, na forma da Cláusula 14 deste Termo de Securitização.
	“Auditores Independentes” significa um auditor independente registrado na CVM, dentre (a) Deloitte Touche Tohmatsu Auditores Independentes; (b) Ernst & Young Auditores Independentes; (c) KPMG Auditores Independentes Ltda.; e (d) Pricewaterhouse Cooper...
	“Auditor Independente do Patrimônio Separado” significa a Grant Thornton Auditores Independentes Ltda., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, nº 105, conj. 121, torre 4, CEP 04.571-900, Cidade...
	“BACEN” significa o Banco Central do Brasil.
	“Banco Liquidante” significa o Banco Bradesco S.A., com sede na cidade de Osasco, no estado de São Paulo, no Núcleo Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara, CEP 06029-900, inscrita no CNPJ sob o nº 60.746.948/0001-12, responsável pelas liquidações financeiras...
	“B3” significa a B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3, sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Praça Antônio Prado, n  48, 7  andar, inscrita no CNPJ sob o n  09.346.601/0001-25, a qual disponibiliza sistema...
	“Brasil” ou “País” significa a República Federativa do Brasil.
	“CDI” significa Certificado de Depósito Interbancário.
	“CETIP21” significa CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3.
	“CMN” significa o Conselho Monetário Nacional.
	“CNPJ” significa o Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda.
	“Código ANBIMA” significa o “Código ANBIMA de Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários” da ANBIMA, em vigor nesta data.
	“Código Civil” significa a Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada.
	“Código de Processo Civil” significa a Lei n  13.105, de 16 de março de 2015, conforme alterada.
	“Código Tributário Nacional” significa a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, conforme alterada.
	“COFINS” significa a Contribuição para Financiamento da Seguridade Social.
	“Conta Centralizadora” significa a conta corrente de titularidade da Emissora, integrante do Patrimônio Separado dos CRA, mantida sob o nº 6315-0, agência 3396, junto ao Banco Bradesco (237), na qual serão depositados os recursos decorrentes da integr...
	“Conta Fundo de Despesas” significa a conta corrente nº 6318-5, agência 3396, do Banco Bradesco (237), de titularidade da Emissora, atrelada ao Patrimônio Separado dos CRA, na qual serão depositados os valores referentes ao Fundo de Despesas.
	“Conta de Livre Movimentação” significa a conta corrente nº 00114-6, agência 0276, junto ao Banco Itaú Unibanco S/A (341), de titularidade da Devedora, para livre movimentação desta, em que será realizado o desembolso, pela Emissora, do valor de emiss...
	“Contrato de Distribuição” significa o “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Regime Misto de Garantia Firme e Melhores Esforços de Colocação, de Certificados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª (Primeira) e 2ª (Segunda) Séri...
	“Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis” significa o “Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis e Outras Avenças”, celebrado em 22 de novembro de 2023 entre a Devedora e a Securitizadora, por meio do qual será constituída a Alienação Fiduciária...
	“Controlada(s)” significa qualquer controlada, direta ou indireta, considerando-se a definição de controle constante do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações.
	“Controlador(a)(es)” significa qualquer controlador, direto ou indireto, considerando-se a definição de definição de controle constante do artigo 116 da Lei das Sociedades por Ações.
	“Coligada(s)” significa qualquer empresa investida da parte respectiva, na qual a parte em questão mantenha influência significativa no processo de tomada de decisões, que será presumida a partir da detenção de participação correspondente a 20% (vinte...
	“CPF” significa o Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda.
	“CPR-Financeira” significa a cédula de produto rural com liquidação financeira nº 001/2023 emitida pela Devedora, nos termos da Lei nº 8.929/94, em favor da Securitizadora, em 22 de novembro de 2023, no valor de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de r...
	“CPR-Financeira 2” significa a cédula de produto rural com liquidação financeira emitida pela Devedora nº 002/2023, nos termos da Lei nº 8.929/94, em favor da Securitizadora, em 22 de novembro de 2023, no valor de R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de...
	“CPR-Financeiras” significa, em conjunto, a CPR- Financeira e a CPR-Financeira 2.
	“Créditos do Patrimônio Separado” significa (a) todos os valores e créditos decorrentes dos Direitos Creditórios do Agronegócio dos CRA representado pelas CPRs-Financeira e/ou pelas Garantias; (b) o Fundo de Despesas e a aplicação em Investimentos Per...
	“CRA” significa, em conjunto, os CRA 1ª Série e os CRA 2ª Série.
	“CRA em Circulação” significa, para fins de quórum, todos os CRA subscritos e integralizados, excluídos (a) aqueles de titularidade da Emissora, da Devedora ou que a Emissora possua em tesouraria; (b) os que sejam de titularidade de pessoas ligadas à ...
	“CRA 1ª Série” significa os certificados de recebíveis do agronegócio da 1ª (primeira) série da 302ª (Trecentésima Segunda) emissão da Securitizadora.
	“CRA 2ª Série” significa os certificados de recebíveis do agronegócio da 2ª (segunda) série da 302ª (Trecentésima Segunda) emissão da Securitizadora.
	“CSLL” significa a Contribuição Social sobre o Lucro Líquido.
	“CVM” significa a Comissão de Valores Mobiliários.
	“Data de Emissão das CPR-Financeiras” significa a Data de Emissão da CPR-Financeira e CPR-Financeira 2, conjunta e indistintamente.
	“Data de Emissão da CPR-Financeira” significa a data de emissão das CPR-Financeira, qual seja, 22 de novembro de 2023.
	“Data de Emissão da CPR-Financeira 2” significa a data de emissão das CPR-Financeira 2, qual seja, 22 de novembro de 2023.
	“Data de Emissão dos CRA” significa a Data de Emissão dos CRA 1ª Série e a Data de Emissão dos CRA 2ª Série, conjunta e indistintamente.
	“Data de Emissão dos CRA 1ª Série” significa a data de emissão dos CRA 1ª Série, qual seja, 22 de novembro de 2023.
	“Data de Emissão dos CRA 2ª Série” significa a data de emissão dos CRA 2ª Série, qual seja, 22 de novembro de 2023.
	“Data de Integralização” significa a primeira data de integralização dos CRA.
	“Data de Vencimento dos CRA 1ª Série” significa 04 de dezembro de 2028.
	“Data de Vencimento dos CRA 2ª Série” significa 06 de dezembro de 2033.
	“Data de Vencimento” significa, em conjunto, a Data de Vencimento dos CRA 1ª Série e a Data de Vencimento dos CRA 2ª Série.
	"Data(s) de Pagamento" significa as Datas de Pagamento de Amortização em conjunto com as Datas de Pagamento de Remuneração.
	“Data(s) de Pagamento de Amortização” significa a Data de Pagamento de Amortização dos CRA 1ª Série e a Data de Pagamento de Amortização dos CRA 2ª Série, conjuntamente.
	“Datas(s) de Pagamento de Amortização dos CRA 1ª Série” significa os dias previstos no cronograma de pagamento da amortização dos CRA 1ª Série previsto no Anexo II a este Termo de Securitização.
	“Data(s) de Pagamento de Amortização dos CRA 2ª Série” significa os dias previstos no cronograma de pagamento da amortização dos CRA 2ª Série previsto no Anexo II a este Termo de Securitização.
	“Data(s) de Pagamento de Remuneração” significa as Datas de Pagamento de Remuneração dos CRA 1ª Série e as Datas de Pagamento de Remuneração dos CRA 2ª Série, conjuntamente.
	“Data(s) de Pagamento de Remuneração dos CRA 1ª Série” significa os dias previstos no cronograma de pagamento da remuneração dos CRA 1ª Série previsto no Anexo II a este Termo de Securitização, sendo o primeiro pagamento em 31 de maio de 2024 e o últi...
	“Data(s) de Pagamento de Remuneração dos CRA 2ª Série” significa os dias previstos no cronograma de pagamento da remuneração dos CRA 2ª Série previsto no Anexo II a este Termo de Securitização, sendo o primeiro pagamento em 31 de maio de 2024 e o últi...
	“Devedora” significa a U.S.J. - Açúcar e Álcool S/A., sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Haddock Lobo, nº 746, 6º andar, Sala 02, Cerqueira Cesar, CEP 01.414-000, inscrita no CNPJ sob o nº 44.209.336/0001...
	“Despesas” significa as despesas relativas à administração do Patrimônio Separado dos CRA, a emissão das CPR-Financeiras e dos CRA e aos valores relacionados às despesas e custos incorridos ou a serem incorridos para fins da emissão dos CRA e da Ofert...
	“Despesas Flat” significa as despesas flat indicadas no Anexo III a este Termo de Securitização.
	“Despesas Recorrentes” significa as despesas recorrentes indicadas no Anexo III a este Termo de Securitização.
	“Direitos Creditórios do Agronegócio” significa os créditos decorrentes das CPR-Financeiras.
	“Documentos Comprobatórios” significa os documentos que evidenciam a origem e a existência dos Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados aos CRA, quais sejam: (a) 1 (uma) via eletrônica assinada digitalmente da CPR-Financeira; (b) 1 (uma) via ele...
	“Documentos da Operação” significa, em conjunto, (a) as CPR-Financeiras; (b) este Termo de Securitização; (c) Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis, (d) o Contrato de Distribuição; (e) os demais instrumentos celebrados com prestadores de serviço...
	"Edital de Oferta de Resgate dos CRA” significa o comunicado a todos os titulares dos CRA, que deverá descrever os termos e condições da Oferta de Resgate Antecipado Total da CPR-Financeira ou da Oferta de Resgate Antecipado Total da CPR-Financeira 2,...
	“Efeito Adverso Relevante” significa qualquer evento ou situação que possa causar alteração substancial nas condições financeiras, econômicas, societárias e/ou reputacionais da Devedora que (a) impossibilite ou dificulte de forma relevante o cumprimen...
	“Emissão” significa a presente 302ª (Trecentésima Segunda) emissão de certificados de recebíveis do agronegócio da Emissora, objeto do presente Termo de Securitização.
	“Emissora” ou “Securitizadora” significa a Eco Securitizadora de Direitos Creditórios do Agronegócio S.A., qualificada no preâmbulo deste Termo de Securitização, na qualidade de emissora dos CRA.
	“Encargos Moratórios” sem prejuízo da Remuneração dos CRA, significa multa moratória não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor total em atraso e juros de mora calculados desde a data de inadimplemento (exclusive) até a data do efetivo pag...
	“Escriturador dos CRA” significa a Planner Corretora de Valores S.A., sociedade com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.900, 10º andar, inscrita no CNPJ sob n.º 00.806.535/0001-54, acima qualificada, o...
	“Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado” significa, em conjunto, (a) insuficiência dos ativos do Patrimônio Separado para liquidar a Emissão; (b) insolvência, pedido ou requerimento de recuperação judicial ou extrajudicial pela Emissora, indepen...
	“Evento(s) de Vencimento Antecipado” significa os eventos de vencimento antecipado descritos em cada uma das CPR-Financeiras e neste Termo de Securitização com relação às CPR-Financeiras.
	“Evento(s) de Vencimento Antecipado Não Automático” significa os eventos de vencimento antecipado não automáticos descritos em cada uma das CPR-Financeiras e neste Termo de Securitização com relação às CPR-Financeiras.
	“Eventos de Vencimento Antecipado Automático da CPR-Financeira” significa os eventos de vencimento antecipado automático da CPR-Financeira previstos na Cláusula 7.1.1 abaixo.
	“Eventos de Vencimento Antecipado Automático da CPR-Financeira 2” significa os eventos de vencimento antecipado automático da CPR-Financeira 2 previstos na Cláusula 7.2.2 abaixo.
	“Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-Financeira” significa os eventos de vencimento antecipado automático da CPR-Financeira previstos na Cláusula 7.2 abaixo.
	“Eventos de Vencimento Antecipado Não Automático da CPR-Financeira 2” significa os eventos de vencimento antecipado automático da CPR-Financeira 2 previstos na Cláusula 7.2.3 abaixo.
	“Fundo de Despesas” significa o fundo de despesas a ser constituído na Conta Fundo de Despesas na data da primeira integralização dos CRA, para fazer frente às Despesas, nos termos da Cláusula 15.1 abaixo.
	“Garantia” significa a garantia real constituída como forma de assegurar o pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio e das Obrigações Garantidas referentes à CPR-Financeira dos CRA 1ª Série, qual seja, a Alienação Fiduciária de Imóveis.
	“Instituição Custodiante” significa a Planner Corretora de Valores S.A., sociedade anônima, com sede na Av. Brigadeiro Faria Lima, 3900 - 10º andar, CEP 04538-132, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, inscrita no CNPJ sob o nº 00.806.535/0001-54.
	“Investimentos Permitidos” significa os (a) Certificados e/ou Recibos de Depósito Bancário ou outros títulos de crédito privado com liquidez diária disponibilizados na plataforma digital do Banco Bradesco S.A.; (b) títulos públicos federais de curta d...
	“Investidores Profissionais” ou “Investidores” significa os investidores profissionais conforme definido nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolução CVM 30.
	“IPCA” significa o Índice de Preços ao Consumidor Amplo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
	“IRRF” significa o Imposto de Renda Retido na Fonte.
	“ISS” significa o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza.
	“JUCESP” significa Junta Comercial do Estado de São Paulo.
	“Lei 10.931” significa Lei n  10.931, de 2 de agosto de 2004, conforme alterada.
	“Lei 14.430” significa a Lei n  14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme alterada.
	“Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção” significa qualquer norma que trata de corrupção, crimes contra a ordem econômica ou tributária, de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores, terrorismo ou financiamento ao terrorismo,...
	“Legislação Socioambiental” significa as leis, regulamentos e demais normas ambientais e relativas ao direito do trabalho, segurança e saúde ocupacional, à medicina do trabalho e ao meio ambiente, inclusive a legislação em vigor pertinente à Política ...
	“Lei das Sociedades por Ações” significa a Lei n  6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada.
	“MDA” significa o MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, administrado e operacionalizado pela B3.
	“Meios de Divulgação” significa as páginas da rede mundial de computadores: (a) da Emissora; (b) do Coordenador Líder; (c) da B3; e (d) da CVM, ou quaisquer outros meios que a Emissora entender necessários para atender os fins da Oferta, observados os...
	“Montante Mínimo de Adesão da CPR-Financeira” significa o montante mínimo de adesão à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, nos termos da Cláusula 7.6.1 (d) deste Termo de Securitização.
	“Montante Mínimo de Adesão da CPR-Financeira 2” significa o montante mínimo de adesão à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, nos termos da Cláusula 7.11.1 (d) deste Termo de Securitização.
	“Montante Devido Antecipadamente” significa o Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA, conforme o caso, acrescido da Remuneração dos CRA aplicável, calculada pro rata temporis até a data do efetivo pagamento, sem prejuízo,...
	“Notificação de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira” notificação de oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizada nos termos da Cláusula 7.6.1 deste Termo de Securitização.
	“Notificação de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2” notificação de oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizada nos termos da Cláusula 7.11.1 deste Termo de Securitização.
	“Obrigações Garantidas” significa toda e qualquer obrigação, principal ou acessória, presente ou futura, decorrente das CPR-Financeiras, observada a vinculação dos Direitos Creditórios do Agronegócio dos CRA e da Garantia referente à CPR-Financeira do...
	“Oferta” significa a oferta de distribuição pública dos CRA, registrada na CVM sob o rito automático de registro de distribuição, que será realizada nos termos do artigo 26, inciso VIII, alínea “a”, da Resolução CVM 160, da Resolução CVM 60 e das dema...
	“Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira” significa a oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizado nos termos da Cláusula 7.5 deste Termo de Securitização.
	“Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2” significa a oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizado nos termos da Cláusula 7.10 deste Termo de Securitização.
	“Oferta de Resgate Antecipado dos CRA 1ª Série” oferta de pagamento antecipado total da CPR-Financeira, a ser realizada a critério da Devedora, a qualquer tempo, endereçada à totalidade dos titulares dos CRA 1ª Série.
	“Oferta de Resgate Antecipado dos CRA 2ª Série” oferta de pagamento antecipado total da CPR-Financeira 2, a ser realizada a critério da Devedora, a qualquer tempo, endereçada à totalidade dos Titulares dos CRA 2ª Série, observado o disposto neste Term...
	“Ofício CVM/SRE 01/21” significa o Ofício Circular CVM/SRE de 1º de março de 2021.
	“Ônus” significa qualquer ato que importe alienação ou oneração de bens e direitos, tais como cessão, venda, alienação, transferência, permuta, instituição de usufruto ou fideicomisso, endosso, desconto ou qualquer outra forma de transferência ou disp...
	“Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira” significa o pagamento antecipado facultativo da CPR-Financeira pela Devedora, a ser realizado nos termos da Cláusula 7.4 deste Termo de Securitização.
	“Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2” significa o pagamento antecipado facultativo da CPR-Financeira 2 pela Devedora, a ser realizado nos termos da Cláusula 7.9 deste Termo de Securitização.
	“Patrimônio Separado” significa o patrimônio único e indivisível em relação aos CRA, constituído pelos Créditos do Patrimônio Separado dos CRA, em decorrência da instituição do Regime Fiduciário sobre tais Créditos do Patrimônio Separado dos CRA, o qu...
	“Período de Capitalização dos CRA 1ª Série” significa, para o primeiro Período de Capitalização dos CRA 1ª Série, o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data de Integralização dos CRA 1ª Série, inclusive, e termina na primeira Data de Pagament...
	“Período de Capitalização dos CRA 2ª Série” significa, para o primeiro Período de Capitalização dos CRA 2ª Série, o intervalo de tempo que se inicia na primeira Data de Integralização dos CRA 2ª Série, inclusive, e termina na primeira Data de Pagament...
	“PIS” significa a Contribuição ao Programa de Integração Social.
	“Plano de Distribuição” significa o plano de distribuição dos CRA previsto no Contrato de Distribuição.
	“Prazo Máximo de Distribuição” significa o prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado da data de divulgação do Anúncio de Início, nos termos do artigo 48 da Resolução CVM 160.
	“Preço de Integralização dos CRA” significa o preço a ser pago pela integralização dos CRA, o qual será o Valor Nominal Unitário, sendo que, caso qualquer dos CRA seja integralizado posteriormente à primeira Data de Integralização, este será integrali...
	“Preço da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira” significa preço da oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizado nos termos da Cláusula 7.6.1 (a) deste Termo de Securitização.
	“Preço da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2” significa preço da oferta de pagamento antecipado da CPR-Financeira, a ser realizado nos termos da Cláusula 7.11.1(a) deste Termo de Securitização
	“Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira” significa o prêmio de amortização extraordinária facultativa da CPR-Financeira pela Devedora, a ser realizado nos termos da Cláusula 7.7.1 deste Termo de Securitização.
	“Prêmio de Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira” significa o prêmio de pagamento antecipado facultativo da CPR-Financeira pela Devedora, a ser realizado nos termos da Cláusula 7.4.1 deste Termo de Securitização.
	“Razão de Garantia” valor total de mercado dos Imóveis definido por avaliador independente, sendo que tal valor poderá ser atualizado, de tempos em tempos, consoante os termos previstos no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis, e que deverá corr...
	“Regime Fiduciário” significa o regime fiduciário instituído pela Emissora sobre os Direitos Creditórios do Agronegócio representados pelas CPR-Financeiras e sobre a Garantia e o Fundo de Despesas, bem como todos e quaisquer direitos, garantias, privi...
	“Remuneração dos CRA” significa a Remuneração dos CRA 1ª Série e a Remuneração dos CRA 2ª Série, conjuntamente.
	“Remuneração dos CRA 1ª Série” significa a remuneração dos CRA 1ª Série, correspondente aos juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquen...
	“Remuneração dos CRA 2ª Série” significa a remuneração dos CRA 2ª Série, correspondente aos juros remuneratórios correspondentes a 100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquen...
	“Resgate Antecipado dos CRA” significa o resgate da totalidade dos CRA, pela Emissora, de forma antecipada e obrigatória ou o resgate antecipado da totalidade dos CRA 1ª Série, conforme o caso, nas hipóteses previstas neste Termo de Securitização.
	“Resolução CVM 17” significa a Resolução da CVM n  17, de 9 de fevereiro de 2021, conforme alterada.
	“Resolução CVM 27” significa a Resolução da CVM no 27, de 8 de abril de 2021, conforme alterada.
	“Resolução CVM 30” significa a Resolução da CVM n  30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada.
	“Resolução CVM 44” significa a Resolução da CVM n  44, de 23 de agosto de 2021, conforme alterada.
	“Resolução CVM 60” significa a Resolução da CVM n  60, de 23 de dezembro de 2021, conforme alterada.
	“Resolução CVM 80” significa a Resolução da CVM n  80, de 29 de março de 2022, conforme alterada.
	“Resolução CVM 160” significa a Resolução da CVM nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada.
	“Resolução CVM 194” significa a Resolução da CVM nº 194, de 17 de novembro de 2023, conforme alterada.
	“SRE” significa a Superintendência de Registro de Valores Mobiliários da CVM.
	“Taxa DI” significa as taxas médias diárias dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 no info...
	“Taxa SELIC” significa a taxa média dos financiamentos diários, com lastro em títulos federais apurados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia.
	“Taxa Substitutiva” significa (a) a taxa que vier legalmente a substituir a Taxa DI; ou (b) no caso de inexistir substituto legal para a Taxa DI, a Taxa Selic; ou (c) caso de inexistir substituto legal para a Taxa DI e de impossibilidade de utilização...
	“Termo de Securitização” ou “Termo” significa o presente “Termo de Securitização de Direitos Creditórios do Agronegócio para Emissão de Certificados de Recebíveis do Agronegócio, das 1ª (primeira) e 2ª (segunda) Séries da 302ª (trecentésima segunda) E...
	“Titulares de CRA” significa os titulares dos CRA da presente Emissão.
	“Valor Inicial do Fundo de Despesas” significa o montante de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais).
	“Valor Mínimo do Fundo de Despesas” significa o montante de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), sendo certo que o Valor Mínimo do Fundo de Despesas será atualizado anualmente, a partir desta data, pelo IPCA ou pela taxa que vier a substituí-lo.
	“Valor Nominal Unitário” significa o valor nominal unitário dos CRA, correspondente à R$ 1.000,00 (mil reais) na Data de Emissão dos CRA.
	“Valor Total da Emissão” significa o valor total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais) na Data de Emissão, sendo (a) R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) equivalentes aos CRA 1ª Série; e (b) R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões d...
	1.1.1 Exceto se expressamente indicado: (a) palavras e expressões em maiúsculas, não definidas neste Termo de Securitização, terão o significado previsto nas CPR-Financeiras; e (b) o masculino incluirá o feminino e o singular incluirá o plural.
	1.1.2 Todos os prazos aqui estipulados serão contados em dias corridos, exceto se expressamente indicado de modo diverso. Na hipótese de qualquer data aqui prevista não ser Dia Útil, haverá prorrogação para o primeiro Dia Útil subsequente, sem qualque...


	2 Objeto e Direitos Creditórios do Agronegócio
	2.1 Vinculação. Pelo presente Termo de Securitização, a Emissora vincula, em caráter irrevogável e irretratável, a totalidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio, representados pelas CPR-Financeiras, bem como a Garantia, aos CRA, cujas característ...
	2.2 Aquisição dos Direitos Creditórios do Agronegócio. A titularidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio será adquirida pela Emissora mediante a aquisição das CPR-Financeiras, sendo certo que tal aquisição ocorrerá anteriormente à emissão dos CRA.
	2.2.1 A emissão dos CRA será precedida da efetiva transferência à Emissora dos Direitos Creditórios do Agronegócio, decorrentes das CPR-Financeiras, que serão adquiridos pela Securitizadora mediante aquisição das CPR-Financeiras. Assim, todas as condi...
	2.2.2 Para fins do artigo 26 da Lei 14.430, a Emissora declara que são vinculados ao presente Termo de Securitização os Direitos Creditórios do Agronegócio representados pelas CPR-Financeiras, devidos exclusivamente pela Devedora, bem como a Garantia,...
	2.2.3 Os Direitos Creditórios do Agronegócio representados pelas CPR-Financeiras e pela Garantia, vinculados ao presente Termo de Securitização, bem como suas características específicas, estão descritos no Anexo I ao presente Termo de Securitização, ...
	2.2.4 A Instituição Custodiante realizará a custódia das vias físicas (se existentes) e eletrônicas dos Documentos Comprobatórios e seus eventuais aditamentos, nos termos da declaração elaborada nos moldes do Anexo IV a este Termo de Securitização.
	2.2.5 A Instituição Custodiante será responsável pela guarda dos documentos comprobatórios, dos créditos, bens e direitos vinculados à Emissão, sendo certo que poderá contratar os serviços de depositário para os Documentos Comprobatórios, sem se eximi...
	2.2.6 A atuação da Instituição Custodiante limitar-se-á, tão somente, a verificar o preenchimento dos requisitos formais relacionados aos documentos recebidos, nos termos da legislação vigente. A Instituição Custodiante não será responsável por verifi...
	2.2.7 Adicionalmente, deverão a Devedora e a Securitizadora disponibilizar à Instituição Custodiante os Documentos Comprobatórios, assim como quaisquer aditamentos aos Documentos Comprobatórios no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados da sua respecti...
	2.2.8 Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 34, da Resolução CVM 60, a Instituição Custodiante deve contar com regras e procedimentos adequados, previstos por escrito e passíveis de verificação, para assegurar o controle e a adequada movimentação dos ...
	2.2.9 A Securitizadora, o Agente Fiduciário e a Instituição Custodiante poderão solicitar quaisquer documentos comprobatórios adicionais que julgarem necessários para que possam exercer plenamente as prerrogativas decorrentes da titularidade dos ativo...
	2.2.10 O Regime Fiduciário a ser instituído pela Emissora conforme previsto neste Termo de Securitização, o qual será registrado na B3, nos termos do artigo 26, parágrafo 1º, da Lei nº 14.430.


	3 Características da Emissão e dos CRA
	3.1 Aprovação Societária da Emissora. A presente Emissão e a Oferta foram autorizadas nos termos do estatuto social da Securitizadora e da legislação aplicável, por meio de reunião dos diretores da Securitizadora, realizada em 21 de novembro de 2023. ...
	3.2 Características dos CRA. Os CRA objeto da presente Emissão, cujo lastro se constitui pelos Direitos Creditórios do Agronegócio representados integralmente pelas CPR-Financeiras, possuem as seguintes características:
	(a) Emissão: trata-se da 302ª (trecentésima segunda) emissão da Securitizadora;
	(b) Série: os CRA serão emitidos em 2 (duas) séries, quais sejam, os CRA 1ª Série e os CRA 2ª Série;
	(c) Quantidade de CRA: serão emitidos 120.000 (cento e vinte mil) CRA, sendo (i) 60.000 (sessenta mil) CRA 1ª Série; e (ii) 60.000 (sessenta mil) CRA 2ª Série. Não será permitida a distribuição parcial dos CRA, de modo que, caso findo o Prazo Máximo d...
	(d) Data de Emissão: para todos os fins e feitos, a data de emissão dos CRA será 22 de novembro de 2023;
	(e) Valor Total da Emissão: os CRA representam um valor total de R$ 120.000.000,00 (cento e vinte milhões de reais) na Data de Emissão, sendo (i) R$ 60.000.000,00 (sessenta milhões de reais) equivalentes aos CRA 1ª Série; e (ii) R$ 60.000.000,00 (sess...
	(f) Valor Nominal Unitário: R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão;
	(g) Prazo e Data de Vencimento: (i) os CRA 1ª Série terão prazo de vencimento de 1.839 (mil oitocentos e trinta e nove) dias corridos contados da Data de Emissão, vencendo na Data de Vencimento dos CRA 1ª Série; e (ii) os CRA 2ª Série terão prazo de v...
	(h) Garantia: os CRA não contam com qualquer garantia real ou fidejussória ou coobrigação da Emissora. Não há garantia flutuante e não existe qualquer tipo de regresso contra o patrimônio da Emissora. Não obstante, a CPR-Financeira contará com a Garan...
	(i) Atualização Monetária: o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA não será atualizado monetariamente;
	(j) Remuneração: ao término de cada Período de Capitalização respectivo, os CRA 1ª Série farão jus à Remuneração dos CRA 1ª Série e os CRA 2ª Série farão jus à Remuneração dos CRA 2ª Série, conforme dispostas na Cláusula 6 abaixo;
	(k) Amortização Programada: os CRA serão amortizados nas datas indicadas no Anexo II a este Termo de Securitização, observado o previsto na Cláusula 6 deste Termo de Securitização, ressalvadas as hipóteses de Resgate Antecipado dos CRA previstas neste...
	(l) Periodicidade de Pagamento de Remuneração: a Remuneração dos CRA será paga nas datas indicadas no Anexo II a este Termo de Securitização, observado o disposto na Cláusula 6 deste Termo de Securitização;
	(m) Resgate Antecipado dos CRA: os CRA poderão ser objeto de resgate antecipado total obrigatório nos casos de: (i) vencimento antecipado das obrigações decorrentes das CPR-Financeiras, conforme hipóteses listadas nas CPR-Financeiras; ou (ii) pagament...
	(n) Preço de Integralização: os CRA serão integralizados pelo seu Valor Nominal Unitário calculado na respectiva Data de Integralização, observado o disposto no subitem (o) abaixo;
	(o) Subscrição e Integralização dos CRA: os CRA serão subscritos no mercado primário e integralizados pelo respectivo Preço de Integralização dos CRA, sendo a integralização dos CRA realizada em moeda corrente nacional, à vista, na data da subscrição ...
	(p) Lastro dos CRA: trata-se de uma emissão de CRA lastreados nos Direitos Creditórios do Agronegócio, decorrentes das CPR-Financeiras emitidas;
	(q) Encargos Moratórios: sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Emissora aos Titulares de CRA nos termos deste Termo de Securitização, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, inde...
	(r) Prorrogações dos Prazos: considerar-se-ão automaticamente prorrogadas as datas de pagamento de qualquer montante devido, nos termos das CPR-Financeiras e/ou deste Termo de Securitização, pela Devedora ou pela Emissora, conforme o caso, até o prime...
	(s) Eventos de Liquidação do Patrimônio Separado: caso seja verificada a ocorrência de qualquer um dos eventos descritos na Cláusula 13 deste Termo de Securitização, o Agente Fiduciário dos CRA deverá, nos termos previstos na Cláusula 13 abaixo, assum...
	(t) Regime Fiduciário: será instituído, pela Emissora, o Regime Fiduciário sobre os Créditos do Patrimônio Separado, nos termos da Lei 14.430 e do artigo 37, caput, da Resolução CVM 60, os quais serão segregados do patrimônio comum da Emissora, até o ...
	(u) Público-Alvo da Oferta: os CRA serão objeto da Oferta, que terá como público-alvo exclusivamente os Investidores Profissionais;
	(v) Classificação dos CRA: de acordo com as Regras e Procedimentos para Classificação de CRA nº 6, de 2 de janeiro de 2023, da ANBIMA, os CRA são classificados como: (i) Concentração: “Concentrado”, uma vez que os Direitos Creditórios do Agronegócio s...
	(w) Depósito, Distribuição, Negociação, Custódia Eletrônica e Liquidação Financeira: os CRA serão depositados para (1) distribuição no mercado primário, por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeir...
	(x) Forma: os CRA serão emitidos de forma nominativa e escritural e sua titularidade será comprovada por extrato emitido pela B3, quando estiverem eletronicamente custodiados na B3. Adicionalmente, caso aplicável, será considerado comprovante, o extra...
	(y) Local de Emissão: São Paulo, SP;
	(z) Coobrigação da Emissora: não há;
	(aa) Classificação de Risco: não será contratada agência de classificação de risco e, portanto, a Emissão não conta com classificação de risco;
	(bb) Utilização de Derivativos: não haverá utilização de derivativos na Emissão;
	(cc) Revolvência: a Emissão não contará com revolvência;
	(dd) Registro perante a ANBIMA: nos termos do Código ANBIMA, a Oferta será objeto de registro na ANBIMA, no prazo de até 15 (quinze) dias contado da divulgação do anúncio de encerramento da Oferta.

	3.3 Vantagens e Restrições dos CRA. Os CRA 1ª Série terão prioridade sobre os CRA 2ª Série, não haverá qualquer tipo de preferência ou prioridade entre os Titulares do CRA de cada série, de acordo com o disposto neste Termo de Securitização. A cada CR...
	3.4 Pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio pela Devedora. Os pagamentos dos Direitos Creditórios do Agronegócio serão depositados diretamente na Conta Centralizadora. Conforme definido neste Termo de Securitização, quaisquer recursos relat...
	3.5 Atraso no Recebimento dos Pagamentos. Sem prejuízo da prorrogação dos prazos, conforme disposto no item 3.2(r) da Cláusula 3.2 acima, o não comparecimento do Titular de CRA para receber o valor correspondente a qualquer das obrigações pecuniárias ...
	3.6 Local de Pagamento. Os pagamentos dos CRA serão efetuados pela Emissora, utilizando-se os procedimentos operacionais adotados pela B3, para os CRA que estiverem custodiados eletronicamente na B3. Caso por qualquer razão, qualquer um dos CRA não es...
	3.7 Atraso nos pagamentos devidos pela Devedora. Caso a Devedora não cumpra quaisquer obrigações pecuniárias devidas por força dos Documentos da Operação, incluindo, sem limitação, o pagamento de amortização de principal e remuneração das CPR-Financei...
	3.7.1 Na hipótese de pagamento de parcela ou da totalidade dos Direitos Creditórios do Agronegócio devida, a Emissora deverá ratear os recursos recebidos aos Titulares de CRA, na proporção de CRA detidos por cada Titular de CRA, com as consequentes am...
	3.7.2 Subordinação. Os pagamentos da amortização do Valor Nominal Unitário e da Remuneração dos CRA 2ª Série serão realizados após o integral adimplemento dos CRA 1ª Série, conforme os cronogramas de pagamento previstos no Anexo II a este Termo de Sec...


	4 Forma de Colocação dos CRA
	4.1 Plano de Distribuição e Público-Alvo da Oferta. A Oferta será conduzida com a participação do Coordenador Líder, na qualidade de instituição intermediária líder, e será registrada na CVM de acordo com o rito de registro automático de distribuição,...
	4.2 A OFERTA É DESTINADA APENAS A INVESTIDORES PROFISSIONAIS, DE MODO QUE NÃO SERÃO ELABORADOS E DISPONIBILIZADOS PROSPECTO E LÂMINA NO ÂMBITO DA OFERTA.
	4.2.1 Observadas as disposições da regulamentação aplicável, a Securitizadora e o Coordenador Líder realizarão a Oferta de forma a assegurar: (a) que o tratamento conferido aos Investidores Profissionais seja justo e equitativo; e (b) a adequação do i...

	4.3 Período de Distribuição. Nos termos do artigo 59 da Resolução CVM 160, a efetiva liquidação dos CRA somente poderá ter início, após cumpridos, cumulativamente, os seguintes requisitos:
	(a) cumprimento das condições precedentes previstas no Contrato de Distribuição, exceto as que forem expressamente renunciadas pelo Coordenador Líder;
	(b) concessão do registro automático da Oferta pela CVM; e
	(c) divulgação do Anúncio de Início da Oferta nos Meios de Divulgação. Simultaneamente à divulgação do Anúncio de Início, a Securitizadora deverá encaminhar à CVM e à entidade administradora de mercado organizado no qual os CRA sejam admitidos à negoc...
	4.3.2 As divulgações requeridas pela Resolução CVM 160 devem ser feitas, com destaque e sem restrições de acesso, nos Meios de Divulgação.
	4.3.3 A Oferta deverá permanecer em distribuição por pelo menos 3 (três) Dias Úteis contados da data da divulgação do Anúncio de Início, exceto se todos os CRA tiverem sido distribuídos sem que isso tenha decorrido do exercício de garantia firme.

	4.4 Aceitação da Oferta. Os Investidores que não sejam considerados investidores institucionais, interessados na subscrição dos CRA deverão assinar a declaração de investidor profissional e termo de aceitação da Oferta, que deverá conter as informaçõe...
	4.5 Plataforma de Distribuição. A distribuição dos CRA junto aos Investidores Profissionais será realizada por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a liquidação financeira realizada por meio do sistema de compensação e liquidaçã...
	4.5.1 Distribuição Parcial. Não será permitida a distribuição parcial dos CRA, de modo que, caso findo o prazo máximo de colocação dos CRA, não tenha sido subscrita a totalidade dos CRA, a Oferta será cancelada pela Securitizadora e, consequentemente,...

	4.6 Prazo Máximo de Distribuição. A subscrição ou aquisição dos CRA objeto da distribuição deve ser realizada no Prazo Máximo de Distribuição, mediante a assinatura pelos Investidores que não sejam considerados investidores institucionais da declaraçã...
	4.7 Encerramento da Oferta. Após encerramento do Prazo Máximo de Distribuição, será divulgado o Anúncio de Encerramento da Oferta, nos Meios de Divulgação, nos termos do artigo 76 da Resolução CVM 160.
	4.8 Negociação. Nos termos do artigo 86, inciso II, da Resolução CVM 160, a revenda dos CRA no mercado secundário poderá ser realizada: (a) livremente entre Investidores Profissionais; (b) após decorridos 6 (seis) meses da data de encerramento da Ofer...
	4.9 Liquidação Financeira. Os CRA serão depositados para (a) distribuição no mercado primário, por meio do MDA, administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (b) negociação no mercado secundá...
	4.10 A liquidação dos CRA será realizada de acordo com os procedimentos operacionais da B3.
	4.11 A transferência de recursos obtidos pela Securitizadora com a integralização dos CRA à Devedora dependerá da efetiva integralização dos CRA, de modo que, em cada Data de Integralização, os valores obtidos pela Securitizadora com a colocação dos C...

	5 Destinação de Recursos
	5.1 Destinação dos recursos pela Emissora. Os recursos obtidos pela Emissora com a distribuição dos CRA, líquidos do Valor Inicial do Fundo de Despesas, serão utilizados para o pagamento do valor de desembolso das CPRs-Financeiras, conforme estabeleci...
	5.1.1 Destinação dos recursos pela Devedora. Os recursos líquidos obtidos e captados pela Devedora com o valor de desembolso das CPR-Financeiras deverão ser utilizados pela Devedora, por meio da unidade industrial da Devedora, especificamente para sua...
	5.1.2 As CPR-Financeiras representam direitos creditórios do agronegócio que atendem aos requisitos previstos no artigo 23, parágrafo 1º, da Lei 11.076 e do artigo 2º, parágrafo 4º, inciso III, do Anexo Normativo II à Resolução CVM nº 60, uma vez que:...
	5.1.3 Em caso de questionamento por qualquer pessoa, entidade ou órgão, (a) vinculada(o), direta ou indiretamente, no Brasil e/ou no exterior, ao Poder Público, incluindo, sem limitação, entes representantes dos Poderes Judiciário, Legislativo e/ou Ex...
	5.1.4 Sem prejuízo do seu dever de diligência, a Securitizadora e o Agente Fiduciário assumirão que as informações e os documentos encaminhados, nos termos da Cláusula 5.1.3 acima, pela Devedora e/ou por terceiros a seu pedido são verídicos e não fora...
	5.1.5 A Devedora deverá prestar contas ao Agente Fiduciário, com cópia à Securitizadora, da Destinação dos Recursos e seu status conforme descrita na CPR-Financeira, quando solicitado por escrito por autoridades competentes, pelo Agente Fiduciário e/o...
	5.1.6 Nos termos das CPR-Financeiras, a Devedora será a responsável pela custódia e guarda dos documentos comprobatórios da Destinação dos Recursos que comprovem a utilização dos recursos obtidos pela Devedora em razão do recebimento do valor de desem...
	5.1.7 Nos termos das CPR-Financeiras, a Devedora se obrigou, em caráter irrevogável e irretratável, a indenizar e manter indene a Securitizadora, os Titulares de CRA e o Agente Fiduciário dos CRA por todos e quaisquer prejuízos, danos, perdas, custos ...

	5.2 Vinculação dos Pagamentos. Uma vez realizado o desembolso das CPR-Financeiras, tendo em vista a vinculação mencionada na Cláusula 2.1 acima e o Regime Fiduciário a ser instituído pela Securitizadora, na forma dos artigos 25 e seguintes da Lei 14.4...
	(a) constituem Patrimônio Separado titularizado pela Securitizadora, que não se confunde com o seu patrimônio comum ou com outros patrimônios separados de titularidade da Securitizadora decorrentes da constituição de regime fiduciário no âmbito de out...
	(b) permanecerão segregados do patrimônio da Securitizadora e de outros patrimônios separados da Securitizadora até o pagamento integral da totalidade dos CRA;
	(c) destinam-se exclusivamente ao pagamento dos CRA, bem como dos respectivos custos da administração e de obrigações fiscais correlatas;
	(d) estão isentos e imunes de qualquer ação ou execução promovida por credores da Securitizadora;
	(a) não podem ser utilizados na prestação de garantias e não podem ser excutidos por quaisquer credores da Securitizadora, por mais privilegiados que sejam; e
	(e) somente responderão pelas obrigações decorrentes dos CRA e do Patrimônio Separado a que estão vinculados.
	5.2.2 Por força da vinculação das CPR-Financeiras aos CRA, fica desde já estabelecido, nos termos deste Termo de Securitização e das CPR-Financeiras, que (a) a Securitizadora deverá se manifestar sobre quaisquer assuntos relativos às CPR-Financeiras s...


	6 Atualização Monetária, Remuneração, Pagamento da Remuneração e Amortização dos CRA
	6.1 Atualização Monetária dos CRA 1ª Série. O Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária.
	6.2 Atualização Monetária dos CRA 2ª Série. O Valor Nominal Unitário dos CRA 2ª Série ou seu saldo não serão objeto de atualização monetária.
	6.3 Remuneração dos CRA 1ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série ou seu saldo, conforme o caso, incidirá a Remuneração dos CRA 1ª Série, calculada de acordo com a seguinte fórmula:
	(a) efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que, a cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado;
	(b) se os fatores diários estiverem acumulados, considerar-se-á o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;
	(c) o fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento;
	(d) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo, salvo quando expressamente indicado de outra forma;
	(e) para efeito do cálculo de Dik será sempre considerada a Taxa DI divulgada no 3º (terceiro) Dia Útil anterior à data do cálculo da Remuneração CRA 1ª Série. Por exemplo, para cálculo da Remuneração CRA 1ª Série a ser paga no dia 13 (treze), a Taxa ...

	6.4 Remuneração dos CRA 2ª Série. Sobre o Valor Nominal Unitário dos CRA 2ª Série ou seu saldo, conforme o caso, incidirá a Remuneração dos CRA 2ª Série, calculados de acordo com a seguinte fórmula:
	(a) efetua-se o produtório dos fatores diários (1 + TDIk), sendo que, a cada fator diário acumulado, trunca-se o resultado com 16 (dezesseis) casas decimais, aplicando-se o próximo fator diário, e assim por diante até o último considerado;
	(b) se os fatores diários estiverem acumulados, considerar-se-á o fator resultante “Fator DI” com 8 (oito) casas decimais, com arredondamento;
	(c) o fator resultante da expressão (FatorDI x FatorSpread) é considerado com 9 (nove) casas decimais, com arredondamento;
	(d) a Taxa DI deverá ser utilizada considerando idêntico número de casas decimais divulgado pelo órgão responsável pelo seu cálculo, salvo quando expressamente indicado de outra forma;
	(e) para efeito do cálculo de Dik será sempre considerada a Taxa DI divulgada no 3º (terceiro) Dia Útil anterior à data do cálculo da Remuneração CRA 2ª Série. Por exemplo, para cálculo da Remuneração CRA 2ª Série a ser paga no dia 13 (treze), a Taxa ...
	6.4.1 No caso de extinção, indisponibilidade temporária ou ausência de apuração da Taxa DI, ou, ainda, no caso de impossibilidade de sua aplicação por imposição legal ou determinação judicial, deverá ser aplicada, em sua substituição a Taxa Substituti...
	6.4.2 Até a deliberação da Taxa Substitutiva ou indisponibilidade temporária ou ausência de apuração da Taxa DI será utilizada, para o cálculo do valor de quaisquer obrigações previstas nos dos Documentos da Operação, a última variação do valor da Tax...
	6.4.3 Caso a Taxa DI venha a ser divulgada antes da realização da assembleia geral de Titulares de CRA retromencionada, a referida Assembleia geral não será mais realizada, e a Taxa DI divulgada passará novamente a ser utilizada.

	6.5 Caso não haja acordo sobre a Taxa Substitutiva entre a Devedora, a Securitizadora e os Titulares de CRA, ou caso não seja realizada a Assembleia Especial de Titulares de CRA ou não haja quórum para a instalação e/ou deliberação, nos termos do Term...
	6.6 Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo dos pagamentos antecipados previstos nas CPR-Financeiras e neste Termo de Securitização, (a) a Remuneração dos CRA 1ª Série será paga nas Datas de Pagamento da Remuneração dos CRA 1ª Série; e (b) a Remuneraçã...
	6.7 Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada dos CRA.
	6.8 Amortização Programada. Sem prejuízo dos pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das Obrigações Garantidas e/ou resgate antecipado dos CRA, nos termos previstos neste Termo de Securitização, (a) o Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª...

	7 Eventos de Vencimento Antecipado das CPR-Financeiras, Resgate Antecipado e Amortização Extraordinária dos CRA
	7.1 Eventos de Vencimento Antecipado das CPR-Financeiras. Os Eventos de Vencimento Antecipado automáticos e não automáticos das CPR-Financeiras estão descritos na Cláusula 10 da CPR-Financeira e Cláusula 8 da CPR-Financeira 2 e nas Cláusulas abaixo.
	7.1.1 Constituem Eventos de Vencimento Antecipado Automático da CPR-Financeira, que acarretam o vencimento antecipado automático das obrigações decorrentes da CPR-Financeira, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajud...
	(a) (i) decretação de falência da Devedora por juiz competente; (ii) pedido de autofalência formulado pela Devedora; (iii) pedido de falência da Devedora formulado por terceiros e não elidido no prazo legal; (iv) pedido de recuperação judicial ou extr...
	(b) descumprimento, pela Devedora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas à CPR-Financeira, principais ou acessórias, previstas na CPR-Financeira ou em qualquer outro Documento da Operação, não sanada no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados do ...
	(c) não cumprimento, pela Devedora, de qualquer decisão ou sentença judicial exequível ou decisão arbitral, e/ou administrativa definitiva para as quais não exista a possibilidade de recurso administrativo ou judicial, todas de natureza condenatória, ...
	(d) vencimento antecipado de quaisquer obrigações pecuniárias da Devedora, no mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional, de um valor total individual ou agregado, igual ou superior a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), ...
	(e) questionamento judicial, pela Devedora, da CPR-Financeira e/ou do Termo de Securitização e/ou de qualquer Documento da Operação e/ou de qualquer de suas disposições;
	(f) alteração no Controle da Devedora, exceto nos casos de alteração de Controle da Devedora que mantenham a Devedora sob o Controle, direto ou indireto, das pessoas físicas que, nesta data, são seus Controladores;
	(g) transferência, promessa de transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, no todo ou em parte, pela Devedora de qualquer de suas obrigações nos termos desta CPF-Financeira e/ou em quaisquer dos demais Documentos da Op...
	(h) se for verificada a invalidade, nulidade ou inexequibilidade desta CPF-Financeira e/ou do Termo de Securitização e/ou de qualquer Documento da Operação e/ou de quaisquer de suas disposições, no todo ou em parte;
	(i) se a Garantia se tornar inexistente, nula, ineficaz, inexequível, inválida ou caso venham a ocorrer quaisquer eventos que afetem negativamente a Garantia, no todo ou em parte, e não houver Reforço de Garantia (conforme definido no Contrato de Alie...
	(j) cessão, alienação, constituição de Ônus (conforme abaixo definido) ou transferência em caráter fiduciário ou pleno, a qualquer tempo, de forma gratuita ou onerosa, temporária ou definitiva, pela Devedora, a terceiros, durante a vigência desta CPF-...
	(k) distribuição e/ou pagamento, pela Devedora, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas da Devedora, caso a Devedora esteja em mora e/ou em descumprimento com quaisquer das obrigações pec...
	(l) realização de redução do capital social da Devedora, após a Data de Emissão, sem a anuência prévia e expressa aprovação da Credora, conforme deliberado em assembleia geral de titulares de CRA conforme definido no Termo de Securitização, exceto: (i...
	(m) decretação de vencimento antecipado da CPR-Financeira 2, mediante deliberação em assembleia de titulares de CRA 2ª Série, com o consequente resgate antecipado da totalidade dos CRA da Emissão, conforme termos e condições previstos neste Termo de S...


	7.2 Constituem Eventos de Vencimento Antecipado Não Automáticos da CPR-Financeira, que podem acarretar o vencimento antecipado não automático das obrigações decorrentes da CPR-Financeira, observado o procedimento previsto nesta Cláusula 7.1.2 e seguin...
	(a) protesto de títulos contra a Devedora, ainda que na condição de garantidor, cujo valor individual ou agregado devido e não pago seja igual ou superior a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais) ou o equivalente em outras moedas, salvo se...
	(b) inadimplemento de qualquer obrigação pecuniária da Devedora (i) no mercado financeiro ou de capitais, local ou internacional, ou perante fornecedores ou terceiros em geral, cujo valor individual ou agregado seja igual ou superior a R$ 35.000.000,0...
	(c) descumprimento pela Devedora de qualquer obrigação não pecuniária assumida na CPR-Financeira e/ou em outros Documentos da Operação, não sanada no prazo de cura específico, caso existente, ou no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis contados da data ...
	(d) caso a atividade principal da Devedora deixe de ser a que consta de seu estatuto social na Data de Emissão;
	(e) suspensão da negociação ou do registro da negociação dos CRA 1ª Série junto à B3, não sanado no prazo máximo de 10 (dez) Dias Úteis contados do recebimento de notificação da Securitizadora nesse sentido;
	(f) não renovação, não obtenção, cancelamento, revogação, cassação ou suspensão das licenças (inclusive as licenças ambientais) essenciais ao exercício das atividades da Devedora, conforme exigidas pela legislação e regulamentação aplicáveis às suas a...
	(g) (i) não atendimento, pela Devedora, da Razão de Garantia dos Imóveis Alienados Fiduciariamente, desde que não seja exercido o Reforço de Garantia (conforme definido no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis), e/ou (ii) o descumprimento, pela ...
	(h) existência de sentença judicial exequível ou decisão administrativa, ambas de natureza condenatória e para as quais não exista a possibilidade de recurso administrativo ou judicial, contra Devedora por danos relevantes ao meio ambiente, desde que ...
	(i) existência de sentença judicial condenatória exequível ou decisão administrativa condenatória irrecorrível (inclusive que resulte na inscrição do nome da Devedora no cadastro de empresas com trabalho escravo), desde que a Devedora não obtenha medi...
	(j) condenação em 2ª instância exequível decorrente de ajuizamento de demandas judiciais contra a Devedora, cobrando o pagamento de valor individual ou agregado, superior a R$ 35.000.000,00 (trinta e cinco milhões de reais), salvo se, no prazo de 10 (...
	(k) condenação transitada em julgado de sanções administrativas ou criminais à Devedora e para as quais não exista a possibilidade de recurso administrativo ou judicial e que possa configurar um Efeito Adverso Relevante, em virtude do descumprimento d...
	(l) qualquer ato que importe alienação ou oneração dos imóveis objeto da Garantia;
	(m) qualquer ato que importe em Ônus de ativos da Devedora, desde que possa comprometer materialmente a capacidade financeira da Devedora, o pagamento das obrigações pecuniárias da CPR-Financeira, e que tais atos não impliquem na alteração do controle...
	(n) desapropriação, nacionalização, confisco, arresto, sequestro, penhora de bens ou outra medida de qualquer autoridade governamental ou judiciária, que implique a perda de bens de posse e/ou propriedade, pela Devedora, de ativos, de modo a ocasionar...
	(o) descumprimento material de qualquer norma que Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção pela Devedora, suas Afiliadas, funcionários e administradores, estes últimos desde que atuando em nome e benefício da Devedora;
	(p) caso as declarações ou garantias aqui prestadas, pela Devedora, na CPF-Financeira e/ou nos demais Documentos da Operação, conforme aplicável, sejam ou se mostrem materialmente imprecisas, inconsistentes, falsas ou incorretas; e/ou
	(q) ocorrência de qualquer evento ou situação que possa causar alteração substancial nas condições financeiras, econômicas, societárias e/ou reputacionais da Devedora, de modo a comprometer a continuidade dos negócios da Devedora, que possa causar um ...
	7.2.2 Constituem Eventos de Vencimento Antecipado Automático da CPR-Financeira 2, que acarretam o vencimento antecipado automático das obrigações decorrentes da CPR-Financeira 2, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extr...
	(a) (i) decretação de falência da Devedora por juiz competente; (ii) pedido de autofalência formulado pela Devedora; (iii) pedido de falência da Devedora formulado por terceiros e não elidido no prazo legal; (iv) pedido de recuperação judicial ou extr...
	(b) descumprimento, pela Devedora de quaisquer obrigações pecuniárias relativas à CPR-Financeira 2, principais ou acessórias, previstas na CPR-Financeira 2 ou em qualquer outro Documento da Operação, não sanada no prazo de 15 (quinze) Dias Úteis conta...
	(c) não cumprimento, pela Devedora, de qualquer decisão ou sentença judicial exequível ou decisão arbitral, e/ou administrativa definitiva para as quais não exista a possibilidade de recurso administrativo ou judicial, todas de natureza condenatória, ...
	(d) questionamento judicial, pela Devedora, da CPR-Financeira 2 e/ou do Termo de Securitização e/ou de qualquer Documento da Operação e/ou de qualquer de suas disposições;
	(e) transferência, promessa de transferência ou qualquer forma de cessão ou promessa de cessão a terceiros, no todo ou em parte, pela Devedora de qualquer de suas obrigações nos termos da CPF-Financeira 2 e/ou em quaisquer dos demais Documentos da Ope...
	(f) se for verificada a invalidade, nulidade ou inexequibilidade da CPR-Financeira 2 e/ou do Termo de Securitização e/ou de qualquer Documento da Operação e/ou de quaisquer de suas disposições, no todo ou em parte; e
	(g) distribuição e/ou pagamento, pela Devedora, de dividendos, juros sobre o capital próprio ou quaisquer outras distribuições de lucros aos acionistas da Devedora, caso a Devedora esteja em mora e/ou em descumprimento com quaisquer das obrigações pec...

	7.2.3 Constituem Eventos de Vencimento Antecipado Não Automáticos da CPR-Financeira 2, que podem acarretar o vencimento antecipado não automático das obrigações decorrentes da CPR-Financeira 2, observado o procedimento previsto nesta Cláusula 7.1.4 e ...
	(a) protesto de títulos contra a Devedora, ainda que na condição de garantidor, cujo valor individual ou agregado devido e não pago seja igual ou superior a R$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de reais) ou o equivalente em outras moedas, salvo se, no pr...
	(b) alteração no Controle da Devedora, exceto nos casos de alteração de Controle da Devedora que mantenham a Devedora sob o Controle, direto ou indireto, das pessoas físicas que, nesta data, são seus Controladores;
	(c) descumprimento pela Devedora de qualquer obrigação não pecuniária assumida na CPR-Financeira 2 e/ou em outros Documentos da Operação, não sanada no prazo de cura específico, caso existente, ou no prazo máximo de 15 (quinze) Dias Úteis contados da ...
	(d) caso a atividade principal da Devedora deixe de ser a que consta de seu estatuto social na Data de Emissão;
	(e) suspensão da negociação ou do registro da negociação dos CRA 2ª Série junto à B3, não sanado no prazo máximo de 15 (quinze) Dias Úteis contados do recebimento de notificação da Securitizadora nesse sentido;
	(f) não renovação, não obtenção, cancelamento, revogação, cassação ou suspensão das licenças (inclusive as licenças ambientais) essenciais ao exercício das atividades da Devedora, conforme exigidas pela legislação e regulamentação aplicáveis às suas a...
	(g) existência de sentença judicial exequível ou decisão administrativa, ambas de natureza condenatória e para as quais não exista a possibilidade de recurso administrativo ou judicial, contra Devedora por danos relevantes ao meio ambiente, desde que ...
	(h) existência de sentença judicial condenatória exequível ou decisão administrativa condenatória irrecorrível (inclusive que resulte na inscrição do nome da Devedora no cadastro de empresas com trabalho escravo), desde que a Devedora não comprove a a...
	(i) condenação transitada em julgado de sanções administrativas ou criminais à Devedora e para as quais não exista a possibilidade de recurso administrativo ou judicial e que possa configurar um Efeito Adverso Relevante, em virtude do descumprimento L...
	(j) descumprimento material de quaisquer das Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção pela Devedora, suas Afiliadas, funcionários e administradores, estes últimos desde que atuando em nome e benefício da Devedora; e/ou
	(k) ocorrência de qualquer Efeito Adverso Relevante.

	7.2.4 Para fins deste Termo de Securitização, será considerado como decretação de falência e como recuperação judicial ou extrajudicial, qualquer procedimento judicial ou extrajudicial análogo previsto na legislação que venha a substituir ou complemen...
	7.2.5 Na ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, a Securitizadora deverá convocar Assembleia Especial de Titulares de CRA, no prazo de 2 (dois) Dias Úteis a contar da data em que tomar ciência da ocorrência do Evento de ...
	7.2.6 Na Assembleia Geral de Titulares de CRA mencionada na Cláusula 7.2.5 acima, observados os procedimentos e quórum previstos neste Termo de Securitização, os Titulares de CRA poderão optar por declarar antecipadamente vencidas as Obrigações Garant...
	7.2.7 Em caso de (a) ocorrência de um Evento de Vencimento Antecipado Automático; ou (b) declaração de vencimento antecipado dos CRA por conta da ocorrência de qualquer Evento de Vencimento Antecipado Não Automático, a Devedora ficará obrigada a efetu...
	7.2.8 A B3 deverá ser comunicada imediatamente, pela Securitizadora, com cópia para o Agente Fiduciário, sobre a declaração de vencimento antecipado das Obrigações Garantidas.
	7.2.9 Nos termos das CPR-Financeiras, a Devedora reconheceu, concordou e aceitou que, na hipótese de declaração do vencimento antecipado das CPR-Financeiras, a obrigação de pagar configura negócio jurídico aleatório, nos termos dos artigos 458 e segui...

	7.3 Resgate Antecipado dos CRA. O Resgate Antecipado dos CRA ocorrerá de forma antecipada e obrigatória diante da ocorrência dos seguintes eventos: (a) vencimento antecipado das obrigações decorrentes das CPR-Financeiras, conforme hipóteses listadas n...
	7.3.1 O Resgate Antecipado dos CRA seguirá os procedimentos adotados pela B3, sendo certo que a data de pagamento do Resgate Antecipado dos CRA deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil.
	7.3.2 A ocorrência do Resgate Antecipado dos CRA, em qualquer hipótese, deverá ser comunicada à B3, ao Agente Fiduciário, ao Escriturador e ao Banco Liquidante, pela Emissora, com antecedência mínima de 3 (três) Dias Úteis de sua ocorrência.
	7.3.3 A realização do efetivo Resgate Antecipado dos CRA, pela Securitizadora, com o pagamento do respectivo valor do Resgate Antecipado dos CRA, ocorrerá no prazo de 2 (dois) Dias Úteis contados da data do recebimento dos recursos respectivos na Cont...

	7.4 Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira. A Devedora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da Data de Emissão da CPR-Financeira, realizar o pagamento antecipado facultativo da CPR-Financeira, com o consequente cancelamento dos CRA 1...
	7.4.1 Por ocasião do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira, o valor devido pela Devedora será equivalente à soma do (a) saldo do Valor Nominal Unitário da totalidade da CPR-Financeira; acrescido da (b) Remuneração dos CRA 1ª Série devida ...
	7.4.2 Na comunicação de Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira deverá constar (a) data do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira; (b) o valor do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira; e (c) quaisquer outras informa...

	7.5 A data do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil. Não incidirá qualquer Prêmio de Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira após a Data de Vencimento dos CRA 1ª Série e em caso de Even...
	7.6 Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira. A Devedora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, a partir da primeira data de integralização dos CRA 1ª Série (o qual terá como consequência a realização de Oferta de Resgate Anteci...
	7.6.1 Para realizar a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, a Devedora deverá notificar, por escrito, a Emissora, com cópia para o Agente Fiduciário, informando que deseja realizar a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, cuja c...
	(a) valor proposto para a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, que deverá abranger o Valor Nominal, acrescido (i) da Remuneração dos CRA 1ª Série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização dos CRA 1ª Série (incl...
	(b) a data em que se efetivará o pagamento do resgate decorrente da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, que deverá ser um Dia Útil e não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias corridos, tampouco exceder 60 (sessenta) dias corridos a cont...
	(c) a forma para manifestação da Emissora e dos titulares dos CRA 1ª Série em relação à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira;
	(d) o montante mínimo de adesão à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, conforme aplicável (“Montante Mínimo de Adesão da CPR-Financeira”);
	(e) o prazo para manifestação dos titulares dos CRA 1ª Série sobre sua eventual adesão à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA 1ª Série, que não poderá ser inferior a 5 (cinco) Dias Úteis contados da divulgação do Edital de Oferta de Resgate dos CRA. C...
	(f) demais informações relevantes para a realização da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira.

	7.6.2 A partir do recebimento da Notificação de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, a Emissora deverá, em até 5 (cinco) Dias Úteis, comunicar a totalidade dos titulares dos CRA 1ª Série, conforme procedimentos estabelecidos neste Termo d...
	7.6.3 O valor a ser pago pela Devedora à Emissora será equivalente ao Preço da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, na proporção dos CRA cujos titulares aderirem à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira.
	7.6.4 Caso o Montante Mínimo de Adesão da CPR-Financeira estabelecido para os CRA 1ª Série não seja atingido, a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira e a Oferta de Pagamento dos CRA 1ª Série serão canceladas e os CRA 1ª Série cujos titulare...
	7.6.5 Caso (a) a totalidade dos titulares de CRA 1ª Série adira à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira, a Devedora deverá realizar o pagamento antecipado total da CPR-Financeira; (b) a adesão à Oferta de Pagamento Antecipado seja igual ou ...

	7.7 Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira. A Devedora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da Data de Emissão da CPR-Financeira, realizar a amortização extraordinária facultativa da CPR-Financeira, limitada à amortização extra...
	7.7.1 Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira, o valor devido pela Devedora será equivalente à soma (a) da parcela do saldo do Valor Nominal Unitário; acrescido (b) do Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa da...
	7.7.2 Na comunicação de Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira deverá constar (a) a data da Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira; (b) o valor da Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira; e (c) quai...

	7.8 A data da Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil. Não incidirá qualquer Prêmio de Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira após a Data de Vencimento dos CRA 1ª Série e em ...
	7.9 Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2. Desde que realizado o pagamento integral dos CRA 1ª Série, a Devedora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da Data de Emissão da CPR-Financeira 2, realizar o pagamento antecipado facultat...
	7.9.1 Por ocasião do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2, o valor devido pela Devedora será equivalente à soma do (a) saldo do Valor Nominal Unitário da totalidade da CPR-Financeira 2; acrescido da (b) Remuneração dos CRA 2ª Série dev...
	7.9.2 Na comunicação de Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2 deverá constar (a) data do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2; (b) o valor do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2; e (c) quaisquer outras i...

	7.10 A data do Pagamento Antecipado Facultativo da CPR-Financeira 2 deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil.
	7.11 Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2. Desde que realizado o pagamento integral dos CRA 1ª Série, a Devedora poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, a partir da primeira data de integralização dos CRA 2ª Série (o qual t...
	7.11.1 Para realizar a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, a Devedora deverá notificar, por escrito, a Emissora, com cópia para o Agente Fiduciário, informando que deseja realizar a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, c...
	(a) valor proposto para a Oferta de Pagamento Antecipado, que deverá abranger o Valor Nominal, acrescido (i) da Remuneração dos CRA 2ª Série, calculada pro rata temporis, desde a primeira Data de Integralização dos CRA 2ª Série (inclusive), ou a Data ...
	(b) a data em que se efetivará o pagamento do resgate decorrente da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, que deverá ser um Dia Útil e não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias corridos, tampouco exceder 60 (sessenta) dias corridos a co...
	(c) a forma para manifestação da Emissora e dos titulares dos CRA 2ª Série em relação à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2;
	(d) o montante mínimo de adesão à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, conforme aplicável (“Montante Mínimo de Adesão da CPR-Financeira 2”);
	(e) o prazo para manifestação dos titulares dos CRA 2ª Série sobre sua eventual adesão à Oferta de Resgate Antecipado dos CRA 2ª Série, que não poderá ser inferior a 5 (cinco) Dias Úteis contados da divulgação do Edital de Oferta de Resgate dos CRA. C...
	(f) demais informações relevantes para a realização do Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2.

	7.11.2 A partir do recebimento da Notificação de Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, a Emissora deverá, em até 5 (cinco) Dias Úteis, comunicar a totalidade dos titulares dos CRA 2ª Série, conforme procedimentos estabelecidos neste Term...
	7.11.3 O valor a ser pago pela Devedora à Emissora será equivalente ao Preço da Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, na proporção dos CRA cujos titulares aderirem à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2.
	7.11.4 Caso o Montante Mínimo de Adesão da CPR-Financeira 2 estabelecido para os CRA 2ª Série não seja atingido, a Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2 e a Oferta de Pagamento dos CRA 2ª Série serão canceladas e os CRA 2ª Série cujos tit...
	7.11.5 Caso (a) a totalidade dos titulares de CRA 2ª Série adira à Oferta de Pagamento Antecipado da CPR-Financeira 2, a Devedora deverá realizar o pagamento antecipado total da CPR-Financeira 2; (b) a adesão à Oferta de Pagamento Antecipado seja igua...

	7.12 Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira 2. Desde que realizado o pagamento integral dos CRA 1ª Série, a Devedora poderá, a seu exclusivo critério, a partir da Data de Emissão da CPR-Financeira 2, realizar a amortização extraordin...
	7.12.1 Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira 2, o valor devido pela Devedora será equivalente à soma (a) da parcela do saldo do Valor Nominal Unitário; acrescido; (b) da Remuneração dos CRA 2ª Série, devida na data da...
	7.12.2 Na comunicação de Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira 2 deverá constar (a) a data da Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira 2; (b) o valor da Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira 2; e (...

	7.13 A data da Amortização Extraordinária Facultativa da CPR-Financeira 2 deverá, obrigatoriamente, ser um Dia Útil.

	8 Prestadores de Serviço
	8.1 Formador de Mercado. Nos termos do inciso IV, do artigo 7º, do Código ANBIMA, foi recomendada a contratação de instituição integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para realização da atividade de formador de mercado para os val...
	8.2 Escriturador dos CRA. O Escriturador dos CRA atuará como escriturador dos CRA, os quais serão emitidos sob a forma nominativa e escritural. Serão reconhecidos como comprovante de titularidade dos CRA: (a) o extrato expedido pela B3, conforme os CR...
	8.2.1 O Escriturador dos CRA poderá ser substituído, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Especial de Titulares de CRA, nas hipóteses previstas na Cláusula 8.6 abaixo.

	8.3 Banco Liquidante. O Banco Liquidante foi contratado pela Emissora para operacionalizar o pagamento e a liquidação de quaisquer valores devidos pela Emissora aos Titulares de CRA, executados por meio da B3.
	8.3.1 O Banco Liquidante poderá ser substituído, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Especial de Titulares de CRA, nas hipóteses previstas na Cláusula 8.6 abaixo.

	8.4 Auditor Independente do Patrimônio Separado. O Auditor Independente do Patrimônio Separado foi contratado pela Emissora para auditar as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado em conformidade com o disposto na Lei das Sociedades por Ações...
	8.4.1 O Auditor Independente do Patrimônio Separado foi escolhido com base na qualidade de seus serviços e sua reputação ilibada.
	8.4.2 O Auditor Independente do Patrimônio Separado prestará serviços à Emissora e não será responsável pela verificação de lastro dos CRA.

	8.5 Instituição Custodiante. A Instituição Custodiante será responsável pela custódia dos Documentos Comprobatórios, sendo-lhe devida, para tanto, remuneração conforme previsto na Cláusula abaixo.
	8.5.1 Será devida, pela prestação de serviços de custódia previstos neste Termo de Securitização: (a) para o registro e implantação do lastro, será devido o pagamento único no valor de R$ 5.350,00 (cinco mil, trezentos e cinquenta reais), por registro...
	8.5.2 A Instituição Custodiante poderá ser substituída, sem a necessidade de aprovação em Assembleia Especial de Titulares de CRA, nas hipóteses previstas na Cláusula 8.6 abaixo.

	8.6 Substituição dos Prestadores de Serviços. O Escriturador dos CRA, o Banco Liquidante, a Instituição Custodiante e/ou o Auditor Independente do Patrimônio Separado, conforme o caso, poderão ser substituídos pela Emissora, sem a necessidade de convo...
	8.6.1 Nos casos previstos na Cláusula 8.6 acima, o novo Escriturador dos CRA, Banco Liquidante, Instituição Custodiante e/ou Auditor Independente do Patrimônio Separado, conforme o caso, poderão ser contratados pela Emissora, sem a necessidade de apro...
	8.6.2 Este Termo de Securitização será objeto de aditamento para refletir as substituições de que tratam as cláusulas acima enumeradas, em até 10 (dez) Dias Úteis contados da formalização dos respectivos atos necessários à concretização de tais substi...
	8.6.3 O Auditor Independente do Patrimônio Separado poderá ser substituído pela Emissora em razão da regra de rodízio na prestação desses serviços, e deve ser informada pela Emissora ao Agente Fiduciário, à B3 e à Superintendência de Supervisão de Sec...


	9 Obrigações e Declarações da Emissora
	9.1 Informação de Fatos Relevantes. A Emissora obriga-se a informar todos os fatos relevantes de interesse dos Titulares de CRA, nos termos da Resolução CVM 44 e da Resolução CVM 60, os quais serão divulgados, no mínimo, por meio das páginas da rede m...
	9.2 Relatório Mensal. A Emissora obriga-se ainda a elaborar um relatório mensal e colocá-lo à disposição dos Titulares de CRA e ao Agente Fiduciário até o dia 30º (trinta) de cada mês, ratificando a vinculação dos Direitos Creditórios do Agronegócio r...
	9.2.1 O referido relatório mensal deverá incluir:
	(a) data de Emissão dos CRA;
	(b) saldo devedor dos CRA;
	(c) valor pago aos Titulares de CRA no mês;
	(d) data de vencimento final dos CRA;
	(e) valor recebido em decorrência dos Direitos Creditórios do Agronegócio;
	(f) saldo devedor dos Direitos Creditórios do Agronegócio representados pelas CPR-Financeiras; e
	(g) apuração dos valores existentes no Fundo de Despesas.


	9.3 Veracidade de Informações e Declarações. A Emissora se responsabiliza pela suficiência, veracidade, precisão, consistência e atualidade das informações prestadas, diretamente por si, a qualquer tempo, ao Agente Fiduciário e aos Titulares de CRA, r...
	9.3.1 A Emissora declara, sob as penas da lei, que:
	(a) é uma sociedade legalmente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações com registro de companhia aberta perante a CVM de acordo com as leis brasileiras;
	(b) está devidamente autorizada e obteve todas as autorizações, inclusive as societárias, necessárias à celebração deste Termo de Securitização e/ou dos demais Documentos da Operação, à emissão dos CRA e ao cumprimento de suas obrigações aqui prevista...
	(c) tem plena capacidade e legitimidade para cumprir com todas as suas obrigações previstas neste Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação de que é parte, realizar todos os negócios jurídicos aqui previstos e cumprir todas as obrigaçõ...
	(d) está apta a cumprir as obrigações previstas neste Termo de Securitização e nos demais Documentos da Operação;
	(e) não se encontra em estado de necessidade ou sob coação para celebrar este Termo de Securitização e/ou quaisquer contratos e/ou compromissos a ele relacionados e/ou tem urgência de contratar;
	(f) as discussões sobre o objeto contratual deste Termo de Securitização foram feitas, conduzidas e implementadas por sua livre iniciativa;
	(g) este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação são validamente celebrados e constituem obrigação legal, válida, vinculante e exequível de acordo com os seus termos e não há qualquer fato impeditivo à celebração deste Termo de Secur...
	(h) a celebração deste Termo de Securitização, bem como dos demais Documentos da Operação, e o cumprimento de suas obrigações: (i) não violam qualquer disposição contida em seus documentos societários ou documentos constitutivos, se aplicável; (ii) nã...
	(i) os representantes legais que assinam este Termo de Securitização têm poderes estatutários e/ou delegados para assumir, em seu nome, as obrigações ora estabelecidas e, sendo mandatários, tiveram os poderes legitimamente outorgados, estando os respe...
	(j) este Termo de Securitização consubstancia-se em relação jurídica regularmente constituída, válida e eficaz, sendo absolutamente verdadeiros todos os seus termos, valores e anexos, não havendo, até a presente data, medida judicial ou extrajudicial,...
	(k) não há qualquer ligação entre a Emissora e o Agente Fiduciário que impeça o Agente Fiduciário de exercer plenamente suas funções;
	(l) os Direitos Creditórios do Agronegócio encontram-se livre e desembaraçados de quaisquer Ônus, gravames ou restrições de natureza pessoal, real, ou arbitral, não sendo do conhecimento da Emissora a existência de qualquer fato que impeça ou restrinj...
	(m) não tem conhecimento da existência de procedimentos administrativos ou ações judiciais, pessoais, reais, ou arbitrais de qualquer natureza, contra a Emissora em qualquer tribunal, que afetem ou possam vir a afetar os Direitos Creditórios do Agrone...
	(n) o Patrimônio Separado não responderá pelo pagamento de quaisquer verbas devidas pela Emissora aos seus auditores independentes;
	(o) adotou, nos termos do artigo 36 da Resolução CVM 60, as diligências necessárias para verificar se os prestadores de serviços contratados para si ou em benefício do Patrimônio Separado: (a) possuem recursos humanos, tecnológicos e estrutura adequad...
	(p) fiscalizou os serviços prestados por terceiros contratados no âmbito da Emissão que não sejam entes regulados pela CVM, sendo responsável perante a CVM pelas condutas de tais prestadores de serviços no âmbito da operação de securitização;
	(q) não teve sua falência requerida ou decretada até a respectiva data, tampouco está em processo de recuperação judicial e/ou extrajudicial, tampouco existe qualquer evento análogo aos anteriores que caracterize ou possa caracterizar estado de insolv...
	(r) não omitiu nenhum acontecimento relevante, de qualquer natureza, que seja de seu conhecimento e que possa resultar em uma mudança adversa relevante e/ou alteração relevante de suas atividades;
	(s) não foi condenada definitivamente na esfera judicial ou administrativa por questões trabalhistas envolvendo trabalho em condição análoga a de escravo e/ou trabalho infantil;
	(t) este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação não caracterizam: (i) fraude contra seus credores, conforme previsto nos artigos 158 a 165, do Código Civil; (ii) infração ao artigo 286, do Código Civil; (iii) fraude de execução, con...
	(u) cumpre, e faz com que suas respectivas Afiliadas, bem como seus respectivos associados, dirigentes, administradores, representantes, prepostos, funcionários ou eventuais subcontratados agindo em seu nome e benefício, cumpram as Leis de Prevenção à...
	(v) possui válidas, eficazes, em perfeita ordem e em pleno vigor todas as autorizações e licenças, inclusive as ambientais, necessárias ao regular exercício de suas atividades, exceto por aquelas (i) em processo tempestivo de renovação; ou (ii) que se...
	(w) está adimplente com o cumprimento das obrigações constantes de todos os Documentos da Operação, conforme aplicável;
	(x) está cumprindo todas as leis, regulamentos, normas administrativas e determinações dos órgãos governamentais, autarquias ou tribunais, aplicáveis à condução de seus negócios;
	(y) na Data de Emissão dos CRA, será a legítima e única titular dos respectivos Direitos Creditórios do Agronegócio;
	(z) está em dia com o pagamento de todas as obrigações de natureza tributária (municipal, estadual e federal), trabalhista, previdenciária, ambiental e de quaisquer outras obrigações impostas por lei, exceto (i) por aquelas que venham a ser questionad...
	(aa) respeita e faz com que suas Afiliadas respeitem a legislação e regulamentação relacionadas à saúde e segurança ocupacional, à medicina do trabalho e ao meio ambiente, bem como declara que no desenvolvimento de suas atividades não incentiva a pros...
	(bb) cumpre e faz com eu suas Afiliadas cumpram as leis, regulamentos e demais normas ambientais e trabalhistas em vigor, relativas ao meio ambiente e à saúde e segurança ocupacional, de forma que: (i) não utiliza na condução de suas atividades trabal...
	(cc) inexiste qualquer condenação na esfera administrativa ou judicial, notadamente por razões de corrupção ou por qualquer motivo referente ao descumprimento das Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção.

	9.3.2 Sem prejuízo das demais obrigações contidas nesta cláusula, a Emissora se obriga a:
	(a) diligenciar para que sejam mantidos atualizados e em perfeita ordem:
	(i) controles de presenças das atas de Assembleias Especiais de Titulares de CRA;
	(ii) os relatórios do Auditor Independente do Patrimônio Separado sobre as suas demonstrações financeiras e sobre o Patrimônio Separado;
	(iii) os registros contábeis referentes às operações realizadas e vinculadas aos CRA; e
	(iv) cópia da documentação relativa às operações vinculadas aos CRA.

	(b) pagar, às suas expensas, eventuais multas cominatórias impostas pela CVM à Emissora, desde que o fato gerador da multa tenha sido ocasionado, comprovadamente, por esta;
	(c) manter os Direitos Creditórios do Agronegócio, decorrentes das CPR-Financeiras, vinculados aos CRA:
	(i) registrados junto à Instituição Custodiante, ou em entidade registradora; ou
	(ii) custodiados junto à Instituição Custodiante, ou em entidade de custódia autorizada ao exercício da atividade pela CVM.

	(d) adotar, nos termos do artigo 36 da Resolução CVM 60, durante todo o prazo de vigência dos CRA, as diligências necessárias para verificar se os prestadores de serviços contratados para si ou em benefício do Patrimônio Separado: (i) possuem recursos...
	(e) fiscalizar, durante todo o prazo de vigência dos CRA, os serviços prestados por terceiros contratados no âmbito da Emissão que não sejam entes regulados pela CVM, sendo responsável perante a CVM pelas condutas de tais prestadores de serviços no âm...
	(f) observar a regra de rodízio dos Auditores Independentes da Emissora, assim como para o Patrimônio Separado, conforme disposto na regulamentação específica, sendo que em caso de substituição do Auditor Independente do Patrimônio Separado em razão d...
	(g) abster-se de praticar qualquer atividade que constitua uma violação às disposições contidas nas Leis de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Anticorrupção e na Legislação Socioambiental;
	(h) preparar demonstrações financeiras de encerramento de exercício e, se for o caso, demonstrações consolidadas, em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e com as regras emitidas pela CVM;
	(i) submeter suas demonstrações financeiras a auditoria, por Auditor Independente registrado na CVM;
	(j) divulgar, até o dia anterior ao início das negociações, as demonstrações financeiras, acompanhadas de notas explicativas e do relatório dos auditores independentes, relativas aos 3 (três) últimos exercícios sociais encerrados;
	(k) divulgar as demonstrações financeiras subsequentes, acompanhadas de notas explicativas e relatório dos auditores independentes dentro de 3 (três) meses contados do encerramento do exercício social;
	(l) observar as disposições da regulamentação específica da CVM no tocante a dever de sigilo e vedações à negociação;
	(m) divulgar, conforme aplicável, em sua página na rede mundial de computadores o relatório anual e demais comunicações enviadas pelo Agente Fiduciário na mesma data do seu recebimento; e
	(n) submeter, na forma da legislação e regulamentação aplicáveis, suas contas e demonstrações contábeis, inclusive aquelas relacionadas ao Patrimônio Separado, a exame por auditor independente registrado na CVM.

	9.3.3 A Emissora compromete-se a notificar o Agente Fiduciário em até 2 (dois) Dias Úteis contados da ciência dos respectivos fatos, caso quaisquer das declarações aqui prestadas tornem-se total ou parcialmente inverídicas, incompletas ou incorretas.

	9.4 Solicitação de Informações à Emissora. A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciário, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento da respectiva solicitação, ou em prazo inferior, se assim determinado por autoridade competen...
	9.4.1 A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciário cópia de toda documentação encaminhada à CVM e aos Titulares de CRA, bem como informações relacionadas à Oferta pertinentes à Resolução CVM 44 e à Resolução CVM 60, suas alterações e aditament...

	9.5 Obrigação de envio de informações pela Emissora. Sem prejuízo das demais obrigações constantes deste Termo de Securitização, a Emissora está adicionalmente obrigada a disponibilizar em sua página na rede mundial de computadores e na página da CVM,...
	9.6 A Emissora obriga-se desde já a informar e enviar o organograma, todos os dados financeiros e atos societários necessários à realização do relatório anual, conforme o artigo 15 da Resolução CVM 17, que venham a ser solicitados pelo Agente Fiduciár...
	9.6.1 A Emissora obriga-se a fornecer ao Agente Fiduciário, anualmente, à época do relatório anual, declaração assinada pelo(s) representante(s) legal(is) da Emissora, na forma do seu estatuto social, atestando: (a) que permanecem válidas as disposiçõ...
	9.6.2 A Emissora obriga-se, neste ato, em caráter irrevogável e irretratável, a cuidar para que as operações que venha a praticar no ambiente B3, sejam sempre amparadas pelas boas práticas de mercado, com plena e perfeita observância das normas aplicá...

	9.7 Custódia dos Documentos da Operação. Sem prejuízo das obrigações de custódia dos Documentos Comprobatórios pela Instituição Custodiante, a Emissora será responsável pela guarda de 1 (uma) via eletrônica de cada um dos Documentos Comprobatórios.

	10 Garantias e Ordem de Alocação dos Pagamentos
	10.1 Garantia. Não serão constituídas garantias específicas, reais ou pessoais, sobre os CRA, sendo que os Titulares de CRA não obterão qualquer privilégio, bem como não será segregado nenhum ativo em particular em caso de necessidade de execução judi...
	10.1.1 Não obstante, os Direitos Creditórios do Agronegócio que lastreiam os CRA 1ª Série contarão com a Alienação Fiduciária de Imóveis, constituída no âmbito da CPR-Financeira por meio do Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis.

	10.2 Razão de Garantia da Alienação Fiduciária. A Devedora obriga-se a manter a Razão de Garantia da Alienação Fiduciária de Imóveis, de acordo com os termos estabelecidos na CPR-Financeira e no Contrato de Alienação Fiduciária de Imóveis.
	10.3 Multiplicidade de Garantias. No exercício de seus direitos, nos termos das CPR-Financeiras e dos demais Documentos da Operação, a Securitizadora poderá executar a Garantia concedida no contexto da presente Emissão, simultaneamente ou em qualquer ...
	10.3.1 A Garantia prestada é adicional e independente, inclusive em relação a quaisquer outras garantias que venham a ser prestadas em favor da Securitizadora, de modo que a Securitizadora poderá, a qualquer tempo, executar todas ou cada uma delas ind...

	10.4 Ordem de Alocação dos Pagamentos. Os valores recebidos em razão do pagamento dos Direitos Creditórios do Agronegócio, incluindo qualquer recurso oriundo de amortizações extraordinárias, liquidação antecipada ou excussão da Garantia, deverão ser a...
	(a) pagamento das Despesas nas respectivas datas de vencimento e de eventuais despesas e encargos moratórios do Patrimônio Separado incorridos e não pagas;
	(b) recomposição do Fundo de Despesas, se necessário, caso a Devedora tenha sido notificada sobre o desenquadramento do Valor Mínimo do Fundo de Despesas, e este não tenha sido recomposto na forma prevista nas CPR-Financeiras e neste Termo de Securiti...
	(c) pagamento de parcelas da Remuneração dos CRA 1ª Série vencidas em mês(es) anterior(es) e não paga(s) e encargos moratórios relacionados aos CRA 1ª Série, caso existam, conforme definido neste Termo de Securitização, referente ao período transcorri...
	(d) amortização do saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA 1ª Série e Remuneração dos CRA 1ª Série, nas respectivas Datas de Pagamento descritas neste Termo de Securitização;
	(e) parcelas da Remuneração dos CRA 2ª Série vencidas em mês(es) anterior(es) e não paga(s) e encargos moratórios relacionados aos CRA 2ª Série, caso existam, conforme definido neste Termo de Securitização, referente ao período transcorrido; e
	(f) amortização do saldo do Valor Nominal Unitário dos CRA 2ª Série e Remuneração dos CRA 2ª Série, nas respectivas Datas de Pagamento descritas neste Termo de Securitização.
	10.4.2 Os pagamentos a serem feitos pela Securitizadora, com recursos do Patrimônio Separado, para os Titulares de CRA serão realizados de acordo com a ordem de alocação definida na Cláusula 10.4 acima e utilizarão os montantes disponíveis na Conta Ce...
	10.4.3 Os pagamentos referentes aos valores a que fazem jus os Titulares de CRA serão efetuados pela Securitizadora na medida em que existam recursos no Patrimônio Separado, utilizando-se dos procedimentos adotados pela B3.

	10.5 Fundo de Liquidez. Não será constituído fundo de sustentação de liquidez, tampouco será celebrado contrato de garantia de liquidez para os CRA.

	11 Regime Fiduciário e Administração do Patrimônio Separado dos CRA
	11.1 Regime Fiduciário. Na forma do artigo 26 da Lei 14.430 e do artigo 2º, inciso VIII, do Suplemento A da Resolução CVM 60, a Emissora institui, em caráter irrevogável e irretratável, o Regime Fiduciário sobre os Créditos do Patrimônio Separado, inc...
	11.1.1 O Regime Fiduciário, instituído pela Emissora por meio deste Termo de Securitização, será registrado na B3, nos termos do parágrafo 1 , do artigo 26, da Lei 14.430.
	11.1.2 Os Créditos do Patrimônio Separado permanecerão segregados e separados do patrimônio comum da Emissora, e passam a constituir patrimônio separado distinto, que não se confunde com o da Emissora nem com outros patrimônios separados de titularida...
	11.1.3 O Patrimônio Separado, único e indivisível, será composto pelos Créditos do Patrimônio Separado, e será destinado especificamente ao pagamento dos CRA e das demais obrigações relativas ao Regime Fiduciário, nos termos do artigo 25 da Lei 14.430.
	11.1.4 Os Créditos do Patrimônio Separado estão isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da Emissora, não se prestando à constituição de garantias ou à execução por quaisquer dos credores da Emissora, por mais privilegiados que sejam, e só ...
	11.1.5 A Emissora administrará ordinariamente o Patrimônio Separado dos CRA, promovendo as diligências necessárias à manutenção de sua regularidade, notadamente a dos fluxos de recebimento dos Direitos Creditórios do Agronegócio representado pelas CPR...
	11.1.6 Para fins do disposto na Resolução CVM 60, a Emissora declara que: (a) a custódia da Escritura de Emissão, em via original eletrônica, será realizada pela Instituição Custodiante; e (b) a arrecadação, o controle e a cobrança dos Direitos Credit...
	11.1.7 A Emissora somente responderá por prejuízos ou insuficiência do Patrimônio Separado em caso de descumprimento de disposição legal ou regulamentar, negligência ou administração temerária ou, ainda, desvio de finalidade do Patrimônio Separado, co...

	11.2 A Emissora administrará o Patrimônio Separado instituído para os fins desta Emissão, mantendo registro contábil independentemente do restante de seu patrimônio e elaborando as demonstrações financeiras, em conformidade com o artigo 28 da Lei 14.4...

	12 Agente Fiduciário
	12.1 Nomeação do Agente Fiduciário. A Emissora, neste ato, nomeia o Agente Fiduciário, que formalmente aceita a sua nomeação, para desempenhar os deveres e atribuições que lhe competem, nos termos deste Termo de Securitização, da legislação e/ou regul...
	12.2 Declarações do Agente Fiduciário. Atuando como representante dos Titulares de CRA, o Agente Fiduciário declara:
	(a) ser instituição financeira devidamente organizada, constituída e existente sob a forma de sociedade por ações, de acordo com as leis brasileiras;
	(b) que o representante legal do Agente Fiduciário que assina este Termo de Securitização tem poderes societários e/ou delegados para assumir, em nome do Agente Fiduciário, as obrigações aqui previstas e, sendo mandatário, tem os poderes legitimamente...
	(c) que este Termo de Securitização e as obrigações aqui previstas constituem obrigações lícitas, válidas, vinculantes e eficazes do Agente Fiduciário, exequíveis de acordo com os seus termos e condições;
	(d) aceitar integralmente o presente Termo de Securitização, em todas as suas cláusulas e condições;
	(e) aceitar a função para a qual foi nomeado, assumindo integralmente os deveres e atribuições previstos na legislação específica e neste Termo de Securitização;
	(f) não ter qualquer impedimento legal para exercer a função que lhe é conferida, conforme artigo 66, parágrafo 3 , da Lei das Sociedades por Ações;
	(g) não se encontrar em nenhuma das situações de conflito de interesse prevista no artigo 6  da Resolução CVM 17, sendo que o Agente Fiduciário não possui relação com a Emissora e/ou a Devedora que o impeça de exercer suas funções de forma diligente, ...
	(h) ter verificado, no momento de aceitar a função, a veracidade das informações relativas à Garantia e a consistência das demais informações contidas neste Termo de Securitização, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou d...
	(i) estar devidamente autorizado a celebrar este Termo de Securitização e a cumprir com suas obrigações aqui previstas, tendo sido satisfeitos todos os requisitos legais e estatutários necessários para tanto;
	(j) que a celebração deste Termo de Securitização e o cumprimento de suas obrigações aqui previstas não infringem qualquer obrigação anteriormente assumida pelo Agente Fiduciário;
	(k) que não tem qualquer ligação com a Emissora ou sociedade Coligada, Controlada, Controladora da Emissora ou integrante do mesmo grupo econômico que o impeça de exercer suas funções;
	(l) que recebeu, até a celebração do presente Termo de Securitização, todos os documentos que possibilitaram o devido cumprimento das atividades inerentes à condição de agente fiduciário, conforme solicitados à Emissora; e
	(m) que, em atendimento ao Ofício CVM/SRE 01/21, o Agente Fiduciário poderá, desde que de forma justificada, às expensas da Devedora, ou do Patrimônio Separado, conforme o caso, contratar terceiro especializado para avaliar ou reavaliar o valor das ga...

	12.3 Obrigações do Agente Fiduciário. Incumbe ao Agente Fiduciário ora nomeado, além das suas demais obrigações previstas na legislação e regulamentação aplicáveis:
	(a) exercer suas atividades com boa-fé, transparência e lealdade para com os Titulares de CRA;
	(b) proteger os direitos e interesses dos Titulares de CRA, empregando no exercício da função o cuidado e a diligência que toda pessoa ativa e proba emprega na administração dos próprios bens, acompanhando a atuação da Emissora na administração do Pat...
	(c) renunciar à função na hipótese de superveniência de conflito de interesses ou de qualquer outra modalidade de inaptidão e realizar imediata convocação da assembleia prevista no artigo 7  da Resolução CVM 17, para deliberar sobre sua substituição;
	(d) verificar a regularidade da constituição das Garantias, bem como o valor dos bens dados em garantia, quando ocorrerem, observando a manutenção de sua suficiência e exequibilidade;
	(e) examinar proposta de substituição de bens dados em garantia, manifestando sua opinião a respeito do assunto de forma justificada;
	(f) intimar, conforme o caso e quando tiver ciência, pelos documentos encaminhados pela Emissora e/ou a Devedora, conforme o caso, a reforçar a Garantia, na hipótese de sua deterioração ou depreciação;
	(g) conservar em boa guarda toda a documentação relacionada ao exercício de suas funções;
	(h) verificar, no momento de aceitar a função, a consistência das informações contidas no presente Termo de Securitização, diligenciando no sentido de que sejam sanadas as omissões, falhas ou defeitos de que tenha conhecimento;
	(i) acompanhar a prestação das informações periódicas pela Emissora, alertando os Titulares de CRA, no relatório anual, acerca de eventuais inconsistências ou omissões constantes de tais informações;
	(j) acompanhar a atuação da Emissora na administração do Patrimônio Separado, por meio das informações divulgadas e/ou encaminhadas pela Emissora sobre o assunto;
	(k) opinar sobre a suficiência das informações constantes de eventuais propostas de modificações nas condições dos CRA;
	(l) solicitar, quando julgar necessário para o fiel desempenho de suas funções, certidões atualizadas dos distribuidores cíveis, das Varas de Fazenda Pública, cartórios de protesto, das Varas do Trabalho, Procuradoria da Fazenda Pública ou outros órgã...
	(m) solicitar, quando considerar necessário, auditoria externa na Emissora ou no Patrimônio Separado;
	(n) convocar, quando aplicável ao Agente Fiduciário, Assembleia Especial de Titulares de CRA, nos termos definidos neste Termo de Securitização;
	(o) comparecer às Assembleias Especiais de Titulares de CRA a fim de prestar as informações que lhe forem solicitadas;
	(p) manter atualizada a relação dos Titulares de CRA e de seus endereços, inclusive mediante gestão junto à Emissora e ao Escriturador dos CRA;
	(q) fiscalizar o cumprimento das cláusulas constantes no presente Termo de Securitização, especialmente daquelas impositivas de obrigações de fazer e de não fazer;
	(r) comunicar aos Titulares de CRA qualquer inadimplemento, pela Emissora, de obrigações financeiras assumidas no presente Termo de Securitização, incluindo as obrigações relativas às Garantias e obrigações relativas a cláusulas contratuais destinadas...
	(s) verificar os procedimentos adotados pela Emissora para assegurar a existência e integridade das CPR-Financeiras, e que os direitos incidentes sobre as CPR-Financeiras não sejam cedidos a terceiros, nos termos da Resolução CVM 17;
	(t) colocar o relatório anual previsto no artigo 15 da Resolução CVM 17 à disposição dos Titulares de CRA no prazo máximo de 4 (quatro) meses a contar do encerramento do exercício social da Emissora, ao menos em sua página na rede mundial de computado...
	(u) adotar, quando cabível, medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à defesa dos interesses dos Titulares de CRA, bem como à realização dos bens e direitos afetados ao Patrimônio Separado, caso a Emissora não o faça;
	(v) exercer, na hipótese de insolvência da Securitizadora, a administração do Patrimônio Separado;
	(w) fornecer, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 32, da Lei 14.430, à Emissora, no prazo de 3 (três) Dias Úteis contados da data do evento do resgate integral dos CRA na B3, o termo de quitação dos CRA de cada série, que servirá para baixa do regis...
	(x) disponibilizar o Valor Nominal Unitário, calculado pela Emissora, aos Titulares de CRA e aos participantes do mercado, através de sua central de atendimento e/ou em seu website, qual seja, https://www.oliveiratrust.com.br/; e
	(y) promover, na forma deste Termo de Securitização, a liquidação do Patrimônio Separado.
	12.3.1 Não obstante o disposto na Cláusula 12.3 acima, o Agente Fiduciário compromete-se, ao longo da vigência dos CRA, a desempenhar as funções previstas no artigo 11 da Resolução CVM 17, sem prejuízo do cumprimento de outras obrigações previstas no ...
	12.3.2 No caso de inadimplemento, pela Emissora, de qualquer de suas obrigações previstas neste Termo de Securitização e/ou em qualquer dos demais Documentos da Operação, deverá o Agente Fiduciário usar de toda e qualquer medida prevista em lei ou nes...
	12.3.3 Adicionalmente, nos termos da regulamentação aplicável, o Agente Fiduciário será o responsável por verificar a aplicação dos recursos das CPR-Financeiras, pela Devedora, exclusivamente, conforme Destinação dos Recursos prevista na Cláusula 5 de...

	12.4 Nos termos do artigo 6º, parágrafo 2º, da Resolução CVM 17, o Agente Fiduciário atua como agente fiduciário em outras emissões da Emissora, conforme descritas no Anexo XI deste Termo de Securitização.
	12.5 Remuneração do Agente Fiduciário. O Agente Fiduciário receberá diretamente da Emissora, às custas do Patrimônio Separado, com recursos do Fundo de Despesas, até a total quitação dos CRA, conforme previsto abaixo:
	(a) pelos serviços prestados durante a vigência dos CRA, serão devidas (A) parcela única no valor de implantação de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) devendo ser paga até o 5º (quinto) Dia Útil contado da Data de Integralização dos CRA; (B) parcelas anuai...
	(b) em caso de necessidade de realização de assembleia geral de titulares de CRA, ou celebração de aditamentos ou instrumentos legais relacionados às CPR-Financeiras, será devida ao Agente Fiduciário uma remuneração adicional equivalente a R$ 800,00 (...
	(c) as parcelas citadas acima serão reajustadas anualmente pela variação acumulada do IPCA, ou na falta deste, ou ainda na impossibilidade de sua utilização, pelo índice que vier a substituí-lo, a partir da data do primeiro pagamento até as datas de p...
	(d) os valores indicados na alínea acima serão acrescidos do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS, da Contribuição ao Programa de Integração Social – PIS, da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – COFINS, Imposto de Rend...
	(e) em caso de mora no pagamento de qualquer quantia devida, sobre os débitos em atraso incidirão multa contratual de 2% (dois por cento) sobre o valor do débito, bem como juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ficando o valor do débito em atra...
	(f) a remuneração do Agente Fiduciário não inclui despesas consideradas necessárias ao exercício da função de agente fiduciário durante a implantação e vigência do serviço, as quais serão cobertas pelo Patrimônio Separado, mediante pagamento das respe...
	(g) o ressarcimento a que se refere à Cláusula acima será efetuado em até 5 (cinco) Dias Úteis após a realização da respectiva prestação de contas à Emissora e envio de cópia dos respectivos comprovantes de pagamento;
	(h) todas as despesas decorrentes de procedimentos legais, inclusive as administrativas, em que o Agente Fiduciário venha a incorrer para resguardar os interesses do(s) titular(es) do(s) CRA ou necessárias ao exercício da função de agente fiduciário d...
	(i) o Agente Fiduciário não antecipará recursos para pagamento de despesas decorrentes das CPR-Financeiras, sendo certo que tais recursos serão sempre devidos e antecipados pela Emissora, exclusivamente com recursos do Fundo de Despesas integrante do ...
	12.5.2 Substituição do Agente Fiduciário. O Agente Fiduciário poderá ser substituído nas hipóteses de impedimento temporário, renúncia, intervenção, liquidação, falência ou qualquer outro caso de vacância, devendo ser realizada, no prazo de 30 (trinta...
	12.5.3 Destituição do Agente Fiduciário. O Agente Fiduciário poderá ser destituído:
	(a) pela CVM, nos termos da legislação em vigor;
	(b) por deliberação em Assembleia Especial de Titulares de CRA, independentemente da ocorrência de qualquer fato que imponha ou justifique sua destituição; ou
	(c) por deliberação em Assembleia Especial de Titulares de CRA, observado o quórum previsto no item acima, na hipótese de descumprimento dos deveres previstos no artigo 29 da Lei 14.430 ou das incumbências do Agente Fiduciário previstas neste Termo de...

	12.5.4 Deveres, Atribuições e Responsabilidades do Agente Fiduciário Eleito em Substituição. O agente fiduciário eleito em substituição ao Agente Fiduciário, nos termos deste Termo de Securitização, assumirá integralmente os deveres, atribuições e res...
	12.5.5 Substituição Permanente. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento aos Documentos da Operação e deve ser comunicada à CVM, no prazo de até 7 (sete) Dias Úteis, contados do registro do aditamento a...
	12.5.6 Substituto Provisório. Exceto se previsto de forma distinta na legislação e regulamentação aplicáveis, por meio de voto da maioria absoluta dos Titulares de CRA em Circulação, estes poderão nomear substituto provisório do Agente Fiduciário em c...
	12.5.7 Aditamento deste Termo de Securitização. A substituição do Agente Fiduciário em caráter permanente deverá ser objeto de aditamento ao presente Termo de Securitização e demais Documentos da Operação, conforme aplicável.
	12.5.8 É vedado ao Agente Fiduciário ou partes a ele relacionadas prestar quaisquer outros serviços aos CRA, devendo a sua participação estar limitada às atividades diretamente relacionadas à sua função.
	12.5.9 O Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral para deliberar sobre a administração ou liquidação do Patrimônio Separado na hipótese de insuficiência dos ativos do Patrimônio Separado para liquidar os CRA.


	13 Administração Extraordinária e Liquidação do Patrimônio Separado dos CRA
	13.1 Caso seja verificada a ocorrência da insolvência da Emissora ou de qualquer outro Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário deverá assumir imediatamente, de forma transitória, a administração do Patrimônio Separado e convoc...
	13.2 Em até 15 (quinze) dias a contar da ciência de qualquer Evento de Liquidação do Patrimônio Separado, o Agente Fiduciário deverá convocar uma Assembleia Especial de Titulares de CRA para deliberar sobre a substituição da Securitizadora ou a liquid...
	13.3 A deliberação pela liquidação do Patrimônio Separado será válida por maioria dos Titulares de CRA presentes na Assembleia Especial de Titulares de CRA, enquanto o quórum de deliberação requerido para a substituição da companhia Securitizadora na ...
	13.4 O Agente Fiduciário poderá promover a liquidação do Patrimônio Separado com o consequente resgate dos CRA mediante a dação em pagamento dos bens e direitos integrantes do Patrimônio Separado aos Titulares de CRA, exclusivamente nas seguintes hipó...
	13.5 Insuficiência de ativos. A insuficiência dos bens do Patrimônio Separado para liquidar a Emissão dos CRA não dará causa à declaração de falência do Patrimônio Separado. nessa hipótese, caberá à Emissora, ou ao Agente Fiduciário, caso a Emissora n...
	13.6 Nos termos do parágrafo 2º, do artigo 30, da Lei 14.430, a Assembleia Especial de Titulares de CRA a que se refere a Cláusula 13.5 acima estará legitimada a adotar qualquer medida pertinente à administração ou à liquidação do Patrimônio Separado,...
	13.7 A Emissora poderá promover, a qualquer tempo e sempre sob a ciência do Agente Fiduciário, o resgate da emissão mediante a dação em pagamento dos bens e direitos integrantes do patrimônio separado aos titulares de CRA, exclusivamente nas seguintes...
	13.8 Além das hipóteses descritas nas Cláusulas 13.4 e 13.7 acima, a liquidação do Patrimônio Separado poderá ser realizada mediante a transferência dos Direitos Creditórios do Agronegócio representados pelas CPR-Financeiras, das CPR-Financeiras e dos...
	13.9 Na hipótese de liquidação do Patrimônio Separado, e caso o pagamento dos valores devidos pela Devedora não ocorra nos prazos previstos nas CPR-Financeiras, os bens, direitos e garantias pertencentes ao Patrimônio Separado, resultado da satisfação...
	13.10 A Emissora deverá notificar o Agente Fiduciário em até 2 (dois) Dias Úteis a ocorrência de qualquer dos eventos listados na Cláusula 13 acima.
	13.11 Hipóteses Adicionais que Poderão Ensejar a Liquidação do Patrimônio Separado. A ocorrência de qualquer um dos seguintes eventos também poderá ensejar a liquidação do Patrimônio Separado, sendo certo que, nestes casos, não haverá obrigatoriamente...
	(a) não observância pela Emissora dos deveres e das obrigações previstos nos instrumentos celebrados com os prestadores de serviço da Emissão, tais como Agente Fiduciário, Banco Liquidante, Instituição Custodiante e Escriturador, desde que, comunicada...
	(b) não substituição do Agente Fiduciário nos prazos e eventos aqui previstos, observado que, nessa hipótese, a Assembleia Geral de Titulares de CRA referida no caput acima será convocada pela Emissora para deliberar sobre a eventual liquidação do Pat...
	(c) inadimplemento ou mora, pela Emissora, de qualquer das obrigações não pecuniárias previstas neste Termo de Securitização, observado que, nesta hipótese, a liquidação do Patrimônio Separado poderá ocorrer desde que tal inadimplemento perdure por ma...
	(d) decisão judicial transitada em julgado por violação, pela Emissora, de qualquer dispositivo legal ou regulatório, nacional ou estrangeiro, relativo à prática de corrupção ou de atos lesivos à administração pública, incluindo, sem limitação, as Lei...


	14 Assembleia Especial de Titulares de CRA
	14.1 Realização da Assembleia Especial de Titulares de CRA. Os Titulares de CRA poderão, a qualquer tempo, reunir-se, inclusive de modo parcial ou totalmente digital, conforme previsto no artigo 29 da Resolução CVM 60, em Assembleia Especial de Titula...
	14.2 Legislação Aplicável. Aplicar-se-á à Assembleia Especial de Titulares de CRA, no que couber, o disposto na Lei 14.430 e na Resolução CVM 60, bem como, subsidiariamente, o disposto na Resolução CVM 81 e na Lei das Sociedades por Ações, a respeito ...
	14.3 Meio de realização da Assembleia Especial de Titulares de CRA. A Assembleia Especial de Titulares de CRA poderá ser realizada: (a) de modo exclusivamente digital, caso os Titulares de CRA possam participar e votar por meio de comunicação escrita ...
	14.3.1 No caso de utilização de meio eletrônico, a Emissora deve adotar meios para garantir a autenticidade e a segurança na transmissão de informações, particularmente os votos que devem ser proferidos por meio de assinatura eletrônica ou outros meio...
	14.3.2 Os Titulares de CRA poderão votar por meio de comunicação escrita ou eletrônica, desde que recebida pela Emissora antes do início da Assembleia Especial de Titulares de CRA.

	14.4 Convocação. A Assembleia Especial de Titulares de CRA poderá ser convocada (a) pela Emissora, mediante divulgação na página da rede mundial de computadores da Emissora e no Sistema Fundos.Net, sendo encaminhados pela Emissora ao Agente Fiduciário...
	14.4.1 Caso os Titulares de CRA possam participar da Assembleia Especial de Titulares de CRA à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deve conter informações detalhando as regras e os procedimentos sobre como os investidores podem par...
	14.4.2 As informações requeridas na Cláusula 14.4.5 abaixo podem ser divulgadas de forma resumida, com indicação do endereço na rede mundial de computadores onde a informação completa estiver disponível a todos os investidores.
	14.4.3 Exceto se de outra forma prevista neste Termo de Securitização, a convocação da Assembleia Especial de Titulares de CRA deverá ser encaminhada pela Emissora para cada um dos investidores e disponibilizada no website da Emissora que contém as in...
	14.4.4 As divulgações acima serão realizadas uma única vez e, no caso de Assembleia Especial de Titulares de CRA não contar com quórum suficiente para sua instalação em primeira convocação, deverá ser realizada uma nova e única divulgação de segunda c...
	14.4.5 O edital de convocação da Assembleia Especial de Titulares de CRA deve conter, no mínimo, nos termos do artigo 26 da Resolução CVM 60:
	(a) dia, hora e local em que será realizada a Assembleia Especial de Titulares de CRA convocada, sem prejuízo da possibilidade de a Assembleia Especial de Titulares de CRA ser realizada parcial ou exclusivamente de modo digital;
	(b) ordem do dia contendo todas as matérias a serem deliberadas, não se admitindo que sob a rubrica de assuntos gerais haja matérias que dependam de deliberação da Assembleia Especial de Titulares de CRA; e
	(c) indicação da página na rede mundial de computadores em que o Titular de CRA convocada pode acessar os documentos pertinentes à ordem do dia que sejam necessários para debate e deliberação da Assembleia Especial de Titulares de CRA.

	14.4.6 A presença da totalidade dos Titulares de CRA supre a falta de convocação para fins e instalação da Assembleia Especial de Titulares de CRA, nos termos do parágrafo único do artigo 28 da Resolução CVM 60.
	14.4.7 A Assembleia Especial de Titulares de CRA deverá ser realizada em data anterior àquela em que se encerra o prazo para a Emissora manifestar-se à Devedora, nos termos das CPR-Financeiras, desde que respeitados os prazos de antecedência para conv...
	14.4.8 Somente após a orientação dos Titulares de CRA, a Emissora poderá exercer seu direito e se manifestará conforme lhe for orientado. Caso os Titulares de CRA não compareçam à Assembleia Especial de Titulares de CRA, ou não cheguem a uma definição...
	14.4.9 A Emissora não prestará qualquer tipo de opinião ou fará qualquer juízo sobre a orientação definida pelos Titulares de CRA, comprometendo-se tão somente a manifestar-se conforme assim instruída.

	14.5 Instalação. Exceto se de outra forma disposta neste Termo de Securitização, a Assembleia Especial de Titulares de CRA instalar-se-á com a presença de qualquer número de Titulares de CRA em Circulação.
	14.5.1 Será obrigatória a presença dos representantes legais da Emissora nas Assembleias Especiais de Titulares de CRA.
	14.5.2 O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Especial de Titulares de CRA e prestar aos Titulares de CRA as informações que lhe forem solicitadas.
	14.5.3 A presidência da Assembleia Especial de Titulares de CRA caberá ao Titular de CRA eleito pelos demais ou àquele que for designado pela CVM.

	14.6 Competência. Nos termos do artigo 25 da Resolução CVM 60, compete privativamente à Assembleia Especial de Titulares de CRA deliberar sobre:
	(a) as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, em até 120 (cento e vinte) dias após o término do exercício social a que se referirem;
	(b) alterações deste Termo de Securitização, exceto nos casos previstos na Cláusula 20.16 deste Termo de Securitização;
	(c) destituição ou substituição da Securitizadora na administração do Patrimônio Separado nos termos do artigo 39 da Resolução CVM 60;
	(d) a substituição do Escriturador dos CRA, Agente Fiduciário, Banco Liquidante, Instituição Custodiante, Auditor Independente do Patrimônio Separado, bem como de quaisquer outros prestadores de serviços, exceto nos casos em que seja dispensada a real...
	(e) deliberação sobre as previsões constantes na Resolução CVM 60;
	(f) qualquer deliberação pertinente à administração ou liquidação do Patrimônio Separado, nos casos de insuficiência de recursos para liquidar a emissão ou de decretação de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial da Securitizadora, podendo d...
	(g) a realização de aporte de capital por parte dos Titulares de CRA;
	(h) a dação em pagamento aos Titulares de CRA dos valores integrantes do Patrimônio Separado;
	(i) leilão dos ativos componentes do Patrimônio Separado; ou
	(j) a transferência da administração do Patrimônio Separado para outra securitizadora ou para o Agente Fiduciário, se for o caso.
	14.6.2 Os documentos pertinentes à ordem do dia serão disponibilizados pela Emissora na sua página na rede mundial de computadores (https://www.ecoagro.agr.br/) e na mesma data da sua publicação, enviada ao Agente Fiduciário e para publicação na sua p...

	14.7 Voto. Cada CRA em Circulação nas Assembleias Especiais de Titulares de CRA conferirá a seu titular o direito a um voto nas Assembleias Especiais de Titulares de CRA, sendo admitida a constituição de mandatários, Titulares de CRA ou não, observada...
	14.7.1 Os Titulares de CRA em Circulação poderão exercer o voto em Assembleia Especial de Titulares de CRA por meio do preenchimento e envio da respectiva instrução de voto a distância, desde que recebida pela Emissora antes do início da Assembleia Es...
	14.7.2 Caso os Titulares de CRA possam participar da Assembleia Especial de Titulares de CRA à distância, por meio de sistema eletrônico, a convocação deverá conter informações detalhando as regras e os procedimentos sobre como os Titulares de CRA pod...
	14.7.3 Somente podem votar na Assembleia Geral, os Titulares de CRA que sejam detentores de CRA em Circulação na data da convocação da Assembleia Especial de Titulares de CRA, seus representantes legais ou procuradores legalmente constituídos há menos...
	14.7.4 Não podem votar na Assembleia Especial de Titulares de CRA:
	(a) os prestadores de serviços relativos aos CRA, o que inclui a Emissora;
	(b) os sócios, diretores e funcionários do prestador de serviço;
	(c) empresas ligadas ao prestador de serviço, seus sócios, diretores e funcionários;
	(d) qualquer Titular de CRA que tenha interesse conflitante com os interesses do Patrimônio Separado no tocante à matéria em deliberação; e/ou
	(e) qualquer Titular de CRA que não seja classificado com CRA em Circulação.

	14.7.5 Não se aplica a vedação prevista na Cláusula 14.7.4 acima quando:
	(a) os únicos Titulares de CRA forem as pessoas mencionadas nos incisos da Cláusula 14.7.4 acima; ou
	(b) houver aquiescência expressa da maioria dos demais Titulares de CRA em Circulação presentes à assembleia, manifestada na própria Assembleia Especial de Titulares de CRA ou em instrumento de procuração que se refira especificamente à Assembleia Esp...


	14.8 Quóruns. Exceto se diversamente disposto neste Termo de Securitização, para efeito de cálculo de quaisquer dos quóruns de instalação e/ou deliberação da Assembleia Especial de Titulares de CRA, serão considerados apenas os CRA em Circulação.
	14.9 Presença dos Representantes Legais da Emissora. O Agente Fiduciário e/ou os Titulares de CRA poderão convocar representantes da Emissora, ou quaisquer terceiros, para participar das Assembleias Especiais de Titulares de CRA, sempre que a presença...
	14.10 Comparecimento do Agente Fiduciário. O Agente Fiduciário deverá comparecer à Assembleia Especial de Titulares de CRA e prestar aos Titulares de CRA as informações que lhe forem solicitadas. O Agente Fiduciário e/ou os Titulares de CRA poderão co...
	14.11 Presidência. A presidência da Assembleia Especial de Titulares de CRA caberá (i) ao representante da Emissora; (ii) ao Titular de CRA eleito pelos Titulares de CRA presentes à Assembleia Especial de Titulares de CRA; (iii) ao representante do Ag...
	14.12 Deliberações. Exceto conforme estabelecido neste Termo de Securitização, todas as deliberações em Assembleia Especial de Titulares de CRA serão tomadas pelos votos favoráveis dos Titulares de CRA em Circulação que representem pelo menos 50% (cin...
	14.12.1 As demonstrações financeiras do Patrimônio Separado cujo relatório de auditoria não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a Assembleia Especial de Titulares de CRA correspondente não seja instalada e...

	14.13 As deliberações tomadas pelos Titulares de CRA em Assembleias Gerais, no âmbito de sua competência legal, observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização, vincularão a Emissora e obrigarão todos os Titulares de CRA, independentement...
	14.14 É facultado à Devedora, a qualquer momento, solicitar à Securitizadora a prévia anuência (waiver) em relação a eventual ocorrência futura de qualquer dos Eventos de Vencimento Antecipado, sendo certo que tal prévia anuência (waiver) deverá ser d...

	15 Despesas e Fundo de Despesas
	15.1 Fundo de Despesas. Será constituído, na data da primeira integralização dos CRA, o Fundo de Despesas, na Conta Fundo de Despesas, no Valor Inicial do Fundo de Despesas, por meio da retenção pela Securitizadora do Valor Inicial do Fundo de Despesa...
	15.2 O saldo da Conta Fundo de Despesas será verificado semestralmente (sem prejuízo em verificação em menor periodicidade) e se, por qualquer motivo, os recursos do Fundo de Despesas venham a ser inferiores ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas, a Sec...
	15.3 Os recursos mantidos no Fundo de Despesas deverão ser investidos nos Investimentos Permitidos, não sendo em nenhuma hipótese a Securitizadora responsabilizada por qualquer garantia mínima de rentabilidade ou performance.
	15.3.1 Os recursos oriundos dos rendimentos auferidos com tais Investimentos Permitidos integrarão o Patrimônio Separado. A Securitizadora não terá qualquer responsabilidade com relação a quaisquer eventuais prejuízos, reinvindicações, demandas, danos...
	15.3.2 Correrão por conta do Patrimônio Separado mantido às expensas da Devedora, por meio dos recursos constantes na Conta Fundo de Despesas (exceto se previsto de forma diversa nas CPR-Financeiras e/ou neste Termo de Securitização), sejam anteriores...
	15.3.3 Todas as despesas mencionadas serão de responsabilidade do Patrimônio Separado mantido às expensas da Devedora, e arcadas por meio do Fundo de Despesas, ou arcadas diretamente pela Devedora, conforme o caso.
	15.3.4 Se, após o pagamento da totalidade dos CRA e dos custos do Patrimônio Separado, sobejarem recursos nos Fundos de Despesas ou Direitos Creditórios do Agronegócio, seja na forma de recursos ou de créditos, tais recursos e/ou créditos devem ser re...
	15.3.5 Conforme disposto nas CPR-Financeiras e neste Termo de Securitização, a Securitizadora, o Agente Fiduciário e/ou os titulares de CRA serão reembolsados pela Devedora caso, por qualquer motivo, qualquer deles venha a efetuar o pagamento de qualq...
	15.3.6 No caso de inadimplemento no pagamento de qualquer das Despesas pela Devedora não sanado no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis após a data originalmente prevista para pagamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão os Encargos Morató...

	15.4 Em razão da vinculação dos Direitos Creditórios do Agronegócio representados pelas CPR-Financeiras aos CRA, as Despesas Flat (exceto pelas Despesas relacionadas ao pagamento dos honorários dos assessores legais da Oferta as quais foram ou serão p...
	15.5 As Despesas Recorrentes serão de responsabilidade do Patrimônio Separado, por meio do Fundo de Despesas, conforme indicadas no Anexo III a este Termo de Securitização.
	15.6 É de responsabilidade da Devedora, por meio da utilização dos recursos próprios, o pagamento dos honorários dos assessores legais da Oferta e da Taxa de Fiscalização à CVM, sob pena de caracterizar o inadimplemento de obrigação pecuniária da Deve...
	15.7 A Securitizadora poderá valer-se dos recursos do Fundo de Despesas ou do Patrimônio Separado para pagamento das despesas elencadas nos itens 15.4 e 15.5 acima, caso não haja recursos no Fundo de Despesas ou quando não arcada diretamente pela Deve...
	15.8  Caso, a qualquer momento, os recursos depositados no Fundo de Despesas tornem-se inferiores ao Valor Mínimo do Fundo de Despesas, a Securitizadora deverá, em até 1 (um) Dia Útil contado da verificação, enviar notificação neste sentido para a Dev...
	15.8.1 Os recursos do Fundo de Despesas estarão abrangidos pelo Regime Fiduciário e integrarão o Patrimônio Separado, sendo certo que a Securitizadora, na qualidade de titular da Conta Fundo de Despesas e da Conta Centralizadora, deverá aplicar todos ...
	15.8.2 A Securitizadora não terá qualquer responsabilidade com relação a quaisquer eventuais prejuízos, reinvindicações, demandas, danos, tributos ou despesas resultantes das aplicações em tais investimentos, inclusive, entre outros, qualquer responsa...
	15.8.3 Sem prejuízo do disposto na Cláusula 15.8.2 acima, caso os recursos existentes no Fundo de Despesas para pagamento das Despesas sejam insuficientes e a Devedora não efetue diretamente tais pagamentos, tais Despesas deverão ser arcadas pela Secu...
	15.8.4 Na hipótese da Cláusula acima, os Titulares de CRA reunidos em Assembleia Especial de Titulares de CRA convocada com este fim, nos termos deste Termo de Securitização, deverão deliberar sobre o aporte de recursos, de forma proporcional à quanti...
	15.8.5 Caso qualquer um dos Titulares de CRA não cumpra com eventual obrigação de realização de aportes de recursos no Patrimônio Separado, para custear eventuais despesas necessárias a salvaguardar seus interesses, a Securitizadora estará autorizada ...
	15.8.6 Em nenhuma hipótese a Securitizadora incorrerá em antecipação de Despesas e/ou suportará Despesas com recursos próprios.
	15.8.7 A Securitizadora deverá, em até 5 (cinco) Dias Úteis contados da data do integral adimplemento das Obrigações Garantidas, liberar eventual saldo remanescente do Fundo de Despesas, juntamente com os rendimentos líquidos oriundos da aplicação nos...

	15.9 No caso de destituição da Securitizadora nas condições previstas neste Termo de Securitização, os recursos necessários para cobrir as despesas com medidas judiciais ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos direitos e prerrogativas dos Titu...
	15.10 As Despesas a serem adiantadas pelos Titulares de CRA à Emissora e/ou ao Agente Fiduciário deverão ser, sempre que possível, previamente aprovadas pelos Titulares de CRA e, posteriormente, conforme previsto em lei, ressarcidas aos Titulares de C...

	16 Publicidade
	16.1 Nos termos da Resolução CVM 60, os fatos e atos relevantes de interesse dos Titulares de CRA, tais como comunicados de resgate, amortização, notificações aos devedores, incluindo convocações e outros, deverão ser disponibilizados, nos prazos lega...
	16.2 As Despesas decorrentes do acima disposto serão pagas pela Emissora com recursos do Patrimônio Separado.

	17 Registros
	17.1 Registro deste Termo de Securitização. O presente Termo de Securitização será registrado na B3, nos termos do parágrafo 1º, do artigo 26, da Lei 14.430.

	18 Comunicações
	18.1 Comunicações. Todas as comunicações entre as Partes serão consideradas válidas a partir de seu recebimento conforme os dados de contato abaixo, ou outros que as Partes venham a indicar, por escrito, durante a vigência dos CRA:
	(a) Se para a Emissora
	(b) Se para o Agente Fiduciário

	18.2 Os documentos e as comunicações, assim como os meios físicos que contenham documentos ou comunicações, serão considerados recebidos, com exclusão de qualquer outra forma, quando (i) entregues nos endereços acima mencionados sob protocolo ou com "...
	18.3 As comunicações enviadas nas formas previstas neste Termo de Securitização serão consideradas plenamente eficazes se entregues a empregado, preposto ou representante das Partes.

	19 Fatores de Risco
	19.1 Fatores de Risco. O investimento em CRA envolve uma série de riscos que deverão ser analisados independentemente pelos potenciais subscritores ou adquirentes, conforme o caso. Esses riscos envolvem fatores de liquidez, crédito, mercado, rentabili...

	20 Disposições Gerais
	20.1 Informações. Sempre que solicitada pelos Titulares de CRA, a Emissora lhes dará acesso aos relatórios de gestão dos Direitos Creditórios do Agronegócio vinculados pelo presente Termo de Securitização, no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis.
	20.2 Divisibilidade. Se uma ou mais disposições aqui contidas forem consideradas inválidas, ilegais ou inexequíveis em qualquer aspecto das leis aplicáveis, a validade, legalidade e exequibilidade das demais disposições não serão afetadas ou prejudica...
	20.3 Indivisibilidade. A Securitizadora e o Agente Fiduciário declaram e reconhecem que o presente Termo de Securitização integra um conjunto de negociações de interesses recíprocos e complexos, envolvendo a celebração, além deste Termo de Securitizaç...
	20.4 Independência. Nenhum atraso, omissão ou liberalidade no exercício de qualquer direito, faculdade ou remédio que caiba ao Agente Fiduciário e/ou aos Titulares de CRA em razão de qualquer inadimplemento das obrigações da Emissora prejudicará tais ...
	20.5 Sucessão. O presente Termo de Securitização é celebrado em caráter irrevogável e irretratável, vinculando as respectivas Partes, seus eventuais sucessores ou cessionários, conforme o caso, a qualquer título, respondendo a Parte que descumprir qua...
	20.6 Novação. O não exercício por qualquer das Partes de qualquer dos direitos que lhe sejam assegurados por este Termo de Securitização ou pela lei, bem como a sua tolerância com relação à inobservância ou descumprimento de qualquer condição ou obrig...
	20.7 Vigor. Este Termo de Securitização entra em vigor na data de sua assinatura e finda com o cumprimento, pelas Partes, de todas as suas obrigações aqui previstas, não podendo, entretanto, ser rescindido até que as Partes tenham cumprido todas as su...
	20.8 Cumulatividade. Os direitos, recursos e poderes estipulados neste Termo de Securitização são cumulativos e não exclusivos de quaisquer outros direitos, recursos ou poderes estipulados pela lei.
	20.9 Título Executivo Extrajudicial. Este Termo de Securitização constitui título executivo extrajudicial nos termos do artigo 784 do Código de Processo Civil, reconhecendo as Partes desde já que, independentemente de quaisquer outras medidas cabíveis...
	20.10 Irrevogabilidade. O presente Termo de Securitização é firmado em caráter irrevogável e irretratável, obrigando a Securitizadora e o Agente Fiduciário por si e seus sucessores.
	20.11 Validade de Alterações Posteriores. Todas as alterações do presente Termo de Securitização somente serão válidas se realizadas por escrito e aprovadas pelos Titulares de CRA, observados os quóruns previstos neste Termo de Securitização.
	20.12 A atuação do Agente Fiduciário e da Securitizadora limita-se ao escopo da Resolução CVM 17 e da Resolução CVM 60, respectivamente, e dos artigos aplicáveis da Lei das Sociedades por Ações, estando isentos, sob qualquer forma ou pretexto, de qual...
	20.13 Sem prejuízo do dever de diligência do Agente Fiduciário, o Agente Fiduciário assumirá que os documentos originais ou cópias autenticadas de documentos encaminhados pela Emissora ou por terceiros a seu pedido não foram objeto de fraude ou adulte...
	20.14 Os atos ou manifestações por parte do Agente Fiduciário que criarem responsabilidade para os Titulares de CRA e/ou exonerarem terceiros de obrigações para com eles, bem como aqueles relacionados ao devido cumprimento das obrigações assumidas nes...
	20.15 Os Titulares de CRA estarão sujeitos ao tratamento tributário descrito no Anexo IX ao presente Termo de Securitização. Os Titulares de CRA não devem considerar unicamente as informações contidas no Anexo IX para fins de avaliar o tratamento trib...
	20.16 Aditamentos. Este Termo de Securitização e os demais Documentos da Operação poderão ser aditados, independentemente de deliberação dos Titulares de CRA reunidos em Assembleia Especial de Titulares de CRA, sempre que tal aditamento: (a) decorrer ...
	20.16.1 As alterações previstas neste parágrafo devem ser comunicadas aos Titulares de CRA no prazo de até 7 (sete) dias contados da data em que tiverem sido implementadas, nos termos do artigo 25, parágrafo 4º, da Resolução CVM nº 60.

	20.17 Com exceção do quanto disposto no artigo 17, parágrafo 1º, da Lei 14.430, em nenhuma circunstância, a Securitizadora ou quaisquer de seus profissionais serão responsáveis por indenizar a Devedora, os Titulares de CRA, quaisquer respectivos contr...
	20.18 Proteção de Dados. As Partes estão cientes que haverá o compartilhamento dos dados pessoais de seus representantes para a formalização e realização da operação de crédito ora estabelecida, nos termos e propósitos contidos nos Documentos da Opera...
	20.19 Assinatura Digital. As Partes reconhecem que as declarações de vontade das Partes contratantes mediante assinatura digital presumem-se verdadeiras em relação aos signatários quando é utilizado (i) o processo de certificação disponibilizado pela ...
	20.19.1 As Partes convencionam que, para todos os fins de direito a data de início da produção de efeitos do presente Termo de Securitização será a data do presente documento, ainda que qualquer das Partes venha a assinar eletronicamente este Termo de...


	21 Legislação Aplicável e Foro
	21.1 Legislação Aplicável. Este Termo de Securitização é regida pelas Leis da República Federativa do Brasil.
	21.2 Foro. Fica eleito o foro da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, para dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas deste Termo de Securitização, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou possa vir a ser.
	(a) nos termos da Lei nº 14.430, de 3 de agosto de 2022, conforme em vigor, e do artigo 2º, inciso VIII, do Suplemento A à Resolução CVM 60, assegura que a constituição e instituição do Regime Fiduciário sobre os Créditos do Patrimônio Separado, repre...
	(b) nos termos do artigo 24 da Resolução CVM 160 e artigo 44 da Resolução CVM 60, verificou, com base na diligência legal e nas declarações prestadas pelas partes dos Documentos da Operação, a legalidade e ausência de vícios da Emissão, além de ter ag...
	(c) as informações prestadas e a serem prestadas, por ocasião da celebração do Termo de Securitização, bem como aquelas fornecidas ao mercado durante a Oferta, respectivamente, são e serão suficientes, verdadeiras, precisas, consistentes e atuais para...
	(d) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das informações fornecidas ao mercado durante a Oferta.


	a) Riscos Relacionados à Securitização
	b) Riscos Relacionados aos CRA e à Oferta
	c) Riscos relacionados às CPR-Financeiras, aos Direitos Creditórios do Agronegócio e à Garantia
	d) Riscos Relacionados à Devedora
	e) Riscos Relacionados à Emissora
	f) Riscos Relacionados ao Agronegócio e ao Setor de Atuação da Devedora
	g) Riscos Relativos ao Ambiente Macroeconômico

		2023-11-22T12:47:59-0800
	Digitally verifiable PDF exported from www.docusign.com


	EnvelopeID_8ad8867b-2f67-4311-bf86-452d7464d955: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_1091eba8-d030-4757-b1a9-b3ac31064337: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_13b758d1-2f4d-4439-b04a-5d7ce19768ed: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_a0569684-592c-4d9b-80e2-09d6f723b04d: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_84dcfe62-4853-42e4-9493-462ad8f26bb9: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_325a3ada-8fa5-4494-9b19-d0376f841447: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_a6c9318e-d744-4d13-8243-b8a3e48a19b6: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_3877367b-e48c-4e64-89e1-8326524feb52: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_759fc32f-fc62-4912-b36c-6455605847c7: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_5e88f9bd-9514-4fc8-8d04-15f662388810: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_a0ab198e-7acd-43d0-9414-68039e9f799e: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_d64cb0ab-bc06-4cfc-a459-7c2c5a025f7c: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_4499653c-548b-46b1-b902-a809b5a34d53: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_8d6126a3-28e7-426d-aa71-31a3a579396d: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_d07e691f-b6aa-48e5-bc29-f1a6bbf3db81: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_92229099-b28c-4fa3-ba73-7c7c780cc5ae: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_cf8cd7c3-97d0-4804-884c-7f2eb18c5cac: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_dc5a81ac-025b-4512-8772-e0451e447d58: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_9541d4b7-b644-43d8-95a0-22ae9c80dc34: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_ea410aa1-bffa-49ce-9220-297c7b62da33: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_0b99f750-a6b7-4305-b45d-9edf325f8872: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_77dcd846-46f0-4aec-aa97-08510a2f0f5d: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_5d1a61dc-4909-4af8-be46-2e573bfa7af1: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_4cfc8bc1-8be3-4089-a78b-397dff709ea8: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_11198785-fb35-4534-9b80-0a55b7e3faac: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_602dd2c0-490e-4415-84aa-b093e35ed2a5: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_ecfd0da3-14e5-40a2-8838-a718260c207a: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_3107ac5b-98b2-4abe-81ef-918022117c71: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_461911ae-f4a3-435d-861d-a849baa9e52c: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f8db4199-0f2b-4750-be4f-b722b583e31f: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_0431c512-5cc2-47f0-b0f6-7b2e6259e3fb: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_83b5b43b-8f8c-4c4d-9ab5-d1e84ad72295: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_887d4e93-6d07-49fc-9a3c-77ff35845e66: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f3ceffbf-4c72-4f70-9e5d-c5b4ea484502: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_6bbb7549-1faa-496f-acf8-ee9c02f7a194: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_df0cf8ba-8492-4ee6-acba-d08ad34296b0: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_b63199d8-fe65-43ab-bbad-7d1553e682cb: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_6e9cf890-05e9-4fea-a170-ed8114aa2f1c: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_85773b5a-5315-49e5-a564-aa15e8e13dd5: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_478fe2c1-dd5d-4106-8291-8131192ae4cc: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_9dadffd0-9268-496e-956d-f34485c9dbe2: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_28c558a0-d6fa-4189-91ac-fa824e3d3fac: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_ac45ddde-f521-4c9b-b323-ca70860af2e3: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_24da9045-168e-454b-9f51-8f4e611c34d0: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_9fe41372-c6a7-4fc8-b514-9342fd66044e: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_bfd65eca-ca92-4378-8194-a6dcae6eb694: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_cea080ae-4fef-4f40-aec1-1b70bbca0442: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_00dff769-f64f-4971-8e81-f64ddec8fcdb: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_a974cf78-c84b-4eb3-8c0c-bbeb86944591: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_db6602f3-f088-46b2-85c8-cb5c5ea22ea7: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_439a79f9-4fcf-42ce-b34c-eda4560331ad: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_51f4f378-9738-455e-b7e4-7c3afed2a7de: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_96028298-5cf6-46e5-bb7f-12b2602a3f2c: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_335601c5-f7ca-432a-a081-c52e7ee48dd9: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_0d12722f-d08c-4d9c-a3f8-12b1ca230aac: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_676f06d1-c5ed-4f69-8318-057910ebf743: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_1f2bc790-63ef-4f07-a37d-b1500291da12: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_416d4181-31f5-41df-9ae3-f59e7952715b: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_76df3a31-a32d-4903-b551-a68963f802f4: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_0973edec-369d-4901-be1d-584c7cc92ad3: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_5bb23573-536d-40ad-a3c2-72d3d077a253: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_7fb8b7ec-b317-4156-8426-5555d0885609: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_ffbe9f6b-f3bb-412d-b867-868d11d412b1: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_c4a07fe1-53df-4fb0-a2cd-23d462c008f1: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_231bcc57-db58-44a2-a54d-07c846599cf6: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_bb6963d6-bae5-4a9a-9b2a-48dd42af574a: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_61419956-f40a-4d46-af40-5e30bdd12a46: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f25dd403-a12a-4cfa-8b52-1b83a685b27b: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f9cb0c7a-82b2-4abf-ac2a-25456963d030: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_8352b861-1c77-45ce-b181-6d1e4740c15d: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_0e8687b1-77b5-459e-8e7b-b07dfb31fce6: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_6ba5e182-697c-4f8d-b7b9-14425a782def: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_33a60726-4eba-4b5c-87b6-0e31129d5ee9: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_48f1ce17-bfcc-4b25-addf-d73fa821a964: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_978198e5-bd04-4f76-a564-a7915d638e2c: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_ef424814-551f-434b-87be-d4a4bf7cf785: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_8e530e1a-25a6-45d9-98c7-33d154a9e7b1: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_c43b910f-3ed8-4a57-9fa9-8910a665ed3f: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_57541ad7-38b1-442b-93a9-aa3bba88a649: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f17f0e33-5688-491d-be05-2f374927b1d4: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_557bd6b6-f4d9-4c7c-84fe-22a369f4bf7d: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_440e2ecb-5e05-4e85-bd47-31622af9d003: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_d0a6aeae-80d9-475f-90f6-8b4f6710af2e: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
		2023-11-22T12:47:53-0800


		2023-11-22T12:34:20-0800


		2023-11-22T11:18:22-0800


		2023-11-22T11:17:10-0800


		2023-11-22T11:12:52-0800


		2023-11-22T11:05:44-0800


	EnvelopeID_453baf09-2c93-44f7-a469-6a685ef2575d: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f973a96a-d1c6-4d62-88c0-d8e7ff464a48: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_b6cb95e3-ac3e-4958-9b5a-718306aff769: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_ff0466a1-1fc2-44d3-bf42-588b08dce8ef: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_c79ed6ae-1fde-4ba9-bcb3-da69e9c5ec17: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_3e288e41-4d46-4415-ac68-a64f46f6af2b: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_c3f105e3-33ce-4523-94de-9e45dd435d37: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_4f00459a-c6d7-463e-9cc2-c547569fd5a7: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_9f5e3eab-156b-4f46-a8bf-e7dbabd6b997: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_756484b7-f0b1-4ef7-a3e2-7ae4808dbcc5: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_399522e0-4976-4f7e-9f99-41f7d393623c: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f18f54f5-16f1-4217-b9a3-0b47aad1fae3: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_c1539e27-27cb-4c27-8bb4-1708a0f056a8: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_441f7f24-c3a4-4434-9392-3cb536e06417: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_9a269d35-0f56-4588-b706-3d859b48e1a3: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_dde46646-3f84-4b06-97e6-0e8ccb9add4d: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_1c05303b-0b4b-483c-9f78-b1ac8108eb65: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_0cdfbc7d-4f4d-4b86-aa5f-5a9fef3bf301: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_67e3a7c8-c771-4e1d-8b46-0885617aef1f: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_92ffa97e-e431-408f-b62f-8e64a1686046: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_62bf9531-9f2c-4b86-b1c2-64a76c01539b: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_d01d6314-b60a-43f0-8e28-47440af07830: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_15c0187e-9fd0-4be4-9d1c-b0ea50424a22: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_94fe8335-996f-490b-a85d-5e139a68335e: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_a6dfe33e-0314-4d12-b19c-c44f4f551eb2: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_e4baf652-5f66-47fa-9c86-5aa92f01b9ea: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_0cedfb28-b8ae-438c-b485-f9eea859b8cc: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_721c6b95-90b9-41cd-b305-7547e2619984: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_82dd65c2-213e-44b3-a4cc-bc932f0d83f5: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_809d363c-ba5f-42a0-be46-5f2e81c315ae: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_dbf089cd-015a-4a31-bf87-61dee632e144: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_73a13be3-02c8-458c-9e20-20e6d203059c: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_651169fc-1bf6-4f1f-b64a-a276ba6c6dc0: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_8b923088-dc5c-4ee3-9a63-d51fe68356de: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f5d197ad-2f9a-4404-934a-d82cef1e29ad: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_b397a10c-6528-41ba-9978-ce0730a7c2f3: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_7d2db2ba-78ea-4d3a-8426-b7965908f4eb: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_b4cca60c-1420-44ce-87bd-711530d088e8: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_0606073f-ec42-40be-a9aa-85eeb0b3f77a: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_e020981a-59b6-46cc-b045-0cd6e2db9501: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_69ffc9c4-7afa-4ce6-9db4-fb24c7086c25: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_e5daacde-40fc-4c1c-a4fd-adf6f72d8304: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_b87ebf7b-6965-4d59-8cc5-4b17d9577c97: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_2f978056-0f9a-412b-a930-e9baef2aaa1a: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_97833fd8-1bf6-4495-9554-3523f13f80ae: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_51984303-48d4-4cf0-9f26-cf8fc020d551: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_896ddd4e-09fc-4722-b49d-344234641502: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_218bc7d3-7e46-4133-88ed-cb23801396a2: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_335a3961-2347-43d5-affa-8fc7ed8a2fdd: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_d540ef4a-0ad7-4594-a813-d898ee5670ec: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_4d9824e2-bc1d-4382-9d73-fdfceb6c70fc: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_eaa1da40-541f-46b2-b426-59cc002dc62f: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f2b5ea3e-d665-438d-8a09-0589eadab138: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_1b37e248-0a40-45d5-9da3-4390ebd53333: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_0289db37-52bd-4d88-b478-eb698ac773f6: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_dc814d4d-32e2-4545-bfa6-d762b56af3b8: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_9f210b34-e346-455f-9d67-36cc70a1a04e: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_5019f20d-f784-4660-ba15-ccb4bab3dee6: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_74ff760b-b676-46f1-b0ca-2bb4bd061452: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_e4d81ea0-3996-4752-889a-1ba335b757bf: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_c9dc4c22-8826-4c04-90df-4a46efb1afea: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_587e7759-1988-489b-bffc-41d259ef45bc: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_92fd6e31-fd50-49a2-ace5-8da5511fa436: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_331f5e1e-4774-4f85-80cf-af274ec85b3f: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_6c683e08-2f3f-4cd4-b223-53244e7c925e: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_eaba5ddd-be1b-41aa-b527-c4b9f85769b9: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_8fda944f-ffa7-4d98-b707-940e82735463: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_4a39898b-8d81-439f-9a99-b0dd2e5aa402: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_05d2b193-c7ec-4e44-a332-beb31df160f7: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_173d9c78-63f2-4075-8f07-c88730ef28bb: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_5dbee364-515e-4e0e-96f1-1982b9804118: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_1413f114-6ece-48dc-b219-559e64799d6e: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f29cfb0e-1e83-4887-b6b5-db11b88a0fd3: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_72c609f7-7f91-4e80-8cd4-7eff108beb1a: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_88c4a29c-084c-46e0-aa93-9bb3351d8f5c: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_66420821-af53-40ed-9370-46d75ace8cf9: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_c896b929-c2da-47f3-b410-ef2887712998: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_f6f1196b-0844-432e-b5cf-4c26af7d280a: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_3cabf14c-70a6-4b98-914d-a5a0a22cd770: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_c510cb5f-c295-43fe-89ab-c33822f8abf9: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_6fb7aa0e-c358-43df-aabf-1be4b745bc26: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5
	EnvelopeID_b0a1e107-b7ff-42a3-981c-081cfec26271: DocuSign Envelope ID: 74AB989B-469B-4E50-8762-A9FE3A1DF6B5


